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U N A M U N O . M i g u e l 

1 S o l i c i t u d p e n d i e n t e d e a p r o b a c i ó n 
d e la H o n o r a b l e C á m a r a . 

S U M A R I O 

L.—Izamiento de la bandera nacional. (Pág. 6364.) 

2 . —Citación a sesión especial. Lectura de la documen-
tación relacionada con la solicitud de sesión espe-
cial, manifestaciones de señores diputados respecto 
de las disposiciones reglamentarias aplicables y pro-
nunciamiento de la Honorable Cámara sobre la 
cuestión planteada. Se resuelve considerar el asun-
to para el que ha sido convocada la Honorable 
Cámara. (Pág. 6365.) 

3 .—Consideración del dictamen de las comisiones de 
Relaciones Exteriores y Culto y de'Asuntos Consti-
tucionales en el proyecto de ley del Poder Ejecutivo 
por el que se aprueba el Tratado de Paz y Amistad, 
sus anexos 1 y 2 y cartas I, II, I I I y IV, celebrado 
entre el gobierno de la República Argentina y el 
gobierno de la República de Chile en la ciudad del 
Vaticano el 29 de noviembre de 1984. (Pág. 6373.) 

4 . —Moción de orden del señor diputado González 
Cabanas de que para continuar la consideración 
del asunto al que se refiere el punto 3 de este 
sumario se declare libre el debate, y manifestaciones 

del mismo señor diputado sobre la interpretación del 
articulo 132 del reglamento de la Honorable Cá-
mara. Es rechazada la moción. (Pág. 6417.) 

5 .—Manifestaciones del señor diputado Manzano res-
pecto del orden de concesión de la palabra, y del 
señor diputado Stolkiner acerca del alcance del ar-
ticulo 118 del reglamento. (Pág. 6418.) 

6 .—Cont inúa la'consideración del asunto al que se re-
fiere el punto 3 de este sumario. (Pág. 6420.) 

7 . — M o c i ó n de orden del señor diputado Jaroslavsky 
de que la Honorable Cámara pase a cuarto inter-
medio. Se aprueba. (Pág. 6462.) 

—En Buenos Aires a los veintisiete días del 
mes de diciembre de 1984, a la hora 17 y 5: 

I 

I Z A M I E N T O D E LA BANDERA NACIONAL 

Sr. Presidente (Pugliese), — Con la presencia 
de 129 señores diputados queda abierta la sesión 
especial. 
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I n v i t o al s e ñ o r d i p u t a d o p o r S a n t a F e d o n L u i s 
A l b e r t o C á e c r c s a izar la b a n d e r a n a c i o n a l e n el 
m á s t i l d e l r e c i n t o . 

—Puestos de pie los señores diputados y eJ 
público asistente a las galerías, el señoi dipu-
tado Luis Alberto Cáceres procede a izar la 
bandera nacional en el mástil del recinto 
(Aplausos.) 

C I T A C I O N A SESION E S P E C I A L 

Sr. P r e s i d e n t e ( P u g l i e s e ) . — P o r S e c r e t a r í a s e 
d a r á l e c t u r a d e la n o t a p r e s e n t a d a por v a r i o s se-
ñ o r e s d i p u t a d o s , en n ú m e r o r e g l a m e n t a r i o , por la 
q u e s e s o l i c i t a se c i t e a la H o n o r a b l e C á m a r a a 
s e s i ó n e s p e c i a l . 

S r . S e c r e t a r i o ( B r a v o ) . — D i c e así : 

Buenos Aires, 19 de diciembre de 1984. 

Al señor presidente de la Honorable Cámara de Diputados 

de la Nación, doctor Juan Carlos Pugliese. 

S/D. 

De nuestra mayor consideración: 

Tenemos el agrado de dirigirnos al señor presidente, 
conforme al artículo 35, capítulo III del Reglamento de 
la Honorable Cámara, a fin de solicitar una sesión espe-
cial para el día 27 del corriente a las 30 horas en ingui 
de la peticionada para el día 21, con el objeto de aprobai 
el Tratado de Paz y Amistad, y sus anexos 1 y 2 y cartas 
I, I I , I I I y IV anexas, suscrito entre el gobierno de la 
República Argentina y el gobierno de la República de 
Chile en la Ciudad del Vaticano el 29 de noviembre de 
1984. 

A la espera de una solución afirmativa a nuestra peti-
ción, nos es grato saludarlo con la mayor consideración. 

César Jaroslausky. — Victorio O. Disciotti. — 
Francisco J. Jiménez. — Cleto Ruuber 
— Alfredo M. Mosso. 

Sr. P r e s i d e n t e ( P u g l i e s e ) . — P o r S e c r e t a r i a se 
d a r á l e c t u r a a la r e s o l u c i ó n d i c t a d a p o r la Pre-
s i d e n c i a d e e s t a H o n o r a b l e C á m a r a por la q u e 
se c o n v o c a a s e s i ó n e s p e c i a l . 

S r . S e c r e t a r i o ( B r a v o ) , — D i c e as í : 

Buenos Aires, 19 de diciembre de 1984. 

VISTA la presentación efectuada por el señor diputado 
César Jaroslavsky y otros señores diputados, que corre por 
expediente 3.532-D.-84, por la que se solicita se convoque 
a sesión especial a la Honorable Cámara el día jueves 27 
de diciembre, a las 10.00 horas y que se deje sin efecto 
la convocatoria peticionada por los mismos señores dipu-
tados para el día 21 del corriente con el mismo objeto y 

CONSIDERANIX") lo establecido por los artículos 35 y 3(f 
del Reglamento de! cuerpo. 

El presidente de la Honorable Cámara de Diputados de 
la Nación 

RESUELVE-

Artículo !*•• — Citar n sesión especial de la Honorable 
Cámara para el día jueves 27 de! corriente a las 10 
horas, con el objeto de considerar el mensaje y proyecto 
de ley del Poder Ejecutivo por el que se propicia aprobar 
el Tratado de Paz y Amistad, sus anexos y cartas, suscrito 
entre los gobiernos de la República Argentina y de la 
República de Chile, en la Ciudad del Vaticano, el 2 9 de 
noviembre de 1984. 

Art. 2v — De)ai sin efecto la sesión especial para el día 
viernes 21 del corriente a las 10 horas. 

Art. 3*-1 — Comuniqúese y archívese. 

JUAN C A R L O S P U G L I E S E . 

S r . P r e s i d e n t e ( P u g l i e s e ) . — P o r S e c r e t a r í a se 
d a r á l e c t u r a a la c i t a c i ó n c u r s a d a a los s e ñ o r e s 
d i p u t a d o s . 

S r . S e c r e t a r i o ( B r a v o ) . — D i c e as í : 

Señor diputado nacional: 

Tengo el agrado de invitar al señor diputado, de 
conformidad con el artículo 36 del reglamento,, a la 
sesión especia] que efectuará la Honorable Cámara 
el jueves 27 de diciembre a las 10 a fin de considerai 
el proyecto del Poder Eecutivo por el que se propicia 
aprobar el Tratado de Paz y Amistad suscrito entre los 
gobiernos de la Argentina y de Chile el 29 de noviembre 
pasado. Al mismo tiempo pongo en su conocimiento 
que se cancela la sesión especial prevista para el viernes 
21 por haber retirado sus autores el pedido correspon-
diente. 

JUAN C . PUGLIESE . 

Sr . S o b r i n o A r a n d a . — P i d o la p a l a b r a . 

S r . P r e s i d e n t e ( P u g l i e s e ) . — T i e n e la p a l a b r a el 
s e ñ o r d i p u t a d o p o r S a n t a F e . 

S r . S o b r i n o A r a n d a . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : en-
t i e n d o q u e s e e s t á v i o l a n d o e l r e g l a m e n t o , t o d a 
v e z q u e m u y c l a r a m e n t e é s t e d e t e r m i n a d o s v a -
r i a n t e s p a r a t r a t a r c u a l q u i e r a s u n t o sin la p r e -
s e n c i a d e los d o s t e r c i o s d e los i n t e g r a n t e s de l 
c u e r p o . 

E n e l c a s o q u e nos o c u p a , n o h a n t r a n s c u r r i d o 
ios s i e t e d ías r e g l a m e n t a r i o s , p u e s t o q u e el dic -
t a m e n d e m a y o r í a s e p r e s e n t ó el d ía d e a y e r y, 
p o r o t r a p a r t e , n o s e h a f o r m u l a d o n i n g ú n p e -
d i d o d e p r e f e r e n c i a , m o t i v o p o r el c u a l e n vir-
t u d d e l a m e r a c o n v o c a t o r i a a u n a s e s i ó n e s p e c i a l 
s e p r e t e n d e i n n o v a r , e n la e m e r g e n c i a , un siste-
m a p a r l a m e n t a r i o q u e e n t o d a su h i s t o r i a n o re-
gistra n i n g ú n a n t e c e d e n t e s e m e j a n t e . 
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Sr. Presidente (Pugliese) . — T i e n e la pa labra 
el señor d iputado por E n t r e Ríos . 

Sr. J a ros lavsky . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : de acuer-
do c o n las disposic iones reg lamentar ias , esta se 
sión ha sido p e r f e c t a m e n t e c o n v o c a d a y la reu-
nión es t o t a l m e n t e válida. 

L a e x i g e n c i a de los dos tercios q u e t i ja e l re 
g l a m e n t o es tá re fer ida a la neces idad de evi tar 
e l t r a t a m i e n t o sorpresivo de asuntos no previstos. 
A d e m á s , se d e t e r m i n a un plazo de siete días para 
q u e los señores d iputados formulen en Secreta-
ría ias observac iones q u e es t imen a los despa-
chos de q u e se trate . 

E n este caso nos ha l lamos f rente a una cues-
t i ó n s u f i c i e n t e m e n t e debat ida , a d e m á s d e con-
tar con el p e r t i n e n t e d i c tamen de comis ión, y 
e l p l a z o de los s iete días c o r r e r e s p e c t o de las 
ses iones ordinar ias y no a los e f e c t o s de una 
sesión espec ia l c o n v o c a d a con un solo fin. Q u e -
da e n t e n d i d o q u e si el r e g l a m e n t o facul ta a rea-
lizar esta convocator ia , no hay ninguna razón 
q u e impida el t ra tamiento del despacho en cues 
tión, sobre todo c u a n d o esta H o n o r a b l e C á m a r a 
— q u e t iene q u o r u m s u f i c i e n t e — ha sido con-
v o c a d a e s p e c í f i c a m e n t e para tratar es te t ema. 

C o n re lac ión a los precedentes , quiero hacer 
recordar q u e el día 2 6 de s e p t i e m b r e del corrien-
te ¿iño esta H o n o r a b l e C á m a r a sancionó, en se-
sión espec ia l y sin q u e se hal lase vencido el 
plazo de s iete días a q u e a lude el señor diputado 
preopinante , tal c o m o e n esta oportunidad, nada 
m e n o s q u e e l presupues to g e n e r a l de gastos y 
c á l c u l o d e recursos de la N a c i ó n . 

Por lo señalado, re i tero q u e la presente se-
sión h a sido p e r f e c t a m e n t e c o n v o c a d a y es vá-
lida a los e fec tos de considerar el asunto de 
re ferenc ia . 

Sr. Presidente (Pugl iese) . — T i e n e la pa labra 
el señor d iputado por Corr ientes , a pesar de q u e 
la P r e s i d e n c i a e n t i e n d e q u e el d e b a t e deber ía 
ser poster ior a la proc lamac ión del resultado 
d e la votac ión . 

Sr. G o n z á l e z C a b a n a s . — Señor pres idente : e n 
verdad resulta difícil rebat ir jur íd icamente al se-
ñor pres idente del b l o q u e de diputados radicales 
por e l desorden in te lec tua l q u e p lantean sus argu-
mentos , p o i q u e al tratar de just i f icar la legal idad 
del p r o c e d i m i e n t o ha m e z c l a d o c o n c e p t o s tales 
c o m o "sesión especia l " , "sesión ordinaria" , "tra-
tamiento d e comisión" , " d e s p a c h o de comisión" , 
con lo cual no t rae c lar idad a la cuest ión q u e es 
previa de a c u e r d o con el temario tratado. 

E s dec i r q u e esta C á m a r a ha sido legí t ima-
m e n t e c o n v o c a d a a sesión especia l , tal c o m o au-
toriza el ar t í culo 3 5 del r e g l a m e n t o : por pet ic ión 
d e c i n c o señores diputados . D e a c u e r d o con el 

ar t ículo 30 , las ; -s iones pu e d e n ser espec ia les 
o sobre tablas y, según el ar t í culo 95 , q u e es 
jus tamente el q u e se está violando en este 
acto . . . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — H a y un poco de 
confusión cuando el señor diputado dice q u e hay 
sesiones sobre tablas ; las sesiones son de tablas . 
(Aplausos.) 

Sr. G o n z á l e z Cabañas . — E s indudable q u e el 
señor pres idente es e ! más radical de todos los 
radicales . . . 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — No tenga duda. 
(Aplausos.) 

Sr . G o n z á l e z C a b a ñ a s . — . . . y no c u m p l e con 
su función. 

Sr. Pres idente . — E s o no es c ierto . (Aplausos.) 
M e veré ob l igado a someter este punto a con-

s ideración de la C á m a r a y a l lamar al orden a ! 
señor diputado. Es toy c u m p l i e n d o con mi fun-
ción, a u n q u e sea radical . 

Sr. G o n z á l e z C a b a ñ a s . — Usted no c u m p l e c o n 
su función p o r q u e no permite q u e desarrol le 
mi* argumentos . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — L o único q u e h i c e 
fue corregir lo . 

Sr. G o n z á l e z C a b a ñ a s . — Usted m e está in-
terrumpiendo más q u e corr igiendo. 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — P a r a correg i r lo lo 
in te i rumpo. 

Sr. G o n z á l e z Cabañas . — Usted m e está in-
te r rumpiendo para per judicar mi razonamiento . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — C o n t i n ú e , señor 
diputado; no lo moles taré más . 

Sr. Gonzá lez C a b a ñ a s . — L e agradezco , se-
ñor pres idente . 

E l ar t ículo 95 e s t ab le ce con suma c lar idad 
q u e una vez producidos, los d i c támenes d e las 

I comis iones deben ser puestos a disposición de la 
prensa y de los señores diputados por el término 
de siete días. ¿ Q u é o b j e t o t iene esta puesta a dis-
posición de los señores diputados? J u s t a m e n t e 
el de habil i tarlos para formular las observac iones 
pert inentes a los despachos , ya sean en minoría 
o en mayoría . E s t o permite q u e cua lquier señor 
d iputado pueda ingresar vá l idamente en la dis-
cusión de la cuest ión. El fundamento de mayor 
importanc ia de esta disposición es el de la parti-
c ipación plena de todos los señores diputados . 

Es decir q u e a j u q u e una sesión sea espec ia ! 
no puede transgredir las disposiciones reglamen-
tarias en el sent ido de no cumpl ir con los s iete 
días a los q u e nos h e m o s refer ido y q u e e s t a b l e c e 
c lara , ca tegór ica y taxat ivamente el ar t ículo 9 5 
del R e g l a m e n t o de la C á m a r a de Diputados . 
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D e lo contrario, esta situación derivaría en la 
imposibi l idad por parte de los señores diputados 
de formular observaciones dentro de ese plazo. 

¿ C ó m o se obvia este requisito del art ículo 9 5 ? 
El reg lamento lo es t ab lec e y para ello señala 
c o m o condición sine qua non el pronunciamiento 
expreso de la C á m a r a por medio de los dos ter-
cios de los votos emitidos. 

Por lo tanto, en ninguna parte del reg lamento 
se es tab lece que una' sesión especial pueda hacer 
obviar, omitir o transgredir las disposiciones del 
art ículo 95. L a sesión especial t iene como ob je to 
espec í f i co el t ra tamiento de una determinada 
cuest ión, pero de ninguna forma autoriza a mo-
dif icar, transgredir o violar lo q u e e s t a b l e c e el 
propio R e g l a m e n t o de la C á m a r a de Diputados . 
Esa es mi postura, señor presidente. 

Sr . Jaros lavsky. — Pido la palabra. 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — Ya ha hecho uso 
de la pa labra el señor diputado. 

T i e n e la pa labra el señoi diputado por Bue-
nos Aires. 

Sr. Conté . — Señor presidente: no ignoro ni 
desconozco ]a legi t imidad de las ob jec iones que 
se han presentado para la ce lebrac ión de esta 
sesión, pero c reo q u e d e b e m o s tener absoluta-
m e n t e en c laro q u e detrás de nosotros hay un 
pueblo , en función del cual estamos aquí pre-
sentes. E s e p u e b l o no ent iende ni t iene por q u é 
e n t e n d e r los p r o b l e m a s reglamentar ios de la Cá-
mara y nos está mirando para ver q u é posición 
adopta f ina lmente esta Legis la tura frente a un 
t e m a de tanta s ignif icación para la vida d e la 
Nación. 

Por consiguiente , exhorto a esta C á m a r a para 
q u e de una buena vez nos pongamos a t raba jar , 
o lvidemos estos p r o b l e m a s reglamentar ios y en-
f rentemos e l desaf ío q u e e l país nos p lantea pa-
ra dar nuestro sí o nuestro no frente a esta 
part icular coyuntura . (Aplausos.) 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — T i e n e la palabra 
el señor diputado por San J u a n . 

Sr. D í a z L e c a m . — S e ñ o r presidente : conti-
nuando con el a r g u m e n t o del diputado Conté , 
part ic ipo de la tesis de q u e el diputado es, en 
definitiva, un mandatar io del pueblo desde el 
momento en q u e r e c i b e su diploma. 

E l h e c h o inédito de la consulta ha servido 
so lamente para reval idar ese mandato : el 8 0 por 
c iento de la poblac ión votó y se pronunció afir-
m a t i v a m e n t e por la rat i f icac ión del acuerdo. 
E l l o nos está dic iendo q u e de ninguna manera 
podemos , con argumentos leguleyos , desvirtuar 
esa voluntad popular q u e se mani fes tó en for-
m a masiva en aque l m o m e n t o . (Aplausos.) 

Parec ie ra q u e ahora se está t ras tocando la 
cosa c u a n d o bancadas q u e en otras oportunida-
des fueron autént icas representantes de una ma-
yoría popular , hoy quieren d e s c o n o c e r ese man-

1 dato popular . (Aplausos.) 
E s por esa razón q u e c r e o q u e , más allá de 

la legal idad o i legal idad de esta sesión especial , 
es nuestra obl igac ión cumpl ir con ese mandato . 

Sr. Presidente (Pugliese). — T i e n e la palabra 
e] señor diputado por B u e n o s Aires. 

Sr. Monserra t . — Señor presidente : en nom-
bre del b l o q u e de diputados del Partido" Intran-
s igente d e b o plantear t a m b i é n una cuest ión re-
g l a m e n t a r i a a la q u e ya se ha h e c h o menc ión 
en este rec into . C o n s i d e r a m o s q u e esta sesión 
especia l está p e r f e c t a m e n t e bien c o n v o c a d a de 
acuerdo con lo q u e e s t a b l e c e el ar t ículo 3 5 del 
reg lamento , pero también pensamos q u e en su 
transcurso de ningún m o d o se puede de jar de 
lado el cumpl imiento de las demás normas in-
cluidas en e! reg lamento de la C á m a r a y, par-
t i cu larmente en este caso, lo es tab lec ido por el 
art ículo 95, q u e determina q u e para tratar un 
asunto deben transcurrir s iete días hábi les des-
d e el m o m e n t o de la publ i cac ión del correspon-
diente dic tamen de comis ión. 

No se trata d e una disposición capr ichosa ni 
d e un m e r o regla mentar ismo, sino q u e t iene un 
sólido fundamento , ya q u e br inda la oportuni-
dad de q u e todos los m i e m b r o s d e esta C á m a r a 

j — n o sólo la oposición sino los propios integran-
tes del sector m a y o r i t a r i o — tengan ocasión de 
tomar conoc imiento de los d ic támenes de comi-
sión y de formular las observaciones q u e est imen 
pert inentes , tal cual lo e s t a b l e c e el mismo ar-
t ículo 95. 

L o s procedimientos a seguir para obviar es-
tos plazos están, as imismo, p e r f e c t a m e n t e deter-
minados por el reg lamento . D e b e r í a apl icarse lo 
q u e e s t ab le ce el ar t ículo 115 de reg lamento , es 
dec i r h a c e r una moc ión de t ra tamiento sobre 
tablas . D e este m o d o podría ser cons iderado el 
t ema , pero, natura lmente , se requieren los dos 
terc ios de los votos. E n t e n d e m o s q u e éste es el 
procedimiento correc to y que no d e b e vulnerar-
se la letra y el espíritu del reglamento , y no 
por tratarse de este tema en part icular , q u e ya 
ha sido a m p l i a m e n t e debat ido en todo el país y 
sobre el q u e los distintos sectores polí t icos ya han 
adoptado posiciones claras y definit ivas, sino q u e 
no podemos recurr ir a es te procedimiento para 
h a c e r un t r a t a m i e n t o sorpresivo del asunto. Es-
t e expediente d e tratar e n una sesión especia l un 
determinado t e m a implica vulnerar permanente -
m e n t e el r eg lamento , y e l s is tema podría ser 
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a p l i c a d o e n c u a l q u i e r otra s i tuación y p a r a tra-
t a r c u a l q u i e r o t r o t e m a . 

P r e c i s a m e n t e e l a r t í cu lo 3 5 del r e g l a m e n t o de-
t e r m i n a q u e las ses iones espec ia les tendrán lugar 
a p e t i c i ó n del P o d e r E j e c u t i v o , o resolución de 
la C á m a r a , previa moc ión d e b i d a m e n t e apoya-
da , o por pe t i c ión d e c i n c o diputados, dirigida 
por e s c r i t o al pres idente , d e b i e n d o en es te úl 
t i m o c a s o expresarse e l o b j e t o de la sesión. Por 
lo tanto , d e ap l i carse e n f o r m a habi tua l y per 
m a n e n t e e l c r i ter io q u e se propic ia se violaría 
la le tra y el espíritu del r e g l a m e n t o pudiendo 
t ra tarse en forma sorpresiva cua lquier tema. 

S e hizo r e f e r e n c i a a la s i tuación q u e se plan-
t e ó al t ratarse el presupuesto para el a ñ o 1984. 
E n es te caso fa l tó un solo día para cumpl i r con 
e l p l a z o r e g l a m e n t a r i o de s ie te días. E n el caso 
d e r e f e r e n c i a la d i ferenc ia era de un solo día y, 
e n s e g u n d o término , exist ió un a c u e r d o para ha-
cer lo así dada la proximidad del v e n c i m i e n t o de! 
per íodo de sesiones ordinarias , q u e ocurr ió el 
día 3 0 de sept iembre . 

E n e l c a s o q u e t r a t a m o s no se ha cumpl ido el 
t é r m i n o d e s ie te días, no c o n t a m o s todavía con 
un d i c t a m e n impreso y no s a b e m o s d e las disi-
d e n c i a s y d e las obs ervac ion es q u e se han plan 
t e a d o en e l seno d e la comis ión. 

E s necesar io apl icar el r e g l a m e n t o y dejamos 
f i jada nuestra posic ión para q u e no q u e d e esta-
b l e c i d a una suerte d e jur isprudencia q u e pu^de 
ser i n c o n v e n i e n t e p a r a el normal f u n c i o n a m i e n t o 
d e es ta H o n o r a b l e C á m a r a . 

Sr . Presidente (Pugliese) . — T i e n e la palabra 
el señor d iputado por Corr ientes . 

Sr . Balestra. — S e ñ o r pres idente : c r e o q u e la 
discusión r e g l a m e n t a r i a se just i f ica en este i„aso, 
y en su oportunidad así lo expresamos en el seno 
d e la Comis ión d e L a b o r P a r l a m e n t a r i a 

P a r a fac i l i tar la ta rea de la Pres idencia q u e , 
por otra parte , t i ene un vasto b a g a j e de conocí 
mientos par lamentar ios , m e voy a permit í : re-
cordar la sesión d e la C á m a r a del día 10 de junio 
d e 1960 , en ocasión en q u e presidía el señor 
d iputado M o n j a r d í n . 

E n esa opor tunidad se p lanteó un d e b a t e con 
mot ivo d e una cuest ión de esta misma naturale-
za. Y q u i e r o recordar a lguno de los c o n c e p t o s 
pronunc iados por e l señor d iputado Mar in i re 
p r e s e n t a n t e d e la b a n c a d a de la Unión Cívica 
R a d i c a l del P u e b l o . 

D i j o e n e s a ocas ión e l señor diputado M a 
rini: "Al r e s p e c t o voy a h a c e r una indicación 
precisa , con la q u e estoy seguro no sorprenderé 
a la H o n o r a b l e C á m a r a , p o r q u e en este asunto 
h.i corr ido tanto la not ic ia , q u e la sagac idad y el 
interés del per iodismo, e n la mayor ía d e los ca-

sos, han a d e l a n t a d o las in formaciones . E n e l 
preciso caso de q u e m e voy a o c u p a r es verdad 
lo q u e ya he ad e lant ad o : los diputados de la 
Unión Cív ica Radica l del P u e b l o vamos a plan-
tear una cuest ión reg lamentar ia " . Y más adelante 
a g r e g a b a : " E l expediente de recurrir al l lama-
miento de una sesión extraordinar ia , o especial , 

c o m o nosotros d e n o m i n a m o s a este t ipo de sesión, 
podría s ignif icar la posibi l idad de vulnerar per-
m a n e n t e m e n t e el reg lamento . Resul tar ía q u e 
c u a n d o no se logran los dos terc ios para un tra-
tamiento sobre tablas o para una preferencia , 
bastar ía la s imple mayoría para considerar el 
asunto en sesión especia l . 

" E l r e g l a m e n t o c o n t i e n e es te tipo de disposi-
c iones — d e c í a el d iputado M a r í n í — para crear 
una serie de derechos y garant ías q u e están diri-
gidos no s o l a m e n t e a la minor ía sino t a m b i é n a 
todos los señores diputados. Si el r e g l a m e n t o 
reza q u e los despachos deben estar d o c e días en 
observación, es para permitir a todos los señores 
diputados enterarse a fondo del contenido de los 
respect ivos proyectos y de los informes de las co-
misiones. Vale dec i r q u e ésta q u e formulo no es 
una cuest ión arbi trar ia ni capr ichosa sino q u e 
r e c o n o c e un f u n d a m e n t o muy serio. D e ser de-
sest imada podría sentar un funesto p r e c e d e n t e 
para futuras ac t iv idades d e la C á m a r a , donde la 
presencia de un terc io opositor no tendría ningún 
valor para real izar una acción q u e permit iera 
controlar í a voluntad de una m a y o r í a que no al-
c a n c e a los dos terc ios . " A estos razonamientos 
d e la b a n c a d a de la U n i ó n Cív ica R a d i c a l del Pue-
b l o en esa oportunidad, q u i e r o agregar otros . 

S e ha m e n c i o n a d o — c o n cr i ter io q u e es opina-
ble para a l g u n o s — q u e la consulta popular 
real izada determina una t o m a de posición vir-
tua lmente imperat iva para los representantes del 
pueblo . Yo c reo no sólo q u e esto no es así sino 
q u e t a m p o c o h a podido ser ésta la intención del 
Poder E j e c u t i v o al c o n v o c a r a la consulta volun-
taria, ya q u e de lo contrar io se hubiera vulne-
rado c l a r a m e n t e el ar t í culo 2 2 d e la Const i tuc ión 
Nacional , q u e e s t a b l e c e q u e "el p u e b l o no deli-
bera ni gobierna , sino por medio de sus repre-
sentantes y autor idades creadas por esta Cons-
t i tución" . E s b u e n o recordar q u e la e c o n o m í a 
d e la Const i tuc ión no preveía aún el s istema de 
part idos polít icos, pero sí la representac ión po-
lít ica. E s t o signif ica q u e si los legis ladoies na-
c iona les as ist iéramos a es te rec into con un m a n -
dato imperat ivo , tornar íamos to ta lmente ociosa 
nuestra labor , ya q u e bastaría q u e los partidos 
polít icos enviaran por cédulas — c o m o lo h a c e n 
para el caso de e lecc ión de los miembros del 
C o l e g i o E l e c t o r a l — su voluntad expresada. P e r o 
de es ta forma se neutral izaría el debate , y es de 
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la esenc ia de la d e m o c r a c i a quer ida por la Cons-
t i tución q u e todos asistamos a la tarea de legislar 
— m á x i m e en un caso en q u e se c o m p r o m e t e por 
un t ra tado la soberanía n a c i o n a l — con la dispo-
sición de convencer a nuestros colegas , pero 
también con el án imo de a c e p t a r sus argumentos 
si son mejores q u e los nuestros, para resolvei 
f ina lmente lo más construct ivo para el resultado 
de ese debate parlamentario . 

L o contrarío, el mandato imperat ivo, la volun-
tad preestablec ida , s ignif icaría negar el s istema 
par lamentar io mismo, revestir ía carác ter antide-
mocrá t i co y por las razones anotadas sería, tam-
bién, inconsti tucional . 

D e c í a q u e m e tomaba ia l icencia de ilustrar 
el cr i terio de la Presidencia , por c uan to en esa 
oportunidad el d e b a t e fue previo a la votación, 
y está en nuestro ánimo exhortar a todos los co-
legas para q u e den a la Cámara , y fundamenta l -
mente a sus comisiones, la posibil idad de debatir 
es te asunto en profundidad. Hay mater ias en el 
t ratado q u e se negociaron a último momento . 
R e c u e r d o q u e cuando se produjo el in forme re-
servado de los funcionar ios de la Canc i l l e r ía e n 
la C o m i s i ó n d e R e l a c i o n e s Exter iores p a r a los re-
presentantes de los bloques, no se menc ionó en 
absoluto el t e m a del arbi tra je , que aparec ió des-
pués. L u e g o de f i rmado el tratado tomamos co-
nocimiento de la cesión de una base antàrt ica 
por parte de Inglaterra a la Repúbl i ca de Chile . 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — ¿ E n t r a m o s en la 
consideración del tema, señor diputado? 

Sr. Balestra. — No; ya termino, señor pre-
s idente . 

Sr. Pres idente (Pugliese). — L e recuerdo q u e 
se trata de una breve intervención para una cues-
tión reg lamentar ia . 

Sr. Balestra . — T i e n e razón, señor presidente, 
y por eso voy a concluir . 

D e c í a q u e hemos tomado conocimiento de dos 
asuntos que fueron motivo de sendos proyectos 
d e resolución de la b a n c a d a justicialista, el últi-
m o de los cuales se refer ía a la convocatoria de 
clases por par te de la R e p ú b l i c a de Chi le para 
cumplir con el servicio militar. 

L o q u e quiero demostrar es q u e no obran en 
poder de la C á m a r a sufic ientes e lementos de jui-
cio ni despachos resultantes de análisis, discusio-
nes o posteriores e laboraciones q u e justif iquen 
este t ratamiento obviando los plazos reglamen-
tarios. Insistimos en q u e es necesar io q u e este 
asunto cuente con despachos de comisión e labo-
rados en términos razonables o bien g o c e de los 
plazos q u e e l r e g l a m e n t o es tab lec e para formular 
observaciones. (Aplausos.) 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — T i e n e la p a l a b r a 
el señor diputado por la Capi ta l . 

Sr. S tubr in (M.). — C e d o la pa labra al señor 
diputado Bisciott i , que la hab ía sol ic i tado con 
anterioridad. 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — T i e n e la palabra 
el señor diputado por Buenos Aires. 

Sr. Bisciott i . — Grac ias , señor pres idente ; gra-
cias, suñoí diputado Stubrin. 

M e parece q u e h a c e ía l ta poner un poco de 
luz en esta nebulosa q u e e v i d e n t e m e n t e c u b r e 

• a lguno de los aspectos del t ra tamiento d e esta 
| cuest ión. 

E s cierto lo q u e se ha dicho a q u í : es te tra-
tamiento no registra antecedentes . T i e n e n razón. 
C laro : estamos nada más y nada menos q u e 
considerando la aprobación de un tratado de paz 
ce lebrado, q u e en forma inédita se ha venido 
a proponer a este Congreso. 

Analicemos entonces , desde el punto de vista 
del reglamento y desde el polí t ico, q u é es lo q u e 
corresponde hacer . 

Según el primero, acá se ha apl icado clara-
I mente el art ículo 35 del reg lamento : c i tac ión a 

sesión especia l , con f i jac ión de fecha, hora y_ te-
ma. L a C á m a r a así reunida h a expresado un 
tipo de adhesión a! t ra tamiento de este asunto. 
Pero se equivocan los distinguidos legisladores 
que consideran que corresponde aplicar ya sea 
el a r t í c u l o . 1 2 8 — e n cuanto a requerirse las dos 
terceras partes de los votos emit idos para proce-
der al t ratamiento de la iniciativa del Poder E j e -
c u t i v o — o e l art ículo 95, en lo re fe rente al plazo 
de siete días hábiles para la formulac ión de ob-
servaciones a los dic támenes . 

Aquí lo q u e hay q u e apl icar es una re lac ión 
I reglamento-pr inc ipio const i tucional . Por el lo ine-

xorab lemente rige — e s t a m o s convencidos los in-
tegrantes de la b a n c a d a r a d i c a l — el inciso 1 9 ' 
del art ículo 67 de la Const i tución Nacional . E s 
decir q u e a este cuerpo le corresponde aprobar 
o desechar los tratados internacionales ; no le 
c o m p e t e observarlos. No enfrentamos la consi-
deración de un proyecto respecto del cual dispo-
nemos del término de siete días a e fectos de for-
mular observaciones . 

E n consecuencia , es inofic iosa la apl icac ión 
del art ículo 95 y tampoco corresponde la del ar-
t iculo 128, pues no estamos en el caso especí f ico 
de un proyecto cualquiera . Con esto no preten-
demos vulnerar el cr i terio futuro de 1a C á m a r a , 

I pero sí sentar un p r e c e d e n t e espec ia l para es te 
caso inédito. 

' R e s p e c t o t a m b i é n de la cuest ión de los tér-
] minos reglamentar ios , tendríamos q u e decir q u e 
| opor tunamente — e n mér i to a un respeto de r e - . 
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laeiones entre b a n c a d a s p o l í t i c a s — no emit imos 
despacho pues e s t á b a m o s a la espera de la 
reunión del C o n g r e s o Just ic ial is ta , cuya decisión 
sobre es te asunto aguardábamos . Al no haberse 
producido, nuestra b a n c a d a q u e d ó l iberada del 
compromiso . E n t o n c e s , desde este e n f o q u e tam-
bién estar íamos cumpl iendo con la responsabil i -
dad de un compromiso asumido por nosotros. 

Pero , además , si q u e r e m o s enfocar la situación 
pol í t i camente , ante la tacha de premura para el 
t ra tamiento de esta cuest ión, f rente a quienes 
sost ienen q u e ésta no ha sido debat ida suficien-
t e m e n t e dec imos q u e el q u e nos ocupa es uno 
de los casos más a m p l i a m e n t e discutidos entre 
el p ú b l i c o argent ino : la ca l le lo ha anal izado, 
el p u e b l o se h a pronunc iado y nosotros, c o m o 
sus representantes y c o m o integrantes de la casa 
pol í t ica del pueblo , d e b e m o s actuar como sus 
intérpretes dic iéndole sí a este T r a t a d o de Paz 
y Anjistad con Chi le . 

P e r o por si a lguien tuviera a lguna duda, so-
licito q u e se ap l ique el art ículo 2 0 6 del regla-
m e n t o para f i jar la interpretac ión de la C á m a r a . 

Sr. Presidente (Pugliese) . — T i e n e la palabra 
el señor diputado por J u j u y . 

Sr. Paleari . — Señor presidente , señores dipu-
tados: no quiero entrar en los aspectos regla-
mentar ios porque mis colegas de bancada lo han 
hecho con suf ic iente autoridad. Pero no puedo 
soslayar dos asertos de carác ter polí t ico e fec túa 
dos por los señores diputados preopinantes 

M e l l ama poderosamente la a tención el caso 
del señor diputado Conté , quien por una parte 
m e n c i o n a q u e el pueblo no t iene obl igac ión de 
c o n o c e r el r e g l a m e n t o —ni le i m p o r t a ^ y nr le 
interesa si nosotros lo c o n o c e m o s o no. En ¡V.IIJ 
dad, es nuestra obl igac ión conocer el reglamen-
to de la C á m a r a . E n cuanto a esa sensibil idad 
que ahora ev idenc ia el señor diputado Conté pa 
ra exigir la real ización de esta sesión, me pre 
gunto si también la habrá tenido en sus tr ibunas 
part idarias durante todo el proceso preconsulta 
V si le h a b r á preguntado al pueblo q u e lo escu-
c h a b a a c e r c a de si este t r a t a d o . . . 

Sr. Presidente (Pugliese) . — Si m e permit í , se-
ñor diputado, dado q u e estamos ref ir iéndonos al 
c u m p l i m i e n t o estr ic to del reg lamento , la Piesi 
dencia le ruega que se c iña al mismo. 

Sr. Paleari . — Pero es que este señor diputarlo 
se apartó del reg lamento . No puedo dejar pa.^ar 
eso, señor presidente. 

Sr. Presidente (Pugliese) . — P e r d ó n e m e , señor 
diputado. L a Pres idencia le ruega q u e no haga 
alusiones p e r s o n a l e s . . . 

Sr . Palear i . — D e acuerdo, señor presidente , 
no h a r é alusiones personales . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — . . .y no m e n c i o n e 
a los señores diputados por su n o m b r e , en la 
medida en que le sea posible . 

Sr. Paleari. — D e acuerdo, señor presidente . 
L o s diputados preopinantes n o preguntaron al 

p u e b l o de la R e p ú b l i c a si conoc ía punto por 
punto y ar t ículo por ar t ículo es te " t ra tadi to" q u e 
hoy v a m o s a considerar acá . 

M e gustaría preguntar le a c a d a uno de los 
asistentes a las galer ías si han leído este t ra tado 

q u e va a e n a j e n a r nuestra soberanía . (Aplausos.) 
Otro aspecto q u e no quiero soslayar es el re-

fer ido a la inmensa voluntad del pueblo con su 
pronunciamiento por el sí. E s t o y seguro de q u e 
ningún comprovinciano, ningún jujeño, me per-
donaría soslayar una cuestión de esta naturaleza, 
porque todos los ju jeños sabemos que en nuestra 
provincia e l sí a lcanzó a un triste 3 8 por c iento 
del total de los votos del padrón. 

—Varios señores diputados hablan a la vez. 

Sr. Palear i . — E n consecuenc ia , nosotros no 
a c e p t a m o s q u e haya sido a b r u m a d o r a la mayoría . 

—Varios señores diputados hablan a la vez. 

Sr. Pres idente (Pugliese). — Señor diputado 
Palear i : ese tema no está en discusión y pro-
m u e v e el desorden en la Cámara . 

Sr. Paleari . — Quer ía hacer sólo esas aclara-
ciones. D o y por terminada mi intervención pero 
quiero ac larar q u e el desorden no lo he inic iado 
vo. Por otra parte, se han hecho af i rmaciones 
polít icas q u e se han de jado pasar por alto 

Sr. Presidente (Pugliese) . — E l señor diputado 
no ha hecho el desorden; lo ha generado 

T i e n e la palabra el señor diputado por la Ca-
pital. 

Sr . M a n n y . — Señor presidente: en pocas pa-
labras quiero decir q u e mi b l o q u e c o m p a r t e la 
inquietud mani fes tada respecto del art ículo 95 
del reg lamento . Nuestros antecedentes coinci-

I den con los expuestos por el señor diputado Ba-
lestra, por lo q u e los damos por reproducidos . 

| L o único q u e nos preguntamos, f rente a más 
de cien años de generac iones polít icas argent inas 
q u e no pudieron resolver este tema, es cuál es la 
premura q u e nos corre hoy, frente a las pocas 
horas q u e habr ía q u e postergar este t ra tamiento 
de manera q u e no pudiese ser o b j e t a d o por na-
die. E s t a es nuestra inquietud y la manifes tamos 
para q u e nos sea contes tada . 

Sr. Presidente (Pugliese) . — T i e n e la pa labra el 
señor diputado por Buenos Aires. 
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Sr. F e r r é . — S e ñ o r pres idente : c reo q u e en in-
tervenciones previas se han expresado los mo-
tivos de c a r á c t e r r e g l a m e n t a r i o por los cuales 
el b l o q u e del Part ido Just ie ia l is ta considera q u e 
esta sesión ha sido i n c o r r e c t a m e n t e citada e im-
pugna su validez, ya q u e en t i en de q u e no se 
han respetado las formal idades q u e debieron te 
nerse en cuenta . 

Pero apar te de los aspectos reglamentar ios , q u e 
han sido p e r f e c t a m e n t e expl icados, c reo q u e 
hay otros también valiosos y que deben tenerse 
en cuenta para arr ibar a la conclusión de que 
este dic tamen q u e hoy se pretende discutir no 
t iene estado par lamentar io , no sólo porque no 
han transcurr ido los s iete días hábi les q u e prevé 
el ar t ículo 95, sino porque las comis iones de 
Asuntos Const i tuc ionales y de Re lac iones E x t c 
riores y Culto , que trataron el tema, no contaron 
con el t iempo suf ic iente c o m o para poder su 
ministrar a los diputados aquí presentes la in-
formación q u e neces i tamos —supongo q u e todos 
la q u e r í a m o s — p a r a poder l levar a c a b o el de 
b a t e q u e corresponde a este cuerpo. 

Yo no concuerdo con q u e se haya hecho el 
gran debate nacional sobre este tema porque 
creo que se ha hecho un d e b a t e sólo sobre al-
gunos aspectos de este tratado, no sobre todo el 
tratado, cuando aquí se pre tende decir q u e si 
o q u e no, c o m o se hizo en la consul ta . Algunos 
puntos de este t ra tado se han debat ido pública 
mente , otros jamás se cons ideraron; y es más. 
hay e lementos que recién los estamos cono-
c iendo. 

C o m o si esto fuera poco, hemos descubier to 
en una interesante reunión de comisión —la úni-
ca rea lmente atract iva q u e tuvimos sobre este 
t e m a — q u e hay documentos de carác ter reser-
vado q u e todavía no conocemos , y ci to un e jem-
plo del que está enterada esta H o n o r a b l e Cáma-
ra. E s t e cuerpo aprobó una resolución para que 
el Poder E j e c u t i v o remita la propuesta papal 
d e 1980; sin e m b a r g o n o f u e enviada, e incluso 
la D i r e c c i ó n de In formac ión Par lamentar ia , 
c u a n d o en la publ icac ión q u e ha e f e c t u a d o se 
ref iere a la propuesta papal , nos dice q u e es de 
carác ter no oficial . Asimismo, el señor embaja-
dor D e l p e c h nos señaló días pasados que tal vez 
por pr imera vez la íbamos a c o n o c e r en forma 
oficial , por medio de un funcionar io de la Can-
ci l lería. 

Sr. Presidente (Pugliese) . — No es eso lo que 
está en discusión, señor diputado. 

Sr. F e r r é . — L o que está en discusión, señor 
presidente , es la val idez q u e t iene h a b e r c i tado 
a esta sesión sin q u e se hubiera agotado el tra-

i tamiento en comis ión y sin c o n t a r con el respec -
tivo despacho . P o r q u e no es c o m p r e n s i b l e q u e 
yo haya rec ib ido, e s tando el proyec to a conside-
ración ele la comis ión, una c i tac ión para esta 
sesión con c inco días de ante lac ión . ¿ C ó m o pue-
de ser q u e hoy se pre tenda tratar la cuest ión 
sobre tablas , c u a n d o eso no c o r r e s p o n d e ? 

Aquí voy a re fer i rme a a q u e l l o s d o c u m e n t o s 
e m a n a d o s del Vat icano , c u y o texto h e m o s soli-

| c i tado en la reunión de comis ión, sin h a b e r l o s 
•recibido, c u a n d o sí los h e m o s visto en p o d e r d e 

los señores diputados de la b a n c a d a oficial ista . 
D i c h o s documentos los pedimos para e f e c t u a r 
un mejor análisis de la cuest ión, p o r q u e tal vez 
al considerar los nos demos c u e n t a d e q u e en 
algunos puntos existen razones para su apro-
bación. 

L a real idad es q u e nos falta in formación ; 
t ampoco c o n t a m o s con las instrucc iones de la 
Canci l ler ía a los negoc iadores , enviadas antes y 
después del 10 d e d ic iembre , y pensamos q u e 
tendr íamos q u e disponer de estos e lementos . 

No p r e t e n d o q u e se rea l i ce un gran d e b a t e na-
cional , imponiendo a todos sobre la cuest ión, pe-
ro t a m p o c o acepto el supuesto d e b a t e nac ional 
a que se quiso reducir la consulta popular , pre-
guntando si se es taba a favor de la paz o de la 
guerra , q u e es lo mismo q u e e n c u e s t a r si se 
está a favor o en contra del cáncer . (Aplausos.) 

| Y por supuesto todos respondimos q u e es tamos 
a favor de la paz. 

I D e b e m o s resal tar q u e hay cuest iones , capítu-
los enteros, que podrían ser observados en base 
a la in terpre tac ión q u e sur ja de un análisis pro-
fundo por par te de la comis ión. Y esto no se 
puede conseguir en sólo dos reuniones . 

No es tamos de a c u e r d o p o r q u e no pudimos 
discutir a fondo e l t e m a en comisión. Aquí no 
es cuest ión de reducir las cosas a estar por el sí 
o por el no, p o r q u e existen a n t e c e d e n t e s parla-
mentar ios de q u e se pu e d e n formular observa-

, c iones, in terpre tac iones y reservas a los tratados. 
Y respondiendo a lo señalado por el señor dipu-

j tado preopinante del b l o q u e radical , pienso q u e 
en un análisis más profundo quizás , sin es tar de 
acuerdo en un todo con él, hub iéramos coinci-
dido en algunas observac iones . 

T o d o e l lo s iempre y c u a n d o se hubiese acota-
do la t r a s c e n d e n c i a del t ratado, m e j o r a n d o las-
condic iones del a r b i t r a j e o por lo m e n o s lo rela-
tivo a nuestra jur isdicc ión sobre e l mar y t a m b i é n 
en cuanto al p o d e r de pol ic ía q u e e j e r z a m o s so-
bre los b u q u e s q u e transi tan el paso de D r a k e . 

Por ello pienso, al margen de la cuest ión regla- -
mentar ía , q u e aquí hay e lementos de índole po-
l í t ica q u e deber ían ser tenidos en ;uenta, máxi-
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m e sab iendo q u e el S e n a d o n o va a considerar 
e l t ra tado has ta marzo . M e pregunto q u é apuro 
existe para tratar el tema, cuando podemos utili-
zar dos meses a fin de l legar a un d ic tamen q u e 
sin duda será m e j o r q u e éste . (Aplausos.) 

E s o es lo q u e inquiero y ac laro q u e no se trata 
de una act i tud dilatoria. 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — L e ruego, señor 
diputado, q u e se a jus te al reg lamento , ya q u e 
lo está de fendiendo tanto. 

Sr. F e r r é . — M e estoy a jusfando a él, señor 
pres idente . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — No, señor diputa-
do; está pidiendo q u e el asunto vuelva a comi-
sión y se aparta del reg lamento . 

Sr. F e r r é . — L o q u e estoy señalando, señor 
presidente , es q u e el tema no tenía es tado parla-
mentar io cuando se e fec tuó la c i tación. 

No lo tenía . Por lo tanto se convocó a una 
sesión especia l sobre un t e m a q u e no es taba con-
cluido a los e fectos de su t ratamiento . M e pare-
c e i n c o n c e b i b l e q u e se haya c o n v o c a d o a una 
sesión suponiendo q u e el tema a tratar iba a es-
tar en condic iones de ser considerado. Es lo 
mismo q u e si ahora presentáramos con la f i rma 
de c i n c o señores diputados una solicitud de se-
sión especia l para pasado m a ñ a n a a los e fectos 
de considerar el presupuesto nacional . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — Ya ha sido presen-
tada, señor diputado; no se preocupe . Y la Pre-
s idencia la va a convocar . 

Sr. F e r r é . — ¿ S a b e lo q u e pasa, señor presi-
dente? L o q u e está en juego es el prestigio del 
Par lamento . No trato de defender una mera 
cuest ión reg lamentar ia ; lo q u e trato de defender 
es la posición de q u e el Par lamento no sea 
apar tado una vez más de las grandes decisiones 
nacionales , c o m o sucedió con la deuda externa, 
con la no formación de una comisión bicameral 
para el estudio del problema de los desapareci-
dos y con las cuest iones de la concer tac íón . te-
mas para los cuales tampoco fue convocado el 
Par lamento nacional , \hora también se míe pri 
va de! d e b a t e a fondo de esta cuestión Nn nup-
de ser, señor presidente. (Anlmtsns.) 

El justicial ismo no se retirará del r o i i n ' o In-
tervendrá en la discusión, pero no por ello con-
valida el procedimiento seguido, que es antirre-
glamentar io . No !o conval ida y lo deja impugna-
do, porque se q u e d a presente ba jo presión. 

Sr. Presidente (Pugliese) . — Con la anuencia 
de los señores diputados, la Presidencia d e b e 
mani fes tar q u e considera q u e t iene la obl igación 
d e dar su opinión en un aspecto q u e le a tañe 
estr ic tamente , como es el de proclamar una vo-

tación, m o m e n t o en el q u e debió haberse h e c h o 
el debate . D e f e n d i e n d o el reg lamento hemos 
aceptado una violación del reglamento . El cues-
t ionamiento deb ía hacerse en el caso de q u e la 
Pres idencia hubiera proc lamado el resultado afir-
mativo de la votación con la sola existencia de 
s imple mayor ía . Se ha presupuesto q u e la Pre-
sidencia seguiría este criterio y por eso se ha 
hecho el debate con anter ior idad. 

Sin embargo , no se ha presupuesto incorrec ta -
mente y, con la autor ización de la Honorab le C á -
mara, expl icaré desde la mesa de la Pres idencia 
cuáles son las razones tenidas en cuenta para 
adoptar ese criterio, porque es una cuestión q u e 
a la Pres idencia conc ierne ; pero si hubiera algu-

I na ob jec ión , haré la defensa desde mi b a n c a de 
diputado. 

H e tenido tantas dudas como los señores dipu-
tados y por eso he estudiado este tema. Si como 
dice el señor d iputado F e r r é —observac ión inte-
l igente e i n t e r e s a n t e — se hubiera convocado a 
esta sesión especial h a b i e n d o despacho de comi-
sión, la Pres idencia no habr ía puesto a votac ión 
la consideración del asunto; por el contrario, lo 
habría hecho considerar d i rec tamente Ha deci-
dido poner el asunto a votación p o r q u e cuando 
fue convocada la sesión especial no había des-
pacho de comisión. Pero en este momento tengo 
sobre mi mesa dos despachos de comisión: uno 
de mayoría , que aconse ja aprobar el tratado, y 
uno de minoría, q u e aconse ja desechar lo ; es de-
cir. redactados e x a c t a m e n t e en los términos del 
ar t ículo 67, inciso 19 9 , d e la Const i tución Na-
cional . 

El art ículo 3o del reglamento no dice absoluta-
mente nada de la mayoría requer ida para tratar 
el asunto, asunto q u e d e b e mencionarse expresa-
mente en la petición q u e se haga al e fecto , y d e 
acuerdo con las cláusulas del reg lamento es res-
trictiva la apl icación de otra mnvoría q u e no sea 
!a simple mayoría . 

Por otra parte, el art ículo 95 no t iene el o b j e t o 
— c o m o se h a dicho en este r e c i n t o — de atender 
al p r o b l e m a del examen del asunto, sino de po-
sibilitar la formulac ión de observaciones , las q u e 
en este caso no pueden hacerse porque los des-
pachos de comisión, tanto el de la mayoría c o m o 
el de minoría , hab lan de aprobar o desechar el 
t ratado. No hay observaciones válidas posi-
bles respecto de esta cuest ión. 

D e manera tal q u e la interpretación del artícu-
lo 3 5 puede o f recer dudas si se lo qu iere apl icar 
en con junc ión con el art ículo 95, porque uno 

| de los dos no nos sirve para este caso part icular . 
E n consecuenc ia , la apl icac ión del art ículo 95, 
tanto para los casos de sesiones de tablas c o m o 

| para los casos de sesiones especiales , tornaría 
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p r á c t i c a m e n t e imposible la real ización de una 
sesión especia l . 

Por otro lado, el ar t í culo 1 2 8 del r e g l a m e n t o ¡ 
e s tab lece c o m o necesar ia una mayoría de las dos 
terceras partes de los votos emit idos ú n i c a m e n t e < 
en el caso de q u e no haya despacho de comisión. 
Por si esto fuera poco, t enemos el ar t ículo 206 , 
q u e se ref iere al supuesto de q u e ocurriese al 
guna duda sobre la inte l igencia de alguna de las 
c láusulas del reg lamento , supuesto para el cual 
e s t a b l e c e q u e la cuest ión será somet ida a la de-
cisión de la H o n o r a b l e C á m a r a , sin q u e para tal 
pronunc iamiento se requieran t a m p o c o los dos 
tercios. 

E s t a n d o suf i c ien temente debat ido el asunto, 
d e b e ser somet ido e n t o n c e s a la decisión de la 
H o n o r a b l e C á m a r a de conformidad con el ar-
t ículo 206 del reg lamento , luego de dar 'as ra-
zones que abonan la interpretación estr icta de 
los art ículos pert inentes en este caso part icular I 

E n este sentido, t a m b i é n hago honor - c o m o 
lo ha hecho el señor diputado Bales tra , a u n q u e 
por razones q u e conc icrnen a la defensa de su 
tes is— al i lustre par lamentar io q u e fue el doctor 
Marini , quien en su m o m e n t o hizo junto al doc-
tor Pere t te una br i l lante fundamentac ión de la 
posición de su b a n c a d a . Pero se t ra taba de un 
asunto respecto a l cual los señores diputados 
podían formular observac iones . Si se lee deteni-
d a m e n t e el ar t ículo 95, los señores diputados 
advert irán q u e éste da d e r e c h o a participar en 
la discusión en part icular y no eri la discusión 
en general . D e manera q u e estas observac iones 
no t ienen la ampl i tud q u e han señalado. 

E l ar t ículo 128 daría la razón a quienes han 
sol ic i tado la sesión especial de a c u e r d o con lo 
previsto por el art ículo 35. Y si aún subsistiese i 
a lguna des inte l igencia respecto de la interpreta-
ción del reg lamento , es te mismo def ine la cues-
tión en el ar t ículo 206 . 

.En tal sentido voy a someter a votación la 
cuest ión p a r a q u e la H o n o r a b l e C á m a r a dec ida 
si se t ra ta o no el asunto para el q u e ha sido 
convocada . 

Se va a votar. 

—Resulta afirmativa de 124 votos; votan 206 
señores diputados sobre 214 presentes, 

j 

TRATADO DE PAZ Y AMISTAD E N T R E E L 
GOBIERNO D E LA REPUBLICA ARGENTINA 

Y E L GOBIERNO DE LA REPUBLICA DE CHILE 

Sr. Pres idente (Pugliese). — C o r r e s p o n d e con- | 
siderar los d i c támenes de las comis iones de R e í a - 1 

ciones Ex ter iores y Cul to y de Asuntos Consti-

tuc ionales en el p r o y e c t o d e ley del Podei E j e -
cut ivo por el q u e se a p r u e b a el T r a t a d o de Paz 
y Amistad suscri to e n t r e los gob iernos de la Re-
públ ica Argent ina y de la R e p ú b l i c a de Chi le . 

Por Secre tar ía se dará lectura de los dictá-
m e n e s de mayor ía y minor ía . 

Sr. Secretario (Bravo) . — Dicen asi: 

Dictamen de mayoría 

Honorable Cámara: 

Las comisiones de Relaciones Exteriores y Culto y de 
Asuntos Constitucionales ban considerado el mensaje 
3.849 y proyecto de ley del Poder Ejecutivo por el que 
se aprueba el Tratado de Paz y Amistad, sus anexos 
1 y 2 y cartas l, II, III y IV, suscrito entre el gobierno 
de la República Argentina y el gobierno de la Repú-
blica de Chile, en la ciudad del Vaticano, el 29 de 
noviembre de 1984; y, por las razones que se dan en 
el informe escrito que se acompaña y las que dará el 
miembro informante, aconsejan su saDCión. 

Sala de las comisiones, 26 de diciembre de 1984. 

Federico T. Ai. Storani. — Jorge R. Vano-
ssi. — Carlos A. Becerra. — Ricardo J. 
Cornaglia. — Ricardo A. Magia. — Luis 
A. Asensio. — Ricardo A. Berri. — José 
Bielicki. — José A. Furque. — Julio J. O. 
Ginzo. — Carlos M. González Pastor.. — 
Horacio H. Huartc. — Alberto R. Maglie-
tti. — Víctor C. Marchesini. — Próspero 
Nieva. — René Pérez. — Guillermo C. 
Sarquis. — Ricardo A. Terrúe. 

En disidencia total: Mario Roberto. 

PROYECTO DE LEY 

El Senndo y Cámara de Diputados, etc. 

Artículo 1*? — Apruébase el Tratado de Paz y Amis-
tad, sus anexos 1 y 2 y cartas I, II, XII y IV, celebrado 
entre el gobierno de la República Argentina y el go-
bierno de Iá República de Chile, en la ciudad del Va-
ticano, el 29 de noviembre de 1984, cuyo texto forma 
parte de la presente ley. 

Art. 29 — Comuniqúese al Poder Ejecutivo. 

Tratado de Paz y Amistad 

En nombre de Dios Todopoderoso, 
El Gobierno de la República Argentina y el Gobierno 

de la República de Chile, 
Recordando que el ocho de enero de mil novecientos 

setenta y nueve solicitaron a la Santa Sede que actuara 
como Mediador en el diferendo suscitado en la zona 
austral, con la finalidad de guiarlos en las negociacio-
nes y asistirlos en la búsqueda de una solución; y que 

Artículo 90. 
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requirieron su valiosa ayuda para fijar una línea de ' 
delimitación, que determinara las respectivas Jurisdic-
ciones al Oriente y al Occidente de esa línea, a partir 
del término de la delimitación existente; 

Convencidos de que es deber ineludible de ambos I 
Gobiernos dar expresión a las aspiraciones de paz de 
sus Pueblos; ' 

Teniendo presente el Tratado de Límites de 1881, 
fundamento inconmovible de las relaciones entre la Re-
pública Argentina y la República de Chile, y sus ins- . 
trunientos complementarios y declaratorios; I 

Reiterando la obligación de solucionar siempre todas 
sus controversias por medios pacíficos y de no recurrir 
jamás a la amenaza o al uso de la fuerza en sus reía- I 
ciones mutuas; 

Animados de] propósito de intensificar la cooperación 
económica y la integraciÓD física de sus respectivos 
países; 

Teniendo especialmente en consideración la "Propues- i 
ta del Mediador, sugerencias y consejos", de doce de 
diciembre de mil novecientos ochenta; 

Testimoniando, en nombre de sus Pueblos, los agra-
decimientos a Su Santidad el Papa Juan Pablo U por 
sus esclarecidos esfuerzos para lograr la solución del 
diferendo y fortalecer la amistad y el entendimiento 
entre ambas Naciones; 

Han resuelto celebrar el siguiente Tratado, que cons-
tituye una transacción, a cuyo efecto vienen en designar 
como sus Representantes: 

SU E X C E L E N C I A E L P R E S I D E N T E D E LA RE-
P U B L I C A A R G E N T I N A al señor Dante Mario Caputo, 
Ministro de Relaciones Exteriores y Culto; 

SU E X C E L E N C I A E L P R E S I D E N T E D E LA R E -
P U B L I C A D E C H I L E al señor Jaime del Valle Allen-
de, Ministro de Relaciones Exteriores, 

quienes han convencido lo siguiente: 

Paz y Amistad 

A R T I C U L O 10 

Las Altas Partes contratantes, respondiendo a los in-
tereses fundamentales de sus Pueblos, reiteran solemne-
mente su compromiso de preservar, reforzar y desarrollar 
sus vínculos de paz inalterable y amistad perpetua. 

Las Partes celebrarán reuniones periódicas de con-
sulta en las cuales examinarán especialmente todo hecho 
o situación que sea susceptible de alterar la armonía 
entre ellas, procurarán evitar que una discrepancia de sus 
puntos de vista origine una controversia y sugerirán o 
adoptarán medidas concretas tendientes a mantener v 
afianzar las buenas relaciones entre ambos países. 

A R T I C U L O 2-? 

Las Partes confirman su obligación de abstenerse de 
recurrir directa c indirectamente a toda forma de ame 
naza o uso de la fuerza y de adoptar toda otra medida 
que pueda alterar la armonía en cualquier sector de sus 
relaciones mutuas. 

Confirman asimismo su obligación de solucionar siem-
pre y exclusivamente por medios pacíficos todas la.1 , 

controversias, de cualquier naturaleza, que por cualquier 
Da usa hayan surgido o puedan surgir entre ellas, en 
conformidad con las disposiciones siguientes. 

I A R T I C U L O 35 

Si surgiere una controversia, las Partes adoptarán las 
~edidas adecuadas para mantener las mejores condi-
ciones generales de convivencia en todos los ámbitos de 
sus relaciones y para evitar que la controversia se agra-

j ve o se prolongue. 

A R T I C U L O 49 

| Las Partes se esforzarán por lograr la solución de 
toda controversia entre ellas mediante negociaciones di-
ectas, realizadas de buena fe y con espíritu de coope-

ración. 
Si, a juicio de ambas Partes o de una de ellas, las 

I negociaciones directas no alcanzaren un resultado satis-
factorio, cualquiera de las Partes podrá invitar a la otra 
a someter la controversia a un medio de arreglo pacífico 
elegido de común acuerdo. 

A R T I C U L O 59 

En caso de que las Partes, dentro del plazo de cua-
tro meses a partir de la invitación a que se refiere el 
artículo anterior, no se pusieren de acuerdo sobre otro 
medio de arreglo pacífico y sobre el plazo v demás 
modalidades de su aplicación, o que obtenido dicho 
acuerdo la solución no se alcanzare por cualquier causa, 
se aplicará el procedimiento de conciliación que se es-
tipula en el Capítulo I del Anexo N ' 1. 

ARTICULO 69 

Si ambas Partes o una de ellas no hubieran aceptado 
los términos de arregle propuestos por la Comisión de 
Conciliación dentro del plazo fijado por su Presidente, 
o si el procedimiento de conciliación fracasare por cual-
quier causa, ambas partes o cualquiera de ellas podrá 
someter la controversia al procedimiento arbitral esta-
blecido en el Capítulo II del Anexo N<? I . 

El mismo procedimiento se aplicará cuando las Par-
tes, en conformidad con el artículo 4°, elijan el arbitraje 
como medio de solución de la controversia, a menos que 
ella«; convengan otras reglas. 

No podrán renovarse en virtud del presente artículo 
las cuestiones que hayan sido objeto de arreglos defi-
nitivos entre las Partes En tales casos, el arbitraje se 
limitará exclusivamente a las cuestiones que se susciten 
sobre la validez, interpretación v cumplimiento de di-
chos arreglos. 

Delimitación marítima 

A R T I C U L O 79 

El límite entre las respectivas soberanías sobre el 
mar, suelo y subsuelo de la República Argentina y de 
la República de Chile en el Mar de la Zona Austral 
a partir del término de la delimitación existente en 
el Canal Beagle, esto es, el punto fijado por las coor-
denadas 55° 07' ,3 de latitud Sur y 66° 25',0 de longitud 
Oeste, será la línea que una los puntos que a continua-

. cíón se indican: 
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A partir del punto fijado por las coordenadas 
55° 07' ,3 de latitud Sur y 66° 25' ,0 de longitud 
Oeste (punto A ) , la delimitación seguirá hacia el 
Sudeste por una li».ea loxodrómica hasta un punto 
situado entre las costas de la Isla Nueva y de la 
Isla Grande de Tierra del Fuego, cuyas coordena-
das son 55° l l ' .O de latitud Sur y 66° 04',7 de ÍOD-
gitud Oeste (punto B ) , desde allí continuará en 
dirección Sudeste en un ángulo de cuarenta y cinco 
grados, medido en dicho punto B, y se prolongará 
hasta el punto cuyas coordenadas son 55° 22',9 de 
latitud Sur y 65° 43',6 de longitud Oeste (punto C ) ; 
seguirá directamente hacia el Sur por dicho meri-
diano hasta el paralelo 56° 22',6 de latitud Sur 
(punto D ) , desde allí continuará por ese paralelo 
situado veinticuatro millas marinas al Sur del ex-
tremo más austral de la Isla Hornos, hacia el Oeste 
hasta su intersección con el meridiano correspon-
diente al punto más austral dicha Isla Homos 
en las coordenadas 56° 22' ,8 de latitud Sur y 67° 
16',0 de longitud Oeste (punte E ) ; desde allí el 
límite continuará hacia el Sur hasta el punto cuyas 
coordenadas son 58° 21',1 de latitud Sur y 67 °16' ,0 
de longitud Oeste (punto F ) 

L a línea de delimitación marítima anteriormente des-
crita queda representada en la Carta N*? 1 anexa. 

Las Zonas Económicas Exclusivas de la República 
Argentina y de la República de Chile se extenderán 
respectivamente al Oriente y al Occidente del límite 
así descrito. 

Al Sur del punto final del límite (punto F ) , la Zona 
Económica Exclusiva de la República de Chile se pro-
longará, hasta la distancia permitida por el derecho in-
ternacional, al Occidente del meridiano 67° 16',0 de 
longitud Oeste, deslindando al Oriente con alta mar. 

A R T I C U L O 89 

Las Partes acuerdan que en el espacio comprendido 
entre el Cabo de Hornos y el punto más oriental de la 
Isla de los Estados, los efectos Jurídicos del mar terri-

»torial quedan limitados, en sus relaciones mutuas, a 
una franja de tres millas marinas medidas desde sus 
respectivas líneas de base. 

En el espacio indicado en el inciso anterior, cada 
Parte podrá invocar frente a terceros Estados la an-
chura máxima de mar territorial que le permita el 
derecho internacional. 

A R T I C U L O 99 

Las Partes acuerdan denominar "Mar de la Zona 
Austral" el espacio marítimo que ha sido objeto de 
delimitación en los dos artículos anteriores. 

A R T I C U L O 10 

La República Argentina y la República de Chile 
acuerdan que en el término oriental del Estrecho de 
Magallanes, determinado por Punta Dungeness en el 
Norte y Cabo del Espíritu Santo en el Sur, el límite 
entre sus respectivas soberanías será la línea recta que 
una eT "Hito ex-Baliza Dungeness", situado en el ex-

tremo de dicho accidente geográfico, y el "Hito I 
Cabo del Espíritu Santo" en Tierra del Fuego. 

La línea de delimitación anteriormente descrita que-
da representada en la Carta N<? I I anexa. 

La soberanía de la República Argentina y la sobe-
ranía de la República de Chile sobre el mar, suelo y 
subsuelo se extenderán, respectivamente, al Oriente y 

! al Occidente de dicho límite. 

La delimitación aquí convenida en nada altera lo es-
j tablecido en el Tratado de Límites de 1881, de acuer-
l do con el cual el Estrecho de Magallanes está neutra-
l lizado a perpetuidad y asegurada su libre navegación 

para las banderas de todas las naciones en los térmi-
! nos que señala su artículo V. 
1 L a República Argentina se obliga a mantener, en 

cualquier tiempo y circunstancias, el derecho de los 
buques de todas las banderas a navegar en forma ex-
pedita y sin obstáculos a través de sus aguas jurisdic-
cionales hacia y desde el Estrecho de Magallanes. 

A R T I C U L O 11 

Las Partes se reconocen mutuamente las líneas de 
base rectas qus han trazado en sus respectivos terri-
torios. 

Cooperación económica e integración física 

A R T I C U L O 12 

I 
Las Partes acuerdan crear una Comisión Binacional 

de carácter permanente con el objeto de intensificar la 
cooperación económica y la integración física. La Co-
misión Binacional estará encargada de promover y de-
sarrollar iniciativas, entre otros, sobre los siguientes te-
mas: sistema global de enlaces terrestres, habilitación 
mutua de puertos y zonas francas, transporte terres-
tre, aeronavegación, interconexiones eléctricas y tele-
comunicaciones, explotación de recursos naturales, pro-
tección del medio ambiente y complementa ció n turís-

, tica. 

Dentro de los seis meses de la entrada en vigor del 
presente Tratado, las Partes constituirán la Comisión 
Binacional y establecerán su reglamento. 

A R T I C U L O 13 

La República de Chile, en ejercicio de sus derechos 
soberanos, otorga a la República Argentina las facili-
dades de navegación que se especifican en los artículos 
I? al 9<? del Anexo No 2. 

La República de Chile declara que los buques de 
terceras banderas podrán navegar sin obstáculos por las 
rutas indicadas en los artículos 1*? y 8"? del Anexo N<? 2 , 
sujetándose a la reglamentación chilena pertinente. 

Ambas Partes acuerdan el régimen de Navegación, 
Practicaje y Pilotaje en el Canal Beagle que se especifica 

1 en el referido Anexo N1? 2, artículos ll1? al 169. 

Las estipulaciones sobre navegación en la zona austral 
contenidas en este Tratado sustituyen cualquier acuerdo 
anterior sobre la materia que existiere entre las Partes. 
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Cláusulas finales 

A R T I C U L O 14 

Las Partes declaran solemnemente que el presente 
Tratado constituye la solución completa y definitiva de 
las cuestiones a que él se refiere. 

Los límites señalados en este Tratado constituyen un 
confín definitivo e inconmovible entre las soberanías 
de la República Argentina y de la República de Chile. 

Las Partes se comprometen a no presentar reivindi-
caciones ni interpretaciones que sean incompatibles con 
lo establecido en este Tratado. 

A R T I C U L O 1S 

Serán aplicables en el territorio antàrtico los artículos 
1? al 6 ' del presente Tratado. Las demás disposiciones 
no afectarán de modo alguno ni podrán ser interpre-
tadas en el sentido de que puedan afectar, directa o 
indirectamente, la soberanía, los derechos, las posiciones 
jurídicas de las Partes, o las delimitaciones en la Antár-
tida o en sus espacios marítimos adyacentes, compren-
diendo el suelo y el subsuelo. 

A R T I C U L O 16 

Acogiendo el generoso ofrecimiento del Santo Padre, 
las Altas Partes Contratantes colocan el presente Tra-
tado bajo el amparo moral de la Santa Sede. 

A R T I C U L O 17 

Forman parte integrante del presente Tratado: 

a) el Anexo N^ 1 sobre procedimientos de Conci-
liación y Arbitraje, que consta de 41 artículos; 

b) el Anexo Nv 2 relativo a Navegación, que consta 
de 16 artículos; y 

c ) lai Cartas referidas en los artículos 7® y 10g 

del Tratado y en los artículos 8<> y l i o del 
Anexo N1? 2. 

Las referencias al presente Tratado se entienden tam-
bién hechas a sus respectivos Anexos y Cartas. 

A R T I C U L O 18 

El presente Tratado está sujeto a ratificación y entrará 
en vigor en la fecha del canje de los instrumentos de 
ratificación. 

A R T I C U L O 19 

El presente Tratado será registrado de conformidad 
con el Artículo 102 de la Carta de las Naciones Unidas. 

E N F E D E LO CUAL, firman y sellan el presente 
Tratado en seis ejemplares ' del mismo tenor, de los 
cuales dos quedarán en poder de la Santa Sede y los 
otros en poder de cada una de las Partes. 

Hecho en la Ciudad del Vaticano el veintinueve de 
noviembre de mil novecientos ochenta y cuatro. 

faime del Valle Allende Dante Caputo 
M i n i s t r o d e R e l a c i o n e s M i n i s t r o d e R e l a c i o n e s 

E x t e r i o r e s d e la R e p ú b l i c a E x t e r i o r e s d e la R e p ú b l i c a 
d e C h i l e A r g e n t i n a 

Cardenal Agostino Casaroli 

ANEXO NO 1 

CAPÍTULO 1 

Procedimiento de conciliación previsto en el 
artículo 5? del Tratado de Paz y Amistad 

A R T I C U L O 1<? 

Dentro del plazo de seis meses contados desde la 
entrada en vigor del presente Tratado las Partes cons-
tituirán una Comisión Permanente de Conciliación ar-
gentino-chilena, en adelante "la Comisión". 

La Comisión se compondrá de tres miembros. Cada 
una de las Partes nombrará un miembro, el cual podrá 
ser elegido entre sus nacionales. El tercer miembro, 
que actuará como Presidente de Comisión, será ele-

¡ gido por ambas Partes entre nacionales de terceros Es-
tados que no tengan su residencia h.-bitual en el terri-
torio de ellas ni se encuentren a su servicio. 

Los miembros serán nombrados por un plazo de tres 
! años y podrán ser reelegidos. Cada una de las Partes 

Í podrá proceder en cualquier tiempo al reemplazo del 
miembro nombrado por ella. El tercer miembro podrá 
ser reemplazado durante su mandato por acuerdo entre 
las Partes. 

Las vacantes producidas por fallecimiento o por cual-
quier otra razón se proveerán en la misma forma que 
los nombramientos iniciales, dentro de un plazo no su-
perior a tres meses. 

Si el nombramiento del tercer miembro de k Comi» 
i sión no pudiere efectuarse dentro del plazo de seis me* 
! ses desde !a entrada en vigor de este Tratado o dentro 

del plazo de tres meses de producida su vacante, según 
el caso, cuaJquiera de las Partes podrá solicitar a Ja 
Santa Sede que efectúe la designación. 

A R T I C U L O 2*? 

En la situación prevista en el artículo 5<? del Tratado 
de Paz y Amistad la controversia será sometida a la 
Comisiñn por solicitud escrita, ya sea conjunta o sepa-
rada de las Partes, o de una de ellas, dirigida al Pre-
sidente de la Comisión. En la solicitud se indicará su-
mariamente el objeto de la controversia. 

Si la solicitud no fuere conjunta, la Parte recurrente 
la notificará de inmediato a la otra Parte. 

ARTICULO 3<? 

La solicitud o solicitudes escritas por medio de las 
cuales la controversia se someta a la Comisión conten-
drán, en la medida de lo posible, la designación del 
Delegado o de los Delegados por quienes la Parte o las 
Partes de que emanan las solicitudes seráD representa-
das en la Comisión. 

Corresponderá a! Presidente de la Comisión invitar a 
la Parte o las Partes que no hayan designado Delegado 
a que procedan a su pronta designación. 

ARTICULO 49 

Sometida una controversia a la Comisión, y para el 
solo efecto de la misma, las Partes podrán designar, de 
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c o m ú n acuerdo , dos m i e m b r o s más que la integren. L a 
pres idencia de la Comisión seguirá siendo e jerc ida por 
e l tercer m i e m b r o anter iormente des ignado. 

ARTICULO 59 

Si al t i empo d e someterse la controversia a la C o m i -
sión a lguno de los m i e m b r o s nombrados por una P a r t e 
no estuviere en condic iones de part ic ipar p l e n a m e n t e 
eD el procedimiento de conci l iac ión, esa P a r t e d e b e r á 
sustituirlo a Ja mayor brevedad al solo e f e c t o de d i c h a 
conci l iac ión. 

A solicitud de cualquiera de las Partes, o por propia 
iniciat iva, el Presidente podrá requer ir a la otra q u e 
proceda a esa sust i tución. 

Si el Presidente de la Comisión no estuviere en con-
dic iones de part ic ipar p l e n a m e n t e en el procedimiento 
de conci l iac ión, las Partes deberán sustituidlo de común 
acuerdo, a la mayor brevedad, por otra persona al solo 
e fec to de d icha conci l iación. A taita de acuerdo cual-
quiera de las Partes podrá pedir a la Santa S e d e q u e 
e f e c t ú e la des ignación. 

ARTICULO 69 

R e c i b i d a una solicitud, el Pres idente f i jará el lugar 
y la fecha de la pr imera reunión y convocará a ella a 
los miembros de la Comisión y a los D e l e g a d o s de las 
Partes . 

E n la pr imera reunión la Comisión nombrará su S e -
cretar io , quien no podrá ser nacional de ninguna de las 
Partes ni tener en el territorio de ellas residencia per-
manente o encontrarse a su servicio. E l Secre tar io per-
manecerá eh funciones mientras dure la conci l iac ión. 

E n la misma reunión la Comisión determinará el pro-
ced imiento a q u e h a b r á de a justarse la conci l iac ión. Sal -
vo a c u e r d o de las Partes , ta! procedimiento será con-
tradictorio. 

AJI TI CULO 79 

L a s Partes estarán representadas en la Comisión por 
sus De legados ; podrán, además, hacerse asistir por con-
sejeros y expertos nombrados por ellas a estos e fec tos 
y solicitar los test imonios q u e consideraren convenientes . 

L a Comisión tendrá la facultad d e solicitar expl ica-
ciones a los De legados , conse jeros y expertos de las Par-
tes, así c o m o a las d e m á s personas que est imare útil . 

ARTICULO 89 

L a Comisión se reunirá en el lugar que las Partes 
acuerden y, a fal ta d e acuerdo , en e l lugar des ignado 
por su Pres idente . 

ARTICULO 99 

L a Comisión podrá r e c o m e n d a r a las Partes medidas 
tendientes a evi tar q u e la controversia se agrave o q u e 
la conci l iac ión se di f icul te . 

ARTICULO 10 

L a Comisión no podrá sesionar sin la presencia d e to-
dos sus miembros . 

Salvo acuerdo en contrario de las Partes , todas las 
decis iones d e la Comisión se tomarán por m a y o r í a de 

votos d e sus m i e m b r o s . E n las actas respect ivas no se 
hará constar si las decis iones han sido tomadas por una-
nimidad o por mayor ía . 

A R T I C U L O 11 

L a s Partes faci l i tarán Jos t raba jos d e la Comisión y 
le procurarán, en la m e d i d a más ampl ia pos ib le , todos 
ios documentos o informaciones úti les. Asimismo, le p e r -
mitirán que proceda en sus respect ivos territorios a la 
c i tación y audiencia de testigos o peritos y a la p r á c t i c a 
cié inspecciones oculares. 

ARTICULO 12 

Al f inalizar el examen d e la controversia la Comis ión 
se esHrznra por definir los términos de un arreglo sus-
cept ib le de ser a c e p t a d o por a m b a s Partes . L a Comisión 
podra, a este e fecto , proceder a in tercambiar puntos de 
vista con los D e l e g a d o s de las Partes , a quienes podrá 
oír conjunta o separadamente . 

L o s términos propuestos por la Comis ión sólo reves-
tirán el carácter de recomendac iones sometidas a la c o n -
sideración de las Partes para faci l i tar un arreglo rec ípro-
c a m e n t e a c e p t a b l e . 

Los términos de d i c h o arreglo serán comunicados , por 
escrito, por el Pres idente a los D e l e g a d o s de las Partes , 
a quienes invitará a hacer le saber , en el plazo que f i je , 
si los Gobiernos respect ivos a c e p t a n o DO el arreglo pro-
puesto . 

AJ e fec tuar la comunicac ión a n t e d i c h a el Pres idente 
expondrá personalmente las razones q u e , en opinión de 
la Comisión, aconse jan a las Partes a c e p t a r el arreglo . 

Si la controversia versare exc lus ivamente sobre cuestio-
nes de h e c h o , ia Comisión se l imitará a la invest igación 
de ellas y consignará sus conclusiones en un a c t a . 

ARTICULO 13 

U n a vez a c e p t a d o por a m b a s Partes el arreglo pro-
puesto por la Comisión, se levantará un ac ta en q u e 
constará dicho arreglo, la cual será f i rmada por el Pre -
sidente. el Secretar io de la Comisión y los D e l e g a d o s . 
U n a copia del ac ta , f i rmada por el Pres idente y e l S e -
cretario, será enviada a c a d a una d e las Partes . 

ARTICULO 14 

Si a m b a s Partes o una de ellas no aceptaren el arre-
glo propuesto y la Comisión juzgare superf luo tratar de 
obtener acuerdo sobre términos de arreglo di ferentes , se 
levantará ac ta f i rmada por el Pres idente y el Secretar io , 
en la cual , sin reproducir los términos del arreglo pro-
puesto, se expresará que las P a r t ^ no pudieron ser c o n -
ci l ladas. 

ARTICULO 15 

L o s t raba jos de la Comisión d e b e r á n t e r m i n a r en el 
plazo d e seis meses contados desde e l día en q u e la con-
troversia h a y a sido somet ida a su c o n o c i m i e n t o , a m e n o s 
q u e las Partes acuerden otra cosa . 

ARTICULO 10 

Ninguna declarac ión o c o m u n i c a c i ó n de los D e l e g a -
dos o de los miembros d e la Comisión sobre e l fondo d e 
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la controvers :a será consignada en las actas de sesiones, 
a menos que consientan en ello el Delegado o el miem-
bro de quien emana. Por el contrario, serán anexados * 
las actas de sesiones los informes periciales escritos u 
orales y las actas relativas a las inspecciones oculares 
y a las declaraciones de testigos, a menos que la Comi-
sión decida otra cosa, 

A R T I C U L O 17 

Serán enviadas copias autenticadas de las actas de 
sesiones y de sus anexos a los Delegados de las Partes 
por intermedio del Secretario de la Comisión, a menos 
que la Comisión decida otra cosa. 

ARTICULO 18 

Los trabajos de la Comisión no se harán públicos 
sino en virtud de una decisión tomada por la Comisión 
con el asentimiento de ambas Partes. 

ARTICULO 19 

Ninguna admisión ni proposición formulada durante el 
curso del procedimiento de conciliación, sea por una de 
las Partes o por la Comisión, podrá prejuzgar o afectar, 
en manera alguna, los derechos o pretensiones de una u 
otra Parte en caso de que no prosperase el procedimiento 
de conciliación. En igual forma, la aceptación por una 
Parte de un Proyecto de arreglo formulado por la Co-
misión no implicará, en manera alguna, aceptar las con-
sideraciones de hecho o de derecho en las cuales podría 
basarse tal arreglo. 

ARTICULO 20 

Terminados los traba :os de la Comisión, las Partes con-
siderarán si autorizan la publicación total o parcial de h 
documentación relativa a ellos. La Comisión podrá diri-
girles una recomendación a este efecto. 

ARTICULO 21 

Durante los traba'os de la Comisión, cada uno de sus 
miembros percibirá una compensación pecuniaria cuya 
cuantía se fijará de común acuerdo por lac Partes, la« 
cuales la sufragarán por mitades 

Cada una de las Partes pagará sus prop"'os castos y la 
mitad de las expensas comunes de la Comisión 

ARTICULO 22 

Al término de la conciliación, et Presidente de la Co-
misión depositará toda la documentación relativa a ella 
en los archivos de la Santa Sede, manteniéndose el ca-
rácter reservado de dicha documentación, dentro de los 
límites indJcados en los artículo,« 18? Y 209 del presente 
anexo. 

CAPÍTULO II 

Procedimiento arbitral previsto en el 
Artículo 6<> del Tratado de Paz y Amistad 

ARTICULO 23 

L a Parte que intente recurrir al arbitraje lo hará saber 
a la otra 'por notificación escrita. En la misma comuni-

cación solicitará la constitución del Tribunal Arbitral, 
en adelante "el Tribunal" , indicará sumariamente el ob-
jeto de la controversia, mencionará el nombre del árbitro 
elegido por ella para integrar el Tribunal e invitará a la 
otra Parte a celebrar un compromiso o acuerdo arbitral. 

La Parto requerida deberá cooperar en la constitución 
del Tribunal y en la celebración del compromiso. 

ARTICULO 24 

Salvo acuerdo en contrario de las Partes, el Tribunal 
se compondrá de cinco miembros designados a título 
peTsonal. Cada una de las Partes nombrará un miembro, 
que podrá ser nacional suyo. Los otros tres miembros, 
uno de los cuales será Presidente del Tribunal, serán 
elegidos de común acuerdo entre nacionales de terceras 
Estados. Estos tres árbitros deberán ser de nacionalidad 
diferente, no tener residencia habitual en el territorio de 
las PaTtes ni encontrarse a su servicio. 

ARTICULO as 

Si todos los miembros de! Tribunal no hubieren sido 
nombrados dentro del plazo de tres meses a contar de 
la recepción de la comunicación prevista en el artículo 
239. e ! nombramiento de los miembros que falten será 
hecho por el Gobierno de la Confederación Suiza a soli-
citud de cualquiera de las Partes. 

El Presidente del Tribunal será designado de común 
acuerdo por las Partes dentro del plazo previsto en el 
inciso anterior A falta de acuerdo tal designación será 
hecha por el Gobierno de la Confederación Suiza a 
solicitud de cualquiera de las Partes. 

Designados todos los miembros, el Presidente los con-
vocará a 1:5a sesión a fin de declarar constituido el 
Tribunal v adoptar los demás acuerdos que sean necesa-
rios para su funcionamiento. La sesión se celebrará en 
el lugar, día y hora que el Presidente seña'e y en ella 
será aplicable lo dispuesto en el artículo 34? del pre-
sente anexo 

ARTICULO 2FI 

Las vacantes que puedan producirse por muerte, re-
nuncia o cualquier otra causa serán cubiertas en la 
siguiente forma: 

Si la vacante fuera la de un miembro del Tribunal 
nombrado por una sola de las Partes, dicha Parte la 
Penará a la brevedad posible y. en todo caso, dentro 
del plazo de treinta días desde que la otra Parte la 
invite por escrito a hacerlo. 

Si la vacante fuera la de uno de lo« miembros del 
Tribunal nombrado de común acuerdo, la vacante se 
llenará dentro del plazo de sesenta días desde que una 
de las Partes invite por escrito a la otra a hacerlo. 

Si dentro de los plazos indicados en los incisos ante-
riores no se hubiesen llenado las vacantes referidas, 
cualquiera de las Partes podrá solicitar al Gobierno de 
la Confederación Suiza que proceda a hacerlo. 

ARTICULO 27 

En caso de no llegarse a ce'ebrar el compromiso para 
someter la controversia al Tribunal dentro del plazo de 
tres meses contados desde su constitución, cualquiera 
de las Partes podrá someterle la controversia por solici-
tud escrita. 
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A R T I C U L O 28 

El Tribunal adoptará sus propias reglas de procedi-
miento, sin perjuicio de aqueíLis que las Partes pudieren 
haber convenido en A compromiso, 

A R T I C U L O 29 

El Tribunal tendrá facultades para interpretar el com-
promiso y pronunciarse sobre su propia competencia. 

A R T I C U L O 30 

Las Partes brindarán su colaboración a la Jabor del 
Tribunal y le procurarán todos los documentos, facilida-
des e informaciones útiles. Asimismo, le permitirán que 
proceda en sus respectivos territorios, a la citación v 
audiencia de testigos o peritos y a la práctica de inspec-
ciones oculares. 

A R T I C U L O 3 1 

El Tribunal tendrá la facultad de ordenar medidas 
provisionales tendientes a salvaguardar los derechos de 
las Partes. 

A R T I C U L O 32 

Cuando una de las Partes en la controversia no com-
parezca ante el Tribunal o se abstenga de hacer la de-
fensa de su caso, la otra Parte podrá pedir al Tribunal 
que prosiga las actuaciones y dicte sentencia. La cir-
cunstancia de que una de las Partes se encuentre au-
sente o no comparezca-, no será obstáculo para llevar 
adelante las actuaciones ni para dictar sentencia. 

A R T I C U L O 33 

El Tribunal decidirá conforme al derecho internacio-
nal, a menos que 'as Partes hubieren dispuesto otra 
cosa en el compromiso. 

A R T I C U L O 34 

Las decisiones del Tribunal se adoptarán por mayoría 
de sus miembros. La ausencia o abstención de uno o 
dos de sus miembros no será impedimento para que el 
Tribunal sesione o llegue a una decisión. En caso de 
empate, decidirá el voto del Presidente. 

A R T I C U L O 35 

L a sentencia del Tribunal será motivada. Mencionará 
los nombres de los miembros del Tribunal que hayan 
participado en su adopción y la fecha en que haya sido 
dictada. Todo miembro del Tribunal tendrá derecho a 
que se agregue a la sentencia su opinión separada o di-
sidente. 

A R T I C U L O 36 

L a sentencia será obligatoria para las Partes, defini-
tiva e inapelable. Su cumplimiento está entregado al 
honor de las Naciones signatarias del Tratado de Paz 
y Amistad. 

A R T I C U L O 37 

La sentencia deberá ser ejecutada sin demora en la 
forma y dentro de los plazos que el Tribunal señale. 

A R T I C U L O 38 

El Tribunal no cesará en sus funciones hasta que haya 
declarado que, en su opinión, se ha dado ejecución ma-
terial y completa a la sentencia. 

A R T I C U L O 39 

A menos que las Partes convinieren otra cosa, los 
desacuerdos que surjan entre las Partes acerca de ia 
interpretación o el modo de ejecución de la sentencia 
arbitral podrán ser sometidos por cualquiera de las Par-
tes a la decisión del Tribunal que la haya dictado. 

A tal efecto, toda vacante ocurrida en el Tribunal 
será cubierta en la forma establecida en el artículo 2 6 ' 
del presente anexo. 

A R T I C U L O 40 

Cualquiera de las Partes podrá pedir la revisión de 
la sentencia ante e! Tribunal que la dictó siempre que 
se deduzca antes de vencido el plazo señalado para su 
ejecución, y en los siguientes casos: 

1. Si se ha dictado sentencia en virtud de un do-
cumento falso o adulterado. 

2. Si la sentencia ha sido en todo o en parte con-
secuencia de un error de hecho, que resulte de las 
actuaciones o documentos de la causa. 

A tal efecto, toda vacante ocurrida en el Tribunal 
será cubierta en la forma establecida en el artículo 269 
del presente anexo. 

ARTICULO 41 

Cada uno de los miembros del Tribunal recibirá 
una compensación pecuniaria cuya cuantía será fijada 
de común acuer.do con las Partes, las cuales la su-
fragarán por mitades. 

Cada una de las partes pagará sus propios gastos y 
la mitad de las expensas comunes del Tribunal. 

Jaime del Valle Allende Dante Caputo 
M i n i s t r o d e R e l a c i o n e s M i n i s t r o de R e l a c i o n e s 

E x t e r i o r e s de la R e p ú b l i c a E x t e r i o r e s d e l a R e p ú b l i c a 
d e C h i l e A r g e n t i n a 

ANEXO N? 2 

Navegación 

Navegación entre el Estrecho de Magallanes y puertos 
argentinos en el Canal Beagle, y viceversa 

.••T r>rr X I V 

Para el tráfico marítimo entre el Estrecho de Maga-
llanes y puertos .argentinos en el Canal Beagle, y vice-



6364 CAMARA D E D I P U T A D O S D E LA NACION Reunión 35* 

versa; a través de aguas interiores chilenas, los buques ' 
argentinos gozarán de facilidades de navegación exclu-
sivamente para el paso por la siguiente ruta: 

Canal Magdalena, Canal Cockburn, Paso Breclcnock 
o Canal Ocasión, Canal Ballenero, Canal O'Brien, Paso 
Timbales, Brazo noroeste del Canal Beagle y Canal Bea-
gle hasta el meridiano 68°36 > 38" , 5 longitud Oeste y 
viceversa. 

L a descripción de la ruta mencionada se señala en la 
Carta N<? I I I adjunta. 

ARTICULO 29 

E l paso se realizará con piloto chileno, quien actuará 
como asesor técnico del Comandante o Capitán del 
buque. 

Para la oportuna designación y embarque del piloto, 
la autoridad argentina comunicará ¿1 Comandante en 
Jefe de la Tercera Zona Naval chilena, por lo menos 
con cuarenta y ocho horas de anticipación, la fecha en 
que el buque iniciará la navegación. 

El piloto ejercerá su función entre el punto cuyas 
coordenadas geográficas son: 5 4 ° 0 2 \ 8 de latitud Sur y 
70°57 ' , 9 de longitud Oeste y el meridiano 6 8 ° 3 6 ' 3 8 " 
5 de longitud Oeste en el Canal Beagle. 

En la navegación desde o hacia la boca oriental del 
Estrecho de Magallanes, el piloto embarcará o desem-
barcará en el Puesto de Pilotos/de Bahía Posesión en el 
Estrecho de Magallanes. En la navegación hacia o desde 
la boca occidental del Estrecho de Magallanes, embar-
cará o desembarcará en el punto correspondiente seña-
lado en el inciso anterior. Será conducido hacia y desde 
los puntos citados anteriormente por un medio de trans-
porte chileno. 

En la navegación desde o hacia puertos argentinos en 
el Canal Beagle, el piloto embarcará o desembarcará 
en Ushuaia, y será conducido desde Puerto Williams 
hacia Ushuaia o desde este último puerto hacia Puerto 
Williams por un medio de transporte argentino 

Los buques mercantes deberán cancelai los gastos 
de pilotaje establecidos en el Reglamento de Tarifas de 
la Dirección General del Territorio Marítimo y de Ma-
rina Mercante de Chile. 

ARTICULO 39 

El paso de los buques argentinos se hará en forma 
continua e ininterrumpida. En caso de detención o fon-
deo por causa de fuerza mayor en la ruta indicada en 
el artículo lo, el Comandante o Capitán del buque 
argentino informará del hecho a la autoridad naval chi-
lena más próxima. 

ARTICULO 49 

En los casos no previstos en el presente Tratado, los 
buques argentinos se sujetarán a las normas del derecho 

internacional. Durante el paso de dichos buques se abs-
tendrán de realizar cualquier actividad que no esté di-
rectamente relacionada con el paso, como las siguientes: 
ejercicios o prácticas con armas de cualquier clase; lan-
zamiento, aterrizaje o recepción de aeronaves o disposi-
tivos militares a bordo; embarco o desembarco de perso-
nas; actividades de pesca; investigaciones; levantamien-
tos hidrográficos; y actividades que puedan perturbar la 
seguridad y los sistemas de comunicación de la Repú-
blica de Chile. 

ARTICULO 59 

Los submarinos y cualesquiera otros vehículos sumer-
gibles deberán navegar en la superficie. Todos los bu-
ques navegarán con luces encendidas y enarbolando su 
pabellón. 

ARTICULO 69 

La República de Chile podrá suspender temporalmente 
el paso de buques en caso de impedimento a la nave-
gación por causa de fuerza mayor y únicamente por el 
tiempo que tal impedimento dure. Tal suspensión tendrá 
efecto una vez comunicada a la autoridad argentina. 

ARTICULO 79 

El número de buques de guerra argentinos que na-
veguen simultáneamente en la ruta descrita en el artícu-
lo 19 no podrá exceder de tres. Los buques no podrán 
llevar unidades de desembarco a bordo. 

Navegación entre puertos argentinos 
en el canal Beagle y la Antártida, y viceversa; 

o entre puertos argentinos en el canal Beagle 
y la Zona Económica Exclusiva Argentina 

adyacente al límite T7Wjrííímo 
entre la República de Chile y la República Argentina 

y viceversa 

ARTICULO 8O 

Para el tráfico marítimo entre puertos argentinos . n 
el Canal Beagle y la Antártida, y viceversa, o entre 
puertos argentinos en el Canal Beagle y la Zona Econó-
mica Exclusiva argentina adyacente al límite marítimo 

. entre la República de Chile y la República Argentina, 
i y viceversa, los buques argentinos gozarán de tacilidadcs 

de navegación para el paso a través de aguas interiores 
chilenas exclusivamente por la siguiente ruta: 

Pasos Pictor» y Richmond siguiendo luego i parta 
del punto fijado por las coordenadas 55°21\ 0 de latitud 
Sur y 66°41\ 0 de longitud Oeste, la dirección ^c-neral 
del arco comprendido entre el 0 9 0 ° y 180° geográficos 
verdaderos, para salir al mar territorial chileno; o cru-
zando el mar territorial chileno en dirección general del 
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arco comprendido entre el 270° y 000° geográficos ver-
daderos, y continuando por los Pasos Richmond y Pic-
ton. 

El paso se realizará sin piloto chileno ni aviso 

La descripción de la mencionada ruta se señala en la 
Carta N? I I I adjunta. 

A R T I C U L O 9 9 

Se aplicarán al paso por la ruta indicada en el artícu-
lo anterior las disposiciones contenidas en los artículos 

49 y 59 del presente Anexo. 

Navegación hacia y desde el Norte 
por el Estrecho de Le Maire 

A R T I C U L O 10 

Para el tráfico marítimo hacia y desde el Norte por 
el Estrecho de Le Maire, los buques chilenos gozarán 
de facilidades de navegación para el paso por dicho 
Estrecho, sin piloto argentino ni aviso. 

Se aplicarán al paso por esta ruta mutatis mutandis, 
las disposiciones contenidas en los artículos 3<>, 4° y 5<? 
del presente Anexo. 

Régimen de navegación, practicaje y pilotaje 
en el Canal Beagle 

A R T I C U L O 11 

En el Canal Beagle, a ambos lados del límite exis-
tente entre el meridiano 68°36 '38" , 5 de longitud Oeste 
y el meridiano 66°25' , 0 de longitud Oeste señalado en 
la Carta IV adjunta, se establece el régimen de na-
vegación, practicaje y pilotaje que se define en los ar- • 
tículos siguientes: 

A R T I C U L O 12 

Las Partes acuerdan libertad de navegación para ios f 

buques chilenos y argentinos ep el tramo indicado en el 
artículo anterior. 

En él tramo indicado los buques mercantes de terce-
ras banderas gozarán del derecho de paso con sujección 
a las reglas que se establecen en el presente Anexo. 

A R T I C U L O 13 

Los buques de guerra de terceras banderas que se 
dirijan a un puerto de una de las Partes situado dentro 
del tramo indicado en el artículo 11 del presente Anexo, 
deberán contar con la previa autorización de dicha Parte. 

Esta informará a la otra del arribo o zarpe de un buque 
de guena extranjero. 

A R T I C U L O 14 

Las Partes se obligan recíprocamente a desarrollar, 
en el tramo indicado en el artículo 11 del presente Ane-
xo en las zonas que están bajo sus respectivas jurisdic-
ciones, las ayudas a la navegación y a coordinar entre sí 
tales ayudas a fin de facilitar la navegación y garantizar 
6u seguridad. 

Las derrotas usuales de navegación se mantendrán per-
manentemente despejadas de todo obstáculo o actividad 
que pueda afectar la navegación. 

Las Partes convendrán sistemas de ordenamiento de 
tráfico para la seguridad de la navegación en las áreas 
geográficas de difícil paso. 

A R T I C U L O 15 

Los buques chilenos y argentinos no están obligados 
a tomar piloto en el tramo indicado en el Artículo 11 
del presente Anexo. Los buques de terceras banderas 
que naveguen desde o hacia un puerto situado en dicho 
tramo deberán cumplir el Reglamento de Pilotaje y Prac-
íicaje del país del puerto de zarpe o de destino. 

Cuando dichos buques naveguen entre puertos de una 
y otra Parte cumplirán el Reglamento de Pilotaje de la 
Parte del puerto de zarpe y el Reglamento de Practicaje 
de la Parte del puerto de arribo. 

A R T I C U L O 16 

Las Partes aplicarán sus propias reglamentaciones en 
materia de Practicaje en los puertos ubicados en sus 
respectivas jurisdicciones. 

Los buques que utilicen piloto izarán la bandera del 
país cuyo reglamento estén aplicando. 

Todo buque que utilice los servicios de pilotaje y 
practicaje deberá pagar los derechos correspondientes a 
ese servicio y todo otro gravamen que exista a este res-
pecto en la reglamentación de la Parte que efectúe el 
pilotaje y practicaje. 

Las Partes brindarán a los pilotos y prácticos las má-
ximas facilidades en el cumplimiento de su misión. Di-
chos pilotos o prácticos podrán desembarcar libremente 
en los puertos de una u otra Parte. 

Las Partes procurarán establecer normas concordantes 
y uniformes para el pilotaje. 

Jaime del Valle Allende Dante Caputo 
M i n i s t r o d e R e l a c i o n e s M i n i s t r o d e R e l a c i o n e s 

E x t e r i o r e s d e l a R e p ú b l i c a E x t e r i o r e s d e l a R e p ú b l i c a 
d e C h i l e A r g e n t i n a 
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I N F O R M E 

Honorable Cámara: 

En cumplimiento de las prescripciones constituciona 
les pertinentes, el Poder Ejecutivo nacional somete a 
consideración de la Honorable Cámara, en la forma 
del proyecto de ley que se acompaña, la aprobación 
del Tratado de Paz y Amistad celebrado por los go 
biernos de la República Argentina y la República de 
Chile el 29 de noviembre pasado en la ciudad del Va 
ticano. 

Este Tratado cierra un desencuentro inás que cen 
tenario entre nuestro país y la hermana República de 
Chile en lo que a la jurisdicción de la zona del canal 
Beagle se refiere, al principio bioceánico y a la boca 
oriental del estrecho de Magallanes. 

E l Tratado establece, además, un nuevo método de 
solución de controversias entre Chile y Argentina, pri 
vilegiando la negociación directa y la conciliación en 
la resolución de los problemas de demarcación fronte 
riza que quedan pendientes. Este método, es necesario 
recordarlo, ha sido propuesto durante varios años poi 
nuestro país para evitar recurrir a árbitros que, en el 
caso de la Corona Británica, eran de dudosa imparcia 
lidad, y con este instrumento se halla consagrado de 
manera definitiva y permanente. 

Este Tratado cierra, además, un foco de conflicto 
permanente en una región altamente sensible a los inte-
reses de la Nación Argentina, por varios motivos que 
considero de vital importancia y que paso a analizar 

En primer lugar, evitamos prolongar indefinidamen 
te una situación de conflicto larvado cun la República 
de Chile y que estuvo al borde, a fines del año 1978 
de transformarse en una guerca abierta de imprevisi 
bles consecuencias para las dos naciones y para la 
situación general de la América latina. 

En seguido lugar, nos permite encarar con mayor 
fuerza y eficacia el otro gran problema que tenemos 
en la región y que es la usurpación británica de núes 
tras islas Malvinas. Recordemos algunos elementos de 
nuestra historia como la guerra del Pacífico, la guerra 
de la Triple Alianza, y otras crueles y fratricidas que 
hemos vivido en nuestro continente para concluir de 
qué manera, ayer y hoy, las grandes potencias azuzan 
y empujan a pueblos hermanos a enfrentamientos bé-
licos que les permiten acimentar su cuota de podeT y 
de control sobre zonas enteras de nuestro planeta. La 
paz con Chile impedirá de aquí en más al Reino Unido 
hacer uso de un conflicto entre dos naciones vecinas 
y hermanas en provecho propio y abre la vía de una 
acción enérgica de la Argentina ante diversos organis 
mos internacionales, para recuperar para nuestro patri 
monio lo que nos fue saqueado en 1833 por la potencia 
imperial de la época. 

En tercer lugar, este Tratado tranquiliza de manera 
definitiva una región del mundo que, día a día, cobra 
mayor importancia económica, estratégica y militar. Las 
grandes potencias del mundo actual miran con interés 
creciente hacia el Atlántico Sur, el Pacífico y la An-
tártida. L a zona en litigio con Chile, que hoy este Tra-
tado delimita y cierra, se encuentra en el centro geo 
gráfico de la región y una simple mirada a un mapa 

es útil para comprender a qué difícil situación nos 
conduciría una prolongación sine die de la controversia, 
o una guerra abierta, 

Eo otro orden de cosas, el Tratado brinda a nuestro 
país una serie de ventajas futuras que también es pre-
ciso considerar. 

Abre la posibilidad de una efectiva integración eco-
nómica con la hermana República de Chile. Laá eco-
nomías de nuestro país y el país trasandino son com-
plementarias en muchos aspectos y hemos podido 
observar una verdadera parálisis del intercambio y de 
lo? proyectos de integración desde 1978 hasta la fecha, 
Esta integración posibilitará una salida importante de 
la producción de nuestras provincias andinas allende 
los Andes y un estímulo importante a las economías 
regionales. 

Contribuye seriamente a un nuevo sistema de inte-
gración latinoamericano, tan importante para resolver 
el grave problema que nos aqueja de nuestras deudas 
extemas y de un intercambio más justo y equilibrado 
con las naciones del Norte, 

Abre las puertas de nuestro país hacia el océano Pa-
cifico. Hacia esa inmensa región, la más dinámica del 
mundo actual, que contará hacia el año dos mil con 
una población que superará los dos mil millones de 
almas. 

Permite, por último, destinar una parte importante 
del gasto militar de la Nación, que hubiera sido nece-
sario invertir en caso de guerra o de prolongación del 
diferendo, en otros rubros de interés nacional y de prio-
ridad acuciante para las necesidades del pueblo argen-
tino. 

En relación a la Antártida, el Tratado y la delimi-
tación acordada no afectará para nada las reivindica-
ciones de soberanía que Chile y nuestro país mantie-
nen sobre el continente blanco y que muestra una 
potencialidad enorme de sus recursos para el futuro 
de la humanidad. 

Como lo he señalado a lo largo de este análisis, este 
Tratado se inscribe en una tradición pacifista de nues-
tro país y esboza un camino venturoso en nuestras 
relaciones con Chile y con América latina. La paz, bien 
supremo del hombre, es un elemento esencial en un 
mundo cada vez más enfrentado a una decisión de vida 
o muerte. Este Tratado es una gran contribución que 
dos naciones americanas hacen de la paz universal y 
en ese contexto debemos destacar los saludos que he-
mos recibido por parte de diversos países de la comu-
nidad internacional. 

Este Tratado conserva también la defensa de la so-
beranía argentina en la región austral, con lo que se 
verá reforjada la presencia nacional en esta vasta zona 
que nos aguarda con sus potencialidades y desafíos. 

Este Tratado, además, será aprobado con el antece-
dente novedoso y altamente significativo de la realiza-
ción de la consulta popular, mecanismo a través del 
cual todos los argentinos han podido, libre y democrá-
ticamente, pronunciarse sobre un problema crucial de 
nuestra política exterior. 

El cabal conocimiento del Tratado de Paz y Amis-
tad, sus anexos y el análisis en profundidad de su 
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articulado por parte de los miembros de las comisiones 
de Relaciones Exteriores y Culto y de Asuntos Consti-
tucionales, sumados a la amplitud y concisa claridad 
de conceptos expuestos en el respectivo mensaje, exi-
men asimismo a todos y a cada uno de sus integrantes 
que suscriben el presente despacho de abundar más 
en pormenores sobre el mismo Tratado, que ha mere-
cido el respaldo popular. El informe será ampliado en 
«I recinto de la Honorable Cámara. 

Federico T. M. Storani. 

II 

Dictamen de minoría ° 

Honorable Cámara: 

Las comisiones de Relaciones Exteriores y Asuntos 
Constitucionales han considerado el men sa e 3 .849 y 
proyecto de ley del Poder Ejecutivo por el que se 
aprueba rl Tratado de Paz y Amistad suscrito por los 
gobiernos de la República Argentina y de la República 
de Chile en ciudad del Vaticano el 29 de noviembre de 
1984; y, por las razones que se dan en el informe que 
se acompaña y las nue dará el miembro informante, 
aconsejan desecharlo. 

Sala de las comisiones, 26 de diciembre de 1984. 

Alfredo J. Connoily. 

I N F O R M E 

Honorable Cámara: 

Los diputados justicialistas integrantes de las comi-
siones de Relaciones Exteriores y Culto y de Asuntos 
Constitucionales, en disidencia con el dictamen de la 
mayoría, aconsejan el rechazo del tratado firmado con 
Chile en virtud de las siguientes consideraciones: 

1. Comporta la entrega de la totalidad de la sobe-
ranía argentina en el área en litigio. 

2. Admite la tesis chilena respecto de la verdadern 
boca del estrecho de Magallanes 

3. Sujeta nuestra navegación a las reglamentaciones 
dictadas por Chile para los cana'es fueguinos. 

4. Subordina nuestra política, para con la vecina 
república, respecto de cualquier cuestión de cualquier 
naturaleza a las decisiones de un àrbitro que, en última 
instancia, será designado por el gobierno de la Confe-
deración Suiza, representante hoy de los intereses bri-
tánicos en la Argentina. 

5. Importa, además, delegación de facultades propias 
del Congreso en manos de ese mismo àrbitro. 

Se trata, en suma, de un instrumento inconstitucional 
y gravemente lesivo del patrimonio y del decoro argen-
tino. 

Alfredo J. Connoily. 

v Artículo 90. 

D I S I D E N C I A T O T A L D E L D I C T A M E N D E LA 
C O M I S I O N D E R E L A C I O N E S E X T E R I O R E S S O B R E 

LA APROBACION D E L T R A T A D O D E PAZ 
Y A M I S T A D CON C H I L E 

Sin que la presente disidencia total a la aprobación 
del Tratado de Paz y Amistad con Chile, efectuada por 
la respectiva comisión de la cual soy vocal, impida mi 
amp'iación y fundamentación en tiempo y forma en el 

, recinto, aconsejo el rechazo liso y llano, a sana con-
ciencia, del tratado ya que el mismo vulnera y lesiona 
seriamente la soberanía nacional y afecta en ese marco 
el futuro del país. 

Para que el Tratado de Paz y Amistad hubiese sido 
efectivo y sirva para garantizar una paz permanente 
debería haber contemplado la totalidad de la situación 
estratégica planteada, es decir la frontera terrestre, el 
Beaglo y la Antártida, teniendo en cuenta especial-
mente la influencia de los intereses británicos. 

Desde ese punto de vista el tratado, que ha sido 
puesto en consideración del país, resulta ser incompleto, 
además de no satisfacer los intereses argentinos. En 
efecto: 

19 — Se refiere exclusivamente en forma directa al 
Beagle, las istas del Sur y los espacios marítimos; en 
ese sentido la propuesta es totalmente adversa a la Ar-
gentina, con el agravante de que desestima principios 
históricamente consagrados para nuestro país, tanto del 
Tratado de 1881 como el Protocolo Adicional de 1893 
y los Pactos de Mayo de 1902. El desconocimiento de 
esos principios y la claudicación que supone para nues-
tro país su aceptación influirán en forma negativa en 
la solución de por lo menos once puntos de fricción 
en la frontera terrestre, con lo que alentará la expan-
sión de Chile, no cancelándose el conflicto como se pu-

• blicita sino que se 'o postergará en desmedro de una 
; Argentina diplomáticamente derrotada. 
1 2<? — En relación - la Antártida, el Tratado de Paz 

y Amistad la incluye de la manera más desfavorable 
para nuestro país, cual es someter cualquier litigio en 
ese sector al procedimiento de arbitraje perpetuo. Agra-

! vado si tenemos en cuenta que la autoridad para desig-
nación de los miembros del Tribunal Arbitral, en el 
supuesto de falta de designación, es el gobierno de la 
Confederación Suiza, representante actual de los inte-
reses británicos en nuestro país. 

3 — La frontera terrestre de la cordillera, aun cuan-
do no se. lo cita expresamer-te, quedará también some-
tida al sistema de arbitraje perpetuo, esto es así porque 
un Tratado de Paz y Amistad con la mediación vati-
cana no está concebido para resolver parcialmente un 
litigio, con lo cual extenderá sus efectos a perpetuidad 
sobre toda la política exterior argentina en relación con 
Chile. 

4v _ Desde el punto de vista jurídico, el Tratado 
acusa un índice de gran precariedad en cuanto al esta-
blecimiento de los límites marítimos, adoleciendo de 
serias fallas, con relación a la Convención sobre el De-
recho del Mar. a saber: 

a) El artículo 121 de la mencionada Convención aJ 
referirse al régimen de las islas señala en su 

I apartado 3?: "Las rocas no aptas para man-



6364 CAMARA D E DIPUTADOS D E L A NACION Reunión 35* 

tener habitación humana o vida económica pro- ! 
pia no tendrán zona económica exclusiva ni pía- | 
taforma continental". Las islas Evout, Farnebel, 
Deceit , cabo de Hornos, Nueva, no cumplen 
con estas exigencias, por lo que la zona econó-
mica exclusiva correspondiente a Chile carece 
de validez jurídica para el derecho internacio-
nal consagrado en la Convención sobre el De-
recho del Mar; 

b ) L a línea de bases rectas establecida por el go-
bierno de Chile en 1977, por la propuesta va-
ticana de 1980, y el actual Tratado de Paz v 
Amistad tampoco tiene validez para el derecho 
internacional. El artículo 7o de la mencionada 
Convención requiere que exista costa en su pro-
ximidad inmediata, cosa que no acontece, con 
excepción de la isla Nueva, en las islas ut supra 
mencionadas; ' 

c ) En lo referido a la zona económica exclusiva, 
la Convención citada ha consagrado la fórmula 
de las 2 0 0 millas, lo cual no es respetado ni 
para la Argentina ni para Chile. En consecuen-
cia lo pactado no implica ni reconocimiento ni 
valor alguno para terceras potencias. 

5o — L a aceptación de este Tra <ido de Paz y Amis-
tad será una permanente fuente de conflicto; la guerra, 
no deseada por nadie, podrá sobrevenir en el futuro 
como consecuencia de estas gravísimas contradicciones 
que no son responsabilidad del mediador sino de quien 
firma el Tratado y de quienes lo ratifiquen. 

— Por todo ello y en apretada síntesis objeto los 
siguientes artículos por las razones que se dan, referidos 
al Tratado: 

a ) Artículo 1 del Tratado de Paz y Amistad: «I 
establecer una zona austral en la cual no hace 
referencia al meridiano del cabo de Hornos, es-
tablece como límite entre ambas jurisdicciones 
una línea situada a 5 5 millas al este del meri-
diano del cabo dé Homos, con lo que se quiebra 
la vigencia del principio bioceánico y se lega-
liza la penetración de Chile en el Atlántico; 

b ) Artículo 1 .5 : en este Tratado no existe, como 
se sostiene, una transacción, que supone el otor-
gamiento de concesiones recíprocas, las conce-
siones corren por cuenta exclusiva de nuestro 
país. Ilustrativamente la lectura de los artículos 
10 A (los buques chilenos gozarán de facili-
d a d e s . . . ) , artículo 13 (la República de Chile 
en ejercicio de sus derechos soberanos otor-
g a . . . ) , artículo 10 (la República Argentina se 
ob l iga . . . ) , artículo 4 A (los juques argentinos 
se s u j e t a r á n . . . se a b s t e n d r á n . . . ) , artículo 6 A 
(la República de Chile podrá suspender tempo-
r a l m e n t e . . . ) , artículo 7 A (el número de bu-
ques argentinos no podrá exceder de t r e s . . . ) , 
por lo que no se puede hablar lisa y llana-
mente de transacción cuando Argentina cede la 
totalidad de las 12 islas principales al Sur del 
canal de Beagle; el mar territorial de las 12 
millas al sur de Tierra del Fuego; el mar terri- i 

torial de las 12 millas de la costa sur de la 
isla de los Estados; la condición de Estado ri-
bereño en el estrecho de Magallanes; el mar 
territorial y la zona económica exclusiva de Jas 
islas al sur ^el canal de Beagle; el principio 
bioceánico, meridiano del cabo de Hornos en 
la zona del litigio. En cambio, Chile no cede 
absolutamente nada porque la reducción de su 
zona económica exclusiva hacia el este no im-
plica sacrificio alguno, porque luego del límite 
marítimo ( A B C D E ) se termina la plataforma 
continental de 2 0 0 millas y comienza la fosa 
abisal de 3 .000 metros; 

c) Artículo 6 : si no se pueden renovar las cues-
tiones que hayan sido objeto de arreglos defi-
nitivos entre las partes, no se entiende cómo 
se puede arbitrar sobre la validez de esos mis-
mos arreglos; 

d) Artículo 7 : la creación del Mar Austral, susti-
tuye la consagrada histórica y geográfica de 
"océano Pacíf ico" y "océano Atlántico", separa-
dos por el meridiano del cabo de Homos, que 
rigió siempre en el espacio marítimo al sur del 
canal de Beagle, en consecuencia el mar de la 
zona austral, desde el canal de Beagle hasta 
24 millas al sur de la isla del cabo de Homos, 
presenta un espacio nuevo en el cual quedan 
de un plumazo eliminados antecedentes histó-
ricos que favorecían a nuestro país; por este 
procedimiento se anula el concepto bioceánico 
y Chile queda dueño de la totalidad de las 
islas y de la plataforma continental de 2 0 0 me-
tros de profundidad que las circunda, que es 
la única de valor económico; 

e) Artículo 8 : la inclusión de la Isla de los Esta-
dos, que nada tiene que ver con la zona de 
litigio, es de singular gravedad. Chile ha demos-
trado con su expansionismo lo grave que resulta 
agrandar el área de conflicto latente y aumen-
tar así sus pretensiones. La reducción de nues-
tra soberanía en el mar territorial de las 12 mi-
llas para llevarlo a 3 en la costa sur de Tierra 
del Fuego y en la Isla de los Estados no tiene 
contrapartida en la supuesta cesión que hace 
Chile sobre el mar territorial de las islas usur-
padas del cabo de Hornos y las que configuran 
el arco que va hasta la isla Nueva. Argentina 
ha cedido una realidad histórica frente a una 
mera expectativa chilena; 

f ) Artículo 10: se ha argumentado que este ar-
tículo expresa un sacrificio de Chile a su so-
beranía. Nada más lejos de la realidad. La 
Argentina por este artículr pierde su condi-
ción de Estado ribereño en el estrecho de Ma-
gallanes y Chile legaliza su dominio sobre la 
navegación en violación del artículo 5? del Tra-
tado de 1881 ; 

g ) Artículo 12 : no determina este artículo ninguna 
concesión concreta de Chile que compense las 
cesiones de Argentina, debióse decir qué puerto 
chileno quedará a disposición de nuestro país 
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para su salida al Pacífico. Chile se convierte en 
una potencia bioceánica y dominadorá de las 
tres vías marítimas que vinculan a los océanos: 
Magallanes, Beagle y Drake; 

h ) Artículo 13: las facilidades de navegación otor-
gadas a la Argentina en nada difieren en este 
Tratado de las que se otorgan a cualquier bu-
que de terceras banderas; 

i) Artículos 32/36 : una sentencia obligatoria, de-
finitiva e inapelable (artículo 3 6 ) , que puede 
ser dictada en ausencia (artículo 3 2 ) es una 
amenaza a la integridad territorial de la Argen-
tina y un antecedente gravísimo de renuncia 
voluntaria a nuestra soberanía, el Parlamento 
resulta ser sustituido por un árbitro extranjero 
en la fijación de límites, que es una atribución 
del Congreso (artículo 67, inciso 14, inciso 19, 
y artículos 27 y 31 de la Constitución Nacio-
nal) , aquí es donde nosotros debemos tener en 

• cuenta que al votar podríamos en caso de ha-
cerlo afirmativamente convalidar un cercena-
miento a facultades constitucionales otorgadas. 

A sus efectos, téngase presente. 

Luis A. Sobrino Aranda. 

A N T E C E D E N T E 

Mensaje del Poder Ejecutivo 

Buenos Aires, 11 de diciembre de 1984. 

Al Honorable Congreso de la Nación? 

El Poder Ejecutivo nacional tiene el agrado de di-
rigirse a vuestra honorabilidad para someter a su con-
sideración el adjunto proyecto de ley por el que se 
piopone aprobar el Tratado de Paz y Amistad, sus ane-
xos 1 y 2 y cartas I, II, III , IV anexas, suscrito entre 
el gobierno de la República Argentina y el gobierno de 
la República de Chile en la ciudad del Vaticano e) 29 
de noviembre de 1984. 

Este tratado es el resultado de las negociaciones em-
prendidas bajo la guía y asistencia de Su Santidad Juan 
Pablo I I a quien ambos países solicitaron, el 8 de enero 
de 1979, actuar como mediador en la búsqueda de una 
solución al diferendo suscitado en la zona austral. Cons-
tituye, por consiguiente, una transacción por lo que las 
pretensiones que ambos gobiernos plantearon originaria 
mente al mediador debieron flexibilizarse con el fin de 
lograr un entendimiento que resguardara los intereses 
esenciales de los dos países. 

El tratado que se somete a consideración del Hono-
rable Congreso tiene una importante significación poli I 
tica y estratégica para los intereses extemos de la Ar-
gentina, consagra una solución transaccional para un 
diferendo que se prolongó durante décadas e interpreta 
la voluntad mayoritaria de nuestro pueblo. 

La firma del tratado y su ratificación permitirá con-
firmar nuestra tradicional política de fraternidad lati-
noamericana superando pretéritas concepciones que, 
manteniendo latentes los conflictos, sólo incentivan la 

desconfianza y una estéril competencia entre naciones 
hermanas. 

La superación de esta causa de tensiones e incerti-
dumbre en un área vital de nuestra geografía altántica 
consolidará nuestra credibilidad internacional y fortaleza 
permitiendo a la república procurar nuevos objetivos 

i estratégicos y políticos que comparte con otras potencias 
Sólo un país con fronteras definidas y estables puede 

asegurar sus intereses estrattégicos cuando, como en 
nuestro caso, tenemos ante nosotros el desafío histórico 
de recuperar pacíficamente territorios ocupados por una 
potencia extracontinental. 

La solución de este diferendo, que es uno de los úl-
timos conflictos territoriales de importancia que afectan 
a la república, permitirá abrir un nuevo horizonte de 
cooperación con la República de Chile, país con el cual 
se hallaban inhibidas de realización las inmensas posi-
bilidades de complementación e integración que, una 
vez liberadas, habrán de beneficiar en forma inmediata 
a vastos sectores de nuestra producción y de nuestro 
comercio, que tendrán a su alcance una región de rele-
vante potencial económico: la cuenca del Pacífico. Esto 
beneficiará —muy particularmente— a las provincias 
limítrofes y a las que integran la región del noroeste 
del país, toda vez que habrán de encontrar una salida 
natural para sus producciones. 

En lo que respecta a la interpretación de los límites 
definidos en el Tratado de 1881 para el área a que se 
refiere este acuerdo, es del caso recordar que desde 
el año 1904 ambos países han puesto en repetidas opor-
tunidades sus energías y esperanzas en el logro de una 
solución, pero en cada una de ellas sobrevino el fracaso 
o la frustración. Los convenios suscritos en 1915, 1938 
y 1960 no pudieron perfeccionarse;' otros llevaron a la 
difícil situación diplomática que hemos superado gracias 
a la mediación de Su Santidad el Papa. Es decir, este 
acuerdo y la solución que en materia de límites y nave-
gación se propone deben valorarse en este proceso de 
desencuentros y fracasos. 

El Podei Ejecutivo uacional asume la responsabilidad 
histórica de proponer esta solución, porque ella es la 
mejor posible, y porque es necesaria a los intereses ex-
ternos de nuestro país. 

El Tratado de Paz y Amistad consta de 19 artículos, 
2 anexos, uno referido al sistema de solución de contro-
versias y el otro al régimen de navegación en la zona 
austral, y cuatro cartas. 

La primera parte, titulada Paz y Amistad, se basa en 
ciertos principios respecto de los cuales las partes asumen 
la obligación de no apartarse Ellos son: 

I. El tratado de límites de 1881 así como también sus 
instrumentos complementarios y declaratorios, que cons-
tituyen el fundamento inconmovible de las relaciones 
entre la República Argentina y la República de Chile. 

II . La abstención de recurrir directa o indirectamente 
a toda forma de amenaza o uso de la fuerza. 

I I I . L a exclusiva solución por medios pacíficos de 
todas las controversias entre las partes. 

L a parte correspondiente a la delimitación marítima 
(artículo 7^) constituye la consagración indiscutible del 
principio bioceánico que la República Argentina ha ve-
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nido sosteniendo incansablemente a lo largo de la historia 
de sus relaciones con la República de Chile. Ello surge, 
en primer lugar, del hecho que las zonas económicas 
exclusivas de uno y otro país se extenderán al oriente y 
al occidente del límite descrito en el artículo antes 
citado y, a partir del punto final de dicho límite, al 
oriente y al occidente del meridiano de Hornos 6 7 ° 1 6 ' 0 
de longitud Oeste. En segundo lugar, la zona económica 
exclusiva chilena se ha visto considerablemente reducida 
como consecuencia de la aplicación práctica del principio 
a esta delimitación, único fundamento de esa reducción. 

En tercer lugar, la supresión de la zona de actividades 
comunes o concertadas significa también un paso más 
en favor de nuestra posición. 

Finalmente, la adopción de la línea recta que une el 
"Hito ex baliza - Punta Dungeness" y el "Hito I Cabo 
del Espíritu Santo" en la Tierra del Fuego como límite 
de la boca oriental del estrecho de Magallanes no sola-
mente supone la consagración de la posición históri-
camente sustentada por la República Argentina con res 
pecto a la delimitación en esa zona sino también una 
muestra más de la aceptación del principio bioceánico. 

En cuanto al límite interno en el canal Beagle, si bien 
se ha mantenido el establecido por el laudo arbitral, 
cabe señalar que el mismo responde, en el tramo que 
corre entre el meridiano límite y punta Navarro, apro-
ximadamente, a la posición sostenida en su momento 
por nuestro país, o sea que el límite es la línea media 
del canal con las inflexiones necesarias para la nave 
gación. 

De este modo la precisión del límite en el canal Bea-
gle surge de las cartas anexas a este tratado que lo 
fijan con total claridad. 

Se acuerda que en el espacio comprendido entre el 
Cabo de Hornos y el punto más oriental de la isla 
de los Estados, los efectos jurídicos del mar territorial 
quedan limitados, en sus relaciones mutuas, a una franja 
de 3 millas, medidas desde sus respectivas líneas de 
base. En el espacio indicado anteriormente, cada parte 
podrá invocar frente a terceros Estados la anchura má-
xima de mar territorial que le permite el derecho inter-
nacional. 

En este caso, a sugerencia de la Santa Sede, se tuvo 
en cuenta la anchura del mar territorial permitida en la 
época de la firma del tratado de 1881 que era de 3 
millas (aplicación del 'derecho intertemporal). 

En el artículo 10 se regula otra cuestión que de no 
haberse solucionado hubiera significado mantener la-
tente un conñicto limítrofe, esto es, la delimitación marí-
tima de la boca oriental del estrecho de Magallanes. La 
República Argentina ha conseguido plasmar en el citado 
artículo su posición, que consistía en unir mediante una 
línea recta el "Hito ex Baliza Punta Dungeness" y el 
"Hito I Cabo del Espíritu Santo" en Tierra del Fuego. 
Como ya se ha señalado, esta disposición hace posible, 
una vez más, que el principio biocéanico cobre vida en 
el cuerpo del tratado al establecerse que la soberanía 
de la República Argentina y de la República de Clnle 
sobre el mar, suelo y subsuelo se extenderán, respectiva-
mente, al oriente y al occidente de dicho límite. Y 
para que no surgiera ninguna duda en cuanto al régimen 
jurídico que regirá entre ambos países en el lugar, se 
reitera lo acordado en el artículo V del tratado de 1881; 

es decir, que la República Argentina sigue siendo coga-
rante de la libertad de navegación por el estrecho de 
Magallanes así como de su neutralidad, ambas a per-
petuidad. 

Cabe agregar, como lo establece el artículo 14 co-
rrespondiente a las cláusulas finales, que las partes de-
claran solemnemente que el presente tratado constituye 
la solución completa y definitiva de las cuestiones a que 
él se refiere, yque los límites señalados constituyen un 
confín definitivo e inconmovible entre las soberanías de 
!a República Argentina y de la República de Chile. 

Por último, se acuerda crear una comisión binacional 
de carácter permanente con el objeto de intensificar la 

• cooperación económica y la integración física. La misma 
estará encargada de promover y desarrollar iniciativas 
sobre diversos temas, tales como el sistema global de 
enlaces terrestres, la habilitación mutua de puertos y 

| zonas francas, el transporte terrestre, la aeronavegación, 
las interconexiones eléctricas y telecomunicaciones, la 
explotación de recursos naturales, la protección del me-
dio ambiente y la complementación turística. Dicha 
comisión se constituirá dentro de los seis meses conta-
dos a partir de la fecha de entracfe en vigor del pre-
sente tratado. 

El mecanismo de solución pacífica de controversias 
I que prevé el tratado consta de cinco etapas que se 

eucuentran reguladas en los artículos l 0 , 49, 5 ' y 6? y 
en los capítulos I y II del anexo No 1, complementa-
rios de los dos últimos artículos antes citados. 

La primera etapa consiste en la celebración de reu-
niones de consulta entre las partes con el fin de evitar 
que las diferencias en los puntos de vista sostenidos 
por cada una de ellas, respecto de un determinado 
hecho o situación, genere una controversia. 

La segunda etapa supone la existencia de una con-
troversia. En este caso, las partes se esforzarían por 
lograr una solución mediante negociaciones directas 
realizadas de buena fe y con espíritu de cooperación. 

Si no se llegara a una solución satisfactoria para 
ambas partes, se entraría en la tercera etapa, a saber, 
la elección por las partes de cualquier medio de solu-
ción pacífica de controversias. Si éstas no se pusieran 
de acuerdo en cuanto al medio a emplear o habiéndose 
puesto de acuerdo, no se alcanzare un resultado satis-
factorio, se .deberá recurrir a un sistema de conciliación 

I que es el que configura la cuarta etapa. 
I Si bien existe para ambas partes la obligación de 

presentarse ante la Comisión de Conciliación, el informe 
que ésta elabore no tiene carácter obligatorio. 

' Si de este modo tampoco se obtuviera un resultado 
satisfactorio, se entraría en la quinta y última etapa 
que supone la actuación de un tribunal arbitral, cuyas 
particularidades son las siguientes: 

1. El tribunal no preexiste a la controversia sino que 
su constitución es ad hoc, es decir, para cada caso 
específico y después de planteada la misma. 

2. Conforme el artículo 3 3 del capítulo II , del anexo 
No 1, el tribunal arbitral no debe necesariamente fallar 
según la ley internacional sino, que, por acuerdo de 
partes, lo puede hacer ex aequo et bono, es decir 
mediante la aplicación del principio de la equidad. 

3. El tribunal estará integrado por 5 miembros, uno 
elegido por la República Argentina, otro por la Repú-
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blica de Chile y tres elegidos de común acuerdo. Si 
ambas partes no se pusieren de acuerdo en estos tres 
últimos o en alguno de ellos, la Confederación Suiza 
los deberá designar, siendo ésta la única atribución o 
facultad que tiene la misma, ya que no fue designada 
como arbitro y, por ende, no tiene facultades para 
laudar. 

Sin perjuicio del mecanismo descrito ut supra, el 
tratado se coloca bajo el amparo moral de la Santa Sede. 

El tratado no afecta en modo alguno la proyección 
argentina en la Antártida, en razón de que esa proyec-
ción desarrollada conforme a la teoría del sector se 
asienta en los siguientes puntos etxremos: 

—Al occidente, en el cerro Bertrand (meridiano 74° 
2 9 ' 3 0 " ) , ubicado al oeste del Lago Argentino (es el 
punto más occidental de la cordillera de los Andes). 

—Hacia el este, el punto más orienta! de las islas 
Sandwich, ubicado en los 25° de longitud. 

El primer páárrafo del artículo 15 estipula expresa-
mente la aplicación de las disposiciones relativas a los 
medios de solución pacífica a aquellas controversias que 
surgieran a propósito del territorio antartico. A esle re-
sultado igualmente se habría llegado, aunque tácitamen-
te, por cuanto el mecanismo de solución pacífica previsto 
rige para las controversias de cualquier naturaleza que 
se susciten en el futuro. Sin perjuicio de ello, el párrafo 
segundo estipula en forma clara y precisa que nada de 
lo regulado en el tratado puede afectar de manera al-
guna las reclamaciones de soberanía o derechos que 
pretenden cada una de las partes en la Antártida. 

El anexo N? 2 se refiere a la navegación. Sobrp el 
particular se prevén cuatro regímenes, a saber: 

1. Navegación entre el estrecho de Magallanes y puer-
tos argentinos en el canal Beagle y viceversa. 

2. Navegación entre puertos argentinos en el canal Bra 
gle y la Antártida y viceversa, o entre puertos argén 
tinos en el canal Beagle y la ;:ona económica exclu-
siva adyacente al límite marítimo entre la República 
de Chile y la República Argentina y viceversa. 

3. Navegación hacia y desde el norte por el estrecho 
de Le Maire 

4. Régimen de navegación, practicaje y pilotaie en el 
canal Beagle. 

1. — Corresponde al régimen de navegación por los 
canales fueguinos u occidentales. Los buques argentinos 
gozarán de facilidades de navegación por una ruta que 
se encuentra perfectamente determinada en el artículo 
19 del citado anexo. Esas facilidades de navegación por 
aguas interiores chilenas tienen las siguientes caracle 
rísticas: 

— E l paso se realizará con piloto chileno, quien ac-
tuará como asesor técnico del comandante o capitán 
del buque. 

—Deberá comunicarse con 48 horas de anticipación 
a la autoridad naval chilena la fecha en que el buque 
iniciará la navegación. 

— E l paso de los buques argentinos se hará en forma 
continua e ininterrumpida. 

— L a República de Chile podrá suspender temporal-
mente el paso de buques únicamente por causas de 
fuerza mayor y por el tiempo que tal impedimento dure. 

El número de buques de guerra argentinos que na-
veguen simulláneamenle en esta ruta no podrá exceder 
de tres, 

2 y 3. Se ha conseguido establecer un régimen sa-
tisfactorio para los buques que tengan como destino 
la Antártida o la zona económica exclusiva argentina 
y viceversa, a través de los pasos Picton y Richmond 
en aguas interiores chilenas. Esta concesión chí'ena, 
cuya figura se asemeja a la de una "servidumbre de 
paso perpetua" presenta las siguientes características: 

— Navegación sin piloto chileno ni aviso previo. 
—No existen limitaciones en cuanto a la cantidad de 

buques de guerra que puedan pasar simultáneamente 
por esta ruta. 

—No puede ser suspendida su navegación por causa 
alguna. 

—A partir de las líneas de base rectas los buques ar-
gentinos podrán tomar cualquier dirección compren-
dida en un ángulo de 0° a 9 0 e , pudiendo incluso, na-
vegar por mar territorial chileno, conforme al derecho 
de paso inocente que establece el derecho interna-
cional. 

Cabe efectuar aquí un paralelismo entre este régimen 
y el que corresponde al estrecho de Le Maire. 

En el primero, las aguas que navegan los buques ar-
gentinos son aguas interiores chilenas y como se indicó 
ut supra se goza de la libertad de navegación. En el 
caso del estrecho de Le Maire, cuyas aguas se encuen-
tran bajo jurisdicción argentina, mas no bajo su so-
beranía, se concedió a los buques chilenos facilidades 
de navegación para el paso por el mismo, sin piloto 
ni aviso previo, aplicándose así mutatis mutandis las 
disposiciones relativas al paso por las aguas interiores 
chilenas. 

4. En cuanto a! régimen de navegación en el ca-
nal Beagle cabe destacar que es de libertad de navega-
ción para ambas partes a lo largo de todo su espejo de 
agua, al norte y a) sur del límite señalado en la carta 
Nv IV, sin limitación alguna. 

La finalidad que inspiró la concreción de este tra-
tado fue no sólo la de superar un centenario diferendo 
limítrofe y establecer una paz duradera entre ambas 
naciones, sino también permitir la puesta en marcha 
de numerosos proyectos de integración física, económi-
ca y cultural cuya implementación tenderá a consoli-
dar los vínculos históricos y naturales entre los pueblos 
de la República Argentina y de la República de Chile. 

Es por ello que se ha incluido, con especial relevan-
cia, en el textod el tratado (artículo 1 2 ) , la creación 
de una comisión binacional cuyos objetivos han sido 
mencionados anteriormente. 

Cabe destacar, en ese sentido, que entre los días 14 
y 16 de noviembre del corriente año y luego entre los 
días 21, 22 y 23 del mismo mes, se realizaron en Bue-
nos Aires y Santiago de Chile dos encuentros entre 
delegaciones de ambos países, con el fin de identificar 
las principales áreas de coperación bilateral y adoptar 
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las medidas más adecuadas para que, dentro de plazos 
muy precisos se realicen estudios y propuestas sobre 
proyectos concretos de integración entre ambas na-
ciones. 

Se ha tenido en cuenta, asimismo, que esas tareas 
preliminares permitirán alcanzar relevantes coinciden-
cias y que los gobiernos podrán adoptar las pertinentes 
decisiones ejecutivas, al tiempo de constituirse en la 
primera mitad del año próximo la comisión binacional 
prevista en el tratado. 

Recogemos así una lección de la historia. La pros-
peridad argentina sólo ha sido posible en tiempos de 
fraternas relaciones con los países vecinos. Sus pueblos 
anhelan el entendimiento porque siguen aspirando a 
un destino común. 

Dios guarde a vuestra honorabilidad. 

Mensaje 3849 . 

RAÚL R . ALFONSÍN, 
Antonio A. Tróccoli. — Aldo Neri. — 

Hugo M. Barrionuevo. — Raúl A. Bo-
rréis. — Carlos R. S. Aleonada Aram-
burú. — Roque G. Carranza. 

O B S E R V A C I O N E S 

Honorable Cámara: 

Por la presente vengo a formular observaciones —^n 
los términos del artículo 95 del reglamento— al des-
pacho conjunto de las comisiones de Relaciones Exte-
riores y Culto y de Asuntos Constitucionales, que acón 
seja la aprobación del mensaje 3 .849 y proyecto de ley 
del Poder Ejecutivo sobre el Tratado de Paz y Amistad 
con la República de Chile, manifestando mi disidencia 
total a dicho despacho por las razones que expondré 
en la oportunidad de su tratamiento. 

Ricardo R. Balestra. 

Buenos Aires, 27 de diciembre de 1984. 

Señor presidente de la Honorable Cámara de Dipu-
tados, doctor Juan C. Pugliese 

S / D 

De nuestra mayor consideración: 
Tenemos el agrado de dirigirnos a usted, a los etec 

tos de formular observaciones al dictamen de las comi-
siones de Relaciones Exteriores y Culto y de Asuntos 
Constitucionales relacionados con el mensaje 3 .849 y 
proyecto de ley del Poder Ejecutivo por el que se 
aprueba el Tratado de Paz y Amistad, sus anexos 1 
y 2 y cartas I, II, I I I y IV, suscrito entre el gobierno 
de la República Argentina y el gobierno de la Repú 
blica de Chile en la ciudad del Vaticano el 29 de no-
viembre de 1984, por la que proponemos a la Hono-
rab'e Cámara devolver al Poder Ejecutivo dicho tra-
tado con el propósito de que mediante negociaciones 
complementarias se establezcan, rectifiquen o aclaren 
los siguientes puntos: 

a) Inclusión expresa en el texto del tratado, y no 
sólo en las cartas anexas, del límite en el canal de 
Beagle. 

b) Supresión de la denominación de "Mar Austral" 

c ) Precisiones que aseguren la no militarización de 
las islas. 

d) Precisiones acerca del espacio aéreo. 

e ) Ampliación de las facilidades para la navegación 
de embarcaciones argentinas en el mar interior chileno 
y sus accesos al Atlántico. 

/) Adecuación del sistema de arbitraje a la Constitu-
ción Nacional y a la "fórmula argentina" relacionada 
con tratados de esta naturaleza. 

Las razones por las que formulamos estas observacio-
nes serán expuestas oportunamente durante el trata-
miento de la cuestión. 

Saludamos a usted muy atentamente. 

José J. Manny. — Alvaro C. Alsogaray. 

Sr . S e c r e t a r i o ( B r a v o ) . — E l s e ñ o r d i p u t a d o 
D a u d h a r e m i t i d o la s i g u i e n t e n o t a : 

Buenos Aires, 27 de diciembre de 1984. 

Señor presidente de la Comisión de Relaciones Exte-
riores y Culto, Honorable Cámara de Diputados de 
la Nación, doctor Federico Storani 

S/D 

De mi consideración: 
Tengo el agrado de dirigirme a usted con el objeto 

de adherirme en todos los términos al dictamen de la 
mayoría respecto del mensaje y proyecto de ley que 
propicia la aprobación del Tratado de Paz y Amistad 
con la República de Chile. 

Pido se agregue a sus antecedentes. 
Saludo a usted muy atentamente. 

Ricardo Daud. 

Sr. P r e s i d e n t e ( P u g l i e s e ) . — E n c o n s i d e r a c i ó n . 
T i e n e l a p a l a b r a e l s e ñ o r m i e m b r o i n f o r m a n t e 
d e l a c o m i s i ó n . 

Sr . S t o r a n i . — S e ñ o r p r e s i d e n t e : e n m i c a r á c -
t e r d e p r e s i d e n t e d e l a C o m i s i ó n d e R e l a c i o n e s 
E x t e r i o r e s y C u l t o m e c o r r e s p o n d e i n f o r m a r -a 
l a H o n o r a b l e C á m a r a s o b r e l o s f u n d a m e n t o s 
de l d e s p a c h o d e la m a y o r í a d e l a c o m i s i ó n q u e 
p r e s i d o y d e la d e A s u n t o s C o n s t i t u c i o n a l e s , 
q u e a c o n s e j a la a p r o b a c i ó n d e l m e n s a j e y p r o -
y e c t o d e l e y d e l P o d e r E j e c u t i v o a c e r c a d e l T r a -
t a d o d e P a z y A m i s t a d s u s c r i t o e n t r e la R e p ú -
b l i c a A r g e n t i n a y l a R e p ú b l i c a d e C h i l e . E s un 
h o n o r e s p e c i a l en e s t a o c a s i ó n p o r q u e h a c e es -
c a s a m e n t e a l g o m á s de un a ñ o q u e - n u e s t r o p a í s 
h a r e c u p e r a d o e l e j e r c i c i o d e su s o b e r a n í a . 

H e m o s d i c h o , e n e s t e r e c i n t o y f u e r a d e é l 
— e n i n n u m e r a b l e s o c a s i o n e s — , q u e n o e s un 
c o n c e p t o p a r c i a l d e s o b e r a n í a e l q u e d e b e r e i -
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vindicarse. No se puede h a b l a r de soberanía 
terri torial , soberanía nac ional o patr imonial , si 
n o se h a c e re ferenc ia al c o n c e p t o integral de 
soberanía , q u e pasa por reconocer , en primer 
lugar, q u e la única fu en te legí t ima de poder es 
aquel la que e m a n a de la l ibre expresión sobe-
rana del pueblo . E s t a no es una aprec iac ión de 
carác ter dogmát ico ; es a lgo demostrado por la 
historia y la exper ienc ia del p u e b l o argent ino 
y de las nac iones de Amér ica lat ina. 

Aun cuando se h a uti l izado c o m o excusa para 
la interrupción de los procesos inst i tucionales y i 
democrát icos , la defensa territorial s iempre tu-
vo un resultado e x a c t a m e n t e inverso. E s y ha 
sido s iempre e l gobierno representat ivo de la 
soberanía del p u e b l o aque l q u e se ha mostrado 
m á s apto para la defensa de los intereses nació 
na les y del c o n c e p t o integral de soberanía que, 
sin ningún tipo de duda, c o m p r e n d e la reafir-
m a c i ó n de la soberanía territorial . 

Por eso, señor presidente , mi pr imera aseve-
rac ión es c lara y conc luyente : para la defensa 
de la soberanía nacional no hay m e j o r g o b i e r n o , 
q u e e l del pueblo . 

C r e e m o s q u e para h a c e r e l análisis del des-
p a c h o y del tratado en sí mismo no podemos 
a b s t r a e m o s de considerar a lgunos a n t e c e d e n t e s 
históricos, pero no en una forma tan pormeno-
r izada q u e nos l leve a un análisis p r á c t i c a m e n t e 
puro y exclusivo de los documentos . D e b e m o s 
considerar las l íneas y los perfi les polít icos que 
e n su m o m e n t o se fueron del ineando respecto 
de los acontec imientos exteriores que condicio-
naron nuestra vida c o m o nación desde los a l b o 
res de la I n d e p e n d e n c i a . 

E s así, señor presidente , q u e con la decaden-
c ia d e la metrópol i colonial sspañola , c u a n d o 
nuestras nac iones logran su independencia po-
l í t ica — y aun antes de es te a c o n t e c i m i e n t o — , 
vimos c ó m o las potencias , par t i cu larmente Gran 
B r e t a ñ a , consideraron q u e es taban ante la apa 
r ic ión de una herenc ia vacante de nac iones la 
t inoamericanas , f u n d a m e n t a l m e n t e hispanoame-
ricanas, y trataron de apoderarse de e l la por 
m e d i o de distintos mecanismos . 

E s t e ensayo fue real izado antes de la Revo-
lución de M a y o de 1810 ; fue hecho durante las 
invasiones inglesas de 1806 y 1807. I 

P a r a referirnos a un contexto más amplio , di 
gamos q u e nuestro país, junto con la nación her-
m a n a de Chi le — q u e tuvieron estos problemas 
e n función de u n a herenc ia co lon ia l—, cuando 
const i tuían el Virre inato del R ío de la Plata o la 
C a p i t a n í a G e n e r a l d e C h i l e no tenían una pre-
cisa del imitac ión de sus fronteras, e spec ia lmente 
en la zona o b j e t o del l i t igio q u e nos ocupa des-

de h a c e más de c ien años. E s t o ha sido una 
c o n s e c u e n c i a directa de la herenc ia colonia l . 

T a m b i é n - a lgunos condic ionamientos externos 
gravi taron para q u e en su m o m e n t o la defensa 
no pudiera ser más c lara y dec idida , a pesar d e 
los intentos de algunos gobiernos . M e ref iero, 
señor presidente , al inc idente q u e se p r o d u c e 
en 1 8 4 3 — q u e p r á c t i c a m e n t e fue el or igen de 
esta c u e s t i ó n — con la fundación del fuer te Bul-
nes por parte de C h i l e en la b o c a del e s t r e c h o 
de Magal lanes . 

C ua t r o años después, en 1847, el g o b i e r n o del 
br igadier general Rosas protes ta f o r m a l m e n t e 
por esa indebida ocupac ión de territorio por par-
te de los chi lenos . Pero recordemos q u e t a m b i é n 
en esa c ircunstancia la pol í t ica externa condi-
c ionaba f u n d a m e n t a l m e n t e la pol í t ica interna d e 
nuestro país. E n t r e otras cosas, d e b í a m o s sor-
tear el b loqueo anglof rancés q u e , priori tar ia-
mente , t ra taba de impedir el de l ineamiento d e 
un país q u e quer ía l iberarse de la herenc ia de-
jada por una metrópol i colonial , lo cual cons-
tituía un desaf ío inmedia to de pr imer orden a] 
q u e había q u e dar respuesta. 

E s t a situación de t ipo internacional t a m b i é n 
involucra necesar iamente un condic ionamiento 
de orden interno para nosotros. D e s d e entonces 
comienzan a perfi larse dos proyectos de Argen-
tina. E s t a b a n aquel los sec tores q u e pre tendían 
reemplazar el colonial ismo pol í t ico por una for-
ma de neocolonial ismo e c o n ó m i c o y que , por lo 
tanto, l igaron sus intereses económicos a las ne-
ces idades del desarrollo de !a metrópoli q u e en 
esc momento reemplaza a la potenc ia colonial . 

S e vis lumbran entonces los dos perfi les d e 
país ; c o b r a sent ido y real idad la terminología 
polít ica q u e se utiliza en la ac tua l idad ; p u e b l o 
u ol igarquía, esta última representando la mor-
daza de los intereses populares y la imposibil i -
dad de su expresión. Pero el pueblo , mater ia lu 
zando la tendencia histórica que n a c e con nues-
tra propia Revoluc ión de M a y o , en todo mo-
mento lucha no sólo por la re ivindicación de 
su-̂  derechos polít icos sino, fundamenta lmente , 
poi la posibil idad de su emanc ipac ión nac ional . 

E s por eso q u e nosotros pensamos q u e esta 
cuest ión de l ímites no puede ser anal izada fuera 
de contexto, ni m u c h o menos fuera del contex-
to de la América latina. R e c o r d e m o s q u e por 
aquel entonces se produce t a m b i é n la famosa 
guerra del guano, donde n u e v a m e n t e los inte-
reses de las potencias , en este caso los de G r a n 
B r e t a ñ a — q u e utiliza a la otrora orgullosa E s -
paña c o m o g e n d a r m e contra sus propias ex co-
l o n i a s — producen u n a guerra suicida y absurda 
q u e involucra el en f rentamiento d e Perú, E c u a -
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dor, C h i l e y Bol iv ia en contra de E s p a ñ a ; gue-
rra q u e conc lu ye f u n d a m e n t a l m e n t e c u a n d o se 
p r o d u c e la res taurac ión de las conces iones otor-
gadas a las empresas br i tánicas . 

D e allí surge t a m b i é n una exper ienc ia , la de 
las o l igarquías d e los países de América lat ina. 
Algunos piensan q u e es mejor negocio enten-
derse con los poderes q u e vienen a reemplazar 
los intereses de las ant iguas metrópolis pol í t icas 
coloniales , q u e entonces comienzan a transfor-
mar las e c o n o m í a s de nuestros países c o n f o r m e 
a las neces idades de esas metrópolis . 

E s t o es lo q u e ocurr ió con Chi le , señor pre-
s idente , y vale preguntarse de q u é le sirvió esa 
guerra c u a n d o años más tarde, b a j o - l a masca-
rada de proteger a supuestas empresas chi lenas 
— p e r o q u e respondían a grandes capi ta les e 
intereses br i tán icos—, se produce la ocupac ión 
lisa y llana de las provincias q u e per tenec ían a 
Bolivia y a Perú, con lo cual se desata la guerra 
del Pac í f ico , cuyas consecuenc ias y heridas aún 
viven, no so lamente chilenos, peruanos y bo-
livianos, sino todos los países de América latina 
y e s p e c i a l m e n t e los del C o n o Sur. 

Podr íamos tomar c ientos de e jemplos , pero 
baste recordar esa otra guerra suicida, fratr ic ida 
y absurda producida por los designios de las 
potenc ias : la guerra de la Tr ip le Alianza, q u e 
involucró a nuestro país en el exterminio de una 
nación hermana por el solo hecho de vislum-
brar un proyecto de desarrollo independiente , 
sólido y próspero para sus industrias, por la 
posibil idad de querer es tablecer nuevas reglas 
d e juego q u e hacían a la igualdad jurídica de 
las naciones , c o n c e p t o revolucionario q u e se tn 
troducía en el C o n o Sur de América latina. Es te 
es un e j emplo que no d e b e enorgul lecer a los 
argent inos ; por el contrario , d e b e m o s deplorar 
el oprobio de haber par t ic ipado en una triple 
al ianza en contra de un pueblo hermano que lu-
c h a b a por su l iberación 

E s en ese m o m e n t o q u e se producen las cues 
tiones de l ímites q u e nos ale jan de la Repúbl ica 
de Chi le . 

H e m o s c i tado el e j e m p l o de 1843; péro la uti-
l ización del uti possidetis iuris q u e f iguraba en 
el t ratado de 1855, que hacía referencia a la 
s i tuación de l ibertad e independencia anticolo-
nial de 1810, introdujo un nuevo e l e m e n t o q u e 
sirvió, al igual q u e la def inición de la cordi l lera 
de los Andes, c o m o límite entre a m b a s naciones 
y c o m o base de sustentación de una relación 
más armónica . 

Sin e m b a r g o , d e b e q u e d a r en c laro q u e las 
c o n c e p c i o n e s internas q u e se encontraban en-

Irentadas tenían su mater ia l izac ión. Incluso, uno 
ele los personajes más controvert idos de nuestra 
historia, D o m i n g o F a u s t i n o Sarmiento , a b o g a b a 
prec isamente desde Chi le por el abandono d<¡ 
las q u e él d e n o m i n a b a tierras inhóspitas y sal-
vajes. Para él const i tuía una frivolidad el even-
tual e n f r e n t a m i e n t o con Chi le por esas tierras. 
Además, desde el diario que dirigía se postulaba 
c o m o candidato a diputado por la provincia de 
Magal lanes , q u e a d j u d i c a b a a los chi lenos. 

Todo lo menc ionado es har tamente conocido, 
pero es importante señalar q u e el diseño q u e 
se conf iguraba en el proyecto de la generac ión 
del ochenta era d i a m c t r a l m e n t e opuesto a la 
causa popular, 

H e e s c u c h a d o muchas veces decir al propio 
presidente de esta C á m a r a q u e la polít ica de la 
ocupac ión de los espacios vacíos — f u n d a m e n t a l 
para Pel legrini , poi e j e m p l o — planteaba q u e el 
problema central q u e tenía la R e p ú b l i c a Argen-
tina ante un eventual conf l ic to con Chi le era el 
inmenso territorio. En ese sentido, por contar 
con una inmensa extensión, a nosotros nos so-
braba territorio y nos fa l taba poblac ión. Y ante 
la posibil idad de un conf l ic to con Chi le , noso-
tros podíamos perder lo que nos faltaba, hom-
bres, y ganar lo q u e nos sobraba , territorio. 

¡Cuán lejos se halla esta concepc ión d e la 
q u e mantuvo nuestro part ido desde su nacimien-
to, que reivindicamos con orgullol La Revolu-
ción de 1S90 se hizo contra el proyecto de la 
o l igarquía , contra el planteo del unicato, contra 
la inmoral idad administrat iva, pero fundamental-
mente con un hondo sentido humanitar io . Sepa-
raba las dos concepc iones de país q u e ya se 
visualizaban desde el siglo pasado. Esta c lara 
intención se veía ref le jada en la acción de Lean-
dro Alem, de Hipól i to Yrígoyen y de los hom-
bres q u e provenían del alsinismo. Ellos tuvieron 
una concepc ión amer icanis ta . 

Quiero leer una cita q u e prec isamente reseña 
la mental idad q u e en esc m o m e n t o tenía un mi-
nistro de Mitre , Ruf ino El izalde, quien se nega-
ba a enviar sus delegados a un congrcso que se 
iba a real izar en la c iudad de Lima y que era 
propiciado por un presidente peruano con un 
sentido amer icanis ta . El párrafo dice así : " L a 
Repúbl i ca Argentina jamás ha temido una ame-
naza de la E u r o p a . E n su larga época de la dic-
tadura de los e lementos bárbaros q u e tenía en 
su seno, las potencias europeas le prestaron 
servicios muy señalados. La acción de la E u r o p a 
en la R e p ú b l i c a Argentina ha sido s iempre pro-
tectora y c ivi l izadora. La R e p ú b l i c a Argentina 
está identi f icada con la Europa hasta lo más 
q u e es posible" . 
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E s t a no es nuestra concepc ión ni la tic los 
hombres q u e luchaban por la vigencia del prin-
cipio de la soberanía popular , en pugna con 
e-1 proyecto de la generac ión de! ochenta . Pero 
no quiero e x t e n d e r m e en estas considerac iones 
y, en consecuenc ia , pasaré a anal izar directa-
mente la cuestión l imítrofe suscitada entre am-
bas nac iones hermanas . 

D e s p u é s del T r a t a d o de 1855, el pr imer acuer-
do general de l ímites q u e se c e l e b r a entre 
a m b o s países queda c o n c r e t a d o con el T r a t a d o 
de 1881. Es , quizá , la piedra angular del litigio 
q u e hoy nos ocupa. 

R e c o r d e m o s también lo dicho en el preámbulo 
del T r a t a d o de 1881 y en el ar t ículo 3 9 del T r a -
tado de 1855, que es tablec ió la solución de las 
controversias por vía del arbi tra je . Además, en 
la in terpretac ión del T r a t a d o de 1881 se encuen-
tra el origen de la cuest ión del B e a g l e . 

El T r a t a d o de 1881. en su contexto general , 
se desenvolvía en el marco de las corr ientes in-
migrator ias que l legaban al pais. Prueba de el lo 
es el proyecto , convert ido por el Congreso de lu 
Nac ión el 7 de sept iembre del año 1882 en ley 
q u e l leva el número 1.205, donde se ordenaba 
la confecc ión de un mapa en cien mil e jempla 
res y en c inco idiomas para ser distribuido en 
todos aquel los países con los cuales mantenía 
mos relaciones. Esta iniciativa trazaba los lími 
tes de nuestro territorio para fomentar la radi 
cac ión de población europea. S e compat ib i l izaba 
con las necesidades de nuestro país, y en este 
sentido tuvo una inl luencia muy positiva. L o 
negat ivo está en la inf luencia que tuvo la oli 
garquía . 

T a m b i é n podemos aludii ai protocolo del año 
1S93, que por re lac ionarse con la zona austral , 
pero más al norte, no hac ía re ferencia a la 
cuestión de! Beagle . En este protocolo adicional 
se m e n c i o n a el famoso principio b ioceánico : 
pero estaba reí crido f u n d a m e n t a l m e n t e a una 
cuest ión apl i cab le al territorio cont inental y no 
a un litigio en torno a islas y al mar. 

L o q u e rea lmente es taba en cuestión era una 
carrera armament is ta con la república hermana 
de Chile , carrera armamentista que e r su mo-
m e n t o signil icó el sacri f ic io de una gran parte 
del presupuesto por la neces idad de compra de-
acorazados y de cruceros , materia en la q u e 
Chi l i nos l levaba una gran ventaja . 

La polít ica argent ina de entonces ponía en 
cuest ión la potencia militar de Chi le , que tenía 
una población equiva lente a la de la R e p ú b l i c a 
Argentina y que se había visto a fec tada por la 
guerra del Pací f ico . 

L o c ierto del caso es q u e la pol í t ica exter ior 
de nuestro país en ese entonces significó una 

renuncia a la tesis amer icanis ta por par te de la 
Kepúbl íea Argentina. Y al decir esto puedo, 
c i tar a los historiadores revisionistas, q u e t ienen 
gran re levancia en las filas del just ic ial ismo. M e 
ref iero en part icular al historiador J o s é M a r í a 
Rosa, quien pone de rel ieve la acc ión de los 
gobiernos representantes de la ol igarquía al no 
concurrir nuestro país al C o n g r e s o de M é x i c o 
y el a b a n d o n o de los compromisos- adquir idos 
con Perú y Bolivia 

El doctor Carlos Pel lcgrini , hac iendo una in-
terpretación de los Pac tos de M a y o de 1902 di-
ce : "Para la república sudamer icana no puede 
existir una política cont inental porque la co-
munidad de raza, de religión, de idioma o for-
ma de gobierno son vínculos art if iciales. Tene-

• mos q u e vivir en nuestra época , donde el inter-
c a m b i o comercia l y los intereses q u e de él nacen 
e1- lo que forma la polít ica internacional de las 
naciones. ¿ Q u é puede interesarnos que C h i l e 
si haya engrandec ido tomando las tierras a Pe-
rú y Bol ivia? T o d a s las fronteras terrestres han 
sido trazadas poi la espada. Aquello de que 'la 
victoria no da derechos ' , fue sólo una frase. 
¿ Q u é tenemos que ver con Perú? ¿Acaso San 
Martín nos legó con su gloria y su espada, el 
protectorado del Perú?" 

Esta es. señor presidente, la prueba más pal-
pable de las dos mental idades o perfi les q u e 
l o m e n z a b a n vislumbrarse en el país. Es cierto 
•;ue los Pactos de M a y o de 1902 plantearon, 
M i t r e otras cosas, el destino permanente de Chi-
le en el Pací f ico y de la Repúbl i ca Argent ina 
en el Atlántico y en el Río de la Plata , c o m o lo 
dicen expresamente . Pero esto no d e b e inter-
pretarse f u n d a m e n t a l m e n t e referido a la cuestión 
austral, como capr ichosamente se pretende ha-
cerlo, sino c o m o una renuncia a la concepc ión 
americanista , a nuestra solidaridad con Perú y 
Bolivia, y f u n d a m e n t a l m e n t e c o m o una acepta-
ción del papel legendario q u e C h i l e en ese mo 
mentó desarrol laba en el Pac í f ico . 

Por eso, señor presidente, la cuestión del 
I canal B e a g l e rec ién a p a r e c e en el año 1 9 0 4 

a raíz de una exót ica interpretación de un pe-
riodista chi leno l lamado F a g a l d e , según la cual 
correspondía a la Argent ina costa seca, en virtud 
de q u e el texto del T r a t a d o de 1881 decía "has-
ta tocar en el canal B e a g l e " . 

E l problema principal que se produce con 
e! art ículo 3 ' del tratado de 1881 es la defini-
ción del curso que el propio canal t iene, es 
decir, hasta dónde l lega el canal en su desem-
bocadura en el Atlántico, para poder interpretar 
c a b a l m e n t e el sentido de la c láusula es tablec ida 
en ese mismo art ículo en función de la cual las 
islas al sur- del canal B e a g l e per tenecerán 
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a la R e p ú b l i c a de C h i l e . N o voy a repet ir , por 
conocidas , las distintas posic iones sobre este 
punto, pero quiero precisar este t ema , ya que 
en 1904 es c u a n d o por primera vez se toca el 
p r o b l e m a del canal Beagle . Posteriormente , 
en el a ñ o 1 9 1 5 se ce lebra un protocolo entre 
a m b a s nac iones para dirimir la cuest ión, pero 
f ina lmente no es rat i f icado. En 1938 se vuelve 
sobre el punto, posibi l i tando el a rb i t ra je del 
procurador general de la C o r t e de los Estados 
Unidas, q u e fracasa por la muerte de éste. Fi-
nalmente l legamos al protocolo de 1960, q u e 
vuelve a f racasar al no ser aprobado .por los 
Par lamentos respectivos. 

Pero es necesari» señalar q u e el período an-
terior a esa fecha const i tuye un lapso durante 
el q u e la cuestión a p a r e c e re la t ivamente para-
lizada R e c u e r d o en tal sent ido la gestión del 
g o b i e r n o justicial ista en la década q u e va de 
1945 a 1955, en la cual se produce el viaje del 
genera l Perón a Chi le y la rec iprocidad en la 
visita, en el año 1953, momentos en q u e no se 
m e n c i o n a la cuest ión del canal B e a g l e , ya 
q u e según la intepretac ión de la Canc i l l e r ía de 
aquel la é p o c a se t rataba de un problema menor 
c o m o para e n t o r p e c e r una polít ica de cordiali-
dad, m u c h o más ambic iosa , q u e tendía a la glo-
balidad y la integrac ión de las naciones her-
manas. 

Poster iormente , en la época de Frondizi , se 
producen los incidentes relativos al islote Snipe , 
y se realizan el encuentro entre los presidentes 
Frondizi y Alessandri y la f irma de los protoco 
los de 1960, de los cuales se exc luye la posibili-
dad dé soberanía sobre la isla Lennox. Allí 
vuelve a tomar c u e r p o la cuest ión en litigio, 
y durante el gobierno del doctor l l l ia se cele-
bran reuniones entre el canci l ler Zavala Ort iz 
y G a b r i e l Valdés , ministro de Re lac iones Exte-
riores de la R e p ú b l i c a de Chi le . Allí se insinúa 
la posibi l idad de someter el p rob lema a la C o r t e 
internacional de L a Haya, para retornar luego 
•i la necesidad de la negociac ión directa . 

Sin e m b a r g o , la l lamada "revolución argenti-
na" , q u e vino a interrumpir el proceso consti 
tucional en 1966 — e n t r e otras cosas para reafir-
mar supues tamente la soberanía terr i tor ia l— es 
la q u e d e s e m b o c a en la cu lminac ión de ese 
proceso, con el somet imiento al arb i t ra je de la 
corona br i tánica en el a ñ o 1971. V a l e la pena 
recordar q u e a lgún señor genera l q u e se auto-
tituló pres idente en la segunda etapa de esa 
"revolución argent ina" , en a lgún m o m e n t o dijo, 
c o n v o c a n d o a la const i tución de un f rente pa-
triótico, q u e no podía someterse de ninguna 
forma este asunto a este t ipo de arbi t ra je . No-
sotros t e n e m o s el d o c u m e n t o en el q u e el ge-

neral Levingston impar te instrucciones en esa 
é p o c a a los negociadores , e n t r e otras cosas para 
q u e se a c e p t e la solución final del arb i t ra je 
propuesto por la corona br i tánica c o n f o r m e a la 
tesis sustentada por Chi le . 

E n la historia de nuestro país es tamos l lenos 
de este tipo de patriotas q u e asumiendo la 
suma del poder públ ico no han h e c h o nada en 
el mismo sentido q u e pos ter iormente rec laman 
a los gobiernos democrát icos y const i tucionales . 
Una vez más se aplica s i s temát icamente aquel lo 
de q u e no hay m e j o r defensa para los intereses 
nac ionales q u e la soberanía del pueblo , y de 
ello no nos vamos a apartar . 

No deseo entrar en detal les que seguramente 
irán surgiendo en el curso del debate . Pero 
quiero dejar sentado q u e del somet imiento al 
a rb i t ra je en el año 71 — p o r un tr ibunal espe-
c i a l m e n t e des ignado al e f e c t o y con la única 
facultad por par te de la corona br i tánica de 
aprobar lo o denegar lo , pero no m o d i f i c a r l o — 
se arr ibó f ina lmente al fallo, q u e después de 

j un largo lit igio fue dic tado el 18 de f e b r e r o 
de 1977 en forma unánime por los arbitros per-
tenec ientes al máximo tr ibunal dé justicia in-
ternac ional : el de L a Haya . 

¿ C u á l e s fueron para nuestro país las conse-
cuencias esenciales de este fal lo? L a región en 
lit igio — l a zona del m a r t i l l o — fue o b j e t o de 
un fallo c o m p l e t a m e n t e desfavorable para los 
intereses de nuestro país, f u n d a m e n t a l m e n t e por 

í la a tr ibución a Chi le de la soberanía respecto 
de las tres islas en cuest ión. E l l o fue así, no ?ólo 
por esa decisión sino t a m b i é n por una conse-
cuenc ia de a lgo no c o n t e m p l a d o espec í f i camente 
por el tr ibunal arbitral , pero q u e fue resul tante 
directa , inmediata y automát ica de este misino 
fallo y q u e se re f iere prec i samente a la posi-
bil idad de la proyección de las doscientas mil las 
marinas sobre el At lánt ico por parte de Chi le 
a part ir del fallo arbitral de 1977. 

E l único p lanteo acogido por ese fal lo arbi-
tral fue incluso aconse jado por pronunciamien-
tos de las propias fuerzas armadas , cuando ha-
cían consideraciones de tipo estratégico : en 
part icular un m e m o r á n d u m de la M a r i n a — q u e 
tenemos en nuestro p o d e r — , q u e en el año 1959 
p lanteaba c o m o e l e m e n t o estratégico fundamen-
tal la posibi l idad de a c c e s o y salida a y desde 
Ushuaia por aguas propias y la de dividir el 
canal B e a g l e por su l ínea media para asegurar 

i la navegación, entendiendo f u n d a m e n t a l m e n t e 
q u e la introducción del resto de las islas even-

| tua lmente en conf l ic to servia a la tesis de ofre-
c e r condic iones más c ó m o d a s para la negocia-
c ión. 
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Con este criterio, en el d o c u m e n t o del 
C O N A S E de o c t u b r e de 1 9 6 9 — c u y a secreta-
ría en ese m o m e n t o o c u p a b a el a lmirante Bof f i 
y con la presenc ia del pres idente Onganía , de 
su ministro de D e f e n s a y del resto de la plana 
m a y o r — se desarrolló la tesis de la relat iva 
importanc ia de las islas desde el punto de vista 
e c o n ó m i c o y t a m b i é n militar, subrayando la q u e 
t iene la del imitación de las aguas a e fec tos de j 
conseguir los ob je t ivos es tratégicos de la l ibre i 
navegación a Ushuaia por aguas propias, q u e 
fue el sentido histórico de la negociac ión 
q u e vino desarrol lando nuestro país. 

E l fa l lo de 1977 no t iene c o m o peor conse-
cuenc ia la ad judicac ión de la soberanía de las 
islas, sino q u e a part ir de ese m o m e n t o — p o r 
apl icación automát ica de las convenc iones so-
bre derecho del m a r — Chi le , por el s istema de 
las l íneas de puntos equidistantes , puede pro-
yec tar doscientas millas la jurisdicción sobre 
el At lánt ico . E s t a sí es una si tuación harto com-
promet ida para nuestro país, pues ahí desapa-
rece toda posibi l idad de apl icac ión —ni siquie-
ra en un sentido polí t ico, c o m o rea lmente lo 
t i e n e — del principio b ioceánico , q u e así que-
daba to ta lmente deshecho y destruido en virtud 
del fallo arbitral del año 1977. E n razón de ello, 
el d ic tador Pinochet sancionó ráp idamente el i 
decre to n ú m e r o 4 1 6 por el q u e se extendió la | 
jurisdicción chi lena sobre el At lánt ico hasta las 
2 0 0 millas a part ir de la apl icac ión de las l íneas 
de equidis tancia , lo q u e quedó como un hecho 
consumado. 

Nuestro país es taba representado por un go 
bierno q u e no era re f le jo de la voluntad popu-
lar. No obstante el lo, c u a n d o existen grandes 
causas nacionales , las grandes mayorías popu- • 
lares, los partidos polít icos mayoritar ios saben I 
p e r f e c t a m e n t e determinar , distinguir y separar 
lo q u e son los grandes intereses nacionales . Por 
eso en ese entonces y con total justicia se pro-
dujo una dec larac ión unilateral de nulidad del ' 
fallo de la corona br i tánica del 18 de abril de 
1977, respecto de la cual los radicales t e n e m o s 
e l orgullo de decir q u e una dec larac ión de ad-
hesión de los principales part idos polí t icos tam-
bién l levó la f irma del actual presidente de la 
Nación, doctor R a ú l Alfonsín. 

T e n e m o s p e r f e c t a m e n t e en c laro los motivos I 
por los cuales se dec laró uni la tera lmente nulo 
este ta l lo , a pesar d e q u e el t ra tado para la 
solución de controversias del año 1902 impli-
caba que dicho fallo era inapelable , sólo sus-
cept ib le de recurso de revisión ante el mismo 
tr ibunal q u e lo dictó y, además , c o m p r o m e t í a 
el honor de las nac iones s ignatarias en su c u m -

plimiento. E r a ev idente q u e la corte arbi tra l se 
había excedido en m u c h o más q u e la cuest ión 
sujeta a l i t igio y esa sola razón e r a suf ic iente 
para decre tar la nul idad del fal lo , apar te de la 
aprec iac ión parc ia l y tergiversada d e la p r u e b á ; 
tal el caso de muchos a n t e c e d e n t e s q u e son 
fundamenta les para la solución de este conf l ic to 
tan importante . 

L a Argent ina y C h i l e c o m e n z a r o n n u e v a m e n -
te una esca lada q u e nos aprox imó a un conf l i c to 
bélico, tal c o m o sucedió en 1901; pero en este 
caso no existía un sentido americanis ta q u e pu-
diera just i f icar la sol idaridad con a lgunas repú-
bl icas h e r m a n a s q u e habían sido despo jadas de 
su territorio; en este caso era una car rera a rma-
mentista entre dos dic taduras mil i tares q u e 
eventua lmente p lanteaban la posibi l idad de un 
conf l i c to armado, a b s o l u t a m e n t e al margen d e 
la voluntad de sus respect ivos pueblos . E s a es 
la di ferencia sustancial . 

F u e así q u e las distintas tendencias q u e en 
nquel m o m e n t o prol i feraban en nuestro país, 
f u n d a m e n t a l m e n t e a nivel de su gobierno, hi-
c ieron q u e se a le jara en forma inmediata el 
pel igro d e la guerra , pr imero con el e n c u e n t r o 
en la provincia de M e n d o z a y pos ter iormente 
con la firma del Acta de Puerto M o n t t entre el 
presidente dic tador Pinochet de C h i l e y el 
presidente dictador Videla de la R e p ú b l i c a Ar-
gent ina. 

Pero vale la pena tener en cuenta un deta l le 
para lo q u e luego diremos. L a boca oriental 
del es t recho de Magal lanes , vieja re ivindicación 
q u e los chi lenos s i s temát icamente habían plan-
teado, a la q u e la Argentina nunca h a b í a re-
conoc ido status l itigioso y respecto de la cual 
había r e c h a z a d o todas y cada una de las notas 
piesentadas por Chi le , es introducida por ese 
gobierno supuestamente representat ivo y de-
tensor de la soberanía territorial en un a c t o de 
debi l idad vergonzante por par te del dic tador 
Videla. 

E l Acta de Puerto Montt , cuando se re-
tiere en uno de sus párrafos a la cuest ión de 
Magal lanes , por pr imera vez le reconoce status 
l itigioso y c o n c e d e a C h i l e la posibi l idad de 
e f e c t u a r un poster ior rec lamo. Es tas son las 
c laudicac iones q u e h e m o s tenido q u e heredar . 

L a posibil idad de distender la s i tuación q u e 
se hab ía generado hizo q u e se formaran dos 
comisiones mixtas, números uno y dos, la últi-
ma de las cuales l legó a a lgunas aproximaciones 
de t raba jo que fueron poster iormente base de 
la mediac ión papal . P e r o no p o d e m o s de jar 
de señalar q u e sobre f inales del a ñ o 1 9 7 8 se 
dec laró lisa y l l a n a m e n t e el f racaso d e esas 
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comis iones mixtas en c uan to a la posibi l idad 
de l legar a una solución n e g o c i a d a con Chi le , 
y la cuenta regres iva del e n f r e n t a m i e n t o b é l i c o 
fue un h e c h o . 

¿Quién d e nosotros puede olvidar la Navidad 
del año 1978? ¿ Q u i é n se p u e d e olvidar de los 
3 . 5 0 0 o 4 . 0 0 0 mil lones d e dólares q u e se gasta-
ion en a r m a m e n t o s en ese período y de las 
fuerzas movil izadas, sin ningún tipo de consul ta 
a los sec tores populares , ante la posibi l idad de 
un e n f r e n t a m i e n t o b é l i c o con la R e p ú b l i c a 
de C h i l e ? 

Aparec ió prov idenc ia lmente la figura del car-
denal S a m o r é , q u e hab ía sido insinuada en 
a lgunas conversac iones previas, en el transcur-
so de las reuniones de las comis iones mixtas y 
de los c o m a n d a n t e s en je te de entonces con el 
propio d ic tador P inochet . P e s e a la negat iva has-
ta ese m o m e n t o s is temática de a c e p t a r la me-
diación, f ina lmente , el 8 de enero de 1979, en 
la c iudad de M o n t e v i d e o se a c e p t ó la mediac ión 
p a p a l para t ratar de i m p e d i r q u e se l legara a un 
e n f r e n t a m i e n t o bé l i co entre a m b o s países. 

E s importante , ya q u e ha sido un t e m a d e 
controversias , señalar la d i ferencia sustancial q u e 
desde e i punto d e vista jur ídico t iene la f igura 
del mediador respecto de cua lquier arb i t ra je . 
E s c ier to q u e el mediador no es más q u e una 
persona o una ent idad —en este caso el Santo 
P a d r e — , q u e trata de a c e r c a r los puntos de 
vista de las partos y q u e no t iene capac idad 
para imponer c o e r c i t i v a m e n t e las soluciones q u e 
e m a n a n de sus propuestas. Pero también es 
c ier to q u e la tarea de a c e r c a m i e n t o de las par-
tes p u e d e signif icar propuestas permanentes , sin 
l ímite e n el t iempo, y cuya única l imitación está 
en los m á r g e n e s de razonabi l idad y a su vez en 
las posic iones fac t ib les de a c e r c a m i e n t o , todo ello 
para evi tar prec ipi tarse a un conf l ic to bé l ico . 

L a mediac ión t raba jó varios años, pero fun-
d a m e n t a l m e n t e hizo su pr imera propuesta el 12 
de d i c i e m b r e de 1980, la cual seguía adjudi-
cando las islas a Chi le . E s decir , las islas en 
l it igio c o n t i n u a b a n b a j o la soberanía ch i lena 
pero se producían modi f i cac iones sustanciales . 
E n pr imer lugar, e s tab lec ía una l ínea envol-
vente de doce millas a l rededor de las islas, con 
la s iguiente discr iminación: las seis pr imeras 
millas correspondían al mar territorial chi leno; 
las segundas seis mil las a la denominada zona 
e c o n ó m i c a exclusiva chi lena , y la mayor nove-
dad de la propuesta f u e p r e c i s a m e n t e la intro-
ducc ión de la denominada zona de act ividades 
c o m u n e s y concer tadas , q u e t e ó r i c a m e n t e q u e -
d a b a n en jur isdicc ión argent ina , a u n q u e some-

tidas a restr icc iones tan rigurosas q u e s o l a m e n t e 
impl i caban una re ivindicación de t ipo s imból ico 
y n o real . 

P e r m í t a s e m e e n t o n c e s q u e señale a este propó-
sito lo q u e dec ía la propuesta p a p a l : "A estos 
e fec tos se consideran act ividades c o m u n e s o con-
cer tadas todas las relat ivas a la explorac ión y 
explotac ión de recursos vivos y no vivos en el 
agua, en el l e c h o mar ino y en e l subsuelo , a la 
invest igación c ient í f i ca y a la preservación del 
medio a m b i e n t e L o s r e g í m e n e s espec ia les para 
la regulac ión de dichas ac t iv idades es tab lecerán 
una part ic ipación igual de a m b a s naciones" . 

¿ Q u é s igni f icado t iene esto? L a Argent ina 
e j e r c e t e ór i came nt e la jurisdicción sobre esa zo-
na pero, ¿n la práct ica , c o m o la pa labra lo in-
dica, al estar constreñida , por tener q u e concer -
tar y compart i r c o n f o r m e a la c láusula q u e a c a b o 
de leer, la real idad muestra una cuest ión m e -
rame nt e s imból ica . No so lamente se t ra taba de 
explotac ión de recursos económicos , q u e debían 
compart i rse en un 5 0 por c iento , s ino t a m b i é n 
s igni f i caba la preservación del medio a m b i e n t e . 
Podía l legar a darse el caso de q u e C h i l e con-
siderara q u e se podía lesionar el m e d i o a m b i e n -
te y de esa forma inhibir el e j e r c i c i o real de la 
soberanía argent ina al no c o n c e r t a r de c o m ú n 
acuerdo las act iv idades a desarrol larse en dicho 
lugar. Q u e d á b a m o s ante una f igura novedosa 
de una serv idumbre a perpetuidad a favor de 
la R e p ú b l i c a de Chi le . 

Si el ob je t ivo central de la propuesta era eli-
minar todo tipo de conf l i c to o de tensión entre 
a m b a s nac iones hermanas , ahí ten íamos una 
fuente potencia l p e r m a n e n t e de tensiones y de 
conf l ic tos , q u e pr e c i same nt e desnatura l izaban la 
m e t a de la propuesta papal del 12 de d i c i e m b r e 
de 1980 . 

H a y q u e resca tar c o m o una cuest ión funda-
menta l el h e c h o de q u e se e s t ab le ce por pr imera 
vez el mer id iano del c a b o de H o m o s c o m o lí-
mite sur de ambas naciones , y que dicho l ímite 
en la propuesta de 1980 se e s t a b l e c e precisa-
m e n t e a partir de las doce millas de la isla del 
c a b o d e Hornos . Asimismo, de termina presen-
cias no soberanas en las islas y has ta la posibi-
l idad de una terminal aérea en la isla Nueva, 
compart iéndola con la R e p ú b l i c a de Chi le . In-

. sisto: presencias no soberanas . 

Además de a c o g e r el pr incipio b ioceán ico 
c o n f o r m e a nuestra tesis, es dec i r t o m a n d o c o m o 
l ínea divisoria el mer idiano del c a b o de H o r n o s , 
lo centra l de esta propuesta era el h e c h o de 
q u e la Zona de Act ividades C o m u n e s y C o n c e r -
tadas const i tuía una f u e nt e inext inguible de 
ruturos conf l ic tos y potenc ia les e n f r e n t a m i e n t o s 
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con la república hermana de Chile . Por eso, 
heredando el gobierno democrático la situación 
de esta forma y con algunos documentos de tra-
ba jo ya iniciados para procurar limpiar, si cabe 
el término, la Zona de Actividades Comunes y 
Concertadas, se trabajó en esa dirección. 

E l tratado que consideramos en este momento 
mejora sustancialmente, desde nuestro punto de 
vista, la propuesta original del Papa del 12 de di-
c iembre de 1980, y la mejora por varias razones. 
E n primer lugar, porque la fuente fundamental 
de conflicto del Tratado de 1881 era la caren-
cia de una cartografía que pudiera ilustrar en . 
forma precisa acerca de la manera de eliminar , 
cualquier discrepancia sobre su interpretación. ¡ 
E l tratado en consideración incorpora como par- j 
te de su texto la cartografía que se adjunta, la r 
que es perfectamente detallada. Hace una deli- ! 
mitación precisa a partir de una línea envol- ¡ 
vente alrededor de las islas, y circunscribe el mar 
territorial a las 3 millas. Recordemos que la | 
propuesta de diciembre de 1980 preveía un mar 
territorial de 6 millas. Además, extiende sobre 
la base del principio de líneas rectas un polí-
gono que termina en un límite meridional a 24 
millas de la isla de Hornos, a través del meri-

diano 67° 16', que es precisamente el meridiano 
del cabo de Hornos. E l propio preámbulo del 
tratado establece que se trata de una transac-
ción, pero especifica que se configura un límite 
al oriente y al occidente de la línea que se tra-
za. L a línea que se traza está perfectamente 
estipulada en el artículo 7 9 del tratado: es pre-
cisamente el meridiano del cabo de Hornos. 

Tengo que referirme a un tema fundamental 
objeto de la campaña electoral de nuestro par-
tido, del resto de los partidos, de los documen-
tos de la Multipartidaria y del acta de coinci-
dencias del 7 de junio de 1984. M e refiero 
precisamente a la aplicación práctica y concreta 
del principio bioceánico. 

Se ha sostenido en forma absolutamente equi-
vocada que este tratado aplica las consecuen-
cias del laudo arbitral de 1977. ¡Nada más equi-
vocadol Es claro que este tratado contempla la 
vigencia plena del principio bioceánico, por va-
rias razones que enumeraré Hago la aclaración 
primeramente de que el principio bioceánico, 
aun tomado sobre la base de la tesis argentina, 
es desde siempre un principio de carácter rela-
tivo en materia geográfica y jurídica, y tiene 
una validez política. Si no lo consideráramos 
así l legaríamos al absurdo de que la aplicación 
del principio bioceánico a lo largo del meri-
diano del cabo de Hornos, en su proyección 
hacia el norte, segregaría un sector de la isla ] 

Navaríno, que tiene una parte ubicada al oriente 
del meridiano del cabo de Hornos, es decir so-
bre el Atlántico conforme a la tesis argentina. 
Y si extendiéramos su aplicación más al norte 
llegaríamos al absurdo de que la ciudad de 
Ushuaia sería chilena porque también queda al 
occidente del meridiano del cabo de Hornos. 
E l principio bioceánico tiene que ser entendido 
en su contexto histórico y político. 

Ya dijimos que el principio bioceánico tiene 
una aplicación práctica muy precisa en el tra-
tado que defendemos. La primera aplicación que 
tiene es la fi jación de un límite a oriente y 
occidente: a oriente, para la Repúbl ica Argen-
tina y a occidente, para la República de Chile, 
precisamente 24 millas al sur de la isla de Hor-
nos. Se trata en efecto de una aplicación prác-
tica irrefutable. La isla más austral al occidente 
del meridiano del cabo de Hornos es la isla 
Diego Ramírez, que es chilena, pero no proyecta 
su jurisdicción atlántica más allá del meridiano 
de 6 7 ° 16', que es el que constituye el límite 
entre ambos países. ¿Qué impediría a Chile, a 
quien le pertenece la isla Diego Ramírez y que 
está al occidente del meridiano del cabo de Hor-
nos, cuya proyección incursiona sobre el Atlán-
tico más allá de ese meridiano, reivindicar ese 
espacio marítimo como zona económica exclu-
siva, si no fuera por aplicación plena del prin-
cipio bioccánico? 

Además de esto, hay otro tema que muchas 
veces fue objeto de discusión en el curso de los 
debates previos a la consulta popular. Cada vez 
que efectuábamos alguna charla o conferencia 
lobre el asunto, no faltaba quien se pusiera de 
pie y afirmara que estaba bien que se celebrara 
la paz con Chile, pero que el día de mañana 
nos plantearían la cuestión de la boca oriental 
del estrecho de Magallanes. 

Este argumento está agotado, por cuanto este 
gobierno democrático —esto hay que decirlo con 
precisión—, en el marco de la mediación, que 
constituye un mecanismo mucho más político q u e 
jurídico y geográfico, ha logrado una ventaja pa-
ra nuestro país. L a recuperación de la soberanía 
del pueblo y la restauración de la democracia 
amplió el margen de maniobra de nuestro go-
bierno y la posibilidad de defender plenamente 
sus intereses. Terminemos con las mentiras; lo 
que estaba desprestigiado en el exterior no era 
la República Argentina, sino la dictadura mili 
tar que la gobernaba; no el pueblo que restauró 
sus derechos soberanos. (Aplausos.) 

Como dije, el mecanismo de la mediación per-
mitió un'mayor margen de maniobra al gobierno 
democrático, margen de maniobra que se halla 
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restr ingido por la d ic tadura q u e en este mo-
mento t iene vigencia en la R e p ú b l i c a de Chi le . 
Prec i samente , es por esta razón q u e fue posible 
introducir el t e m a para solucionar def ini t iva-
mente la cuest ión de la b o c a or iental del estre-
cho de M a g a l l a n e s , q u e c o n f o r m e a la tesis q u e 
la Argent ina sustentara s iempre , el c ierre sobre 
el paso es una l ínea r e c t a desde punta Dun-
geness hasta el c a b o Espír i tu Santo . E s t o signi-
fica, señor pres idente , la apl icac ión estr ic ta del 
principio b ioceánieo , p o r q u e t e n g a m o s presente 
q u e en virtud de la C o n v e n c i ó n sobre D e r e c h o 
del M a r y en virtud del s istema de las l íneas 
de equidis tanc ia , t a m b i é n en este caso C h i l e 
podía proyec tarse 6 0 mil las sobre el At lánt ico ; 
pero por apl icac ión estr icta del principio bioceá-
nieo se anula esa posibi l idad. 

E n definit iva, lo señalado demuest ra q u e el 
principio b ioceán ico está a l t a m e n t e ref le jado y 
es un t e m a central en este tratado. E n su mo-
mento, la Mult ipart idar ia sostuvo que la cues-
tión del B e a g l e const i tuía un presente g i i e g o 
para el futuro g o b i e r n o const i tuc ional , cua lquie -
ra fuera el q u e surgiera de las e lecc iones del 
3 0 de o c t u b r e de 1983. 

T o d o s los part idos polít icos y los candidatos 
estuvieron de a c u e r d o en mantenerse dentro dei 
mareo de la mediac ión para buscar una solución 
pací f ica , co locando c o m o condición fundamen-
tal el respeto del principio b ioc eán ic o . 

T o d o s s a b e m o s q u e el principio b ioceánico 
t iene un carác ter relativo. [Que demuestre al-
guien c ó m o es posible apl icar en forma absoluta 
es te principio en su sent ido Norte-Sur y q u é 
acontec imientos nos deparar ía entoncesl D e n t r o 
de es te m a r c o de relat ividad a m b o s países dicen 
respetar el principio b ioceánico , y está bien q u e 
así lo sostengan, p o r q u e vis lumbramos un por-
venir de integrac ión y no de segregación entre 
los pueblos hermanos. Por esta razón, señor pre-
sidente, re i tero q u e estamos convencidos de q u e 
el principio b i o c e á n i c o está p e r f e c t a m e n t e con-
templado en el tratado. 

Además, el acuerdo tiene, entre otras cosas, 
la virtud de es tab lecer un régimen de navega-
ción q u e regula la act iv idad mar í t ima entre am-
bos países. L a R e p ú b l i c a Argent ina no podía 
navegar sobre a lgunas zonas que p e r t e n e c e n a 
C h i l e desde h a c e más de 3 0 años, e n t r e otros 
motivos p o r q u e C h i l e cons ideraba a sus aguas 
interiores c o m o un p r o b l e m a de seguridad. 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — L a Pres idenc ia ha-
ce saber al señor diputado q u e sólo le restan 
diez minutos para f inalizar su exposic ión. | 

Sr. S torani . — Voy a s intet izar mi exposic ión, 
señor pres idente , de jando el análisis en part icu-
lar para la oportunidad correspondiente del 
d e b a t e . 

Nosotros e n t e n d e m o s q u e en un tratado los 
puntos de a c u e r d o están dados por las a l terna-
tivas posibles . E n este sentido d e b o s e ñ a l a r . . . 

Sr . G o n z á l e z C a b a n a s . — Pido la pa labra . 

S r Storani . — No a c e p t o interrupciones por-
q u e me q u e d a n diez minutos para f inalizar la 
exposic ión, señor presidente . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — ¿A q u é efectos so-
licita la palabra , señor d iputado? 

Sr G o n z á l e z C a b a n a s . — Voy a pedir q u e se 
dec lare l ibre el d e b a t e para q u e el expositor 
pueda hacer uso de todo el t iempo necesar io . 

Sr. Presidente (Pugliese). — E l h e c h o de q u e 
se dec lare l ibre el d e b a t e no ampl ía el t iempo 
del q u e puede hacer uso el señor diputado. 

Sr G o n z á l e z C a b a n a s . — Sí, señor pres idente . 

Sr Pres idente (Pugliese) . — No, señor dipu-
tado. 

Sr. G o n z á l e z C a b a n a s . — Amplía el término. 

Sr, Pres idente (Pugliese) . — S i m p l e m e n t e per-
mite q u e los señores diputados hab len varias 
veces ; nada más. 

Cont inúa en el uso de la pa labra e l señor 
diputado por B u e n o s Aires. 

Sr Storani . — Voy a anal izar , señor presiden-
te, distintos juicios q u e se han emit ido con res 
p e c t o al T r a t a d o . 

Se ha sostenido q u e la Argent ina debió h a b e r 
mantenido el statu quo. E n este caso uno t iene 
q u e preguntarse a quién benef i c ia esta s i tuación 
y si es posible el mantenimiento del statu quo. 

Otra de las cosas q u e se han sostenido es el 
conge lamiento del conf l ic to . E n una fe l iz frase 
nuestro canci l ler señaló q u e en real idad con-
ge lar el conf l i c to impl ica reca lentar la zona en 
litigio. V a m o s a anal izar por q u é esto es así. 

No es posible m a n t e n e r el statu quo deb ido a l 
acuerdo al q u e se l legó en la c iudad del Vat i -
cano en se t iembre de 1982. E n esa oportunidad 
la Argentina tuvo la posibil idad de denunc iar 
el acuerdo arbitral de 1972, pero se hizo una 
excepc ión en dicha denuncia ya que se permi-
tió q u e en caso de fracaso de la mediac ión los 
países pudieran recurrir a la C o r t e In ternac ional 
ele L a Haya. E s t e es el argumento centra l ; el 
statu quo no puede ser mantenido. C h i l e p u e d e 
recurrir a la C o r t e In ternac ional de L a H a y a y 
sabemos q u e éste es el máximo tr ibunal de de-
recho. E n este sentido, el a n t e c e d e n t e m á s in-
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mediato es el fal lo arbitral de 1977, q u e signi-
f icaría un retroceso sustancial para los intereses 
nacionales , sobre los q u e h e m o s logrado a lgunos 
avances por m e d i o del t ratado q u e hoy estamos 
considerando. 

Por otra parte, señor presidente , el descono-
c imiento de un fallo de la C o r t e Internacional 
de L a Haya podría originar la convocator ia del 
C o n s e j o de Seguridad de las Naciones Unidas, 
el q u e nos podría apl icar todas las sanciones 
previstas. 

Quiero adelantar q u e no m e mueve el temor 
a las sanciones o al Conse jo de Seguridad de 
las Naciones Unidas, sino el temor a la absoluta 
fa l ta de coherenc ia de una pol í t ica nacional , . 
coherenc ia q u e es prec i s amen te lo q u e en este 
m o m e n t o t ratamos de preservar. 

¿ C ó m o podríamos nosotros plantear una l ínea 
argumental para la reivindicación territorial de 
nuestro único problema de soberanía —la usur-
pación colonial sobre las islas M a l v i n a s — , por 
la q u e propiciamos el cumpl imiento de todas y 
c a d a una de las resoluciones de las Naciones 
Unidas, si violamos los fallos a los q u e nos some-
temos y nos a le jamos del m a r c o de la mediación, 
jus tamente con una nación hermana, sobre un 
prob lema heredado de la é p o c a colonial? ¿Cuál j 
sería la coherenc ia de una polít ica que se plan-
tea c o m o integradora y la t inoamericanis ta? 
(Aplausos.) 

Además, señor presidente, debemos conside-
rar q u e en el caso de las Malvinas es tamos en 
presencia de una potencia colonial y rec ibimos 
la solidaridad de países que componen el Movi-
miento de No Alineados al igual q u e la de nues-
tros hermanos de América lat ina. ¿ Q u é situa-
ción podría producirse en el caso de una even-
tuál violación de los acuerdos a los q u e hemos 
l legado o de la no aceptac ión de las pautas : 
que se han e laborado y desarrollado con la re-
públ ica hermana de C h i l e ? ¿ Q u é situación crea-
r íamos f rente a los países con los q u e tenemos 
intereses comunes y que han manifestado su 
sol idaridad? 

No es posible conge lar el conf l ic to . L a zona 
en cuest ión es de c o m p l e j a del imitación y el lo 
const i tuye un foco p e r m a n e n t e de conf l ic tos y 
tensiones. 

Si anal izáramos la desgraciada hipótesis bé-
l ica — a u n en forma f o c a l i z a d a — l legar íamos a 
la conclusión de q u e caer íamos en una guerra 
q u e , por los medios sofist icados q u e se empleen 
— c o n f o r m e a la exper ienc ia del conf l i c to del 
At lánt ico S u r — n o estar íamos en condic iones de 
desarrollar por m u c h o t iempo sin la " a y u d a " d e 
terceros países. E s t o s ignif ica la internacional i -

zación del conf l ic to , q u e es la repet ic ión t rág ica 
de la guerra del siglo pasado q u e estuve rese-
ñando y las de es te siglo. L o s pueb los h e r m a n o s 
ponen los hombres , ponen la sangre y e l sacr i -
ficio, y las potencias se l levan los despojos de 
ese sacr i f ic io de los pueblos hermanos e n su en-
f rentamiento . 

Otro de los a r g u m e n t o s es la supuesta anula-
ción de nuestra proyecc ión al c o n t i n e n t e antàr-
tico, t e m a sobre el cual se ha debat ido e n mu-
chas oportunidades. E n pr imer lugar, d icha ar-
gumentac ión const i tuye un disparate , p o r q u e la 
proyecc ión antàr t i ca argent ina n o se t o m a sobre 
la zona del litigio sino sobre e l territorio cont i -
nental y las islas S a n d w i c h del Sur : p r e c i s a m e n t e 
entre los 74° de longitud O e s t e — e n el c e r r o 
Ber t rand, al oeste del lago A r g e n t i n o — y los 
2 5 9 de longitud O e s t e — e n las islas S a n d w i c h del 
S u r — , y hasta los 6 0 9 de lat i tud sur. E n esta zona 
no existe n inguna inter ferenc ia en la proyecc ión 
argent ina desde e l punto de vista geográ f i co ni 
t a m p o c o forma a lguna de poder e ludir las reivin-
dicaciones históricas argentinas . 

Pero hay a lgo más. Sabernos q u e la Argen-
tina y Chi le reivindican en el c o n t i n e n t e antàr-
t ico territorios superpuestos, pero sabemos asi-
mismo q u e el único país q u e h a r e c o n o c i d o la 
soberanía argent ina en la Antárt ida es Chi le y 
q u e el único país q u e ha reconoc ido la sobe-
ranía chi lena sobre la Antárt ida es la R e p ú b l i c a 
Argentina. T a m b i é n existe una superposic ión en 
el territorio q u e rec lamamos con la potenc ia co-
lonialista de G r a n B r e t a ñ a . 

D a d a esta situación, pregunto de q u é manera 
hacemos la m e j o r defensa de los propios inte-
reses antárt icos argentinos. ¿ Y e n d o al conf l i c to 
con Chi le , o t ra tando de lograr una comple-
mentac ión q u e ayude cuando en 1991 d e b a reno-
varse el T r a t a d o Antàrt ico, sí para e n t o n c e s po-
demos contar con una pol í t ica común q u e sus-
tente nuestros c o m u n e s intereses con Chi le e n e l 
territorio antàr t i co? E l t ra tado es muy especí-
f ico y c o n f o r m e a su ar t ículo 15 no puede ser 
invocado por ninguna de las nac iones involu-
cradas para avanzar sobre los derechos de la 
otra en la Antártida. Además, el arb i t ra je sobre 
esta cuest ión es taba ya tác i tamente es tab lec ido 
para el caso de cua lquier eventual conf l i c to so-
b r e la cuest ión de la soberanía en el terr i tor io 
antàr t ico . Pero éste es un evento p r á c t i c a m e n t e 
imposib le de cumpl irse ya q u e , c o m o di je , la 
Argent ina y C h i l e son los dos únicos países q u e 
se r e c o n o c e n soberanía e n ese territorio y, por 
otra parte , cua lquier t r ibunal in ternac ional in-
t roducirá nuevos e lementos de juic io . E s t a es la 
s i tuación en cu ant o a la re iv indicac ión d e nues-
tros intereses e n la Antárt ida. 



6364 CAMARA DE DIPUTADOS DE LA NACION Reunión 35* 

C o m o sólo d ispongo de un m i n u t o m á s para I 
h a c e r uso de la p a l a b r a , voy a redondear esta 
pr imera in tervenc ión en el d e b a t e y c o n c l u y o 
d ic iendo q u e éste es uno de los t e m a s q u e cons-
t i tuyen los grandes denominadores nac ionales . 
No es un p r o b l e m a de radicales , peronistas , so-
cial is tas o conservadores ; es un p rob lema d e to-
dos los argent inos . T r a t á n d o s e de un t e m a tan 
c o m p l e j o es p e r f e c t a m e n t e a c e p t a b l e q u e sea ' 
una cuest ión opinable , pero p rec i s amen te noso-
tros l l egamos a este rec into con la convicc ión 
abso luta y honesta de q u e ésta es la me jor forma 
d e preservar nuestros intereses , c o n f i a n d o en la 
cont inuidad de la l ínea histór ica amer icanis ta 
q u e e n c a r n a r a Hipól i to Yr igoyen, q u e cont inua-
ra el g e n e r a l Perón y q u e se s igue v is lumbrando 
a través de este gobierno popular y d e m o c r á t i c o 
q u e se instauró el 10 de d ic iembre de 1983, 
c u a n d o fue n o m b r a d o pres idente de la Repú-
bl ica el doctor R a ú l Alfonsín. 

C o n esa misma cont inuidad histór ica pro-
y e c t a m o s e n c a r a r es ta crisis d e t ipo moral , 
c o m o se ha definido, para reconst i tuir esa moral 
no m e d i a n t e actos de corrupc ión sino con la fe 
y en la c r e e n c i a de un p r o y e c t o nacional . E s t e 
es uno de los grandes t e m a s q u e requieren gran-
deza, q u e en este caso se t raduce en patr iot ismo; 
y se r e q u i e r e patr io t i smo para marchar , sin es- | 
t r e c h e z de miras, hac ia la posibil idad de una 
integrac ión sin re tór ica ni dec lamaciones , sino 
basada en h e c h o s concre tos q u e nos l leven a 
decir c l a r a m e n t e q u e nuestros enemigos no son 
los ch i lenos ; q u e n ingún país de A m é r i c a lat ina 
es nuestro e n e m i g o ; q u e nuestro e n e m i g o está 
viendo de q u é forma f o m e n t a r los proyectos de 
conf l i c to entre nuestros países hermanos para 
poder sacar su rédito. 

A d e m á s , c o m o representante del p u e b l o ar-
gent ino , al m a r g e n del c a r á c t e r jur ídico q u e tie-
n e la consul ta popular , para mí es obl igator ia 
desde el p u n t o de vista moral , p o r q u e h e reci- I 
b ido el m a n d a t o de ese pueblo . Si, c o m o algunos | 
dicen, ésta es una forma de presionar al Parla-
mento , c r e o q u e se trata de una presión legí t ima 
p o r q u e es una presión popular . |Me q u e d o c ien 
veces con la legí t ima presión del p u e b l o antes 
q u e c o n la presión de a lgunos espurios intereses 
bel ic is tas q u e pre tenden enfrentar a las nacio-
nes hermanas I (Aplausos prolongados. Varios se-
ñores diputados rodean y felicitan al orador.) 

Sr. P r e s i d e n t e (Pugliese) . — T i e n e la pa labra 
el señor diputado por B u e n o s Aires. 

Sr. Connol ly . — S e ñ o r presidente ; p a r a mí 
también es un honor representar en este d e b a t e 
a l b l o q u e del Par t ido Just ic ia l is ta c o m o vice- I 
pres idente de la Comis ión d e R e l a c i o n e s E x t e - ' 

I r iores y C u l t o y e n n o m b r e d e los f i rmantes del 
dic tamen de minoría . Aquí se hal la en conside-
rac ión el m e n s a j e N 9 3 . 8 4 9 y p r o y e c t o de ley 
del P o d e r E j e c u t i v o por e l q u e se p r o p o n e apro-
bar el T r a t a d o de P a z y Amistad con la R e p ú -
b l i ca de Chi le , los anexos 1 y 2, y las car tas I , 
I I , I I I y I V E s t e convenio fue suscri to por los 
gobiernos de la R e p ú b l i c a Argent ina y d e la 
R e p ú b l i c a de C h i l e en la c iudad del V a t i c a n o 
el 2 9 de n o v i e m b r e de 1984. 

E l señor diputado Storani ha e f e c t u a d o un 
análisis pormenor izado d e los a n t e c e d e n t e s his-
tóricos q u e informan el l i t igio argent ino-chi leno 
sobre la l lamada cuest ión del B e a g l e . Por e l 
contrar io , in ic ia lmente he de r e f e r i r m e al últi-
m o a ñ o de la negociac ión desarrol lada por las 
dos naciones . E n este lapso el apuro por la so-
lución de es te l it igio o, me jor dicho, el apuro 
por l legar a cua lquier t ipo de solución ha sido, 
a p a r e n t e m e n t e , la mira fundamenta] del Pocfer 
E j e c u t i v o nacional . 

Ya el 23 de enero del corr iente a ñ o se f i rma 
en la ciudad del V a t i c a n o la D e c l a r a c i ó n de 
Paz y Amistad entre los gobiernos argent ino y 
chi leno . Prev iamente a es ta dec larac ión, a lgu-
nos comentar ios provenientes d e sectores ofi-

, c íales e incluso de la propia Canc i l l e r ía de jaron 
' traslucir la posibi l idad de q u e se f i rmase un 

acuerdo básico refer ido a esta negoc iac ión . No-
sotros de jamos constancia p ú b l i c a m e n t e de la 
inconveniencia de la f i rma de tal a c u e r d o b á -
sico, q u e cer raba los caminos de la Nac ión ar-
gent ina en un p r o b l e m a tan espinoso. D e s d e la 
propia Canc i l l e r ía se sostuvo q u e n o se f irmaría 
ese acuerdo básico, y en una reunión q u e tuvi-
mos con el señor ministro de R e l a c i o n e s E x t e -
riores los integrantes de la Comis ión de Re la -
c iones Exter iores de esta C á m a r a , el propio se-
ñor ministro nos aseguró q u e no se f i rmaría un 
acuerdo bás ico q u e constr iñera pos ter iormente 
las posibi l idades argent inas de negoc iac ión . Pese 
a ello, el día 23 de enero de 1984, en la ciudad 
del V a t i c a n o , se f i rmó el Acuerdo l lamado d e 
Paz y Amistad. Un a c u e r d o disfrazado p o r q u e 
r e a l m e n t e es un a c u e r d o bás ico en e l cual por 
pr imera vez se a c e p t a t raba jar t o m a n d o c o m o 
base la propuesta papal del 12 de d i c i e m b r e de 
1980, propuesta q u e nosotros, c o m o Part ido Jus-
ticialista, en tendíamos a l t a m e n t e inconveniente 
para los intereses nac ionales . 

Se expresó en esa oportunidad q u e el t ratado 
a negoc iarse en su e t a p a def init iva y conclusiva , 
tal c o m o se manif ies ta en ese instrumento, iba 
a ser el desarrollo y la f ruct i f icac ión idónea de 
la propuesta p a p a l del 12 de d i c i e m b r e de 1980 . 
P ú b l i c a m e n t e h a b í a m o s cr i t icado, c o m o part ido, 
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la propuesta de Su Sant idad de d i c i e m b r e del 
1980. ! 

T r a b a j a r , por lo tanto, t o m a n d o c o m o base tal 
propuesta de Su Sant idad i m p l i c a b a evidente-
m e n t e constreñir y l imitar las posibi l idades ar-
gentinas . 

C o n la declarac ión de paz y amistad se entra-
ba en la e t a p a conclus iva de la mediac ión y se 
c o l o c a b a a la Argent ina p r á c t i c a m e n t e e i j un 
ca l le jón sin salida y en un punto sin retorno, 
m á x i m e si se t iene en c u e n t a q u e luego en la 
negoc iac ión la Argent ina podía enfrentarse con 
c ier to t ipo de presiones, incluso de parte del 
mediador , en el sentido de la reducc ión d e po-
sibi l idades en c u a n t o al t iempo de la mediac ión. 
E s t o q u e d ó conf i rmado en la segunda de las 
sesiones ce lebradas por las comis iones de Asun-
tos Const i tuc ionales y de R e l a c i o n e s Exter iores 
a través de los test imonios del e m b a j a d o r Del -
pech y del general E t c h e v e r r y Boneo , que tu-
vieron part ic ipación directa en la negociac ión 
refer ida al t ratado. 

O t r o hito impor tante durante el año 1984 ha 
sido el decre to del Poder E j e c u t i v o mediante 
el q u e se l lamó a la consulta popular para que 
la c iudadanía argent ina se expidiera sobre la 
convenienc ia o no de la aprobac ión de este tra-
tado de l ímites . Sostuvimos en esa oportunidad, 
poster iormente a la aparic ión del decre to y lue-
go de las mani fes tac iones del señor presidente 
de la Repúbl i ca , q u e era a l tamente inconve 
n iente a los fines argent inos q u e el propio Poder 
E j e c u t i v o , por m e d i o de un decre to y a través 
de dec larac iones públ icas , manifestara al mundo 
q u e la Argent ina ya es taba dispuesta a aprobar 
el t ratado q u e se es taba proyectando y nego-
c iando. 

Di j imos en esa oportunidad q u e el Poder E j e -
cutivo es taba c o m e t i e n d o un t remendo error 
tác t i co con relación a la negociac ión y q u e si 
así se mani fes taba teníamos q u e entender q u e 
la negociac ión es taba terminada. No podíamos 
c o m e t e r ese error táct ico porque posib lemente 
luego nos íbamos a tener q u e enfrentar con 
nuevas pretensiones chi lenas . S o b r e esta última 
c i rcunstanc ia c a r e c e m o s de pruebas, pero sabe-
mos q u e al final de la negociac ión y luego del 
decre to del Poder E jecut ivo hubo nuevas re-
c lamac iones chilenas, q u e en algunos casos han 
sido sustanciales. 

E n cuanto al resultado de esa consulta , c o m o el 
señor diputado Storani , vocero del b l o q u e mayo-
ritario, ha mani fes tado q u e se s iente v inculado 
por la expresión c iudadana, b r e v e m e n t e — p o r q u e 
no es mater ia de este debate , ya q u e hemos ve-
nido a discutir las bondades de este tratado de 

l í m i t e s — d e b e m o s rat i f icar la posic ión del P a r -
t ido Just ic ial is ta en el sentido de abs tenerse de 
part ic ipar en dicha consulta . E n t e n d i m o s q u e 
es taba viciada d e nul idad desde el punto de 
vista const i tucional , e h ic imos públ i co t a m b i é n 
en su m o m e n t o q u e el C o n g r e s o Nac ional tenía 
derecho, por apl icac ión del art ículo 67, inciso 
14 de la Const i tuc ión , de part ic ipar en esa e ta -
pa de la negoc iac ión . E s t a posic ión es tá ava-
lada por distinguidos const i tucional is tas q u e rei-
vindican la part ic ipación del C o n g r e s o en las 
trátativas. 

L a m e n t a b l e m e n t e el Poder E j e c u t i v o , siguien-
do — h a y q u e r e c o n o c e r l o — una tradición argen-
tina, hizo caso omiso de ese pedido , no se pro-
dujo la part ic ipación, y se l legó al decre to de 
consulta que obl igó p r á c t i c a m e n t e al Part ido 
Just ic ia l is ta a adoptar una posición abstencio-
nista sustentada en argumentos de t ipo consti -
tucional o p o r t u n a m e n t e expl ic i tados. 

Opino personalmente q u e se produce un de-
sequi l ibr io entre dos poderes del E s t a d o , ya q u e 
esa era una manera de presionar al Poder L e -
gislativo por parte del Poder E j e c u t i v o . O p i n o 
también, contrar iando a lgunas opiniones del mo-
mento y un proyecto de mi propia bancada , q u e 
en el supuesto de h a b e r sido obl igator ia la con-
sulta, ni la convocator ia por p a r t e del propio 
Congreso le daba c a r á c t e r de const i tucional . E n -
tiendo, y mi parecer está avalado por distin-
guidos const i tucional istas , q u e nadie puede con-
vocar a consultas populares si su m e c a n i s m o no 
está e x p r e s a m e n t e inserto en la Const i tuc ión 
Nacional . 

Por supuesto que el Part ido Just ic ia l is ta y 
quienes representamos a partidos de r a i g a m b r e 
popular part ic ipamos de la neces idad de este 
tipo de consultas. Pero éstas serán vál idas siem-
pre y cuando se encuentren en el texto de la 
Const i tución, para lo cual sería necesar io una 
reforma const i tucional real izada por las vías que 
la propia Const i tución es tab lece . 

E s t a h a sido una act i tud discrecional del Po-
der E jecut ivo , ya que en temas que también 
tenían una gran importanc ia no se convocó a 
consultas de es te tipo. Pudiera ser q u e de aquí 
a dos años se le ocurr iera n u e v a m e n t e al Poder 
E j e c u t i v o este tipo de l lamado, y así lo haría. 
T a m p o c o el Congreso está facul tado para ello, 
p o r q u e podría darse el caso — q u e no es el ac-
t u a l — de un P a r l a m e n t o de mayor ía opositora 
y un P o d e r E j e c u t i v o más débil q u e el presen-
te, que en ese caso se encontrar ía permanente -
mente en j a q u e en su func ionamiento , produ-
c iéndose un nuevo desequi l ibr io de poderes . 

E n cuanto al resultado de esta consulta haré 
t a m b i é n un breve análisis. L a m e n l i b l c m e n t e , en 
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los úl t imos t i empos n o h e m o s ten ido prensa pa-
ra mani fes tarnos , salvo a l g u n a oportunidad ais-
lada. P e r s o n a l m e n t e he d e b i d o h a b l a r en a lguna 
radio a las 3 ó 4 de la m a ñ a n a , p o r q u e era la 
única posibi l idad. U n a s i tuación .parec ida ha su-
fr ido t o d o e l b l o q u e just ic ial ista . 

E n c u a n t o a la in terpre tac ión de es te resul-
tado, se h a h a b l a d o m u c h o de porcenta jes . H a -
c i e n d o fe del resul tado y de la cant idad de vo-
tantes mani fes tada por el Minis ter io del Inter ior , 
c reo q u e la c i f ra más o m e n o s aprox imada se 
puede d e t e r m i n a r en el 5 5 por c iento de los ciu-
dadanos habi l i tados para votar, cons iderando la 
c a n t i d a d d e d i e c i o c h o mi l lones y m e d i o en la 
q u e no están c o m p u t a d o s muchos c iudadanos 
q u e no e s t a b a n incluidos en el padrón anter ior . 
S o b r e esto últ imo, el Par t ido Just ic ia l is ta — e n 
espec ia l el de la provinc ia de B u e n o s A i r e s — 
formal izó la per t inente denuncia . Par t i cularmen-
te estoy c o n v e n c i d o de ello, sobre todo p o r q u e 
he c o m p r o b a d o una i n n u m e r a b l e cant idad de 
casos e n la q u i n t a secc ión e lec tora l de mi pro 
vincia, e n donde el 20 , el 3 0 y hasta el 4 0 por 
c i e n t o de los af i l iados de nuestro par t ido — e l 
c a s o sé ve más c laro en los distritos ch icos y no 
e s p e c í f i c a m e n t e en las grandes c iudades , donde 
es dif íci l v e r i f i c a r l o — no f iguraba en el padrón. 
C o m o apoderado del Part ido Just ic ial is ta en ese 
t iempo he visto en la secre tar ía e lec tora l de L a 
P la ta tres hab i tac iones repletas de sol ici tudes de 
c iudadanos q u e pedían ser incluidos en el pa-
drón y q u e n o pudieron ser incorporados . Evi-
d e n t e m e n t e , todos ellos han engrosado el padrón 
e lec tora l y por e l lo la c i fra resulta superior a la 
de d i e c i o c h o mil lones y m e d i o de q u e habla el 
ministro del inter ior . 

S i t o m a m o s este guar ismo podemos decir q u e 
el 55 por c iento del padrón ha votado favora-
b l e m e n t e este T r a t a d o de Paz y Amistad con la 
nación chi lena ; y también q u e el restante 4 5 
por c iento no ha votado f a v o r a b l e m e n t e esa con-
vención. E s t o hay q u e de jar lo p e r f e c t a m e n t e 
ac larado. E n este caso nosotros es tamos repre-
sentando ese 4 5 por c iento de c iudadanos q u e 
no votó f a v o r a b l e m e n t e el T r a t a d o de Paz y 
Amistad c o n Chi le . 

C o n respecto a las abs tenc iones , es interesan-
te q u e q u e d e registrado en el Diar io de Sesio-
nes q u e se ha hab lado de un 15 por c iento his-
tórico en la Argentina, c u a n d o las e lecc iones son 
obl igatorias . No conozco c iudadanos —salvo 
algún a n a r q u i s t a — , y c reo q u e los señores dipu-
tados t a m p o c o , q u e anden a l a r d e a n d o con su 
l ibreta y d ic iendo q u e no h a n votado n u n c a e n 
las e lecc iones nac ionales . O c u r r e q u e no se trata 
de una decisión de ese 15 por c iento de no vo-

tar; en gran m e d i d a se t rata d e c iudadanos q u e 
n o han d e nu nc iad o el c a m b i o de su domici l io . 
E s t o lo sabemos b ien por las c a m p a ñ a s d e afi-
l iación y de reorganizac ión d e los part idos po-
líticos, sobre todo en el caso d e part idos ma-
yoritarios c o m o el Just ic ia l is ta y l a U n i ó n C í v i c a 
R a d i c a l . C o n o c e m o s q u e e n las g randes urbes 
hay muchís imos c iudadanos q u e por tal razón 
no pueden afi l iarse y del mismo m o d o no inte-
gran los respectivos padrones . F u n d a m e n t a l m e n -
te se trata d e c iudadanos del nor te argent ino, 
q u e pasan a engrosar la poblac ión d e las gran-
des c iudades argent inas y de su per i fer ia . E l 
día q u e t ienen q u e ir a votar esos c iudadanos 
están protegidos por la ley p o r q u e se e n c u e n t r a n 
a una distancia superior a la q u e dispone la nor-
m a p a r a tornar obl igator io el voto. Por lo tanto, 
pueden acogerse a la posibi l idad legal y n o con-
curren a votar, p a s a n d o así a engrosar ese 15 
por c iento de la c iudadanía . 

Yo m e p r e g u n t o : en la e t a p a previa a la e lec-
c ión del 3 0 de o c t u b r e d e 1983 , con el entusias-
mo con q u e el pueblo argent ino a g u a r d a b a ese 
momento — e n q u e p r á c t i c a m e n t e cre íamos t o c a r 
el c i e l o — para inic iar esta nueva instancia cons-
t i tucional y democrá t i ca , ¿a cuántos c iudadanos 
conoc imos q u e no quer ían votar e n esa c ircuns-
tancia? T o d o el mundo quer ía votar, pero ese 15 
por c iento no pudo hacer lo . Por lo tanto, cuando 
se dice que el 70 por c iento votó y el 30 por c iento 
no, hay q u e computar p r á c t i c a m e n t e en su tota-
lidad ese 3 0 por c iento a la determinac ión del 
Part ido Just ic ial is ta de abs tenerse , p o r q u e son mi-
l itantes y s impat izantes del Par t ido Just ic ia l is ta 
q u e s iguiendo las direct ivas part idarias y p o r q u e 

. así lo sentían —esto lo hemos constatado con to-
dos los mil i tantes y af i l iados del p a r t i d o — , s e 
abstuvieron de part ic ipar . C r e o q u e esta acota-
ción es interesante p o r q u e no h a b í a m o s tenido 
oportunidad de manifestar la . 

Podemos decir q u e en estos últ imos días he-
mos transitado a pasos ace lerados , luego d e la 
f i rma del tratado, el c a m i n o h a c i a este rec in to 

i en el q u e estamos reunidos. L a decisión del Par-
tido Just ic ial is ta era anal izar en comisión, e n for-
m a pormenorizada, razonada y consc iente , el 
tratado q u e hoy se está debat iendo. E s t a fue la 

. propuesta q u e quien hab la hizo a las autor idades 
1 de las comisiones de Asuntos Const i tucionales y 

de Relac iones Exter iores y Cul to y q u e f u e reco-
gida parc ia lmente . 

H u b o tres reuniones c o n j u n t a s de las comis io-
nes de Asuntos Const i tuc ionales y d e R e l a c i o n e s 
Exter iores y Cul to . L a m e n t a b l e m e n t e , la C o -
misión de D e f e n s a , que a nuestro e n t e n d e r t a m -
bién debía intervenir , no fue ci tada. N o voy a 
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entrar en este t e m a q u e luego considerará se-
g u r a m e n t e el c o m p a ñ e r o diputado Paleari . 

T a l c o m o he dicho fueron tres las reuniones 
de t raba jo de las comis iones . E n la pr imera de 
el las fue considerado el plan de labor propues- j 
to por el b l o q u e justicial ista, q u e e r r ó n e a m e n t e 
algunos medios de prensa a t r ibuyeron al de la 
U n i ó n Cívica R a d i c a l . E l plan de labor f u e 
propuesto por el b l o q u e de diputados just icia-
listas y aceptado por los diputados de la Unión 
Cívica Radica l . 

Para la segunda reunión, a indicación nues-
tra, la presidencia de la comis ión de R e l a c i o n e s 
Exter iores y Cul to invitó al e m b a j a d o r D c l p e c h 
y al general E t c h e v e r r y B o n e o , quienes fueron 
t i tulares de las de legac iones negoc iadoras ar-
gent inas en diferentes per íodos y podían aportar 
e l ementos interesantes para el c o n o c i m i e n t o de 
los diputados. E f e c t i v a m e n t e , fue así. Las dos 
disertaciones fueron s u m a m e n t e i lustrativas; las 
e scuchamos con gran de ten imiento y aportaron 
e lementos novedosos para nuestro conocimiento . 

T e n í a m o s intención de cont inuar con el lla-
mado a funcionarios del Minis ter io de Defensa , 
ya q u e la Comisión de D e f e n s a Nacional de la 
C á m a r a no había sido invitada, si bien a lgunos 
diputados miembros de e l la concurr ían en for-
m a personal a las reuniones de t raba jo a q u e 
m e estoy ref ir iendo. D e s e á b a m o s q u e fuese in-
vitado el ministro de D e f e n s a , doctor Borrás. 
L a m e n t a b l e m e n t e , fue intervenido quirúrgica 
m e n t e y por el lo iba a concurr i r el subsecretar io 
de D e f e n s a , doctor J a u n a r e n a . T a m p o c o concu 
rrió, al igual que a lgunos otros funcionar ios del 
Ministerio de Re lac iones Exter iores . Esta cir-
cunstancia se vio agravada p e q u e tampoco lle-
garon a las comisiones q u e es tudiaban este t e m a 
las- respuestas a pedidos de informes girados a 
los ministerios de D e f e n s a y de Relac iones 
Exter iores . 

L a b a n c a d a del part ido justicial ista se encuen-
tra en este d e b a t e en una gran inferioridad de 
condiciones , sobre todo p o r q u e no cuenta con 
m u c h o s e lementos e informes conf idencia les v 
secretos , q u e nosotros par t i cu larmente solicita- , 
mos a la Canci l ler ía por intermedio del emba- I 
jador D e l p e c h , quien nos manifestó oportuna-
m e n t e q u e había c ierta información escrita q u e 
se podía proporcionar y otra que resultaba im-
posible de br indar en virtud de q u e eran direc-
tivas verbales impart idas por el Poder E j e c u t i v o 
en el m o m e n t o de la negoc iac ión . Pero tampoco 
la in formación escr i ta — l a m e n t a b l e m e n t e — lle-
gó a nuestro poder . 

S e arr ibó así a una tercera reunión en la que , 
al n o h a b e r l l egado la citacfa información, pro-

pusimos q u e algunos asesores cal i f icados, l leva-
dos por la b a n c a d a justicial ista, i lustraran a los 
señores diputados q u e pos ter iormente debían 
producir d ic tamen, ya sea en mayor ía o en mi-
noría . 

E n es te caso, i n f o r t u n a d a m e n t e , nos v imos 
sorprendidos por la ac t i tud de la U n i ó n Cív ica 
Radica l , cuyos legisladores sol ic i taron un cuar to 
in termedio para la de l iberac ión y considerac ión 
del tema, tras el cual no se avinieron a que las 
comisiones de R e l a c i o n e s Exter iores y Cul to y 
de Asuntos Const i tuc ionales rec ib ieran los in-
formes de los asesores • convocados por el justi-
c ia l ismo. 

D i r e c t a m e n t e se pasó a considerar el t e m a y 
el pres idente de la Comis ión de R e l a c i o n e s E x -
ter iores y Cul to , d iputado Storani , leyó el dic-
t a m e n de la mayor ía , al cual nos opusimos ma-
nifestando nuestro r e c h a z o al proyecto enviado 
por el Poder E jecut ivo . 

R e i t e r o q u e al no habe r se a c e p t a d o nuestra 
propues ta se pasó i n m e d i a t a m e n t e a la votac ión ; 
es decir q u e p a r a cerrar el d e b a t e impusieron 
lisa y l lanamente el número. 

H u b i é s e m o s deseado q u e el t raba jo en comi-
sión hubiera sido m u c h o más prol i jo y exhaus-
tivo y q u e la perspect iva de d e b a t e y de escla-
rec imiento q u e se dio en la segunda reunión 
—posibi l i tada, es digno decirlo, por la b a n c a d a 
de la Unión Cívica R a d i c a l — se pro longara en 
el t iempo. 

Quiero ac larar as imismo q u e aqui no j u g a b a 
tampoco el tema de las vacaciones , ya q u e los 
diputados justicialistas es tábamos dispuestos a 
trabajar , si era necesario, en el mes de enero, a 
fin de que el estudio en comisión adquir iese ver-
dadera jerarquía , propia de los P a r l a m e n t o s más 
avanzados del mundo c o m o los de los países de 
Europa occ idental Estados Unidos y C a n a d á , 
en los cuales el autént ico d e b a t e no se real iza en 
los recintos ni en los plenarios — a h í s implemen-
te se leen las posiciones de f in i t ivas— sino en las 
comisiones de estudio. 

D i c h a s comisiones son de asesoramiento per-
manente de la C á m a r a . Por lo tanto, es en ese 
lugar donde se efect iviza el debate . L a m e n t a b l e -
mente, los diputados justicialistas no pudimos 
cont inuar con el debate , y estamos en inferiori-
dad de condic iones al carecer de documentac ión 
sustancial q u e incluso citó e l propio canci l ler 
C a p u t o en varias oportunidades durante el •famo-
so d e b a t e televisivo con el senador Saadi . E n 
dicha ocasión el senador no pudo responderle 
porque ignoraba el contenido de esa información, 
tal c o m o lo desconocemos los diputados justicia-
listas. 
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E s t e t ra tado, m a l l l a m a d o d e P a z y Amistad, 
e n def ini t iva es un convenio suscr ipto por a m b a s 
partes . E n rea l idad podr ía l legar a ser un t r a t a d o 
d e p a z y amis tad si con el t i empo esto se cris-
ta l izara e n los h e c h o s y si v e r d a d e r a m e n t e él 
r e d u n d a r a e n el logro d e esa p a z y d e esa amis-
tad q u e nosotros — y l a m e n t a b l e m e n t e t e n e m o s 
q u e d e c i r l o — p o n e m o s en te la de iuicio. T e n e -
mos nues t ra opinión par t icular sobre nues t ro 
c o n t e n d i e n t e en estas n e g o c i a c i o n e s y arduas dis-
cusiones d u r a n t e c ien años . 

Podría ser un tratado d e amistad y paz , p e r o 
Fundamenta lmente lo es de l ímites; t a m b i é n de 
a r b i t r a j e y d e navegac ión . Y o n o voy a h a c e r 
un análisis his tór ico de la s i tuación p o r q u e c r e o 
q u e es b a s t a n t e c o n o c i d a , y a d e m á s ha sido ex-
p l i c i tada de una m a n e r a pormenor izada y crono-
lógica por el señor d iputado Storani . E n c u a n t o 
a la c o n v e n i e n c i a de a p r o b a r o rechazar el T r a -
tado, s e g u r a m e n t e será o b j e t o de t r a t a m i e n t o 
espec í f i co durante las intervenciones de otros se-
ñores diputados. P e r o quis iera t o c a r fundamenta l -
m e n t e dos o tres puntos a b s o l u t a m e n t e negat i -
vos de este t ratado, q u e lo vician en c uan to a su 
conten ido y a sus b o n d a d e s y q u e han determi-
n a d o el án imo de la b a n c a d a justicial ista de u n a 
manera mayor i tar ia y podría decir casi u n á n i m e . 

E n t e n d e m o s q u e en este t ra tado se p r o d u c e un 
v e r d a d e r o corr imiento d e l ímites nacionales . E s t e 
l it igio data de muchos años y — e n esto voy a 
d iscrepar con lo mani fes tado por el señor diputa-
do S t o r a n i — n o c o m i e n z a rec ién en 1904 . E n el 
c a m b i o de notas Z e b a l l o s - M a t a , de 1889, ya se 
expresan estas cuest iones , p o r q u e e v i d e n t e m e n t e 
las in terpretac iones eran disímiles en los dos paí-
ses en cuanto al contenido del t ratado de 1881 . 
A part ir de ese m o m e n t o se convier te en cuest ión 
l i t igiosa; pero los public istas , la g e n t e e n t e n d i d a 
y la doctr ina c o m e n z a r o n a discrepar en a m b o s 
países ni b ien el t ra tado fue suscrito. Y las pro-
pias dec larac iones d e nuestro ministro B e r n a r d o 
de I r igoyen y del ministro de R e l a c i o n e s Exter io -
res chi leno t a m b i é n son discrepantes en c uan to 
al conten ido del t ra tado. 

T e n g o sobre mi b a n c a algunas mani fes tac io -
nes d e la época , m u y anter iores a 1904 , rea l i -
zadas por un des tacado publ ic is ta peruano radi-
c a d o en la Argent ina , el doctor P a z Soldán. E n 
unas m u y conoc idas y publ ic i tadas c o n f e r e n c i a s 
q u e tuvieron lugar en 1885, publ icadas en la 
revista " G e o g r á f i c a Argent ina" , e l doctor P a z Sol -
dán m a n i f e s t a b a en este sentido conceptos tan 
c laros como los s iguientes : " E s c o n o c i d o en ge-
neral e l tenor de es te t ratado, pero creo q u e 
no se c o n o c e d e t a l l a d a m e n t e en lo q u e se r e f i e r e 
a la p a r t e de la T i e r r a del F u e g o q u e es a r g e n -

tina (hablo en sus detal les) , voy por esto a 
anal izar e l ar t ículo tercero de dicho tratado, 
re fe rente a esta par te del terr i torio; pero a n t e s 
c o n v i e n e recordar q u e todos los geógrafos están 

i c o n f o r m e s en q u e el mar At lánt ico se ex t iende 
hasta la par te más austral de la Amér ica en su 
parte oriental y q u e la T i e r r a del F u e g o c o m -
p r e n d e todo el gran arch ip ié lago s i tuado al sur 
del es t recho de M a g a l l a n e s , entre los dos océa -

. nos, el o c é a n o At lánt ico y el o c é a n o Pac í f i co" . 

! Asimismo, m a n i f e s t a b a : " E s dudoso si el ca-
nal de B e a g l e pr incipia en los grados 67 y mi-
nutos o e n los 68 , pero suponiendo q u e sea en 
los 67 grados y minutos , resulta de todos modos 
q u e las islas, c o m o la d e Pic ton, Año Nuevo, 
Lennox , y otras menores , n o están al sur del 
c a n a l ; por cons iguiente estas islas indudable -
m e n t e son argent inas , puesto q u e el mismo ar-
t ículo q u e anal izo, dice q u e la isla de los E s -
tados y las demás islas q u e se hal lan sobre e l 
At lánt ico , al or iente de la costa de la T i e r r a 
del F u e g o , son argent inas ; y c o m o se l lama 
T i e r r a del F u e g o no sólo la gran isla de es te 
archipié lago , sino todas las demás comprendi -
das al sur del es t recho e n t r e los dos océanos ; 

| y c o m o al or iente de la l ínea divisoria, o sea, 
del mer id iano de los 68 grados 3 4 minutos, es-
tán las c i tadas islas de P ic ton y otras, es c laro 
c o m o la luz del día q u e esas son argent inas" . 

E n oportunidad de estas conferenc ias , son 
muchas más las a f i rmaciones del doctor P a z Sol-
dán, pero e l diario " L a P r e n s a " del día 4 d e 
junio de 1 8 8 5 c o m e n t a una dada por és te en 
el Co le g io Nac ional , donde señala : " L a confe -
renc ia q u e dio a n o c h e el doctor P a z Soldán 
sobre los l ímites de la R e p ú b l i c a Argent ina h a 
sido muy interesante . 

"Pr inc ipió el doctor P a z So ldán dic iendo q u e 
no se miraban con todo el interés deb ido los 
estudios en deta l le de los l ímites argent inos , a 
pesar de q u e existen muchas obras l lenas d e 
erudición, escri tas por distinguidos estadistas 
argentinos , y suponía q u e éstas no se h a b í a n 
genera l izado lo bas tante , supuesto q u e en varios 

¡ t ratados y textos de geograf ía argent ina no se 
h a b l a b a sino m u y en genera l de los l ímites. 

" D e s p u é s d e estas observaciones pre l iminares 
hizo u n a rápida re lac ión del m o d o c ó m o arre -

. g l a b a e l rey de E s p a ñ a las cuest iones de l imites 
I entre sus colonias , h a c i e n d o resal tar q u e siem-
I pre f i j aba los l imites de cada secc ión, y q u e 
I éstas eran m a y o r e s o menores , según su impor-

tanc ia pol í t ica y comerc ia l , y c o m o Chi le e n esa 
é p o c a n o ten ia n inguna, su terr i torio f u e m u y 

, l imi tado y es t recho . 
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" P a s ó enseguida a recordar la gran extensión 
q u e tuvo el virreinato d e B u e n o s Aires hasta 
la é p o c a de su independenc ia , prec i sando sus 
l ímites . 

"Pr inc ipió enseguida a h a b l a r de los l ímites 
con Chi le . C o n este motivo, en breves palabras , 
pero con admirab le precisión, hizo una reseña 
histórica de los avances d e C h i l e sobre el te-
rritorio argent ino y las cuest iones q u e por ello 
se suscitaron. 

"Atr ibuye el doctor P a z So ldán la ac t i tud 
t o m a d a por la R e p ú b l i c a Argent ina en esa cues-
tión, a la t radic ional pol í t ica argent ina de evi-
tar guerras con sus vecinos, por l ímites, q u e 
s iempre las ha resuelto f ra terna lmente y con 

• generosidad, pero conservando f irme su plan de 
no c e d e r territorio en las costas del Atlánt ico. 

" E n vista d e esto entró el c o n f e r e n c i a n t e a 
examinar los art ículos del t ra tado de julio de 
1881, y con el texto l iteral de esos art ículos y 
a vista de un m a p a d ¿ la T i e r r a del F u e g o , tra-
b a j a d o por él mismo, probó con toda claridad 
que las islas de Picton, Año Nuevo y Lennox 
eran indiscut ib lemente Argent inas . " 

C o n esto quiero s ignif icar q u e la discusión 
a c e r c a de la interpretac ión del t ratado de 1881 
comenzó ni b ien fue suscri to por a m b a s partes. 

Re i tero q u e el señor diputado Storani ha e fec -
tuado una, cronología muy ampl ia sobre la cues-
tión. 

M e referiré ahora a grandes rasgos a la con-
veniencia o no de 1a aprobac ión d e este t ra tado 
de l ímites, 

C o m o di je, señor presidente , se ha producido 
aquí un verdadero corr imiento de la frontera 
argentina, porque es digno señalar que se han 
a r g u m e n t a d o dos tesis: la argent ina v la chi lena . 

L o s diputados del justicíal ismo vamos a de-
fender la tesis argent ina a pie juntillas, tal co-
m o lo han h e c h o todos los negociadores argen-
tinos desde el comienzo del l i t igio hasta las ins-
tancias finales. E s a posición argent ina se sus-
tenta en dos principios fundamenta les q u e son 
el del uti possidetis iuris y el principio b ioceá-
uíco. 

E l primero de ellos s ignif ica — e l señor pre-
s idente y los señores diputados lo d e b e n cono-
c e r — q u e las naciones nacientes , a partir de la 
independencia , conservan sus territorios exacta-
mente iguales a c o m o eran antes de la finali-
zación del dominio español . Nosotros reivindi-
camos el uti possidetis iuris del a ñ o 1810 . 

E n los a lbores de la independenc ia hubo pre-
tensiones — s o b r e todo por par te de la nación 
p e r u a n a — en el sentido de q u e se utilizara el 

uti possideth iuris de 1824 , f e c h a de la ba ta l la 
de A y a c u c h o y de la e m a n c i p a c i ó n def init iva 
del territorio sudamer icano . 

E n 1848 se realizó una conferenc ia de países 
amer icanos en la q u e se resolvió de c o m ú n a c u e r -
do y por consenso, a pesar d e la inic iat iva p e -
ruana , a c e p t a r el pr inc ipio del uti possidetis 
iuris de 1810, lo cual da sustento a la posición 
argent ina . 

Ser ía muy largo remontarnos en la historia pa-
ra anal izar la legi t imidad, no ya del uti possi-
detis iuris, sino de los territorios del Virre inato 
del R í o de la P la ta re ivindicados por la Nación 
Argent ina en 1810 . Ser ía m u y largo, y no lo voy 
a hacer , señor presidente . 

C o n c r e t a m e n t e diré q u e cuando se produce 
nuestra emanc ipac ión la provincia de B u e n o s 
Aires se extendía — y en esto discrepo con el 
d iputado S toran i—, p o r q u e así era e n el Virrei-
nato del R í o de la Plata , hasta lo q u e se l la-
m a b a las provincias del es t recho y las provincias 
comarcanas . Las provincias del es trecho com-
prendían la parte sur de la Patagonia y la zona 
del es t recho; y las provincias c o m a r c a n a s c o m -
prendían — a u n q u e no se espec i f i cara concre ta -
m e n t e a q u é se hac ía r e f e r e n c i a — , c o m o no po-
día ser de otra forma, a las provincias l indantes 
— q u e luego consti tuir ían 1a zona del l i t igio pos-
t e r i o r — y al litoral marí t imo, y en este sentido 
se hac ía re ferencia c o n c r e t a m e n t e al l itoral ma-
r í t imo pac í f ico , ten iendo en c u e n t a los l ímites 
es tab lec idos por el Virreinato del R í o de la 
Plata . 

E l a v a n c e c h i l e n o se p r o d u c e e n es ta zona a 
partir de 1843 a instancias — e s interesante po-
nerlo de r e l i e v e — de Gran B r e t a ñ a . E n una 
nota enviada en 1842 — u n a ñ o antes de q u e se 
e fect iv izara la. fundación de F u e r t e B u l n e s — 
por John Bidwel l , alto funcionario del F o r e i g n 
Of f i ce , al encargado de negocios de G r a n B r e -
taña en Chi le , John W a l p o l c , aque l func ionar io 
textualmente decía : " T e n g o instrucciones del 
conde de Aberdeen de comunicar a ese gobier -
no q u e si las playas de a m b o s lados del es-
t recho no están ocupadas , el g o b i e r n o de C h i l e 
deber ía pensar ser iamente en t o m a r posesión d e 
e l las y colonizarlas . Chi le , a no dudarlo, t iene 
el derecho a la ocupación del es trecho" . 

E s t a cita se puede constatar en Papeles Bri-
tánicos Inéditos Referidos a la Ocupación del 
Estrecho de Magallanes, de Patr ic io Es te l lé , Ana-' 
les del Instituto de la Patagonia, vo lumen V , 
P u n t a Arenas, Chi le , a ñ o 1974, páginas 54/58. 

Ahí se encuentra esta cita y es el punto ini-
c ia l del avance chi leno en esta zona del estre-
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cho de Magallanes. Por eso se trata de un do-
cumento de alto valor. Efectivamente, en 1843 
se concreta el avance chileno con la fundación 
de Fuerte Bulnes. Con todo esto quiero signi-
ficar que Chile no tenia dentro de su Capita-
nía General esta zona que luego pretendió y 
que sí estaba comprendida dentro del Virrei-
nato del Río de la Plata. Por eso es absoluta-
mente legítima la tesis argentina de reivindi-
car esta zona partiendo del principio uti possi-
detis iuris de 1810. 

Otro gran principio es el principio bioceánico. 
Como se desprende de las citas textuales que he 
leído, ya los publicistas estaban en el tema de 
la reivindicación y sustento de ese principio que 
luego es recibido y tomado por el Protocolo 
Adicional y Aclaratorio de 1893 y por los Pactos 
de Mayo de 1902, que no es del caso detallar 
en este momento porque son del conocimiento 
de todos los señores diputados. 

Sustentados estos dos principios fundamen-
tales, reitero, se produce un corrimiento de la 
frontera argentina. Durante todos estos años el 
objeto de la litis, la materia del litigio, eran las 
islas Lennox, Picton y Nueva y todas las demás 
islas que conforman el litoral atlántico Sur has-
ta llegar al propio cabo de Hornos. Dicho lito-
ral, con las islas y las aguas que las compren-
den y rodean, ha sido la materia de la discusión 
y tan así es que esa materia ha sido reconocida 
por el propio embajador Delpech y por el ex 
representante argentino general Etcheverry Bo-
neo. Incluso en el momento de la mediación, el 
tema fue replanteado como afectando a toda la 
zona comprendida 200 millas al sur de la isla 
Grande de Tierra del Fuego y de la isla de los 
Estados; replanteado y no discutido por Chile, 
que lo aceptó tácitamente cuando aceptó los do-
cumentos vaticanos que así lo expresan. 

Esa es la zona del litigio que por este tratado 
que estamos debatiendo —y que nosotros sos-
tenemos que es negativo para el interés argen-
t ino— pasaría al dominio territorial y a la sobe-
ranía chilena. 

Además, existe lo que en el derecho interna-
cional moderno se denomina "zona económica 
exclusiva". Se trata de los viejos mares territo-
riales. Las tres convenciones sobre Derecho del 
Mar —las Convenciones de Ginebra de 1958 y 
1960 y la Convención de Jamaica de 1982— to-
man este concepto, que es desarrollado funda-
mentalmente por la Convención de Jamaica. 
Pero es digno destacar que ninguna de estas tres 
convenciones ha entrado en vigencia, ni siquie-
ra la última de 1982, lo cual significa que el 
derecho internacional público positivo todavía no 

contempla las zonas económicas exclusivas. Hay 
| un avance doctrinario fundamental, ya que mu-

chísimos países, sobre todo los potencialmente 
menores, apoyan la tesis de las zonas económi-
cas exclusivas porque les conviene ese recono-
cimiento; pero las grandes potencias se han ne-
gado no ya a ratificar sino directamente a sus-
cribir esos convenios. Me refiero a que países 
como Estados Unidos, Gran Bretaña, Francia, 
Japón y Alemania Federal no suscriben estas 
conferencias lisa y llanamente porque no les 
conviene. Ellos reivindican para sí la posibili-
dad de explorar y explotar estas grandes porcio-
nes de mar. 

Por lo tanto, lo que teóricamente corresponde 
a la República Argentina por este tratado de 
límites es algo que todavía no ha tenido cabida 
en el derecho internacional positivo. M e refiero 
al derecho internacional positivo porque no es-
tán en vigencia las convenciones sobre derecho 
del mar. 

Solamente ha sido ratificada la Convención 
de Jamaica —según informaciones periodísti-
c a s — por 19 países, mientras que hacen falta 
60 para que entre en vigor. Y aunque suceda 
esto último, las principales potencias económi-
cas, las más importantes potencias pesqueras del 

I mundo, no habrán de suscribir esta convención 
sobre derechos del mar y no la van a reconocer; 
tal vez la reconozcan sólo en algunos aspectos. 

En cuanto a la costumbre, que es la otra gran 
fuente del derecho internacional público y que 
en muchos aspectos tiene igual validez que el 
derecho internacional positivo —en alguna opor-
tunidad puede reemplazarlo—, es digno de des-
tacar que la van formando aquellos países a los 
que les conviene determinada situación. No se 
trata de cualquier país sino de aquellos que 
están en condiciones de ir formando esa cos-
tumbre. Son los que pueden practicar continua-
mente ese hábito, tal como se exige en el dere-
cho internacional y en la Carta de las Naciónes 
Unidas. 

Esta zona económica exclusiva que correspon-
de a la Argentina no va a ser reconocida por las 
grandes potencias. Además, se trata de una zona 
que podemos considerar como absolutamente 
pobre desde el punto de vista económico. Así ha 
sido reconocida por el propio embajador Delpech 
durante la sesión de la Comisión de Relaciones 
Exteriores en la que él estuvo presente. En ese 
momento el señor embajador dijo que la zona 
que le corresponde a la Argentina es tan pobre 
como la que se le adjudica a Chile. Conocemos 
perfectamente que los buques pesqueros de las 
grandes potencias pescan no sólo en esta zona 
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sino q u e lo h a c e n en aguas muy -cercanas a las 
costas argent inas . E n a lgunas oportunidades pue-
den ret irarse a n t e u n a protes ta expresa , pero 
nuestro país no es tá e n condic iones de contro lar 
s e m e j a n t e extensión, y p r o b a b l e m e n t e no lo esté 
e n muchos años. 

T a m p o c o cuentan en la zona q u e va a corres-
p o n d e r a la Argent ina los h idrocarburos , ya q u e 
la profundidad es m u y grande. Son m u y pocos 
los países q u e están e n condic iones de explorarla 
y no están dispuestos a t ransfer i r su tecnolog ía . 
Si nosotros tuviésemos la posibi l idad e c o n ó m i c a 
de adquir ir esas grandes p la ta formas necesar ias 
para explorar la zona — q u e son ú n i c a m e n t e dos 
o tres las e x i s t e n t e s — t a m p o c o lo lograr íamos, 
p o r q u e h a y una decis ión pol í t ica de no transfer ir 
t ecnolog ía . 

E n cu anto a los famosos nodulos pol imetál i -
cos, que son los q u e existen en las grandes pro-
fundidades del mar y q u e t ienen un gran valor 
e c o n ó m i c o , han sido el mot ivo fundamenta l de 
la no suscripción por parte de las grandes po-
tencias de las c o n v e n c i o n e s ya menc ionadas . E n 
una conferenc ia e f e c t u a d a en el año 1982 por 

J a p ó n , E s t a d o s Unidos, G r a n B r e t a ñ a y Alema-
nia F e d e r a l se l legó a un a c u e r d o ; en virtud de 
él se distr ibuyeron todas las áreas del mundo 
para la explorac ión y explotac ión de estos recur-
sos minerales . 

E n cu anto a la del imitac ión q u e se ha hecho 
de los dos océanos, ent iendo q u e no es una jpl i -
cac ión c o n c r e t a del pr incipio b ioc eán ic o . Se tra-
ta exc lus ivamente de una del imitación e c o n ó m i -
ca . No se trata de una del imitac ión referida a 
la soberanía . 

E l t e m a del corr imiento de las fronteras y de 
la renuncia argent ina q u e se produce por es te 
tratado de l ímites es una cuest ión fundamenta 
q u e inf luye sobre el án imo de la bancada jus-
ticialista, y q u e en par te expl ica nuestro voto 
negat ivo al t ra tado enviado por el Poder E je -
cut ivo. 

O t r a cuest ión sustancial está referida al sis 
tema de arbi tra je . E s un sistema a b s o l u t a m e n t e 
negat ivo p o r q u e no sólo de ja sujetas al mismo 
las cuest iones e m e r g e n t e s de conf l ic tos anter iu 
res, sino q u e t a m b i é n h a c e referencia a las 
cuest iones de cua lquier naturaleza q u e puedan 
producirse e n el futuro. E s t o es s u m a m e n t e 
grave y t e n g o q u e contrar iar la opinión del se-
ñor diputado Storani , porque se hab la en un 
ar t ículo del t ra tado de apl icar el mismo sistema 
para e l t e m a de la Antárt ida . E s t a h a sido la 
resul tante de u n a imposición del sec tor ch i leno 
en la negoc iac ión , p o r q u e la Argent ina no pue-
de dec l inar en tal forma su derecho . E n defini-
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tíva, se ha logrado q u e la cuest ión antàr t ica se 
e n c u e n t r e t a m b i é n c o m p r e n d i d a dentro del sis-
tema d e arb i t ra je . 

Otra cuest ión sustancial , y l a m e n t a b l e m e n t e 
tengo q u e abreviar mi exposic ión por e l térmi-
no reg lamentar io , t iene re lac ión con aspec tos 
const i tuc ionales y se vincula con la posic ión d e 
c e r c e n a m i e n t o de sus a t r ibuc iones en q u e se 
van a encontrar los futuros congresos nac iona-
les, en detr imento de las es tablec idas en el ar-
t ículo 67 de la Const i tuc ión Nacional . N o m e 
e x t e n d e r é sobre el part icular p o r q u e el señor 
diputado F a p p i a n o , in tegrante de nuestro b l o -
q u e y de la Comis ión de Asuntos Const i tuc iona-
les, se re fer i rá e x t e n s a m e n t e sobre el par t icular . 

V a m o s a votar negat ivamente , con entusiasmo, 
en contra de la aprobac ión de este t ratado de 
l ímites. Yo rne pregunto ; ¿ q u é sería lo peor q u e 
le puede ocurrir a la Argent ina si esta posición 
del Part ido Just ic ial is ta l legara a prosperar? L a 
negoc iac ión en el m a r c o de la mediac ión habrá 
de cont inuar . T a m b i é n podría ocurrir que Chi le 
optara por acudir a la C o r t e In ternac ional de 
Just ic ia . E n este supuesto la Nación argent ina , 
con nuevos abogados , podría oponerse a la po-
sición chi lena. E s decir que con nuevos a b o g a -
dos, con el sustento de nuestros argumentos y 
con nuevos jueces , porque los c inco jueces q u e 
integran el a l to organismo son otros y pu e d e n 
tener un cri terio distinto del que sustentaron los 
magistrados anteriores , podría ser q u e eventual -
mente la Argent ina tuviera suerte y obtuviera 
una solución favorable . Y si así no fuera, s iem-
pre evi tar íamos estas consecuenc ias negat ivas 
q u e se han_ a g r e g a d o - a l conf l ic to , es decir , es te 
s is tema de arb i t ra je , q u e quedar ía de lado, c o m o 
t a m b i é n el c e r c e n a m i e n t o de las a t r ibuc iones de 
futuros congresos nac ionales y la reducc ión del 
territorio argent ino, f u n d a m e n t a l m e n t e d e . su 
mar territorial al sur de la isla de los E s t a d o s 
y de la isla G r a n d e de T i e r r a del F u e g o . T o d a s 
estas cuest iones quedar ían marg inadas y no es-
tar ía c o m p r o m e t i d o el patr imonio nac ional . 

T e r m i n o , señor presidente , p o r q u e veo q u e la-
m e n t a b l e m e n t e se ha agotado el t iempo. Ya ten-
dremos oportunidad de expresar nuestras ideas 
en la cont inuación del debate . 

Inglaterra ha f i rmado un tratado de nac ión 
más favorec ida con la Argentina en 1825 . Podría 
suceder en esta c i rcunstancia , y en la s i tuación 
tan del icada q u e tenemos con el enemigo bri tá-
nico q u e usurpa nuestras islas Malvinas , q u e 
Ingla terra rec lamara el trato de nac ión más fa -
vorecida a part ir de las tres millas al sur de las 
islas de T i e r r a del F u e g o y de los Estados . E s 
decir q u e en el caso del peor pronunc iamiento , 
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del pronunc iamiento más negat ivo, h a b r í a m o s 
evi tado estos e fec tos y no h a b r í a m o s perdido 
nada, p o r q u e la zona económica exclusiva no sir-
ve a b s o l u t a m e n t e para n ada y t a m p o c o será re-
c o n o c i d a por las grandes potenc ias . 

E s t e sería el c a m i n o más digno, con el cual el 
decoro y el honor nac ional estar ían resguarda-
dos de m e j o r m a n e r a q u e la q u e intenta el tra-
tado en considerac ión. (Aplausos.) 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — T i e n e la pa labra 
el señor d iputado por la Capi ta l . 

¿Va a hablar en n o m b r e de su b l o q u e , señor 
d iputado? 

Sr . R a b a n a q u e . — Por supuesto; no voy a ha-
blar en n o m b r e del b l o q u e de la Unión Cív ica 
Radica l . (Risas.) 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — S e ñ o r diputado: 
usted no es el único representante del Part ido 
Intrans igente . L a Pres idenc ia d e b e p r e g u n t a r l e 
respecto del carác ter de su intervención para fi-
jar el t i empo de exposic ión. 

Sr. R a b a n a q u e . — V o y a hablar en n o m b r e 
del b l o q u e del Par t ido Intrans igente . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — E s lo q u e deb ió 
contes tarme en su momento . Nunca supuse que 
usted hablar ía por el radical ismo. 

Sr. R a b a n a q u e . — M e j o r así. 
Algunos dicen q u e yo lo irrito, señor presiden-

te; espero q u e no sea así. 
E n los meses q u e precedieron a la consulta po-

pular real izamos un análisis exhaustivo y sereno 
a c e r c a del t e m a q u e hoy nos convoca . Más allá 
de lo q u e puedan ser nuestras pasiones, ello nos 
permit ió tomar una posición def init iva en favor 
del sí, pues c reemos q u e rea lmente es la única 
solución viable para la Argentina. 

P e r f e c t a m e n t e bien sabemos q u e en este te-
ma hay posic iones encontradas , así c o m o q u e 
en m u c h o s de los sec tores polí t icos q u e están 
por una u otra postura hay r e a l m e n t e un sen-
t imiento y un deseo d e favorecer al país, con 
la c lara excepción de grupos minúsculos de 
posición seudonacional is ta , cuando ellos han 
sido durante m u c h o s años responsables directos 
'de la e n t r e g a del país, y hoy levantan posicio-
nes chauvinis tas cuyo único o b j e t i v o es el d e 
in tentar desprest igiar la democrac ia , para así 
procurar salvar la imagen autoritaria, fascista y 
corrupta de aque l los q u e c o n c u l c a r o n durante 
las di ferentes dictaduras los valores económi-
cos, soc ia les y ét icos del país. L a soberanía , 
para nosotros , es sobre todas las cosas la inde-
pendenc ia e c o n ó m i c a , pol í t ica y social q u e se 
logrará sólo con la social ización del poder , la 
r iqueza y la cul tura . 

Por eso durante la c a m p a ñ a de es ta consulta 
popular h e m o s q u e r i d o ser s u m a m e n t e cuida-
dosos en el tono y en e l l e n g u a j e q u e uti l izamos 
para di ferenc iarnos entre el sí y el no, pero 

1 f u n d a m e n t a l m e n t e para no agraviar ni agredir 
a n inguno de los sec tores del c a m p o popular 
q u e pueden tener posic iones di ferentes , p o r q u e 
e n t e n d e m o s q u e más al lá de es te conf l i c to lo 
q u e sirve y vale para nuestro futuro es la uni-
dad nac ional . 

P e r o , además de esta c i rcunstancia , entendía-
mos q u e hab ía fac tores preocupantes con res-
p e c t o a la f i rma d e es te T r a t a d o de P a z y 
Amistad. Para nosotros, los intransigentes , un 
e l e m e n t o r e a l m e n t e irritativo y conf l ic t ivo 

• — h a s t a diría r e p u d i a b l e — lo const i tuía el he-
1 c h o d e q u e aparec iese c o m o representante casual 
! — p e r o representante al f i n — del país h e r m a n o 

d e C h i l e un dic tador c o m o P inochet . D e allí 
q u e procuráramos priórizar a las fuerzas políti-
cas chi lenas, p o r q u e interpretamos q u e en ellas 
reside la autént i ca representac ión del sent imien-
to de ese pueblo . Por el lo nuestro part ido deci -
dió h a c e ya varios meses conocer el pensamiento 
de todo e l espectro pol í t ico c h i l e n o y envió 
tras la cordi l lera una delegac ión q u e se entre-
vistó con los part idos de la Alianza D e m o c r á -
tica, con los b loques socialistas, con la Iglesia 
— r e p r e s e n t a d a por el cardenal Silva H e n r í -
q u e z — , con el C o m a n d o Nac ional de T r a b a j a -
dores y demás integrantes del M o v i m i e n t o 
D e m o c r á t i c o Popular . D e todos ellos rec ib imos 
una opinión favorable respecto a la necesidad 
de suscribir es te tratado, p o r q u e más a l lá d e las 
convenienc ias de un lado u otro de la cordi-
l lera el pueblo ch i leno entendió también que , 
fundamenta lmente , había q u e desact ivar una 
posible carrera armament is ta n o quer ida por 
ambos países, a la vez q u e se debía terminar 
para s iempre con un conf l i c to centenar io . 

B a s a d o en estos e lementos , el Par t ido Intran-
sigente, a n t e la consul ta popular , optó en su 
m o m e n t o por el sí respecto del T r a t a d o . Pri-
mero, p o r q u e cre ímos q u e con el lo es tábamos 
favorec iendo pr imordia lmente a nuestro país ; 
pero a d e m á s sab iendo q u e tras la cordi l lera 
nuestros hermanos del c o b r e y de la m o n t a ñ a 
también se favorecían con este T r a t a d o de Paz 
y Amistad, p o r q u e pensamos en las aspiracio-
nes de la patr ia de San Mart ín de este lado de 
los Andes y del otro, en la patr ia de Salvador 
Al lende. 

Con el inic io del siglo pasado n a c e n a la in-
dependenc ia una serie de países q u e eran p a r t e 
del s istema imperia l español . L a s causas fun-
damenta les q u e incent ivan las luchas de indepen-
denc ia son var ias : la fundamenta l , la R e ' olución 



Diciembre 27 y 28 de 1984 CAMARA DE DIPUTADOS D E LA NACION ' 6401 

F r a n c e s a , con aque l las ideas d e l iber tad , igual -
dad y fraternidad. T a m b i é n la independenc ia 
de los E s t a d o s Unidos fue un e j e m p l o para las 
colonias españolas . 

Por otra parte , inf luyó p o d e r o s a m e n t e q u e en 
aque l la é p o c a E s p a ñ a e s t a b a , por motivos e c o -
nómicos y militares, en una s i tuación desfavo-
r a b l e p a r a impedir a sus colonias la posibi l idad 
de c o m e r c i a r con el resto del mundo. Además , 
las manufac turas q u e E s p a ñ a e x p o r t a b a a sus 
colonias ya eran a mediados de 1700, en gran 
parte , de p r o c e d e n c i a inglesa. A esa dec l inac ión 
del imperio español se sumó un nuevo h e c h o 
en el mundo: la p r e e m i n e n c i a br i tán ica dada 
por su desarrol lo capi ta l is ta y por el f e n ó m e n o 
d e la revolución industrial , q u e hizo q u e In-
glaterra se convirt iera en la primera potencia 
mundial . 

L a Argent ina se desprendió de aque l la E s -
p a ñ a , pero l a m e n t a b l e m e n t e , c o m o casi todos 
los países de nuestra Amér ica latina, c a y ó b a j o 
el dominio de la l ibra. L o s hombres q u e con-
f o r m a b a n en a q u e l l a é p o c a la o l igarquía terra-
teniente vieron con placer la posibi l idad de 
conservar las grandes propiedades fundarías y 
poder c o m e r c i a r su producción con el imperio 
br i tánico . E s t o c reó dos países : el tradicional , 
q u e se i b a perdiendo, con sus industrias y arte-
sanías nat ivas ; y el nuevo, q u e tenía sus ojos y 
sus intereses puestos en E u r o p a , intereses q u e 
la corona br i tánica t ra taba de incentivar , aun-
q u e por supuesto tanto la Argentina c o m o Chi le 
y el resto de La t inoamér ica entraron en esa re-
volución industrial por la puerta de servicio 
s implemente para convert irse en proveedores de 
mater ias pr imas, mientras ellos, los ingleses, 
nos vendían las manufacturas . D e esta forma 
nosotros subvenc ionamos a la industria inglesa, 
q u e con nuestros a l imentos baratos p a g a b a me-
nores salarios a sus obreros y con nuestras 
mater ias pr imas c o m p r a d a s a b a j o costo a u m e n 
t a b a sus tasas de gananc ia . 

L a ol igarquía terra teniente vivía e n c e r r a d a 
en los l ímites geográf icos del Virreinato y no 
advirt ió cuál era su rol protagónico en la de-
fensa de los territorios que h a b í a m o s heredado 
d e E s p a ñ a , p o r q u e poseía ya los medios de 
producción necesar ios para su reproducc ión co-
m o c lase dominante . F í j e n s e ustedes, señores 
diputados, c ó m o se hal laban concentradas las 
'tierras en m u y pocos manos : en 1821 , o c h o mi-
l lones seisc ientas mil h e c t á r e a s es taban en po-
der de 5 3 1 propietarios . 

Pos ter iormente , c u a n d o la Argent ina desarro-
l ló una pol í t ica de ampl iac ión de sus f ronteras 
productivas, con Rosas primero y c o n R o c a des-

pués, aquel las t ierras q u e se i b a n g a n a n d o a los 
indios p r á c t i c a m e n t e fueron e n t r e g a d a s a p o c a s 
famil ias y a escasos sec tores q u e i b a n a m a n e j a r 
t a m b i é n en forma discr iminator ia el uso de esas 
t ierras, fo r j ando así una poderos ís ima c lase te -
rrateniente . Rosas repar te entre 61 genera les y 
5 1 coroneles 167 .500 hec táreas . C o n las c a m p a -
ñas de R o c a y J u á r e z C e l m a n se ad judican 3 . 1 5 8 
leguas. 

Mientras esto ocurr ía en la Argent ina , e n C h i -
le se d a b a una si tuación parec ida a u n q u e no 
igual. G r a n B r e t a ñ a , q u e h a b í a in tentado antes 
de la Revoluc ión de 1 8 1 0 la invasión de nuestros 
terri torios — c o m o es sabido, en 1 8 0 6 y 1 8 0 7 — , 
ya no necesi tó la ocupac ión directa . L e bas tó 
imponer la ideología del l ibre c o m e r c i o p a r a 
m a n e j a r a nuestros países. Así, en C h i l e se de-
sarrol ló una e c o n o m í a de enclave , b a s a d a fun-
d a m e n t a l m e n t e en la extracc ión del c o b r e , pero 
a d u e ñ á n d o s e del t ransporte y de la industrial i -
zación del cobre , de jando — c o m o sucedió en la 
A r g e n t i n a — a la o l igarquía terra teniente el 
m a n e j o del monocul t ivo agrario . 

Es to de terminó q u e la o l igarquía agrar ia chi-
lena, a lentada por Inglaterra , f i jara neces idades 
de expansión en un país q u e , c o m o a lguien di jo, 
era una suerte de balcón al mar, sin grandes 
posibi l idades reales de tener territorios propios . 
La idea de la expansión c o m e n z ó casi con su 
propia independenc ia , c u a n d o ya en la Const i -
tución de 1822 se modif ica la extensión territorial 
chi lena , p lanteando q u e hac ia el sur el l ímite 
era el c a b o de Hornos. 

Diversas const i tuc iones chi lenas re i teran la 
cuest ión y lo c ier to es q u e mientras esto sucedía 
— e s decir , cuando Chi le c o m e n z a b a a adoptar 
una act i tud expansionis ta—, la Argent ina descui-
d a b a estos graves problemas . 

E n 1826 sé reúne Mart ín R o d r í g u e z con las 
autor idades chi lenas , f i rmándose un pac to de 
amistad. Si bien en dicho p a c t o ambos países 
dec ían q u e respetar ían el uti possidetis iuris, la 
Argentina l a m e n t a b l e m e n t e no e fec tuó ningún 
rec lamo ante el h e c h o de q u e en la Const i tución 
ch i lena se hubiesen modi f icado sus l ímites. 

Poster iormente , en 1831, B e r n a r d o de O ' 
Higgins — q u i e n fue desde el punto de vista 
ideológico e instrumental el q u e m a n e j ó la teor ía 
de la expansión c h i l e n a — planteó los nuevos lí-
mites chi lenos c u a n d o hab ló del vie jo y del nue-
vo Chi le , dic iendo: " C h i l e v ie jo y nuevo se ex-
t iende en el Pac í f i co desde la B a h í a Me j i l lones , 
23 grados dé latitud sur (Antofagasta , q u e per-
tenec ía a Bol ivia) , hasta las Nuevas Shet land del 
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Sur, y e n e l At lánt ico , desde la península d e 
San José , en C l i u b u t ( latitud 42) , has ta las Nue-
vas S h e t l a n d del Sur" . 

E s t a ac t i tud de los gobiernos chi lenos en su 
in tenc ión de proyec tarse sobre la Pa tagonia y 
sobre los territorios argent inos fue p e r m a n e n t e . 
N o o lv idemos q u e por aque l la é p o c a todo o casi 
t o d o e l c o m e r c i o se e f e c t u a b a c o n los países 
europeos . Por lo tanto , C h i l e tenía neces idad de 
o b t e n e r un p u e r t o sobre e l At lánt ico , pero fun-
d a m e n t a l m e n t e d e s e a b a ex tenderse sobre núes 
tra P a t a g o n i a p a r a i n c r e m e n t a r sus niveles pro-
duct ivos agrar ios . 

U n h e c h o de fundamenta l importanc ia para 
la comprens ión de la fal ta de visión en pol í t i ca 
exter ior lo const i tuyen las apas ionadas y destruc-
toras luchas internas, q u e gravi taron muy nega-
t ivamente sobre nuestra fortuna. Mientras Chi -
le conso l idaba sus inst i tuciones en la sucesión 
normal de pres identes q u e l l enaban decenios 
históricos: Pr ie to (1831-41) , B u l n e s (1841-51) , 
M o n t t ( 1 8 5 1 - 6 1 ) y P é r e z ( 1 8 6 1 - 7 1 ) , la Argent ina 
se d e b i l i t a b a con las luchas intest inas y su se-
cuela de odio y desencuentros . 

F u e así q u e en el a ñ o 1 8 4 3 se p r o d u c e la in-
vasión de B u l n e s a la zona del es t recho de Ma-
gal lanes y regiones adyacentes , l legando a T ierra 
del F u e g o y otras islas. T a l vez por desconoci-
miento o por ignorancia , el g o b i e r n o argent ino 
de aque l la é p o c a sólo hizo un rec lamo formal 
por medio de su canc i l l e r D e Angelis recién cua-
tro años después. 

T e r m i n a d o el per íodo de Rosas, con Urquiza 
pres idiendo la C o n f e d e r a c i ó n Argentina, se vuel-
ve a r e d a c t a r otro t ratado de amistad con C h i l e . 
E n él se «deja a c l a r a d o q u e en el futuro, a n t e 
cua lquier p r o b l e m a entre a m b o s países, se recu-
rrirá a un país a m i g o para q u e laude. Por su-
puesto q u e en ese entonces el país a m i g o era , 
para las clases dominantes de ambos países, sin 
d u d a a lguna G r a n B r e t a ñ a . Además, se vuelve a 
rat i f icar aque l lo del uti possidetis iuris, pero t a m -
poco en esa c i rcunstanc ia fu ' rec lamado por 
la R e p ú b l i c a Argent ina no ya aque l lo q u e se 
h a b í a incluido en la Const i tuc ión chi lena de 1822, 
sino la propia toma del es t recho de Magal lanes , 
d e P u n t a Arenas y demás zonas. 

C o n posterioridad a estos episodios se pro-
ducen otros a p a r e n t e m e n t e menores pero q u e 
en real idad no lo fueron. E n el a ñ o 1872 el can-
c i l ler I b á ñ e z pre tende , por medio de una divi-
sión de la Pa tagonia — d u r a n t e el gobierno de 
S a r m i e n t o — , nada más ni nada menos q u e u n a 
propues ta d e c o m p r a del es t recho de M a g a -
l lanes por p a r t e de Chi le , la q u e es recha-
z a d a por e l g o b i e r n o argent ino. A pesar de esto, 

e l g o b i e r n o d e S a r m i e n t o p e r m i t e q u e Chi le 
m a n t e n g a en esa zona un pues to d e auxi l io y de 
vigi lancia de los b a r c o s q u e c r u z a b a n e l e s t r e c h o . 

C o n poster ior idad, e l propio B e r n a r d o d e I r i -
goyen — q u e se h a b í a des tacado por su p e r m a -
n e n t e de fensa d e la s o b e r a n í a a rgent ina e n la 
zona del e s t r e c h o — , s iendo minis tro d e Avel la-
neda , a c c e d e a in ic iar negoc iac iones con C h i l e 
a c e r c a de es te t e m a , s o b r e la b a s e del r e c o n o c i -
miento por C h i l e r e s p e c t o de la P a t a g o n i a ar -
gent ina . M á s tarde, M o n t e s de O c a rea l iza un 
intento similar d e negoc iac ión . T o d o es to termi -
n a l a m e n t a b l e m e n t e en 1881 , c u a n d o la Argen-
tina a c c e d e def in i t ivamente a negoc iar c o n C h i l e 
no sólo el e s t r e c h o d e M a g a l l a n e s sino la divi-
sión d e la T i e r r a del F u e g o y d e todas las zonas 
e islas al sur del cana l B e a g l e . 

Q u i z á contrar iando en es ta opor tunidad lo 
1 q u e dec ía mi c o l e g a y a m i g o e l señor d iputado 

Connol ly , c reo q u e se p l a n t e a u n a d e las c o n -
tradicc iones más serias sobre el t e m a del uti pos-
sidetis iuris, p o r q u e a part ir d e 1881 , a l a c e p t a r 
la división de esta zona, la A r g e n t i n a a c c e d e a l 
deseo de Chi le , al permit i r le q u e t e n g a d e r e c h o 
sobre zonas q u e antes d e su i n d e p e n d e n c i a n o 
poseía , ya q u e en su pr imera Const i tuc ión se es-
tab lec ía q u e el l ímite sur l l e g a b a h a s t a e l río 
B ío -B ío . 

I n m e d i a t a m e n t e después e l g o b i e r n o d e R o c a , 
en virtud de una ley del C o n g r e s o de la Nac ión , 
imprime 100 .000 m a p a s q u e se dis tr ibuyen e n 
E u r o p a p a r a c o n c r e t a r su pol í t i ca d e inmigra-
ción masiva; en ellos las islas se r e c o n o c e n c o m o 
chi lenas . 

E n 1892 C h i l e o c u p a las islas y p r o d u c e u n a 
serie de ac tos posesorios ; incluso a lgunos esta-
b lec imientos c o m i e n z a n a desarrol lar act ivida-
des product ivas e n la zona. P r e v i o a la f i r m a del 
T r a t a d o de 1881 un episodio f u n d a m e n t a l ten-
drá una gran inc idenc ia : la guerra d e C h i l e c o n -
tra Perú y Bol iv ia por los sal i trales. E n 1879 , 
Perú declara la nac ional izac ión de sus minas d e 
salitre y será ése el motivo de esta guerra im-
perialista. Por lo d e m á s es por todos c o n o c i d a 
la p r e s e n c i a del inglés T h o m a s N o r t h en la 
apropiac ión de esas t ierras salitreras. S e produ-
jo así la invasión a los países menc ionados . 

E n abri l de 1 8 7 9 J a m e s B l a i n , secre tar io de 
E s t a d o del pres idente Garf ie ld , de E s t a d o s U n i -
dos, sobre es ta guerra di jo e n el S e n a d o d e su 
país lo s iguiente : " E l l a es una guerra de In-
glaterra c o n t r a P e r ú y Bol iv ia , con C h i l e c o m o 
instrumento" . Af i rmó c a t e g ó r i c a m e n t e : " C h i l e j a -
más h a b r í a entrado una sola pulgada dentro d e 
la guerra si n o fuera por e l respaldo inglés" . 
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E s t o es parte de la real idad y h a y q u e pensar 
q u e en la é p o c a del T r a t a d o de 1881 la Argenti-
na, con la intervención directa de Ingla terra , 
t rató de asegurar a C h i l e la zona sur y no c r e a r 
otro posible conf l ic to q u e interf ir iera en la gue-
rra contra Bol iv ia y Perú . 

Inglaterra ya h a b í a ut i l izado a nac iones suda-
mer icanas en enfrentamientos y al ianzas con paí-
ses vec inos cuando sus intereses lo requir ieron. 
Por e j emplo , en 1826 la guerra argent ino-bra-
si leña con el o b j e t o de tener sobre el At lánt ico 
un puer to f ranco : U r u g u a y y su separación. E n 
1846 el b l o q u e o anglo- f rancés al puerto de B u e -
nos Aires. Pos ter iormente la guerra de la T r i p l e 
Alianza, q u e termina con el avasal lamiento del 
desarrollo paraguayo. Con esta polít ica Ingla terra 
se asegurab a la ba lcanizac ión , e m p u j a b a los en-
f rentamientos y se convert ía en árbi tro de las 
r ival idades creadas . 

Aquel los gobiernos tuvieron una act i tud sumi-
sa con lo q u e era el imper io inglés. Y m e atre-
vería a decir más q u e sumisa; muchas veces 
fueron cómplices y permitieron q u e poco a poco 
Gran B r e t a ñ a se fuera apoderando no sólo de 
los medios de transporte y de los servicios en 
nuestro país sino t a m b i é n de sectores producti-
vos fundamenta les en esa época , tales como los 
fr igoríf icos y la t ierra. 

E n oc tubre de 1884, durante la presidencia de 
R o c a , se sanciona la ley 1 .552 —y la 2 .875 en 
1 8 9 1 — por la q u e se l iberal iza el régimen de 
conces ión de tierras, es tab lec iendo límites tan 
vagos q u e todas las q u e q u e d a b a n al sur 
de R í o Negro se def inían con el n o m b r e gené-
rico de Patagonia ; leyes que permiten la conso-
lidación de las grandes estancias br i tánicas q u e 
ocupan territorios d e a m b o s países con zona de 
demarcator ia interna q u e aún hoy día sigue 
s iendo m e r a m e n t e formal. 

No es casual q u e el 9 de julio de 1887, a ori-
llas del río Támesis„ el imperial ismo inglés ho-
m e n a j e a s e al genera l R o c a por el apoyo prestado 
a las empresas extran jeras y a los capital istas q u e 
habían puesto fe en su administración. 

L u e g o , y s iguiendo con esta l ínea de desinte-
rés por lo q u e era el territorio argentino, se pue-
den encontrai algunas aprec iac iones en las q u e 
no quiero ver intenciones antipatr iót icas ; posi-
b l e m e n t e hayan estado influidas por un c o n c e p -
to de esa época, q u e no permit ía advertir cuáles 
eran las prioridades y las necesidades q u e ten ía 
el país. 

Así, cuando se p lantean temas referidos a 
conf l ic tos l imítrofes, t e n e m o s dec larac iones co-
mo las de Sarmiento , q u e dec ía con respecto a 
esta cuest ión: " U n territorio l imítrofe p e r t e n e c e , 
a aquel de los dos estados a quien a p r o v e c h e 1 

su o c u p a c i ó n . . . P a r a B u e n o s Aires es una ocu-
pación inútil q u e hará el gobierno de B u e n o s 
Aires por el e s t r e c h o de M a g a l l a n e s , país remoto , 
fr ígido, i n h o s p e d a b l e . . 

A su vez, Carlos Pel legrini dice q u e " L a Ar-
gent ina es un inmenso terr i torio de escasa po-
b l a c i ó n " y q u e " U n a guerra con C h i l e por los 
territorios del sur nos l levaría a perder aquel lo 
q u e nos fa l ta : hombres , y a ganar aque l lo q u e 
nos sobra: t ierras" . 

E s t o no es casual sino q u e se c o m p l e m e n t a 
incluso con el h e c h o de q u e el 12 de o c t u b r e 
de 1889 el Par lamento sanciona la ley 2 .641 , 
por la q u e se dispone la venta de 40 mil hectá-
reas — a l prec io de dos pesos la h e c t á r e a — , 
tierras de las q u e se entregan las dos terceras 
partes a colonos de origen inglés. M á s tarde, 
el 16 de mayo de 1892, se le ent regan al señor 
Adolfo G r u n b e i n más de un millón de hec táreas 
en Santa Cruz; se trata de un h o m b r e de origen 
a l e m á n pero nacional izado inglés. 

E n 1904, por medio de la teor ía Sáenz Va-
liente, la Argentina hace f o r m a l m e n t e su pri-
mera rec lamac ión de soberanía sobre las tres 
islas. R e c o r d e m o s q u e antes de esto, en los pac-
tos de 1893 sobre la b i furcac ión de la cordi-
l lera de los Andes — d o n d e t a m b i é n perdimos 
la posibil idad de tener un puerto sobre el Pac í -
f ico en la zona de Puerto N a t a l e s — , t a m p o c o 
hic imos ninguna rec lamac ión concre ta sobre la 
ocupac ión ch i lena de las tres islas en 1892 . R e -
cién en 1915 la Argentina e fec túa un planteo 
c o n c r e t o pidiendo q u e sea jus tamente la corona 
br i tánica la q u e laude en la cuest ión de las tres 
islas. 

E l propio perito Moreno , en car ta al e m b a -
jador sir Regina ld T o w e r , dice c o n c r e t a m e n t e : 
"Por mi parte, como part icular y luego c o m o 
perito argent ino, n u n c a dudé de q u e fuera otro 
el l ímite en el- ex t remo sur. L a l ínea media d e 
las aguas del canal de B e a g l e era la del Tra-
tado de 1881. L a sola menc ión en éste de la 
isla de los Estados e islotes inmediatos a éste, 
indica q u e todas las islas al sur del canal de la 
T i e r r a del F u e g o , f ragmentos del cont inente , 
son chi lenas" . 

E n su época, e¡ general Perón, quizás con 
una visión real de lo q u e es taba acontec iendo 
en esa zona, quiso de a lguna manera modi f i car 
esa situación y pretendió, por medio de la ne-
gociac ión directa con Ibáñez , tratar d e e legir 
un árbitro en la disputa, pero ac larando espe-
c í f i camente que dicho árbitro no podía ser ni 
br i tánico ni es tadounidense p o r q u e a m b o s paí-
ses tenían intereses concretos en esta zona. 

Y así l legamos a la actual idad en esta cuest ión, 
con la decisión d e la d ic tadura d e L a n u s s e con 
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respec to al n u e v o arb i t ra j e . E n t r a m o s nueva-
m e n t e e n una zona de errores fundamenta les . 
E l pr imero de ellos fue a c e p t a r q u e fuera la co-
rona b r i t á n i c a q u i e n l a u d a r a sobre estos l ímites , 
p o r q u e y a c o n anter ior idad — p o r m e d i o d e ma-
pas del a lmirantazgo b r i t á n i c o — , en el año 1943, 
G r a n B r e t a ñ a r e c o n o c í a la tesis chi lena con res-
p e c t o al c a n a l B e a g l e . 

E n ese m o m e n t o la Argent ina vuelve a c o m e -
ter u n o d e los más gTaves errores, c o m o f u e el 
d e a c e p t a r e n este a r b i t r a j e al doctor F i t z m a u -
rice, qu ien ante rec lamaciones h e c h a s por In-
glaterra respecto d e sus derechos sobre la An-
tárt ida en 1 9 5 5 contra posic iones argent inas y 
chi lenas reconoció q u e la zona del l i t igio per-
tenec ía a C h i l e . E s t e persona je poster iormente 
fue uno de los c i n c o m i e m b r o s q u e arbi tró la 
cuest ión del B e a g l e . 

Es to , q u e sucedía durante 1971, es seguido 
de otro h e c h o a b s o l u t a m e n t e curioso e inédito. 
C u a n d o la Argent ina , durante la dic tadura de 
Videla , a p a r e n t e m e n t e e s t a b a p l a n t e a n d o el 
pr incipio b ioceánico , nuestro país envía c o m o 
representantes a n t e la c o r t e arbi tra l al señor 
e m b a j a d o r J u l i o B a r b o z a y a un profesor de 
or igen ital iano, R o b e r t o Ago. S egún f igura en 
un l ibro de O s c a r Alende, el profesor Ago, al 
ser consul tado por el pres idente de la cor te ar-
bitral sobre la s i tuación d e las islas ub icadas 
al nor te del c a b o de Hornos y al referirse con-
c r e t a m e n t e a las islas Wol las ton , cuyo l ímite 
or iental s e u b i c a al es te del meridiano, respon-
dió : " N o c reo q u e haya n inguna duda, en la 
c o n c e p c i ó n dél g o b i e r n o argent ino , son chi le-
nas". S e g u i d a m e n t e se explayó sobre lo q u e es-
t i m a b a q u e era el cr i ter io del gobierno argen-
tino — e l d e Vide la y el d e la J u n t a — , manifes-
t a n d o q u e no era e l d e «considerar al mer id iano 
del c a b o d e Hornos c o m o frontera con Chi le» 
y q u e el c a b o de Hornos era sólo el punto ex-
t remo del l ímite . 

M á s a l lá d e aquel los derechos históricos q u e 
la Argent ina pu do h a b e r ten ido e n su m o m e n t o , 
lo c ie r to es q u e la d ip lomacia d e nuestro país 
— n o la ac tua l , s ino la d e todos los t i e m p o s — 
c a r e c i ó de u n a visión de lo q u e nos p e r t e n e c í a 
y nos correspondía c o m o d e r e c h o soberano. L o s 
intransigentes e n t e n d e m o s q u e nos per judican 
todos los a n t e c e d e n t e s históricos q u e existen so-
b r e es te t e m a ; lo m i s m o s u c e d e con los antece -
dentes jur ídicos . 

Pr imero recurr imos a la cor te arbi t ra l y luego 
a la mediac ión papal . E n func ión d e el lo e n t e n -
d e m o s q u e el país n o t iene otra a l ternat iva q u e 
la de a c e p t a r — m á s al lá de lo q u e p o d e m o s 
sent ir c o m o a r g e n t i n o s — es te T r a t a d o d e P a z y 

Amistad, p o r q u e dados los a n t e c e d e n t e s la si-
tuac ión se a s e m e j a a la d e aque l abue lo q u e 
h i p o t e c ó la casa y d e a q u e l p a d r e q u e la vendió ; 
a nosotros l a m e n t a b l e m e n t e no nos q u e d a otra 
a l ternat iva q u e la de entregar la en la presente 
s i tuación, p o r q u e a d e m á s c r e e m o s q u e d e es ta 
manera existirá la posibi l idad de a lcanzar la uni-
dad y la integrac ión la t inoamer icana . 

D e s d e ya c reemos q u e no h a y cor te interna-
cic al q u e nos pueda dar la razón e h es ta m a -
teria y q u e p u e d a rec t i f i car lo ya p lanteado. Si 
pos tergásemos e l t ra tado n o tendr íamos n inguna 
posibi l idad de solución p o r q u e desde h a c e c ien 
años estas islas están en manos de los chi lenos . 
Por lo tanto, la única a l ternat iva q u e le q u e -
dar ía a nuestro país sería la ocupac ión d e esta 
zona con fuerzas militares, c o s a q u e sería rea l -
m e n t e demenc ia l p a r a una Argent ina q u e quiere 
vivir en d e m o c r a c i a y en p a z con sus vecinos. 
T a m b i é n la solución q u e demos al t ra tado se 
re lac iona con el t e m a de las Malvinas . P o r q u e 
¿ c ó m o q u e d a r í a el país a n t e la opinión inter-
nacional si c u a n d o le va mal no a c e p t a la de-
cisión de las cortes y cuando se encuentra e n 
una posición m á s f i rme pide la sol idaridad d e 
las nac iones del m u n d o ? 

Nuestra única a l ternat iva es la f i rma de este 
t ratado p o r q u e t e n e m o s la esperanza d e ver u n a 
Argent ina en amistad y en paz en el At lánt ico 
y en el Pac í f i co , y aspiramos a ver a la R e p ú -
bl ica d e Chi le t a m b i é n e n paz e n el P a c í f i c o 
y e n el Atlántico, p a r a l legar a c o n c r e t a r q u e 
ambos países con sol idaridad y con ayuda mu-
tua rea l icen la posibi l idad de un m u n d o me jor . 

No sé, señor presidente , de cu ánt o t i e m p o dis-
pongo para h a c e r uso de la pa labra . 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — F a l t a n veint idós 
minutos para q u e expire el término, señor dipu-
tado. 

Sr . R a b a n a q u e . — E n t o n c e s , señor pres idente , 
voy a anal izar otros aspectos fundamenta les d e 
es te T r a t a d o de P a z y Amistad. 

E n es ta cuest ión c reo q u e la Argent ina t i ene 
poco q u e h a c e r y dec i r de ahora en adelante , 
p e r o h a y otros aspectos f u n d a m e n t a l e s q u e d e b e 
cuidar m á s q u e n u n c a , p o r q u e son nuestro per -
m a n e n t e desaf ío para el m u n d o q u e viene. 

U n a de las cuest iones esenc ia les es la Antár-
t ida, otra es la P a t a g o n i a y otra, f ina lmente , 
es el sentido de la unidad la t inoamer icana . 

C o n respec to al t e m a d e la Antárt ida , m á s 
a l lá d e la p a c i e n c i a o i m p a c i e n c i a q u e p u e d a 
tener la H o n o r a b l e C á m a r a , m e voy a permit ir 
l e e r a lgunos párra fos . 
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L a Argent ina instaló en el a ñ o 1 9 0 4 un ob 
servatorio e n las islas O readas . E n 1 9 5 5 el go-
b ie rno formal izó la pre tens ión e n e l sec tor con 
el decre to de d e m a r c a c i ó n de l ímites d e T i e r r a 
del F u e g o . L a d e m a r c a c i ó n del sec tor se hizo 
s iguiendo una prác t i ca ut i l izada en la zona ár : 

t ica, donde hay cont inuidad e n t r e los terri torios 
cont inenta les y e l m a r q u e q u e d a e n c e r r a d o en 
e l Po lo Norte . L a d e m a r c a c i ó n va desde el cerro 
B e r t r a n d e n L a g o Argent ino, bas ta las Sand-
wich del Sur . 

E n e l a ñ o 1 9 5 9 se f i rmó el T r a t a d o Antàrt ico , 
q u e tuvo c o m o a n t e c e d e n t e , en el año 1958, el 
Año Geof í s i co In ternac ional , q u e c r e ó las bases 
para el T r a t a d o . 

L a f i rma y el pape l q u e la Argent ina jugó en 
la C o n f e r e n c i a de W a s h i n g t o n fue el punto más 
a l to d e inte l igencia d ip lomát ica . L a Argent ina 
se en f rentó a un p r o b l e m a muy serio. T e n í a q u e 
ir a discutir un tratado q u e podía ser lesivo para 
los intereses argent inos en la Antárt ida en tér-
minos generales , desde el punto de vista del con- ' 
c e p t o de soberanía c l á s i c a m e n t e entendida . Plan 
teó, en pr imer término, q u e la Antárt ida fuera 
uti l izada para f ines exc lus ivamente pací f icos ; 
segundo, la neces idad d e regular las act iv idades 
pací f icas , restr ingiéndolas al c a m p o c ient í f ico : 
tercero, es tab lecer la l iber tad de acc ión no irres 
tr icta , ya q u e se d e b e seguir los l ineamientos del 
Año Geof í s i co In ternac iona l ; y cuarto , prohib ir 
los usos nucleares , a pesar de la oposición d e los 
grandes países. Nuestro representante fue el em-
b a j a d o r Adolfo Sc i l ingo. 

L a s consecuenc ias de aquel t ratado fueron 
las s iguientes : e n pr imer lugar, nuestra respon 
sabi l idad se f i jaba sobre todo el cont inente an-
tart ico. E s t o , salvo Sci l ingo, n o lo vio nadie . E n 
segundo lugar, la ar t iculac ión centra l y bás ica 
y e l m o d o d e re lac ión con otros países era la 
c ient í f i ca . E n tercer término, se n e c e s i t a b a un 
organismo q u e centra l izara las distintas políti-
cas sector ia les d e los órganos q u e t r a b a j a b a n en , 
la Antárt ida y q u e e laborara una pol í t ica global . 

R e c i é n e n 1 9 7 0 se c rea la D i r e c c i ó n Nacional 
del Antàrt ico , en el á m b i t o del Minis ter io de 
D e f e n s a . E s t o no se c o n c r e t ó antes por la caída 
d e F r o n d i z i y a d e m á s por la oposición d e la 1 

Marina . E l l o dio lugar a la c reac ión de una 
gran b u r o c r a c i a y las ac t iv idades d e c ienc ia y 
técnica fueron las más re legadas en el presu-
puesto. E n e l presente hemos perdido toda ini-
c iat iva en este p lano y n o sólo no p o d e m o s com-
p a r a m o s con países c o m o Inglaterra , sino q u e 
un país d e m e n o r e s recursos, c o m o Polonia , nos 
supera a m p l i a m e n t e en cant idad y ca l idad de 
invest igación y e n presupuesto para e l lo . Nues-
t ra par t ida a l c a n z a los 5 0 mil lones d e dó ; 

lares, c o n ín f ima proporc ión en invest igac ión, 
ya q u e e l grueso se lo l leva el apoyo logis t ico : 
b u q u e s , aviones e insta lac iones , q u e son m u y 
caros, sobre todo a part ir de la crisis del petró-
leo. P e r o lo c ie r to es q u e a c ienc ia y t é c n i c a los 
demás países le dedican mayor presupuesto . 

T e n e m o s seis bases e n la Antárt ida , p e r o una 
sola de el las es c ient í f i ca . L a Argent ina , m á s 
q u e bases de c a r á c t e r mil i tar , neces i ta bases 
c ient í f i cas en la zona . 

D e b e m o s tener en c laro la urgencia q u e t iene 
el prob lema. Por un lado se r e q u i e r e impulsar 
Lina pol í t ica de desarrol lo nacional para poder 
part ic ipar en la explotac ión de los recursos. Por 
otro lado, los dos países, Argent ina y Chi le , te-
nemos los mismos derechos y por e n d e d e b e m o s 
ac tuar c o n j u n t a m e n t e y arrastrar detrás nuestro 
toda el área la t inoamer icana . Antár t ida brinda 
una fuente inmediata para la in tegrac ión latino-
amer icana , y los pequeños núcleos o asociacio-
nes universi tar ias y c ient í f i cas p u e d e n ir crean-
do un c l ima propicio para la integrac ión. 

D e b e m o s i m p l e m e n t a r una pol í t i ca d e inte-
grac ión regional , de países sudamer icanos y de-
más la t inoamericanos ; y con Chi le , d e b e ser in-
m e d i a t a . ' E l T r a t a d o nos a b r e la puer ta para e l lo . 

Por eso he quer ido leer es te i n f o r m e con re-
lación al t e m a de la Antárt ida, pero m e voy a 
permitir , si la C á m a r a lo acepta , incorporar al 
Diar io de Ses iones la p a r t e f inal de es te texto, 
q u e c reo fundamenta l . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — ¿ E l señor dipu-
tado sol ic i ta q u e la inserción se haga a esta al-
tura de su expos ic ión? 

Sr . R a b a n a q u e . — Sí, señor pres idente . 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — O p o r t u n a m e n t e la 
Pres idenc ia s o m e t e r á al p r o n u n c i a m i e n t o d e la 
H o n o r a b l e C á m a r a la pe t i c ión del señor dipu-
tado, y e n caso a f i rmat ivo se e f e c t u a r á la inser-
c ión en la forma sol ic i tada. 

Inserción solicitada por el señor diputado Rabanaque 

La investigación que se hace ahora en la Antártida 
abarca diferentes campos: 

1. — Investigación meteorológica-, es la más antigua. 
Incluye mediciones geofísicas: magnetismo, gravimetría. 
Se utilizan como métodos para la prospección geográfica. 

2 . — C i e n c i a s naturales: biología Evaluación de la 
biomasa del océano Antàrtico (ave? y mamíferos que 
se estudian desde tierra). La biomasa más importante 
desde el punto de vista económico son los invertebrados 
y los peces. En este campo estamos muy atrasados por-
que la investigación se hace con buques de investiga-
ción pesquera, que no tenemos. Hace ocho años la Ar-
gentina participó en un programa internacional de bio-
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masa, pero no tenemos aún un buque pesquero cK? in-
vestigación. 

3. — Física de alta atmósfera: la Base General Bel-
grano es la única donde se pueden desarrollar progra-
mas de investigación de la alta atmósfera. La base está 
en los 7 8 ° , y los fenómenos hidrosféricos se manifiestan 
con suficiente intensidad como para realizar medicio-
nes desde los 77° a los 9 0 ° . 

En el mar de Weddeli el grueso de la investigación 
se basó en el estudio de la cuencia de ese mar. el que 
se realiza desde e] Norte hacia e' Sur, y ahora estamos 
casi en la mitad. Por eso es muy importante la base 
cuando se acerquen las investigaciones hacia el Sur. 

4. — Hielo: glaceología. 

5 . — G e o l o g í a : se estudia la determinación de cuen-
cas de hidrocarburos. En realidad sólo se han encontrado 
cuencas sedimentarias que no sabemos si tienen hidro-
carburos. El equipo de geólogos es de excelente nivel 

La Antártida es un sistema ecológico muy frágil; no 
se puede encarar allí una explotación con la misma des 
preocupación que en otro lugar del mundo. Las canse 
cuencias de la inserción humana en la Antártida no ŝ  
conocen; no se tiene tampoco un modelo de comporta 
miento de una contaminación de las aguas o do! mar 
Los organismos que habitan la Antártida son muy lábi-
les a cualquier interferencia y no es un sistema bioló 
gico desarrollado maduro donde se encuentra fácilmente 
un alimento sustitutivo. Toda la fauna depende del krill, 
y sería un desastre si disminuyera drásticamente. 

En la Antártida las fuerzas armadas no tuvieron una 
política global, se olvidaron del Tratado, e incluso en 
época de Leal fue difícil divulgarlo. Se magnificó el 
asunto y se hizo una cuestión geopolítica donde el ene-
migo principal es Chile, y así la Argentina se fia aislado. 
Por ejemplo, en la década del sesenta existían muchos 
convenios internacionales y ahora hay muy pocos. Ultima-
mente comienzan a acercarse algunos países. Así, parti-
cipan en campañas antárticas científicos y militares d* 
Perú, Uruguay y Brasil, pero sin planes concretos 

E l derecho que en realidad podemos esgrimir surge 
de la ocupación de Oreadas desde 1904, pero eso es 
válido solamente para Oreadas y no para el resto del 
continente. Pero nosotros tenemos sobrados anteceden-
tes en trabajos para discutir lo que pretendemos. Debe-
mos saber que el Tratado del Beagle no hace a los re-
clamos de los diferentes sectores. 

Debemos implementar una política de integración re-
gional de países sudamericanos o latinoamericanos; y con 
Chile debe ser inmediata y fundamental. E l Tratado del 
Beagle nos abre la puerta grande para ello. La unión 
de científicos es muy fácil de hacer y permitiría una 
mayor integración económica de conjuntos. 

¿Qué se debe hacer en el futuro para alcanzar una 
firme soberanía? 

1. Definir una política global donde la investigación 
científica sea lo prioritario. 

2. Darle organicidad a esa política, por medio de 
los organismos que puedan llevarla a cabo. La Direc-
ción Nacional del Antàrtico debe transformarse en un 
organismo civil en el que las fuerzas armadas tendrán 
también su papel. 

I 3. Se requiere desarrollar una política nacional para 
poder participar en la explotación de los recursos, 

4. Aunar los esfuerzos de Argentina y Chile, que tie-
nen los mismos derechos, y por ende debemos actuar 
conjuntamente y arrastrar detrás nuestro toda e) área 
latinoamericana. Antártida brinda una fuente inmediata 
para la integración latinoamericana. 

Sr . P r e s i d e n t e ( P u g l i e s e ) . — C o n t i n ú a e n e l 
u s o d e la p a l a b r a e l s e ñ o r d i p u t a d o p o r l a 
C a p i t a l . 

S r . R a b a n a q u e . — Q u e d a , a d e m á s , e l t e m a f u n -
d a m e n t a l d e la P a t a g o n i a . L a A r g e n t i n a d e b e 
r e a l m e n t e p r o y e c t a r e n la P a t a g o n i a u n a a u t é n -
t i c a p o l í t i c a q t i e p e r m i t a e l d e s a r r o l l o d e e s a 
z o n a . T e n e m o s un t e r r i t o r i o p r á c t i c a m e n t e d e s -
h a b i t a d o , c o n s ó l o 8 3 2 . 1 8 0 h a b i t a n t e s e n t r e T i e -
rra de l F u e g o y las p r o v i n c i a s d e l C h u b u t , d e l 
N e u q u ó n . R í o N e g r o y S a n t a C r u z . L a p r o v i n c i a 
d e S a n t a C r u z , s e g u n d a en e x t e n s i ó n e n e l pa ís , 
s ó l o t i e n e un h a b i t a n t e p o r k i l ó m e t r o c u a d r a d o . 
S u m e m o s a e s t o e l d e s a f í o d e q u e a l o t r o l a d o 
d e la c o r d i l l e r a h a y m i l e s y m i l e s d e h e r m a n o s 
c h i l e n o s q u e c o n r a z ó n a p e t e c e n v i v i r c o m o 
n o s o t r o s , c o n p o s i b i l i d a d e s d e v i v i e n d a , d e ri-
q u e z a - y d e s a l u d . E s e v i d e n t e q u e e s e p u e b l o 
c h i l e n o q u e v i v e e n e s t e m o m e n t o e n u n a p o b r e -
z a m a y o r q u e la n u e s t r a n e c e s i t a i m p r e s c i n d i -
b l e m e n t e t r a b a j a r e n n u e s t r o t e r r i t o r i o y así l o 
h a c e sin q u e e s t o i m p l i q u e u n a a c t i t u d i n v a s o r a . 

Por e s o c r e o i m p o r t a n t e i n s t a l a r a l l í un p o l o 
d e d e s a r r o l l o q u e n e c e s i t a la A r g e n t i n a . N o s 
e s t á n e s p e r a n d o e l g a s y e l p e t r ó l e o ; d e b e m o s 
c o n s t r u i r l a s v í a s d e c o m u n i c a c i ó n q u e n e c e s i t a 

1 l o d o el sur y c o n s t r u i r l a s o b r a s t r a s c e n d e n t e s 
p o r las q u e c l a m a e l p a í s , i m p u l s a r las o b r a s hi -
d r o e l é c t r i c a s , e l c a r b ó n y t a m b i é n la i n d u s t r i a 
d e l t u r i s m o . 

P e n s e m o s q u e s o n z o n a s d o n d e la a c t u a l c o r o -
na b r i t á n i c a — n u e s t r o e n e m i g o , c o m o d e c í a e l 
s e ñ o r d i p u t a d o C o n n o l l y — p o s e e 5 3 3 . 0 0 0 h e c -
t á r e a s e n e l C h u b u t , 1 6 8 . 0 0 0 e n e l N e u q u é n , 
5 2 . 0 0 0 e n R í o N e g r o y 6 8 2 . 0 0 0 e n S a n t a C r u z , 

, t i e r r a s q u e d e s p u é s d e l e p i s o d i o d e l a s M a l v i -
| ñ a s q u i z á s h a y a n c a m b i a d o d e t e s t a f e r r o , p e r o 
I q u e s e m a n t i e n e n baj 'o l a d o m i n a c i ó n e x t r a n -

j e r a . 

E s t o es lo f u n d a m e n t a l : p o n e r e n m a r c h a 
n u e s t r o sur. 

Y o d i g o s i e m p r e q u e e s c i e r t o q u e a h í t e r m i n a 
e l p a í s , p e r o t a m b i é n q u e a l l í c o m i e n z a r e a l m e n -
t e n u e s t r a p a t r i a . Y é s t a d e b e ser n u e s t r a t a r e a : 
h a c e r q u e e l p u e r t o d e B u e n o s A i r e s — q u e v i v e 
d e l i n t e r i o r de l p a í s — p i e n s e y a c t ú e r e a l m e n t e 
e n p r o d e los i n t e r e s e s d e los h e r m a n o s d e l i n t e -
r ior . 
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L o s intransigentes consideramos, además , q u e 
la tarea q u e viene, la de la unidad lat inoameri 
cana , resulta fundamenta l para permit irnos —pri-
mero con C h i l e — mantener relaciones no sola-
m e n t e amistosas sino también comerc ia les . L a 
aprobac ión de este t ra tado posibil i tará q u e nues-
tras provincias cordi l leranas tengan salida al Pa-
c í f ico . E s importante q u e la Argentina deje de 
ser p r á c t i c a m e n t e una isla y pase a proyectarse 
en toda Amér ica latina. 

Si pre tendemos que la Argentina logre su li-
berac ión y aspiramos a. q u e sea un país indepen-
diente e inserto en La t inoamér ica , primero d e b e 
romper con el T I A R , a la vez q u e profundizar 
las re lac iones con el S E L A , con la A f . A D I y con 
la C u e n c a del Plata , incorporarse a la O L A D E , 
t o m a n d o en c u e n t a el Pac to Andino, para así 
c o n c r e t a r la posibi l idad de q u e junto a los de-
más países del área p o d a m o s c r e a r en el futuro 
la Organizac ión de los Es tados La t inoamer i -
canos. 

Si aspiramos a una acc ión congruente en 
N O A L , además de denunciar el T I A R , d e b e m o s 
denunciar e l m e m o r á n d u m de e n t e n d i m i e n t o 
mil i tar del 10 de mayo de 1964 q u e subordina a 
las fuerzas a rmadas argent inas a las doctrinas 
militares de E s t a d o s Unidos, d e b e m o s bregar por 
una pol í t ica de cooperac ión e integración en 
América latina, re tomar el discurso de Cartage-
na, convert ir a Malvinas en un asunto latinoame-
r icano, asoc iarnos a los esfuerzos de C o n t a d o r a 
con hechos y no con retórica, for ta lecer el papel 
d e A m é r i c a lat ina en N O A L , impulsar las multi-
latinas incorporando a Y P F a Petrolatin (Pemex, 
Peve , Petrobras) ; l l evando a feliz término a L a 
t inequip (Nacional F i n a n c i e r a de México , Ban-
co de la Provincia de B u e n o s Aires, B a n c o del 
E s t a d o de San Pablo) , condenando todo tipo de 
imperial ismo, colonial ismo, neocolonial ismo v 
rac ismo. 

Si todo esto se da —nuestro desarrollo prota-
gónieo, el cuidado de nuestra soberan 'a en la 
Antárt ida en el futuro, y fundamenta lmente esta 
unidad e integración l a t i n o a m e r i c a n a — , más allá 
de es te t ratado la Argent ina habrá cumpl ido con 
el desaf ío q u e los t iempos le signan. 

E s t o y convencido de que el e l e m e n t o primor-
dial es la unidad de nuestro cont inente . Pienso 
q u e si de aquí en más los argent inos sabemos 
c o m p r e n d e r q u é es lo q u e nos ha pasado por 
dar lo nuestro y si aprendemos a defenderlo , esta 
será una grave pero importante exper ienc ia ; si 
de esta sesión surge la idea de la unidad de los 
sectores populares y la de q u e ni unos ni otros 
— q u i e n e s estamos por el sí o por el n o — regala-
mos nada q u e per tenezca a la nación sino q u e 
q u e r e m o s consti tuir un país m e j o r para el que 

es tamos b u s c a n d o las so luciones más viables ; si 
de aquí sal imos juntos los intransigentes , radica-
les, justicial istas, centr is tas y democris t ianos , 
rea lmente h a b r e m o s h e c h o a lgo posit ivo por la 
Argentina q u e viene. D e t r á s de esto se halla la 
imagen de los grandes y verdaderos héroes de 
nuestra patria, q u e nos enseñaron respecto de la 
necesidad de la unidad para adentro y para afue-
ra de nuestra América lat ina. 

R e c u e r d o , y m e voy a permit ir c i tarlo hoy 
acá , un l ibro del periodista Alber to M u r r a y 
q u e c u e n t a una a n é c d o t a de nuestro genera l 
San Mart ín , quien era grande no por ser gene-
ral sino por ser un autént ico l ibertador . 

E n F r a n c i a , es tando en el destierro, San Mar-
tín tenía en su hogar, con esa grandeza q u e 
so lamente pueden tener los l ibertadores , el re-
trato de otro grande de América , S imón Bolí-
var, quien murió c reyendo q u e hab ía arado en 
el mar y edi f icado en la arena , sin saber q u e 
había parido para s iempre a mil lones y millo-
nes de mujeres y de hombres l ibres en esta 
Lat inoamér ica , D e b a j o del retrato del héroe 
venezolano San Mart ín hab ía puesto esa expre-
sión q u e era tan cara para a m b o s : " U n i ó n , unión 
y seremos invencibles" . 

Eso es lo q u e neces i tamos para L a t i n o a m é -
rica. Los intransigentes es tamos seguros de q u e 
la mayoría de los acá presentes soñamos con 
q u e a lguna vez las decenas de banderas d e L a -
t inoamérica se convert irán en una sola. E s t a m o s 
abso lutamente convencidos de q u e l legará el 
m o m e n t o en q u e algún poeta, no sé si joven o 
viejo —no importa su edad o su t iempo—, pero 
con las manos incrustadas en la t ierra y la vista 
dirigida hacia el so! de la l ibertad, h a b r á de 
escribir el himno de la unidad la t inoamer icana . 
Ese himno tendrá q u e hablar de nuestros do-
lores, de nuestras explotaciones , de nuestros su-
frimientos y tendrá q u e decir q u e alguna vez, 
en esta América lat ina, los hombres unieron sus 
manos y todos juntos, extendiendo los brazos, 
hicieron una sola frontera q u e permit ió terminar 
para s iempre con las dictaduras, las ol igarquías , 
e) imperia l ismo y las explotaciones . 

Ese h imno dirá que , en definitiva, los latino-
amer icanos por medio de la unidad crearemos 
el cont inente de paz, dignidad, justicia social 
y democrac ia q u e soñaron nuestros proceres y 
están esperando nuestros hijos. (Aplausos.) 

4 
M O C I O N 

Sr. G o n z á l e z C a b a n a s . — Pido la pa labra pa-
ra formular una moción de orden. 
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Sr . P r e s i d e n t e (Pugl iese) . — T i e n e la p a l a b r a 
e l señor d iputado por Corr ientes . 

Sr . G o n z á l e z C a b a ñ a s . — S e ñ o r pres idente : 
re i tero la m o c i ó n de orden q u e ya h e f o r m u -
lado e n e l sent ido d e q u e se d e c l a r e l ibre el 
d e b a t e , a t e n t o a q u e se t ra ta de un t e m a de im-
p o r t a n c i a t r a s c e n d e n t a l p a r a e l país , q u e ex ige 
un análisis p r o f u n d o y m e d i t a d o . M e a t e n g o a 
la i n t e r p r e t a c i ó n taxat iva del r e g l a m e n t o e n e l 
sent ido de q u e los d iputados podrán h a c e r uso 
d e la p a l a b r a sin l imi tac ión de t i e m p o a lguna . 

Sr. P r e s i d e n t e (Pugl iese) . — ¿ Q u é ar t í culo del 
r e g l a m e n t o d ice eso, señor d iputado? 

Sr . G o n z á l e z C a b a ñ a s . — E l ar t í culo 132, se-
ñor pres idente . 

Sr . P r e s i d e n t e (Pugl iese) . — E l ar t í culo 1 3 2 del 
r e g l a m e n t o n o d ice eso, señor diputado. 

Por S e c r e t a r í a se va a dar l ec tura al ar t í culo 
132 . 

Sr . S e c r e t a r i o (Bravo) . — D i c e así : " N o obs-
tante lo dispuesto e n e l ar t í culo anter ior , la C á -
m a r a podrá dec larar l ibre e l d e b a t e , previa una 
m o c i ó n de orden al e f e c t o , en c u y o caso c a d a 
d iputado t e n d r á d e r e c h o a h a b l a r cuantas veces 
lo es t ime c o n v e n i e n t e , p e r o e x c l u s i v a m e n t e so-
b r e e l asunto somet ido a discusión" . 

Sr . P r e s i d e n t e (Pugl iese) . — C o n t i n ú a e n el uso 
de l a p a l a b r a el señor d iputado por Corr ientes . 

Sr. G o n z á l e z C a b a ñ a s . — S e ñ o r pres idente : 
d e a c u e r d o c o n la in te rpre tac ión q u e le doy al 
a r t í cu lo 132 , la ún ica l imi tac ión q u e i m p o n e es 
con r e l a c i ó n al e n f o q u e del t e m a en cuest ión , 
es dec i r q u e es tá re fe r ida al f o n d o de la cues-
tión y de n i n g u n a m a n e r a al t i e m p o de las 
expos ic iones , ta l c u a l c r e o lo h a b í a interpreta-
do a n t e r i o r m e n t e la Pres idenc ia . Por lo tanto , 
e n virtud d e es tar e n t r a t a m i e n t o un t e m a d e 
t r a s c e n d e n t a l i m p o r t a n c i a , p i d o q u e se d e c l a r e 
l ibre el d e b a t e e n los t é rminos q u e h e señalado. 

Sr . P r e s i d e n t e (Pugl iese) . — L a Pres idencia va 
a s o m e t e r a v o t a c i ó n si se d e c l a r a l ibre el 
d e b a t e , pero la i n t e r p r e t a c i ó n del r e g l a m e n t o 
d e b e ser h e c h a por la C á m a r a , p o r q u e la P r e -
s i d e n c i a n o c o i n c i d e c o n e l señor d iputado y no 
p u e d e discut ir c o n él . D e m a n e r a q u e lo q u e se 
p o n d r á a v o t a c i ó n es si se d e c l a r a l ibre e l de-
b a t e , advi r t i endo a la C á m a r a q u e h a y c i n c u e n -
t a y dos s e ñ o r e s d iputados anotados p a r a h a c e r 
uso d e la p a l a b r a . 

S e va a v o t a r la m o c i ó n d e orden . 

- R e s u l t a negativa. 

M A N I F E S T A C I O N E S 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — T i e n e la pa labra 
el señor diputado por la Capi ta l . 

Sr. M a n z a n o . — Antes de q u e e l señor dipu-
tado por la Capi ta l h a g a uso d e la pa labra , de-
seo saber q u é r e g l a m e n t o está a p l i c a n d o la P r e -
s idencia . 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — E l r e g l a m e n t o d e 
la H o n o r a b l e C á m a r a , señor diputado. 

Sr . M a n z a n o . — ¿ P e r o e l orden n o es m i e m -
bro i n f o r m a n t e de la mayor ía , m i e m b r o infor-
m a n t e de la minor ía y luego in tegrantes de los 
b l o q u e s ? 

Sr . Pres idente (Pugliese) , — Aquí t e n g o ano-
tado un orden. E l señor diputado C o n n o l l y ha-
b ló e n n o m b r e del b l o q u e y c o m o m i e m b r o in-
formante del d e s p a c h o en minor ía . 

Sr . M a n z a n o . — No es así. 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — L a Pres idenc ia se 
a justa a la versión taquigrá f i ca , si es q u e e l se-
ñor diputado p o n e en duda sus pa labras . 

Sr. M a n z a n o . — Nosotros h e m o s pasado u n a 
n o t a . . . 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — L a Pres idenc ia n o 
t iene inconveniente en q u e h a g a uso de la pa-
labra un diputado poi e l b l o q u e justicial ista. P e -
ro el señor d iputado C o n n o l l y e m p e z ó dic iendo 
q u e h a b l a b a en n o m b r e de la b a n c a d a just ic ia-
lista, lo cual la sorprendió p o r q u e ten ía u n a 
hora c o m o m i e m b r o i n f o r m a n t e del d e s p a c h o 
en minoría . 

Por es ta razón, la Pres idenc ia le otorga u n a 
hora más. 

Sr. M a n z a n o . — Nosotros h e m o s presentado 
en Secre tar ía una nómina de señores diputados, 
en la q u e e l señor diputado C o n n o l l y f igura co-
mo m i e m b r o i n f o r m a n t e del despacho en mi-
noría de la Comis ión de R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s 
y C u l t o ; el d iputado F a p p i a n o , c o m o m i e m b r o 
in formante del despacho en minor ía de la C o -
misión d e Asuntos Const i tuc ionales ; y e l dipu-
tado P a l e a n , c o m o m i e m b r o i n f o r m a n t e d e nues-
tro b l o q u e , por lo q u e e n t e n d e m o s q u e es é l 
q u i e n d e b e h a c e r uso d e la pa labra en su opor-
tunidad. 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — L a Pres idencia no 
t iene n i n g ú n i n c o n v e n i e n t e ; lo q u e ocurre es 
q u e d e b e respetarse e l orden en e l q u e están 
anotados los señores diputados. 

E l señor diputado C o n n o l l y ya hizo uso de la 
pa labra . C o r r e s p o n d e ahora q u e h a g a n uso de 
la pa labra los representantes de otros b loques . 
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Sr. Manzano — H a b l a r o n los de otros blo-
ques . 

Sr. Pres idente (Pugliese). — No todos; falta, 
por e j emplo , el b l o q u e radical . 

El orden de esta nómina no a l tera mayormen-
te la cuest ión. D e todas formas, si usted insis-
te y el señor diputado Alsogaray no t iene in-
conveniente . la Presidencia c e d e r á la pa labra a 
quien usted designe en n o m b r e del b loque jus-
ticialista. 

Esto no es una cuestión fundamenta l . 

Sr. Manzano. — Si la Pres idencia m e permite , 
quiero expl icar lo s iguiente: el radical ismo ha 
inaugurado un modo de hacer uso a ra ja tablas 
del reg lamento 

Sr. Presidente (Pugliese). — E s o lo hace la 
Presidencia y no el radicalismo. 

Sr. Manzano. — El radical ismo a c a b a de vo-
tar una moción mordaza por primera vez. 

Sr. Presidente (Pugliese). — No puede hacer 
acusaciones, señor diputado 

Sr. M a n z a n o . — No es una acusac ión . 

Sr. Pres idente (Pugliese). — Sí, señor diputa-
do. L e a a t e n t a m e n t e el art ículo 132 del regla-
mento . 

Sr. M a n z a n o . — Es muy difícil debatir con 
usted en el estrado. 

Sr. Presidente (Pugliese). — Porque no m e es-
cucha . 

Sr. M a n z a n o . - D e b e conducir el d e b a t e v 
contes tarme. 

Si somos tan estrictos con el reg lamento , la 
posición de nuestro bloque se expundrá a las 
dos de la mañana y lo que saldrá en los diarios 
es otra cosa. Es un problema ob je t ivo , señor 
presidente. 

— Varios señores diputad»' hab'an a la vez 

Sr. Manzano . — Si es otra la preocupación de 
la bancada radical , pido la reconsideración del 
tema para qué se declare libre el debate . 

Sr. Presidente (Pugliese). - La Presidencia 
le a c a b a de ofrecer que designe a un represen 
tante del b loque para que haga uso de la pala 
bra en este m o m e n t o y usted le h a c e acusacio-
nes. H a c e falta que el señor diputado Alsogaray 
permita que se a l tere el orden de esta nómina 
q u e tengo en mi poder, a menos q u e también 
pref iera salir en los diarios (Risas.) 

Sr. M a n z a n o . — No es mala idea. (Risas y 
aplausos.) 

Sr. Alsogaray. — Señor presidente: ' mi exposi-
ción va a ser muy breve, para q u e todos los di-

putados puedan hablar . P ro nadie es tab lec ió un 
' orden. Aquí habló el radical ismo, también lo hi-

zo el peronismo y pienso q u e d e b e m o s seguir el 
orden q u e t á c i t a m e n t e se ha es tablec ido , 

i Sr . Presidente (Pugliese). — Señor diputado: 
aquí no hay nada es tablec ido ; s implemente en la 
mesa de la Presidencia figura un orden, q u e es 
el que se está siguiendo. 

Sr. Manzano. — ¿ E n base a q u é art ículo del 
reg lamento está ced iendo la pa labra la Presiden-
c ia? 

Sr. Presidente (Pugliese) . — E n base a . . . 

Sr . Manzano. — L a Presidencia d e b e a justar-
se al reglamento, teniendo en cuenta el orden de 

I prelación para ceder la p a M j r a a los distintos 
bloques. Queremos q u e se cumpla con el regla-

' mentó, porque de lo contrario habr ía q u e decla-
rar l ibre el debate , y entonces hablamos todos. 

Sr. Sammart ino . — Con estas controvers ias sa-
| len en los diarios 

Sr. Melón. — Sí, en los vespertinos. 

Sr. Presidente (Pugliese) . — El señor diputado 
Manzano me hizo una pregunta y quis iera con-
testársela : estoy apl icando el art ículo 118 del 
reglamento, que dice q u e " L a palabra será con-
cedida ü los diputados en 2I orden s iguiente : 
primero, al miembro informante de la comisión 
q u e haya d ic taminado sobre el ; nto en discu-
sión, segundo, al miembro informante de la mi-
noria de la comisión si ésta se encontrase dividi-

| da; tercero, al autor de ' proyecto en discusión; 

cuarto, al q u e primero la pidiere entre los demás 
! diputados" 

Sr. Manzano . - Entonces e! orden es otro 

-Varios snñoie> diputados hablan a la vez. 

Sr. Presidente (Pugliese) . — Señor diputado 
Manzano : el señor diputado Alsogaray ha anun-
ciado q u e corno s iempre lo ha hecho en el trans-
curso de los debates , va a hablar en forma bre-
ve. Después , puedo c e d e r la palabra al diputado 
q u e el b loque justieialista indique 

Sr. Manzano. - L e agradezco , señor presiden-
te. Es el señor diputado Paleari . 

Sr. Stolkiner. — Señor presidente : solicito la 
palabra para e fectuar una ac larac ión . 

Sr. Presidente (Pugliese). — Para una aclara-
ción t iene la palabra el señor diputado por Cór-
doba. 

. Sr . Stolkiner. — Señor presidente : el t i tular del 
b loque justieialista anunció q u e iba a hablar un 

I m i e m b r o informante de la Comis ión de Relac io-
I nes Exter iores y Cul to y otro de la Comis ión de 
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Asuntos Const i tuc ionales . Yo interpreto q u e el 
R e g l a m e n t o de la C á m a r a d e t e r m i n a q u e sólo 
un m i e m b r o in lormante , tanto d e la mayor ía co 
mo de la minor ía, puede hacer uso de la palabra 
durante una hora. 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — D e cada una de 
las comis iones . 

Sr . S to lk iner . — El r e g l a m e n t o no d ice q u e es 
d e cada una de las comis iones . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — L a Pres idencia en-
t iende q u e la q u e ha dado es la in terpretac ión 
q u e corresponde . 

6 

T R A T A D O D E PAZ V A M I S T A D E N T R E E L 
G O B I E R N O T E I.A R E P U B L I C A A R G E N T I N A 

Y E L G O B I E R N O D E LA R E P U B L I C A D E C H I L E 
(Continuación) 

Sr . Pres idente (Pugl iese) . — C o n t i n ú a la con 
s iderac ión del d ic tamen de las comis iones de 
R e l a c i o n e s Exter iores y C u l t o y de Asuntos 
Const i tuc iona les . 

T i e n e la pa labra el señor diputado poi la 
C a p i t a l . 

Sr . Alsogaray. — S e ñ o r pres idente : nuestro 
e n l o q u e va a ser l igeramente o tal vez bastante 
d i l c r e n t e al q u e se ha seguido hasta ahora en 
la C á m a r a . Las ra/.ones se van a comprender • i' 
esta breve exposic ión q u e voy a realizar. 

El conf l i c to con Chi le s iempre nos interesó, 
a mediados de 1Ü7ÍJ, a n t e la esca lada bélica ;iue 
se es taba produc iendo y con el propósi to de ^vi-
tar un conl l i c to armado, propusimos el statu <¡uo 
polí t ico y la organización de una comunidad 
e c o n ó m i c a argent ino ch i lena . La idea era que al 
t raba jar juntos para explotar los recurso- del 
Sur , se iría c r e a n d o un es tado de asociac ión q u e 
permitir ía resolver en el futuro el p r o b l e m a polí-
t ico al cual no le e n c o n t r á b a m o s solución en 
ese m o m e n t o . L a inquietud fue tomada de la 
exper ienc ia europea , donde F r a n c i a y Alema 
nia c o m b a t i e r o n durante tres guerras , para ter-
minar juntas en la C o m u n i d a d del C a r b ó n y del 
Acero, y a partir de ella l legaron a la unión 
europea 

La propuesta , por supuesto, no tue aceptada , 
ni s iquiera cons iderada . E n esa é p o c a existía 
espíritu bél ico, el cual fue c r e c i e n d o hasta lle-
gar a pocas horas de la invasión de las islas, lo 
q u e hubiese s ido r e a l m e n t e una dec larac ión de 
guerra . 

L a intervención de la S a n t a S e d e e n el ú l t imo 
minuto evitó la t ragedia y a partir de ese mo-
m e n t o se inic ió una larga y c o m p l e j a negoc ia -

ción a la q u e es tamos d a n d o término ahora con 
la a p r o b a c i ó n del t ra tado de Paz y Amistad con 
C h i l e 

C i t o es te a n t e c e d e n t e para dec i r q u e en todo 
. m o m e n t o nuestra posición ha sido a favor de 

un a c u e r d o con C h i l e sobre bases equi ta t ivas y 
pací f icas , a d e m á s de un e s t r e c h a m i e n t o de las 
re lac iones con ese país con el cual t enemos mu-
chos puntos de c o n t a c t o , e c o n o m í a s comple -
mentar ias , cul turas similares, e t c é t e r a . Por lo 
tanto, lo que voy a expresar para fundamentar 

. nuestro voto d e b e ser visto a la luz de es te pro-
1 pósito Fundamental de buscar un a c u e r d o con 
1 Chi le , c i rcunstanc ia con respecto a la cual coin-
I c idimos, por otra parte, con la mayoría del pue-

blo argent ino , según ha q u e d a d o expuesto en 
la consulta rec iente mediante un voto q u e implica 
una intención, un deseo, no una a p r o b a c i ó n en 
sí del t ratado, ya q u e si se le preguntara a cada 
uno de los c iudadanos q u é es lo q u e cont iene , 
no estar ían en cond ic ione s de responder , pero 
sí de af i rmar su intención de arr ibar a un acuer-
do con C h i l e . 

Al mismo t iempo, expresamos nuestro repu-
dio por la forma i n q u e el g o b i e r n o ha maneja-
do el problema por razones de pol í t ica interna, 
lid q u e era una cuest ión dirigida a resolverse 
e n el plano de los intereses nac ionales ha sido 
t r a n s f o r m a d o e n un d e b a t e d e índole pol í t ica , 
donde se ha tratado de o b t e n e r venta jas por 
razones de prestigio o e lectorales . 

Además, el g o b i e r n o procuró desviar la aten-
ción de la opinión pública hacia un t e m a sensi-
tivo q u e debía tener el apoyo del p u e b l o argen-
tino en el plano internacional , para escapar un 
poco a los grandes Fracasos q u e es taba experi-
mentando en otros campos . D e esta manera , la 
polít ica partidaria prevalec ió por e n c i m a de los 
verdaderos intereses nacionales . 

L a s razones en q u e Fundamentamos esta cr í -
tica son las s iguientes. E n pr imer lugar se ne-
goc ió a p r e s u r a d a m e n t e . H a b í a q u e o b t e n e r un 
éxito pronto y al perseguir esa f inal idad indu-
d a b l e m e n t e se cedió más de lo q u e se deb ía 

. ceder , sobre todo en el ú l t imo t r a m o de la ne -
goc iac ión 

C u a n d o se anunc ió q u e el a c u e r d o es taba casi 
listo y q u e so lamente fa l taban detal les , allí se 
otorgó una venta ja i m p o r t a n t e al gobierno de 
Chi le . C h i l e se dio c u e n t a de inmedia to q u e e l 
g o b i e r n e argent ino debía conc lu i r de un m o d o 
u otro este t ra tado y n a t u r a l m e n t e le fue fáci l 
o b t e n e r conces iones en las úl t imas instancias . 

E n s e g u n d o término, la ac tual presión del 
P o d e r E j e c u t i v o y del part ido of ic ial para t ratar 
u r g e n t e m e n t e es te t e m a c r e a a los legis ladores 
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un di lema, p o r q u e se nos di f icul ta e n o r m e m e n -
t e la posibi l idad d e proponer modi f i cac iones . 

O b v i a m e n t e , de a c u e r d o con lo q u e prescr ibe 
nuestra Const i tuc ión, tendr íamos q u e dec i r sí 
o no a este tratado, cuando en rea l idad h a b r í a 
otras posibi l idades q u e son las q u e t ra taremos 
de rescatar , a u n q u e sea e n las úl t imas instancias . 

E n t e r c e r lugar, d e b o mani fes tar q u e e l t ra -
tado no respeta el pr incipio b ioceánico , tal c o m o 
és te h a sido expl i cado a la opinión p ú b l i c a por 
los principales part idos pol í t icos y por e l go-
b ierno . 

H e m o s e s c u c h a d o una apasionada defensa de 
lo q u e se supone es el verdadero principio bio-
ceánico , pero esta defensa d e b i ó h a b e r sido he -
c h a antes, no ahora : A c u a l q u i e r persona q u e 
se le pregunte en e l país q u é en t i en de por prin-
cipio b ioceán ico va a responder con toda lógi-
c a q u e signif ica q u e Argent ina está en el Atlán-
t ico y C h i l e en e l Pac í f i co . 

T o d a s las expl icac iones q u e se dieron a pos-
teriori sobre el verdadero c o n c e p t o del princi-
pio b i o c e á n i c o deb ieron darse a n t e s . L o 
contrar io impl ica h a b e r de jado e n un de l iberado 
confusionismo a la opinión públ ica . Ni s iquiera 
e l canc i l ler se atrevió a dec i r lo a b i e r t a m e n t e 
cuando concurr ió a la comisión. Sólo mani fes tó 
con c ier to pudor q u e e n rea l idad el pr incipio 
b i o c e á n i c o no era lo q u e se h a b í a h e c h o cono-
cer a la opinión públ i ca . E n t r e la longitud del 
cana l de B e a g l e y la de] c a b o de Hornos no 
hay principio b i o c e á n i c o . C h i l e está allí c o n las 
islas, con las l íneas de bases rec tas y con más 
d e 10 mi l k i lómetros cuadrados de zona e c o n ó -
m i c a exclusiva. No hay e u f e m i s m o q u e p e r m i t a 
decir q u e se ha respetado el principio b ioceá -
nico. 

Aclaro q u e no nos e m o c i o n a demasiado este 
t e m a p o r q u e s iempre supimos la verdad sobre 
lo q u e significa el principio b ioceánico ; pero esa 
verdad aún no la c o n o c e el p u e b l o argent ino. 
R e c i é n luego de las pa labras pronunciadas por 
e l m i e m b r o i n f o r m a n t e de la mayor ía se podrá 
tomar verdadero c o n o c i m i e n t o d e q u é es lo q u e 
se quiere hacer entender por pr inc ipio b ioceá -
nico. L o q u e digo a lcanza t a m b i é n a qu ienes han 
f i rmado y sostenido el a c u e r d o entre e l presi -
dente Alfonsín y la señora de Perón , a c u e r d o 
costoso y de discutible ét ica, pero en donde se 
dec ía q u e h a b í a q u e a c e p t a r la propuesta pa-
pal con la deb ida considerac ión del pr inc ipio 
b i o c e á n i c o , sin ac larar q u é era. 

N o t iene expl icación el h e c h o d e h a b e r l e cam-
b i a d o el n o m b r e al o c é a n o At lánt ico ; se lo l l a m a 
M a r Austral en l a zona u b i c a d a al es te d e las 
islas. E n es te sentido, dar m i opinión ser ia o fen-

der a qu ienes han l legado a suponer q u e alguien 
va a a c e p t a r la expl i cac ión infant i l d e q u e esto 
es así para poder c o m p a g i n a r e l pr inc ipio bio-
c e á n i c o , ya q u e en rea l idad a h o r a se p o d r á de-
cir q u e C h i l e está en el Pac í f i co y en e l M a r 
Austral , pero no e n e l At lánt ico . E s t a expl ica -
ción es demas iado trivial e infant i l , n o q u i e r o 
o fender a nadie . (Aplausos.) 

E n quinto lugar, deseo señalar q u e la con-
sulta no v inculante a la opinión p ú b l i c a convo-

I c a d a por el P o d e r E j e c u t i v o — q u e h a b r í a sido 
I to lerab le si h u b i e r a ten ido e s e c a r á c t e r — f u e 

t ransformada por e] pres idente d e la R e p ú b l i c a , 
por el partido oficial y otros m i e m b r o s de] go-
b ie rn o en un verdadero re fe rendo o p lebisc i to 
en el mismo m o m e n t o en q u e se d i jo q u e se 
haría lo q u e la opinión p ú b l i c a dec idiera . E n l a 
práct ica esto no era una consul ta no v inculante 
sino un re ferendo o plebisc i to . 

Por otra parte , para q u e es ta consul ta fuera 
v e r d a d e r a m e n t e autént ica el g o b i e r n o t e n d r í a 
q u e h a b e r i lustrado al pueblo m e d i a n t e u n a rea l 
c a m p a ñ a a tal e fec to , cuando lo q u e se l levó a 
c a b o fue una pr opag and a pol í t i ca sobre un te -
m a en el q u e deb ía decidir la opinión p ú b l i c a . 
E n esa c a m p a ñ a no se de jó de uti l izar n i n g ú n 
recurso tecnológico . Se utilizó el s logan " t ra tado 
o guerra" , lo cual no es c ier to . E l propio minis-
tro de R e l a c i o n e s Exter iores d i jo por te levis ión 
q u e en virtud del t ratado se ev i taba la construc-
ción de féretros para los q u e caer ían en la gue-
rra; y en los a f iches q u e h e m o s visto en B u e n o s 
Aires h a b í a b o m b a s y granadas q u e t r a t a b a n 
d e inducir a la opinión p ú b l i c a al t e m o r a la 
guerra . Se trató de o b t e n e r un sí al t ra tado q u e 
impl icara un apoyo a toda la pol í t ica del go-
bierno. 

C o m o otro .factor de c o a c c i ó n p o d e m o s se-
ñalar e l discurso por televisión del ministro de 
R e l a c i o n e s Exter iores en el q u e di jo q u e el car-
denal Casarol i hab ía h e c h o la adver tenc ia de 
q u e si no se a p r o b a b a el t ra tado la S a n t a S e d e 
se re t i raba de la mediac ión . Si esto es c ierto , 

' el gobierno argent ino deb ió h a b e r r e c h a z a d o 
i esta c o a c c i ó n impl íc i ta ; y si no lo es, se trata 

de una aseverac ión e n g a ñ o s a q u e no d e b i ó 
real izarse . 

Por todas estas razones expresamos nuestro 
formal repudio al t ra tamiento pol í t ico q u e se 
ha dado a es te tema, e l cual nos ha h e c h o per-
der posic iones en la ú l t ima e tapa d e la n e g o -
c iac ión y nos h a c o l o c a d o a los legis ladores 
— t a l c o m o lo ha h e c h o con la opinión pú-
b l i c a — e n un d i lema de hierro : si a p r o b a m o s 
e l t ra tado ta l cual está, es p r o b a b l e q u e es temos 
a c e p t a n d o a l g o q u e resul ta contrar io a l in terés 
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nacional ; y si no lo aprobamos , es tamos contri 
buyendo a q u e en el ámbi to internacional nunca 
más se le c r e a a la Argent ina. 

C o l o c a d o s c o m o estamos frente a una urgen-
cia q u e todavía no podemos expl icar — n o hay 
muchos q u e puedan h a c e r l o — , hemos hecho 
una observación al d ic tamen de la mayoría y 
también hemos presentado un proyecto de reso-
lución para q u e la C á m a r a decida devolver 
este tratado al Poder E j e c u t i v o con el propó-
sito de q u e mediante negoc iac iones complemen-
tarias se es tab lezcan , rec t i f iquen o ac laren los 
siguientes puntos: 

Pr imero; inclusión expresa en el texto del tra-
tado, y no sólo cu las cartas anexas, del límite 
del canal B e a g l e . H e m o s tratado de o b t e n e r 
una expl icación a c e r c a de por q u é no figura y 
no lo hemos logrado. Esto se vincula también 
con el problema de la costa seca, q u e aquí se 
ha citado. 

Segundo: supresión de la denominación de 
M a r Austral. 

T e r c e r o : precisiones que aseguren la no mi-
l i tarización de las islas. 

Si es un tratado de paz y buscamos la paz 
permanente con Chi le , no cuesta nada incluir 
un art ículo que hable de la no mil i tarización de 
las islas. 

C u a r t o : prec is iones acerca del espac io aéreo , 
tema del cual no se dice nada, a u n q u e es muy 
importante . 

Quinto : ampliac ión de las faci l idades para la 
navegación de e m b a r c a c i o n e s argent inas en el 
m a r inter ior ch i leno y sus accesos al Atlántico, 
cuest ión en la q u e c reo q u e hemos re trocedido 
con respecto a lo q u e ya teníamos ganado. 

Y, por últ imo, adecuac ión del sistema de arbi-
tra je a la Const i tución Nacional y a la " fórmula 
a r g e n t i n a " re lac ionada con tratados de esta natu-
raleza. C o n esto ev i taremos el p rob lema de la 
delegac ión de facul tades del Congreso , esto es, 
a d e c u a n d o el tratado a la fórmula argent ina V a 
la Const i tución Nacional . 

Puede parecer una utopía traer al recinto un 
proyecto de esta clase cuando ya se está discu-
t iendo el sí o el no; pero observen los señores 
diputados q u e ninguna de estas observaciones 
a t a c a el fondo del tratado sino q u e se trata de 
e s t a b l e c e r precis iones, ac larac iones o comple-
mentos q u e no implican q u e es temos procurando 
revisar el tratado part iendo de 1881, de 1893 o, 
lo que es peor, de Adán y E v a . 

H e m o s t o m a d o e l t ratado donde está y sólo 
pre tendemos comp lemen tar lo , ya q u e c reemos 
q u e si Chi le ha n e g o c i a d o de b u e n a f e n o ten-
dría por q u é no aceptar lo de inmediato . Se trata 
de modi f i cac iones c o m o las de borrar e l término 

" M a r de la Z o n a Austral" , precisar el l ímite del 
cana l B e a g l e , e t cé tera , todos ellos puntos q u e 
son p e r f e c t a m e n t e c o m p a t i b l e s con una negoc ia -
ción q u e Chi le haya e f e c t u a d o de b u e n a fe ; de 
no ser así, es prefer ib le q u e lo sepamos ahora 
y no dentro de algunos años. (Aplausos.) 

C o m o he dicho, n inguno de estos puntos cons-
tituye una modif icac ión de fondo al tratado y en 
e l caso de q u e se obtuviera esta información 
c o m p l e m e n t a r i a nuestro voto sería favorable a 
la rat i f icación del tratado, por las s iguientes ra-
zones: 

Pr imero , porque no existe en el presente y 
seguramente tampoco en el futuro, posibil idad 
a lguna de lograr un acuerdo mejor que éste . 
C r e e m o s q u e se trata del m e j o r acuerdo q u e se 
podría haber logrado, con las ac larac iones a las 
q u e me he referido, y q u e p r o b a b l e m e n t e en 
el futuro ninguna c o r t e internacional podrá pro-
ducir un tratado que lo mejore . 

Segundo, porque es de interés nacional poner 
término a es te prolongado conf l i c to y procurar 
una más es trecha relación con Chi le . S o b r e es te 
tema no necesi to abundar porque es del cono-
c imiento de todos. 

T e r c e r o , porque la no concrec ión del tratado 
colocar ía a la Argentina en una difícil posición 
internacional , par t i cularmente en lo relat ivo a 
nuestras reivindicaciones sobre las islas Malvi -
nas. Si mantenemos un permanente estado de 
cont l ie to con Chi le , nuestro pr ob le ma en las is-
las Malvinas así c o m o en las islas Sandwich y 
Georgias del Sur va a ser mucho más difícil de 
lo que ya es. 

R e i t e r o q u e estamos dispuestos a dar nuestro 
voto af i rmat ivo en el caso de q u e lográramos 
q u e se e fec tuaran estos complementos y se es-
tablezcan estas ac larac iones que , repito, debe-
rían ser fáciles de lograr si es que la negociación 
ha sido e n c a r a d a de buena fe por parte de Chi le . 
Pero si la C á m a r a no a c e p t a nuestro proyecto 
de devolver el t ratado para obtener esas ac lara-
ciones, nuestro voto va a ser contrar io a la ra-
t i f icación del t ratado en este acto, no por las 
razones que g e n e r a l m e n t e se argumentan y q u e 
quieren retrotraer los fundamentos a otras épo-
cas, lo cual es imposible , sino por las q u e he 
de jado fundamentadas en este momento . (Aplau-

t sos.) 
I —Ocupa la Presidencia el señor vicepresi-
| dente de la Honorable Cámara, don Rober-
| to Pascual Silva. 

Sr. Pres idente ( S i l v a ) . — T i e n e la pa lab ia el 
señor diputado por Ju juy . 

Sr. Paleari . — Señor presidente : hablo en nom 
bre del b l o q u e de diputado* j u s t i c i a l i s t a s . . . 
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Sr. Balestra. — D e s e o señalar a la Pres idencia 
q u e estoy anotado en la lista de oradores inme-
dia tamente después del d iputado Alsogaray. 

Sr. Pres idente (Silva). — Así es, señor diputa-
do, pero tras una breve discusión la C á m a r a 
acordó darle pre ferenc ia a un diputado q u e ha-
blara en representac ión del b l o q u e justieialista, 
ya q u e hasta ahora dicho b l o q u e no se hab ía ex-
presado por intermedio de ninguno de sus inte-
grantes . 

Sr. Ba les t ra . — No es así, señor presidente . No 
hubo un acuerdo de es ta . Cámara , sino que el 
señor presidente Pugliese dispuso uni lateralmen-
tc darle el uso de la pa labra al d iputado Paleari , 
previa consulta con el d iputado Alsogaray. En-
t iendo q u e esa consul la debió h a b é r s e m e hecho 
a mí también , c o m o siguiente orador anotado en 
la lista; pero voy a ahorrar t raba jo a la Presiden-
cia y cederé el uso de la pa labra al señor diputa-
do Paleari . 

Sr. Presidente (Silva). — T i e n e la palabra e) 
señor diputado por Ju juy. 

Sr, Paleari. — Agradezco al señor diputado 
Bales tra que m e haya cedido el uso de la pala-
bra en h o m e n a j e a la armonía q u e d e b e reinar 
cu este debate . Es toy seguro de q u e todos esta-
mos preocupados por ayudarnos m u t u a m e n t e 
para que este tratado nocivo para el país no 
sea aprobado por la C á m a r a de Diputados . 

H a c e unos instantes decía que , al igual q u e 
todos mis colegas , he vivido preocupado, reco 
g iendo datos encuestas y opiniones, escuchan-
do conceptos importantes —otros no tanto— y 
acopiando una serie de conoc imientos necesa-
rios para poder tomar una act i tud clara y deti 
niela con respecto a es te problema q u e tanto 
inquieta al país, A lo largo de esta tarea enenn 
tré algunos documentos q u e es imposible .sos-
layar y q u e deben repetirse públ i camente , aun 
q u e tal repet ic ión pueda provocar en algunas 
sensibi l idades un poco procl ives a la írritaciói1 

la idea de q u e existe un propósito agresivo 

Para tranquil izar a todos mis distinguidos c o -
legas previamente voy a decir que, cua lquier ; 
sea el resultado de este debate , no creo que en 
esta C á m a r a ni fuera de el la existan radicales 
'vendepatrias" . D e s c a r t o to ta lmente ese concepto , 
c o m o también descarto q u e existan peronista:-
belicistas, tal c o m o a veces se nos ha quer ido 
mostrar. Nosotros no q u e r e m o s la guerra ni us 
tedes quieren vender el país. T e n g o un profun 
do respeto por la posición del part ido radical. 
No obstante, me opongo t e r m i n a n t e m e n t e a 1: 

(pie dicho part ido propone. E n base a estos ar 
güilientos quiero dar lectura a documentos fun 

damenta les q u e no pu e d e n ser ignorados. Son 
m u y pocos y muy breves ; no l eeré la tota l idad, 
sino sólo una parte . 

Así se dice: " E l laudo del g o b i e r n o del R e i n o 
Unido sobre las islas at lánt icas al es te de la 
boca del B e a g l e , p lantea una si tuación incon-
c i l iable con los altos intereses de la soberanía 

rgent ina . " C u a n d o se hab la del laudo, yo y casi 
todos in terpre tamos q u e lo q u e aquí se propo-
ne es una mala car icatura d e él ; se trata d e 
a lgo muy parec ido o peor . 

E l párra fo q u e es toy l e y e n d o cont inúa d e 
la s iguiente manera : " E n virtud de sus funda-
mentos, conclusiones y consecuenc ias , el fal lo 
producido (que para mí es lo mismo q u e el tra-
tado) desquic ia los tratados de l imites con C h i -
le, a l t e rando la l ínea de d e m a r c a c i ó n in teroceá-
nica — c u y o hito es el c a b o de H o r n o s — puesta 
por la real idad geopol í t i ca y jamás controver-
tida; muti la actual y p o t e n c i a l m e n t e nuestro te-
rritorio al provocar hechos y e fectos que tras-
c ienden el marco estr icto de la controversia 
litigiosa; condic iona a la par nuestro desarrol lo 
y nuestra seguridad en el At lánt ico Sur, y c rea 
factores de hosti l idad l lamados a socavar las 
bases de una polít ica común de integrac ión y 
de sol idaridad con el país vecino. T o d o ello, 
a través de una instrumentación viciosa, e labo-
rada por un tribunal anómalo , a d i c i o n a l m e n t e 
consti tuido por jurisperitos sin capac idad reso-
lutiva ni verdadera c o m p e t e n c i a procesal ; y san-
c ionada por un árbi tro q u e c o n d e n a la con-
c iencia histórica del pueblo argent ino. 

" M a y . en efecto , en el proceso ab ier to en 
1971. y en la sentenc ia que a c a b a de dic tarse 
vicios de nulidad insanables ; el pronunciamien-
to es írrito porque d e sconoce las normas sobre 
división de fronteras sostenidas en los conve-
nios de L8SJ. y 1893. porque la cal idad de miem-
bros de la C o r t e Internacional de Just ic ia q u e 
revestían quienes fueron des ignados integrantes 
del tr ibunal arbitra] era incompat ib le con la 
función de asesorai profes iona lmente a la coro-
na br i tánica ; y p o r q u e el jurisconsulto inglés q u e 
ocupó la presidencia de ese cuerpo 'fue repre-
sentante del gobierno de su país en la demanda 
contra la Argentina por la soberanía de la 
Antártida planteada en 1955 ante la C o r t e In-
ternacional de L a H a y a , donde apor tó una car-
tograf ía c o i n c i d e n t e con las pretensiones chile-
nas sobre la zona del B e a g l e . " 

Más a b a j o se sost iene que es la propia conve-
niencia de Inglaterra la q u e "la induce a debi-
litar a nuestro país en los mares y regiones aus-
trales. B a j o tales c i rcunstancias ningún princi-
pio internacional debe preva lecer f rente al in-
terés legí t imo y vital de la Nación , de h e c h o 
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c o m p r o m e t i d o y vulnerado. Más aún, c o m o lo 
prueba la exper ienc ia universal, n inguna con-
vención tiene e f icac ia para el E s t a d o al cual 
inflige un daño i rreparable , equiva lente a una 
derrota en la guerra. 

" E l laudo y sus corolarios dañan al patr imonio 
lie la Repúbl i ca , puesto q u e cercenan su conti-
nuidad geográf ica y entorpecen su marcha sobre 
nuestra gran provincia antàr t ica . " 

Esta es la expresión de la defensa de la sobe-
ranía nacional más completa y a c a b a d a q u e he 
recogido en la búsqueda de antecedentes para 
fundamentar mi posición. F i rma en primei tér-
mino esta solicitada del 4 de oc tubre de 1977, el 
actual presidente de la Repúbl ica , don Raúl Al-
fonsín. (Aplausos-) 

Años después, este bri l lante político, a cargo 
de la Presidencia de la Nación, ha c a m b i a d o su 
criterio. No voy a tratar de justificar esa muta-
ción; s implemente señalo el hecho histórico de 
q u e siete años atrás, sin la responsabil idad del 
poder, sin la responsabil idad del gobierno ile la 
Nación, con las manos libres y el pensamiento 
claro, a f i rmaba que esta en l rcga q u e propic iaba 
el laudo era inadmisible para los allos intereses 
de la Nación. 

En la actual idad, con una maquinaria de pu 
bl icidad estatal opresiva tremenda y tendencio-
sa, con una gigantesca propaganda que nos alia-
ga. desvirtúa lo dicho siete años atrás para expli 
carnos q u e tenemos q u e entregar todas las tierras 
en litigio, que tenemos que darli- el mai a O r l e 
q u e tenemos q u e olvidarnos del principio bio 
c e á n i c o sustentado En realidad es un principio 
mal expresado, porque el prefi jo bi significa 
dos, y entonces "b ioceánico" significa dos oc-éa 
nos, implica q u e hay países con dos océanos 
Pero en la realidad sólo Chi le es bioi-cániro, poi-
que tiene puntos en el Pacíf ico v en el Atlántico 
mientras que nosotros somos en este sentido sim-
plemente oceánicos , porque tenemos únicamente 
puntos en el -U'ánÜoo v ni uno solo en el Pací-
Iico. (Aplauso':.) 

i Qué cosa tan curiosa! En todos los tratado« se 
habla de paz y amistad con Chi le —y esto lo 
digo entre paréntesis como una expresión per-
sona! y sin comprometer la opinión de mi blo-
q u e — ; pero en realidad son tratados q u e Chi le 
lia venido peleando permanentemente , porque lo 
que Chi le firma con la mano lo borra con el 
codo. 

No es éste el pr imer tratado que vamos a fir 
mar con nuestros vecinos del otro lado de la cor-
dillera, a quienes yo no considero enemigos pero, 
con toda franqueza, t a m p o c o considero amigos. 
Considero a Chi le un vcc ino rapaz e insaciable a 
quien hay q u e poner coto, a quien hay q u e esta-

blecer puntos de referencia que no pueden ni de-
ben soslayarse (aplausos); un vecino q u e surge 

a la vida l ibre e independiente con 200 .000 kiló-
metros cuadrados y que , c o m o reza en su escudo, 
"por la razón o la fuerza" ha a u m e n t a d o su terri-
torio nacional a los 800 .000 ki lómetros cuadrados , 
sin contar las últ imas graciosas adquis ic iones . 
¿Cómo lo ha a u m e n t a d o ? Con una teoría geopo-
l í t ica coherente y p e r m a n e n t e q u e yo envidio para 
mi país; con una permanente visión de su fu-
turo; con la razón, l i t igando; con la fuerza, gue-
rreando. Víc t ima o no de intereses espurios, por 
su propia cuenta o por cuenta a j e n a . 

Así. de jó a Bol ivia , r iquís imo país de Suda-
mérica , encerrado y a h o g a d o entre el a l t iplano 
y las selvas de or iente . Rapaz , insaciable , le qui-
tó su única salida al mar y lo redujo, h a c e ya 
90 años, a d e p e n d e r de lo q u e los países l imí-
trofes pudieran aportar como l imosna para per-
mitirle exportar su r iqueza. E s a es la causa prin-
cipal de la pobreza bol iviana. Y mientras nos 
rasgamos las vestiduras con la remanida integra-
ción lat inoamericana, nos olvidamos q u e ese 
país cont inúa ahogándose en el a l t iplano por la 
agresión, soberbia y pe r mane nt e , de su vec ino 
expansivo y rapaz : Chi le . 

T a m b i é n Perú sufrió las consecuenc ias y allí 
están las dos estrcl l i tas del sur — q u e rec lama 
el vals— perdidas, p o r q u e el sal i tre era más 
importante para Chi le q u e la integración latino-
amer icana y para obtener lo entró a degüello en 
L ima. Descubr ieron de pronto q u e del río Bío-

, B ío para el sur, todo les per tenec ía . Así también 
lanzaron la teoría de q u e la Patagonia es de ellos 
y están avanzando r a u d a m e n t e hacia ese ob je-
tivo. No me extrañaría , si pudiera volver en el 

' siglo próximo, c o m p r o b a r q u e los l ímites de 
nuestro país se encuentran ya cerca del río 
Cuarto . Porque si seguimos con esta pol í t ica 
c laudicante y entreguista vamos a terminar per-
diendo la Patagonia , q u e es el ob je t ivo de má-
xima de la geopol í t ica chi lena. 

Otro documento que me llena de espanto es 
un art ículo periodístico que habré de citar, por-
q u e es breve: "Algunos espíritus impres ionables 
han crc ído q u e la ce lebrac ión del tratado con 
Chi le nos pone en condic iones de no temer ya 
a l teración alguna de nuestras re laciones . Si esto 
dependiera de la voluntad del pueblo y del 
gobierno argent inos sería un cá lculo m u y acer -
tado. Nadie puede garant izarnos q u e no se nos 
provocará alguna vez a un conf l ic to , a una gue-
rra internacional . T e n e m o s vecinos celosos, que 
hay que mantenerlos dentro de los l ímites del 
respeto mutuo no mostrándonos ni descuidados 
de nuestros derechos ni débi les por la impre-
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visión. E s locura, pues, pensar en el desarme 
por economía . Ser ía una e c o n o m í a q u e nos cos-
taría más cara. Es tar íamos provocando a Chi le 
y a cualquier país a aprovechar nuestra debi-
lidad. Porque tampoco d e b e m o s iiar m u c h o en 
la estabi l idad de un tratado para garant izarnos 
de que jamás tendremos otra vez motivos de 
conf l ic to con el gobierno extraño q u e le ha 
puesto su f irma". Aunque parezca mentira, esta 
cita periodíst ica no corresponde a 1984 sino al 
diario porteño " L a Pampa ' en su edición del 
27 de oc tubre de 1881. Ya en esa época había 
argent inos a ler tados poi la p e r m a n e n t e política 
expansionístu y agresiva de nuestros vecinos 
chi lenos. 

Tratados fueron y vinieron. En 1826 l i rmaion 
las Provincias Unidas, "dispuestas a garant izar 
la integridad de los territorios y a obrar contra 
tocio poder extran jero que intente mudar los 
limites de dichas repúblicas [•(.•conocidos antes 
de su emanc ipac ión" , el pr imer t ratado con Chi le , 
a despecho de lo a f i rmado por a lguno de los 
señores diputados preopinantes . 

En 1855 f i rmábamos con Chi le : " A m b a s par-
tes contra tantes reconocen c o m o l ímite de sus 
respect ivos territorios lo q u e poseían c o m o tales 
al t iempo de separarse de la dominación espa-
ñola en 1 8 1 0 " : el uti possidetis iuris. 

En 1SS1 se suscribe el tratado que ustedes 
conocen , porque es el que se ha manoseado, 
tergiversado y adul terado: " L a T ierra del Fue-
go, dividida de esta manera , será chi lena en la 
parte occ idental y argent ina en la par te oriental . 
E n cuanto a las islas per tenecerán a la R c p ú 
b l i c í Argent ina la isla de los Estados, los islotes 
próx imamente inmediatos a ésta y las demás 
islas que haya sobre el Atlántico al or iente dé-
la T ierra del F u e g o y costas orientales de la 
Pa tagonia ; y p e r t e n e c e r á n a Chi le todas las islas 
al sur del canal " B e a g l e " hasta el c a b o de Hornos 
y las que haya al occ idente de la Tierra del 
F u e g o " . 

E s t e tratado fue m e j o r a d o para evitar una 
mala interpretac ión a c e r c a de la posibil idad de 
q u e Chi le a c c e d i c r a al At lánt ico en la bah ía de 
San Sebast ián , corr iéndose el mer id iano 2 " 4 ' 7" , 
p o r q u e durante las mareas ba jas el territorio 
f i rme ch i leno l legaba y t o c a b a al Atlánt ico. Pa-
ra evitar q u e a raíz de las m a r c a s las playas de 
la bahía de San Sebast ián estuvieran besando 
al At lánt ico se corrió ese meridiano, pero esto 
tampoco sirvió de mucho . 

Acá viene la fruti l la del postre. E l documen-
to q u e nadie menc iona , ni s iquiera e l t ratado 
q u e estamos considerando, es el Protocolo Adi-
c ional de 1893, q u e con absoluta c lar idad fi ja 

lo q u e d e b e entenderse por separac ión de los 
océanos en un aspec to polí t ico, no h idrográf i co 
ni c ient í f ico . Voy a c i tar lo para q u e se t e n g a 
en c u e n t a : " . . . e n t e n d i é n d o s e q u e , por las dis-
posiciones de dicho tratado, la soberanía de ca-
da E s t a d o sobre el litoral respect ivo es absoluta , 
de tal suerte, que C h i l e no puede p r e t e n d e ; 
punto a lguno hacia el Atlántico, c o m o la Repú-
bl ica Argentina no puede pretender lo hacia el 
Pací f ico" . 

Ahora está C h i l e en el At lánt ico y nosotros 
no es tamos en el Pací f ico . C u a l q u i e r eufemis-
mo, cua lquier sofisma, c u a l q u i e r c i r cunloquio .i 
a r g u m e n t a c i ó n q u e se e m p l e e , no pueden reba-
tir el h e c h o c o n c r e t o : los chi lenos están en e! 
At lánt ico y nosotros no t e n e m o s la compcnsa-

i ción equiva lente de estar en el Pac í f i co . Es ta 
es la dura y triste real idad, y todo lo demás es 
cartón pintado. T o d o lo demás no sirve para 
expresar verdades sino para ocultarlas . 

Así han pasado los tratados en nuestra his-
toria con Chi le , en tanto l legamos a una nueva 
instancia. ¿Será éste el úl t imo t ra tado q u e ten-
gamos q u e f i rmar con nuestros vecinos a l l e n d e 
los Andes? ¿Se han te rminado acaso los conf l ic -
tos con C h i l e ? ¿ N o sabemos q u e aún q u e d a n 
22 puntos de conf l ic to , a lgunos más importantes 
q u e otros, y q u e varios hitos q u e marean los 
l ímites de nuestro país con el vecino han sido 
s i s temát icamente corridos por los carab ineros 
chi lenos? 

¿ N o sabemos acaso q u e para hacer respetar 
nuestra soberanía i lustres pres identes han teni-
do q u e tomar drást icas decis iones, c o m o ' la del 
12 de d i c i e m b r e de 1965, en L a g u n a del D e -
sierto? C u a n d o después de ser advert ido durante 
tres meses de q u e es taba hol lando t ierra argen-
tina y q u e se había internado 33 ki lómetros en 
nuestro suelo el e j é rc i to chi leno persistía en sen-
tar sus reales en L a g u n a del Des ier to , el emi-
nente demócra ta que se l lamó Arturo U m b e r t o 
I l l ia ordenó expulsarlos a tiros, pues no hab ía 
podido convencer los con razones, y e m p l e ó en-
tonces la expresión conten ida en el escudo chi-
leno — " p o r la razón o por la f u e r z a " — , p o r q u e 
en ese caso la soberanía de nuestro país merec ía 
esc t ítulo. Así tuvieron q u e ret irarse de L a g u n a 
del D e s i e r t o los invasores chi lenos . 

Sr. B e m a s c o n i . — ¿ M e permi te una interrup-
; ción, señor diputado, con el permiso de la Pre-

s idencia? 

Sr. Pa lear i . — No, señor diputado. L e pido 
disculpas pero considero este t e m a de trascen-
dental importanc ia . 

Sr. Pres idente (Silva). — C o n t i n ú a e n e l uso de 
la p a l a b r a el señor diputado por J u j u y . 
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Sr. Pa lear i . — Son 2 2 los puntos aún en con-
f l ic to — m u c h o s d e el los i m p o r t a n t e s — desde la 
Antár t ida al A t a c a m a . L a m e n t o q u e algún dipu-
tado ju jeño se h a y a ret i rado p o r q u e tengo q u e 
dec i r a l g o q u e s e g u r a m e n t e é l compart i rá . 

Sr . P r e s i d e n t e (Silva). — L a Pres idenc ia soli-
c i ta al señor d iputado q u e no personal ice . 

C o n t i n ú a e n el uso de la p a l a b r a e l señor 
diputado por J u j u y . 

Sr. Pa lear i . — C o n r e s p e c t o a uno de esos 
puntos de conf l i c to puede tocarnos a nosotros, 
los ju jeños , la posibi l idad de t ener q u e some-
ternos a un nuevo tratado de l ímites. E l c e r r o 
Zapaler i , en e l d e p a r t a m e n t o de R i n c o n a d a , pro-
vincia de J u j u y , está cues t ionado por la R e p ú -
b l i ca de Chi le . P e r o q u i e r o decir a esta C á m a -
ra y al país q u e ese cerro Zapaler i no se v a a 
someter a n i n g u n a consul ta . E s e cerro Z a p a l e r i 
y su zona a ledaña no van a ser mot ivo de nin-
gún arb i t ra je , de n inguna mediac ión y de nin-
guna c lase de arreglo . E l cerro Zapaler i e s y 
será ju jeño, y si los chi lenos qu ieren el c e r r o 
Zapaler i lo van a t ener q u e venir a buscar , l e 
guste o n o al resto del país. (Aplausos.) Es-
toy seguro d e q u e e l señor diputado Nieva m e 
va a ayudar en esa empresa . 

Sr. Nieva . — S i e m p r e y c u a n d o usted m e ayu-
d e a m í . . . 

Sr . Pres idente (Silva). — C o n t i n ú a en el uso 
de la p a l a b r a e l s'cñor d iputado por J u j u y . 

Sr . Pa lear i . — S e ñ o r pres idente : uno de los 
a rgumentos q u e más as iduamente se esgr ime 
para just i f icar esta t r e m e n d a derrota diplomát ica 
— q u e es peor q u e una derrota en la guerra por-
q u e es o b r a de nuestra c o n f e s a d a inept i tud y 
signif ica un suicidio liso y l l a n o — es q u e n o se 
podía o b t e n e r más, q u e vivimos la c o n s e c u e n -
c ia de una larga historia d e errores , de desas-
tres geopol í t icos y de negoc iadores i n c o m p e t e n -
tes, de representantes q u e no sabían lo q u e ha-
c ían. S e dice q u e hemos h e r e d a d o un baúl de 
f rustrac iones y q u e no podíamos h a c e r más de 
lo q u e h e m o s h e c h o ; q u e esto es lo m e j o r ; q u e 
a c e p t e e l país este tratado, q u e nadie sabrá 
h a c e r n a d a m e j o r . 

E n t i e n d o q u e en esto hay una act i tud de so-
berbia . ¿ C ó m o es eso de q u e nadie podrá h a c e r 
nada m e j o r ? ¿Quién nos priva a nosotros de 
pensar q u e cont inuando las negoc iac iones , bus-
c a n d o nuevos foros o procurando la negoc ia -
c ión b i la tera l n o p o d r e m o s o b t e n e r me jores re-
sultados q u e los q u e se h a n o b t e n i d o ? ¿ O son 
acaso el e m b a j a d o r D e l p e c h y el señor canci l ler 
C a p u t o la c u m b r e del ta lento , e l ú l t imo esca lón 
e n m a t e r i a de inte l igencia y la instancia f inal 
y providencia l de nuestra d i p l o m a c i a ? ¿No es 

posible superarlos? ¿ N o es posible — s e g ú n su 
narcis ista c o n c e p t o — n e g o c i a r m e j o r q u e el los? 
D e ellos aba jo , todo el m u n d o y todos lo q u e 
en el m u n d o habernos; de ellos hac ia arr iba, 
ninguno. Parec ie ra tratarse de un aserto monár -
quico : del rey arr iba, ninguno. 

E l señor canc i l ler C a p u t o no t iene derecho a 
i e m p l e a r tanta soberb ia c o m o para decir q u é es 

lo m e j o r q u e se pudo h a b e r obtenido. Yo lo 
dudo, y parto de una b a s e c ier ta : nosotros tuvi-
mos una proposic ión del E s t a d o Vat i cano , en 
1980 , q u e nos i m p a c t ó a todos. E s t a proposic ión 
fue rechazada en su con junto , to ta lmente . Aho-

. ra, ¿esta otra propuesta es tan b u e n a ? ¿ M e j o r a 
tanto a la anter ior? D e n inguna m a n e r a ocurre 
el lo. No la m e j o r a mucho, pero c a m b i a a lgo ; 
esto es verdad. S e nos despoja un poco menos . 
Yo c reo q u e e n verdad no es tan m a l a c o m o la 
anterior . Y si hemos c a m b i a d o una vez para 
bien, ¿por q u é no se puede c a m b i a r otra vez 

1 para m e j o r ? ¿Por q u é razón no podemos seguir 
n e g o c i a n d o ? ¿ P o r q u é no c a m b i a r los negoc ia -

| dores ineptos? ¿Por q u é no r e e m p l a z a r a qu ienes 
¡ n o saben defender nuestros intereses, buscando 

negoc iadores c o m p e t e n t e s q u e me joren las posi-
bi l idades de un acuerdo q u e , en un verdadero 
a larde de integrac ión la t inoamer icana , confor-
m e a a m b o s pueblos? 

E l mismo Papa lo di jo : " L a solución d e b e ser 
n a t u r a l m e n t e a c e p t a b l e " . P e r o ésta no es una so-
lución n a t u r a l m e n t e a c e p t a b l e ; lo es para Chi le , 
q u e todo lo gana , pero n o para nosotros, q u e 
todo lo perdemos . Y no nos vengan a decir q u e 

i hemos ganado algo. No hemos g a n a d o ni t ierras, 
ni paz, ni costas , ni seguridad, ni cana les nave-
gables , ni estabi l idad internacional . L o q u e nos 
l i a n de jado es una oscura fosa oceán ica para 
sepultar toda nuestra soberanía y todos los de-
rechos q u e hemos res ignado sobre las t ierras 
australes . (Aplausos.) 

Acaso, ¿hemos logrado la paz? P r e g u n t o a 
c o n c i e n c i a si a lguno de nosotros c r e e q u e de esta 
forma se consigue la paz. Yo c reo q u e es una 
inmoral idad conseguir la paz a cua lquier precio. 
C o m o dec ía San Agustín, la paz es el producto 
de la virtud de la just ic ia ; y aquí no ha habido 
justicia. H a y arreglo unilateral . H a y un gana-
dor y un perdedor . H a y victoria y hay derrota. 
E l perdedor somos nosotros; y cuando h a y ga-
nadores y perdedores , no hay justicia, señor pre-
s idente . (Aplausos.) 

E n t o n c e s , de esta manera es tamos generando 
un foco de conf l ic to pe r mane nt e , pero no p o r q u e 
se nos ocurra so lamente a nosotros. E s e f o c o de 
conf l ic to p e r m a n e n t e responde a la más pura 
t radic ión geopol í t i ca chi lena . E s la razón de ser 

! de su geopol í t i ca his tór ica : cuando un conf l ic to 
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se soluciona, d e b e crearse otro nuevo, y en ese 
nuevo conf l ic to se d e b e exigir m u c h o para ob-
tener algo. E s t a es la teoría ances t ra l de la geo-
pol í t ica ch i lena : s iempre un paso a d e l a n t e y, 
de ceder , c e d e r sólo medio paso. 

"Por eso ellos exigían l legar hasta el a r c o an-
t i l lano y después fueron re t rocediendo hasta 
quedarse con una zona — l a m e j o r — del océa-
no Atlánt ico , pr imer paso del movimiento de 
pinzas para te rminar con nuestra soberanía en 
la Patagonia . 

Y será un foco p e r m a n e n t e de conf l i c to por-
q u e las futuras generac iones van a reivindicar 
la t ierra i rredenta , esa tierra desolada y triste, 
esa t ierra ventosa, esa t ierra q u e al decir de al-
gunos no sirve para nada. 

E n nuestra provincia sabemos, es t imado dipu- J 
tado Nieva, q u e t e n e m o s grandes extens iones | 
de tierra ventosa y fría. Es nuestra a l t ípampa de 
las si lentes soledades, pero |guay de aquel los 
q u e se atrevan a hol larla! Nosotros q u e r e m o s a 
nuestra C o c h i n o c a , Susques y R i n c o n a d a , don-
de esperan cientos de ki lómetros inhabi tados , 
como q u e r e m o s a las islas desiertas del sur, 
porque son nuestra heredad. Es algo que no nos 
p e r t e n e c e , q u e tenemos a s imple título de pres-
tado pues nos lo han prestado las generac iones 
anteriores , q u e supieron for jar la heredad. 

Sr. Nieva. — ¿ M e permite una interrupción, 
señor diputado, con la anuenc ia de la Presi -
d e n c i a ? 

Sr. Pa lear i . — No la permito . 

Sr. Jaros lavsky. — E n t o n c e s no lo nombre . 

Sr. Pres idente (Silva). — Señor diputado Pa-
leari : sírvase no personal izar . 

Sr. Paleari . — L e r u e g o m e disculpe ; no voy 
a nombrar lo más. 

—Varios señores diputados hablan a la vez. 

Sr. Presidente (Silva). — R u e g o a los señores 
diputados q u e no dia loguen. 

Cont inúa en el uso de la p a l a b r a el señor dipu-
tado por Ju juy. 

Sr. Paleari . — D e c í a q u e tenemos la custodia 
de un bien prestado. Nos lo han prestado nues-
tros padres y abuelos , y entre ellos los héroes 
q u e con el sable , la pala o la p luma, de mi l 
maneras distintas, construyeron nuestro país. 
P o r q u e esta nac ión no es so lamente nuestra ; lo 
es t a m b i é n de San Mart ín y D o r r e g o , de L a -
val le y Rosas , de R o c a y Pel legrini , de Hipól i to 
Yr igoyen y J u a n Perón . 

E s t e país no sólo es de el los y nosotros, tam-
bién es de las cr iaturas q u e están en el v ientre 

de la madre y de las q u e están c a m i n a n d o re-
cién, así c o m o de las futuras generac iones , no 
de una sino de todas. ¿Quién votó por todos 
ellos en la consul ta y qu ién votará por todos 
ellos ahora y a q u í ? 

Pensando en qu ienes m e antecedieron y e n 
los q u e van a venir, aseguro q u e no voy a le-
vantar un mi l ímetro mi m a n o de es ta b a n c a 
para entregar un solo mi l ímetro c u a d r a d o de 
tierra argent ina a ningún país q u e lo pre tenda . 
(Aplausos.) 

He mos renunciado a todo por nada y rec ib i -
mos las a l rentas por la c laudicac ión además de 
¡as a frentas por el bien perdido, p o r q u e resulta 
c i e r t a m e n t e una act i tud sospechosa de ve jamen 
la ent rega de la base Adela ida , con el agravan-
te q u e se desprende de los t rascendidos perio-
dísticos, no desment idos por nuestra Canc i l l e r ía , 
según los cuales e l la conoc ía esa t ransacc ión o 
entrega h a c e ya más de seis meses y la ocul tó 
a la opinión públ ica para no c o m p r o m e t e r la 
act i tud del gobierno en la consulta . E s t o no lo 
digo c o m o un aserto o una af i rmación termi-
nante ; reco jo t rascendidos que m e espantan, 
pues si la Canci l ler ía sabía q u e se iba a entre-
gar una base inglesa en el sector antár t i co ten-
dría q u e haber lo d e nu nc iad o y f renar la nego-
ciación, con lo cual el r u m b o del t ratado y d e 
la consulta , con toda seguridad, h u b i e r a sido 
muy distinto. 

Chi le ha conseguido las tres islas — N u e v a , 
L e n n o x y P i c t o n — , ubicadas al or iente del ca -
nal Beag le , más qu ince a! sur de ellas. T o -
dos nosotros hemos pensado en a lgún m o m e n t o 
que podrá h a b e r una suerte de compe nsac ión 
en mater ia de regalos, sobre todo si se trata de 
ent rañables amigos c o m o lo son Ing la ter ra y 
Chi le , q u e más de una vez demostraron estar 
unidos por lazos muy estrechos , tal c o m o ocu-
rrió en el úl t imo conf l ic to en las Is las Malvinas , 
pues mientras a f i rmaban estar cu idando nues-
tras espaldas existen p lenas constanc ias de q u e 
l u c uti l izado el terr i torio c h i l e n o c o m o b a s e de 
aterr iza je de las aeronaves enemigas . 

¿Los chi lenos entregarán el día de m a ñ a n a 
una base al or iente del c a n a l B e a g l e en c o m -
pensación por la ent rega de la base Adelaida, 
y tendremos entonces a nuestros e n e m i g o s — a l 
decir del canc i l ler C a p u t o — los ingleses, a m e -
nos de c ien k i lómetros de Ushuaia , a m e n a z á n -
donos y cercándonos en el M a r Austra l? E s a 
es la inquietud q u e de jo f lotando p a r a su re-
considerac ión. Q u i e r a D i o s q u e n u n c a se pro-
duzca, q u e jamás una b a s e inglesa se construya 
en estas islas, q u e con argumentos jurídicos, 
geográf icos e históricos fa laces nos han rapiñado. 
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P a c t a m o s a h o r a con el t irano. No h a b r á br i l lo 
para nuestra gest ión par lamentar ia ni t a m p o c o 
dará br i l lo a n ingún g o b i e r n o d e m o c r á t i c o del 
m u n d o h a c e r pac tos con t i ranos; no dará br i l lo , 
y m u c h o menos prest igio, f i rmar pactos con 
qu ien m a ñ a n a se irá s e g u r a m e n t e por la volun-
tad de su propio pueblo , q u e algún día sacu-
dirá su oprobioso yugo. 

C u a n d o se c u m p l a la voluntad de este ú l t imo 
los g o b e r n a n t e s ¿ q u é dirán sobre este t ra tado? 
Nosotros h a b r e m o s puesto la fe, la conf ianza y 
la responsabi l idad de toda una organizac ión 
republ i cana , p o r q u e somos los representantes 
legí t imos de nuestro pueblo . V a m o s a e s t a m p a r 
la f irma y con e l lo q u e d a r á conval idado por 
s iempre el t ratado. 

¿ C u á n t o vale en c a m b i o la f irma del d ic tador 
P i n o c h e t ? P a r a mí, para mi b l o q u e , ni un c e n t a -
vo par t ido por el medio . No sé lo q u e valdrá 
para los demás , ni nos importa . Para el p u e b l o 
c h i l e n o d e b e valer también m u y poco por lo q u e 
s a b e m o s . A esto c a b e a g r e g a r q u e las constitu-
c iones chi lenas t ienen buen cuidado de resguar-
darse d e los excesos o inconvenienc ias d e los 
probab les t iranos y no c o n c e d e n razón ni val idez 
a ningún t ipo de n e g o c i a c i ó n con países extran-
jeros en mater ia de l ímites (artículo 4 9 ) . L a 
Const i tuc ión ch i lena actual registra numerosas 
modi f i cac iones y en cada una de ellas se han 
modi f i cado los propios l ímites de la R e p ú b l i c a . 

¿ T e n e m o s la segur idad de q u e cuando el t ira-
no se vaya y a c c e d a n al g o b i e r n o los e lencos de-
mocrát i cos chilenos, con su p e r m a n e n t e voluntad 
d e " E s t a d o a m e b a " — a l decir del t i rano P i n o -
c h e t — no repudiarán este tratado, p o r q u e lo 
o b t e n i d o les resulta ex iguo? ¿ N o lo denunc iarán 
sosteniendo q u e fue f i rmado por un t i rano y 
q u e no era eso lo q u e ellos pre tendían , sino 
m u c h o más, con lo q u e volver íamos a estar en-
vueltos en otro conf l ic to , a p a r t e de los 22 puntos 
en l it igio q u e existen a lo largo de toda la cor-
dil lera —conf l i c tos potenc ia les—, deb iendo so-
meternos o b l i g a t o r i a m e n t e al a r b i t r a j e del m e -
jor a m i g o de Inglaterra , del protec tor de sus 
b a n c o s y de su oro, es decir la C o n f e d e r a c i ó n 
H e l v é t i c a , sin poder e j e r c e r nosotros , los repre -
sentantes del pueblo , el derecho const i tucional 
de a p r o b a r o desechar t ratados d e l ímites con 
potenc ias extran jeras , tal c o m o lo prescr ibe el 
a r t í cu lo 67 , incisos 1 4 ) y 1 9 ) de nuestra C a r t a 
M a g n a ? 

¿ T e n d r e m o s q u e a jusfar nuestra voluntad a la 
de la C o n f e d e r a c i ó n Helvét ica — r e p r e s e n t a n t e 
de los intereses br i tánicos en la A r g e n t i n a — 
respecto a cu anto conf l ic to futuro se produzca 
con la R e p ú b l i c a de C h i l e ? ¿ E s ése el porvenir 
q u e nos espera? 

E s t a m o s sust i tuyendo las a t r ibuc iones d e este 
Congreso por la voluntad — b u e n a o m a l a — de 
una potenc ia extran jera , y si eso no signif ica 
p o n e r en pel igro la seguridad y la soberanía 
nac ionales no sé q u é d e b e m o s interpretar por 
ese concepto . Y si estas razones q u e doy no hu-
bieran sido sufic ientes para avalar la tesis de q u e 
éste t ra tado deb ió h a b e r sido anal izado exhaus-
t ivamente , d e t a l l a d a m e n t e y punto por punto , 
con todas sus impl icanc ias presentes y futuras 
por la Comis ión de D e f e n s a —estudio q u e se nos 
n e g ó por u n a ac t i tud q u e yo ca l i f i co de capr i cho-
sa y a rb i t rar ia—, no sé q u é porvenir nos espera 
c o m o nac ión soberana , a n t e la acumulac ión de 
t ratados borrados con el codo, de compromisos 
incumplidos , de pac tos desvirtuados, a n t e la agre-
siva pol í t ica chi lena en aras de su cons tante ex-
pansión geopol í t i ca . 

E n este sent ido c a b e ac larar q u é es lo q u e 
ent iende el d ic tador P inochet sobre el " E s t a d o 
a m e b a " . P a r a él, este c o n c e p t o signif ica presio-
nar c o n s t a n t e m e n t e sobre los puntos débi les del 
vec ino y de esa m a n e r a avanzar hac ia donde no 
se o f r e c e resistencia . ¿Nosotros vamos a o f recer 
res is tencia a las futuras pretensiones de los chi-
lenos? ¿ L o haremos e f i c i e n t e m e n t e ? ¿ O asumi-

. remos m a n s a m e n t e el rol de un g igante claudi-
c a n t e y a n é m i c o tal c o m o lo vis lumbramos des-
d e nuestra ópt ica a la luz de la menta l idad con-
cesiva y derrotista q u e trasunta línea tras l ínea 
es te t ratado de rendic ión? 

Q u e r e m o s la paz; a b o m i n a m o s la guerra ; no 
deseamos un e jérc i to desmesurado, despropor-
c i o n a d o con los ob je t ivos q u e f i ja la defensa de 
la soberanía nacional , q u e c o n s u m a las r iquezas 
del país y q u e por a l imentar soldados en ocio 
descuide el h a m b r e de otros c iudadanos. Que-
remos sí un e j é rc i to e f i c iente y profesional , con 
sólida menta l idad democrá t i ca , a! servicio de las 

} inst i tuciones de la R e p ú b l i c a . Pero lo q u e r e m o s 
suf i c ientemente apto y fuerte, y no desmante la-
do c o m o el q u e es tamos obten iendo ace lerada-
m e n t e ahora sin ningún tipo de desarme c o m -
pensator io del otro lado de los Andes. Arroja-
mos nuestras armas y l i cenciamos a nuestros 
soldados sin ningún plan previo. E s t a m o s de-
s a r m a n d o el c o c h e viejo, pieza por pieza, antes 
de c o m p r a r uno nuevo. Es tamos desmante lando 
un e j é rc i to q u e — l o a c e p t o — es ant i cuado y 
obsole to , pero no lo es tamos reemplazando por 
otro móvil , moderno y c o m p e t e n t e . Vivimos una 
act i tud antimil i tar ista infanti l y absurda, sin pla-

¡ nes de recambio , sin una nueva ley de defensa 
. q u e determine doctrinas, metas y rumbos , ob-

sesionados por destruir lo existente sin proyec -
; tos d e r e c a m b i o ni me joras . 
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T o d o s sabemos q u e las fuerzas armadas resul- ! 
tan muy costosas, pero todos sabemos también 
q u e son a lgo así c o m o un seguro contra todo 
r iesgo: no se utiliza sino en la emergenc ia y no 
sirve hasta q u e llega un m o m e n t o en el q u e sin 
él todo está perdido. Q u i e r a Dios q u e ese mo 
m e n t ó no l legue nunca. 

Si los chi lenos, enva lentonados por nuestra 
act i tud unilateral pacif ista y ant ibel ic is ta en vir-
tud de la cual es tamos destrozando a nuestras 1 

fuerzas armadas , encuentran cua lquier motivo 
p a r a provocar un n u e v o conf l ic to , la responsa- . 
bi l idad del r iesgo en plenitud será de aquel los | 
q u e f irmen este t ratado y de quienes están pro- 1 

poniendo y concre tando una pol í t ica tota lmente 
incoherente , revanchista y negat iva con respec-
to a las fuerzas armadas q u e d e b e tener cual 
quier país q u e se prec ie de soberano. (Aplausos.) 
L o grave es q u e si bien la responsabi l idad será 
de unos pocos, las consecuenc ias las sufriremos 
todos. 

Señor presidente : el t iempo q u e dispongo se 
agota y voy a poner fin a esta disertación seña-
lando c o n c r e t a m e n t e q u e coinc idimos en parte 
con lo expresado por e l señor diputado de la 
Unión del C e n t r o D e m o c r á t i c o . A los rumores 
d e la b a n c a d a oficial ista contesto q u e no nos . 
p r e o c u p a coincidir- con él, del mismo m o d o q u e 
muchas veces esa b a n c a d a coincidió sin rubores 
con e l mismo legislador. 

—Varios señores diputados hablan a la vez. 

Sr . Pa lear i . — C u a n d o están en juego los altos • 
y sagrados intereses de la patria, si es necesar io 
yo m e hago a l iado del diablo para defenderlos 
mejor . | 

-—Varios señores diputados hablan a la vez. 1 

Sr. M a n n y Pido la pa labra para una in-
terrupción. 

Sr. Pres idente (Silva). — Señor diputado: le 
han solicitado u n a interrupción. 

Sr. Palear i . — No voy a c o n c e d e r n inguna in-
terrupción. 

Sr. Jaroslavsky. — N o puede aludir a quien se 
le anto je y después n e g a r interrupciones . 

—Varios señores diputados hablan a la vez. 

Sr. Pres idente (Silva). — Cont inua en el uso 
d e la pa labra e l señor diputado por Ju juy . 

Sr. Palear i . — Señor pres idente : en definit iva 
aceptar íamos este t ra tado si se cont inuara con 
las negoc iac iones y se propusiera agregar un : 

protocolo adic ional , del t ipo del de 1893, q u e 

en el fondo no modif icar ía sus tanc ia lmente es te 
p rob l e ma en lo q u e a l ímites se re l iere . 

Para f i rmar es te t ra tado proponemos q u e se 
cont inúen las negoc iac iones con la R e p ú b l i c a de 
C h i l e hasta q u e se o b t e n g a n las cond ic ione s 
q u e paso a señalar : 

1. D a d o q u e C h i l e ya está en el Atlántico, 
sol ic i tamos para la R e p ú b l i c a Argentina un pun-
to en el Pac í f i co . 

Q u e r e m o s un puerto del otro lado para se-
guir manteniendo el mal l l amado "pr inc ipio 
b ioceánico" , de tal m o d o q u e podamos tener 
dos océanos y q u e los chi lenos t a m b i é n los ten-
gan. Insisto: q u e r e m o s un puerto en el o c é a n o 
Pacíf ico. 

2. Q u e r e m o s también el r e c o n o c i m i e n t o c la-
ro, pleno y expreso por parte de la R e p ú b l i c a 
de Chi le de nuestra soberanía sobre las islas 
Malvinas , y no sobre las islas Fa lk land, c o m o las 
l laman los chi lenos con agresivo a c e n t o . 

3. Q u e r e m o s una garant ía absoluta e inter-
n a c i o n a l m e n t e compromet ida de q u e n inguna 
de las t ierras ganadas por la R e p ú b l i c a de C h i l e 
por vía del presente t ratado será entregada a 
terceras potencias para ser uti l izada c o m o base 
bél ica o con cua lquier otro propósito. Q u e esas 
tierras q u e gana Chi le por este t ratado conti-
núen en su poder por los siglos de los siglos y 
tro se convier tan en mater ia negoc iab le , cual -
quiera sea el pretexto q u e se invoque. 

4. Proponemos crear una comisión b inac ional 
con prerrogat ivas suf ic ientes para contro lar per-
f e c t a m e n t e el parale l ismo y s imultaneidad del 
desarme entre a m b a s repúbl icas , de tal manera 
q u e no suceda c o m o en la ac tual idad, en q u e 
mientras los ingenuos arro jan las escopetas , los 
precavidos fabr ican la b o m b a a tómica , y mien-
tras nosotros l i cenc iamos el 7 5 por c iento de las 
clases b a j o bandera , en la R e p ú b l i c a de Chi le 
se c i tan dos clases incluidas las del sexo feme-
nino. Q u e r e m o s una comisión b inac ional de de-
sarme q u e controle exhaust ivamente q u e por 
c a d a escopeta q u e arro je nuestro país , se arro je 
o tra del mismo ca l ibre del otro lado. Algo pa-
r e c i d o ya se ha hecho , de modo q u e no se trata 
de una pretensión ex t ravagante . D e s p u é s d e 
1902 se encaró una act iv idad de desarme cohe-
rente , por lo q u e no hay nada de asombroso en 
este sent ido: c u a n d o los países quieren rea lmen-
te la paz, lo ponen en ev idenc ia con hechos y 
no con promesas . 

H a s t a ahora , de parte de C h i l e lo único q u e 
h e m o s c o s e c h a d o son actos de ocupac ión , por-
q u e a p a r e n t e m e n t e la integrac ión lat inoameri -
c a n a consiste, al e n t e n d e r trasandino, en la ocu-
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pación terri torial . E l los se in tegran con el res to 
de L a t i n o a m é r i c a o c u p a n d o t ierras de Bo l iv ia , | 
d e Perú y ahora nuestras. E s t a es la in tegrac ión 
q u e ent ienden nuestros vecinos chi lenos , q u e 
se cuidan de m a n t e n e r v igente un conf l i c to por 
f rontera , vale dec i r tres conf l ic tos para sus tres ! 
f ronteras . 

5 . Q u e r e m o s por últ imo contr ibuir a q u e se 
asegure la paz en todo el C o n o Sur y no b i la te -
r a l m e n t e con Chi le . Bol iv ia no t iene re lac iones 
d ip lomát icas con d icho país desde h a c e m u c h o s 
años. E s c conf l ic to está en a c e c h o y en cua lquier 
m o m e n t o puede desestabi l izar la paz regional , : 
y por lo tanto es necesar io q u e a t e n d a m o s a los j 
intereses de nuestros al iados naturales , Bol iv ia : 
y Perú , y q u e el proceso de la m c d i t e r r a n e i d a d • 
d e Bol iv ia sea discutido y arreglado antes de 
fin de siglo. 

T o d o s estos e lementos d e b e n ser incluidos en , 
el pro toco lo adic ional , y en ese caso nosotros i 
nos c o m p r o m e t e m o s a dar nuestro voto favora- 1 

ble a es te tratado, al q u e sin esas condic iones 
cons ideramos pernic ioso para la soberanía na-
c ional y dañino para su integridad terri torial 
por las razones q u e paso a e n u m e r a r : 

1. P o r q u e tra ic iona el principio b ioceánico , 
no respe tando el t ra tado de 1881 ni el protocolo 
adic ional de 1893. 

2. P o r q u e desconoc e nuestra soberanía terres- • 
tre, aérea y mar í t ima sobre el At lánt ico Sur me-
diante la maniobra de c a m b i a r l e el n o m b r e , ya 
q u e ahora a es te sec tor del At lánt ico se lo llama-
rá M a r de la Zona Austral. 

3 . Porque debi l i ta nuestros derechos sobre la 
Antárt ida, islas Malvinas , G e o r g i a s y S a n d w i c h 
del Sur f rente a las potencias extracont inenta les . 

4. P o r q u e no es rec íproco, ya q u e otorga be-
neficios de navegac ión a C h i l e en el e s t r e c h o de 
L e M a i r e sin rec iprocidad para la Argent ina. 

5. Porque la boca nordoriental del es t recho 
de Magal lanes pasa a ser punta Dungeness , por 
lo q u e la Argentina deja de ser país r ibereño 
del es t recho y la única real idad es q u e el acuer-
do c o n s u m a la ent rega de la soberanía p lena a 
C h i l e sobre las aguas , el suelo y el subsuelo del 
es t recho de M a g a l l a n e s . ' i 

6. P o r q u e obl iga so lamente a la Argentina a | 
. . . m a n t e n e r en cua lquier t iempo y circunstan-

cias ( textuales palabras del t ratado) el d e r e c h o 
de los b u q u e s de todas las banderas a navegar 
en forma expedi ta y sin obstáculos a t ravés • 
de las aguas jur isdicc ionales hac ia y desde el | 
e s t r e c h o de M a g a l l a n e s . . . " , y no obl iga a Chi le ; • 

7. Porque limita la jurisdicción argent ina ea 
la Is la d e los E s t a d o s a tres millas, s iendo d o c e 
millas lo a c e p t a d o en el derecho internacional . 

8. Porque no es un t ra tado de paz, sino de 
l ímites, dest inado a c a m b i a r las fronteras a rgen-
t ino-chi lenas . 

9. P o r q u e no es un tratado de integración, 
ya q u e la solución a un pr ob le ma de l ímites 
no es condición suf ic iente para conseguir la 
unidad con el país supues tamente hermano. 

10. P o r q u e no habla de desmil i tar izar la zona 
cedida a Chi le . 

11. Porque faci l i ta la generac ión de nuevos 
conf l ic tos y nos obl iga a a c e p t a r definit iva-
m e n t e el a rb i t ra je de la C o n f e d e r a c i ó n Helvé-
tica, representante actual de los intereses bri-
tánicos. 

12. P o r q u e Chi le puede c ircular sin pilotos o 
práct icos argent inos a l rededor del a rch ip ié lago 
de T i e r r a del F u e g o , mientras q u e la Argent ina 
no puede hacer lo propio. 

Estos son los puntos fundamenta les por los 
q u e el b loque de diputados del Part ido Just i -
c ial ista no va a aprobar es te tratado, a menos 
q u e sea correg ido y c o m p l e m e n t a d o con un 
protocolo adicional q u e c o n t e m p l e los aspectos 
q u e hemos menc ionado . Nada más señor pre-
sidente. (Aplausos prolongados. Varios señores 
diputados rodean y felicitan al orador.) 

Sr. Pres idente (Silva). — T i e n e la pa labra el 
señor diputado por Corr ientes . 

Sr. Balestra . — Para una breve ac larac ión voy 
;i ceder la palabra al señor diputado M a n n y . 

Sr. Presidente (Silva). — T i e n e la pa labra e l 
señoi d iputado por la Capi ta l . 

Sr . M a n n y . — Agradezco q u e el señor dipu-
tado Bales tra me haya cedido el uso de la pala-
bra. Sólo q u e r í a decir brevemente q u e lamento 
que , debido al motivo c i rcunstancia l de habe r se 
tenido q u e ausentar por un momento , el mal 
l lamado "diablo" no haya podido a c e p t a r per-
sonalmente lo q u e desde mi punto de vista con-
sidero un elogio. 

Sr . Presidente (Silva). — T i e n e la pa labra el 
señor diputado por Corr ientes . 

Sr . Balestra . — Señor presidente : yo he cedi-
do la pa labra al señor representante del b l o q u e 
justicialista, d iputado Paleari . No voy a ac tuar 
de la misma manera cuando se presente la opor-
tunidad de hacer lo nuevamente , porque su dis-
curso ha sido tan e locuente y exhaustivo q u e 
m e ha sustraído muchos de los argumentos con 
q u e contaba . Si b ien debo fel ic i tar lo por la ve-
hemenc ia , entusiasmo y pasión patriót ica q u e 
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ha puesto en su exposición, t a m b i é n tengo q u e 
lamentar q u e m e haya qui tado muchos argu-
mentos. E n consecuenc ia , en otra ocasión pediré 
al diputado Paleari q u e él m e c e d a la pa labra a 
mí. (Aplausos.) 

Quiero adelantar mi rechazo formal y categó- I 
rico al proyecto en considerac ión. El tratado ha 
sido precedido por un procedimiento fraudulen-
to y por un t ra tamiento c l a u d i c a n t e de la sobe-
ranía argent ina , q u e no se negocia y q u e d e b e 
af i rmarse ; con respecto a ella no caben claudi-
caciones . (Aplausos prolongados.) 

Ya se han extendido los diputados preopi-
nantes sobre los antecedentes históricos de esta 
cuest ión. Yo no quiero reincidir en esta mater ia , 
pero voy a h a c e r una re ferenc ia a la gestión 
df nuestra Canci l ler ía . Puedo formular mi con 
cepto con toda l ibertad, porque ya lo he expre 
sado a los funcionarios del Minis ter io de R e í a 
c iones Exter iores y Culto . A más de un funcio-
nario — d e s d e e l canc i l ler hac ia a b a j o — he 
fe l ic i tado por el m a n e j o lúcido de la pa labra 
y por la f luidez conceptua l de su dialéct ica . 
Pero al mismo t iempo les he señalado con toda 
c lar idad la fa l ta absoluta de argumentac ión jurí-
dica q u e h a n tenido para sostener su posición.. . 
Y esto desde la sesión reservada con la comisión | 
de R e l a c i o n e s Exter iores en adelante , por cuan 1 

to toda la a rgumentac ión q u e pudieron exhibir 
o fue la a r g u m e n t a c i ó n q u e esgr imieron los chi-
lenos, o fue la b a s a d a en a n t e c e d e n t e s carto-
gráf icos de escaso o ningún valor en el derecho 
internacional . 

E s t e es un tema , señor presidente , q u e no 
p u e d e plantearse en el terreno de la declama-
ción. N o bas ta con la retór ica , no es suf ic iente 
apelar a las emociones , y m u c h o menos p lantear 
la cuest ión en términos de paz o guerra , porque 
ésta es una fa lac ia inadmisible . No es condu-
c e n t e el manipuleo de los medios de difusión, 
poniéndolos a disposición de los q u e están de 
acuerdo con la posición oficial , por cuanto esto 
t a m p o c o c o n d u c e a un resul tado ob je t ivo en la 
opinión popular . D e b í a m o s cons iderar la nece- , 
sidad de contar con la mayor ía de dos tercios 
en este rec into . E l d e b a t e en el seno de la comi-
sión era ineludible y el t ra tamiento de la materia 
por la H o n o r a b l e Cándara en su plenitud y con 
disposición de á n i m o para c o n v e n c e r no sólo es 
un derecho , sino t a m b i é n una obl igac ión clara-
m e n t e iifipuesta por la Const i tuc ión argent ina 
a los representantes del pueblo . 

No puedo coincidir c o n el señor diputado 
representante de la b a n c a d a mayor i tar ia en e l 
sentido de q u e la real idad de la encues ta es una 
presión leg í t ima sobre los representantes del ' 

pueblo . L o s representantes del p u e b l o no pue-
den soportar otras pres iones q u e las del p u e b l o 
q u e los votó y no puede t ransformarse u n a 
consulta voluntar ia en un m a n d a t o imperat ivo , 
p o r q u e en ese caso bastar ía q u e los part idos 
polí t icos m a n d a r a n por cédula su decisión y no 
es tar íamos perdiendo el t i empo discut iendo un 
asunto q u e la b a n c a d a mayori tar ia ya sabe c ó m o 
va a votar . 

M e voy a permit i r hacer a lgunas ref lexiones . 
E l laudo arbi tra l de 1977 fue dec larado nulo 
por la voluntad, v i r tua lmente unánime, de todos 
los sectores pol í t icos y sociales de la Nac ión , 
inc luso por el e n t o n c e s s imple c iudadano y hoy 
pres idente de la Nación , don R a ú l Alfonsín. 
D i c h o laudo f u e dec larado nulo y h u b o enton-
ces expres iones co inc identes por par te de quie-
nes apoyaron la nulidad. Se de jó de lado el laudo 
del R e i n o U n i d o sobre las islas a t lánt icas al 
es te del cana l B e a g l e p o r q u e sostenía u n a 
posición inconc i l iab le con los altos intereses d e 
la Nac ión argent ina . Mot ivados por una e x i g e n c i a 
de sol idaridad nacional , los f i rmantes de a q u e -
lla presentac ión hic ieron un ob je t ivo patr iót ico 
de su act i tud, q u e los movió a p lantear una 
posic ión c o n c r e t a a n t e el g o b i e r n o d e aquel 
m o m e n t o . 

E l e m b a j a d o r de entonces , Ort iz de Rosas , 
dec laró q u e era insoslayable e l vicio de e x c e s o 
de p o d e r en q u e incurrió el laudo arbi t ra l d e 
1977. H a c í a re ferenc ia a una cuest ión jur ídica , 
incurr ía en contradicc iones y l a u d a b a fuera de 
la famosa zona del mart i l lo , única región q u e 
era somet ida al laudo o o r decisión de las partes . 

D e m o d o tal q u e el laudo arbi tra l no p u e d e 
consti tuirse en m o d o a lguno , en un a n t e c e d e n t e 
vál ido para sostener q u e poster iores ac t i tudes 
de la Argent ina estar ían violando el d e r e c h o 
internac ional y nos co locar ían en una si tuación 
desfavorable ante la c o m u n i d a d jurídica de los 
estados. F u e una decisión írrita, t o m a d a por 
jueces vinculados a la c o r o n a br i tánica y q u e 
habían c o n c e d i d o p a t e n t e de corso a C h i l e ; 
jueces q u e es taban incursos en la causal de par-
c ia l idad por su ac tuac ión . 

Ahora bien, señor pres idente : se ha ag i tado el 
fantasma de la guerra c o m o a l ternat iva del pro-
yecto de aprobac ión del t ra tado. C o r r e s p o n d e 
des tacar q u e en 1977, cuando se produjo la 
anulación del laudo arbitral emit ido por la co -
rona br i tánica , el g o b i e r n o de C h i l e dec laró 
lo s iguiente : " E l g o b i e r n o de Chi le considera 
necesar io expresar q u e no producirán e f e c t o 
jurídico a lguno sobre los t í tulos chi lenos las 
act iv idades q u e real izaran las fuerzas a rmadas 
argent inas y s ignif icaran la penet rac ión en re 
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giones b a j o la soberanía de Chi le . E n e l contex to 
del d e r e c h o internac ional estas act iv idades cons-
t i tuirán v io lac iones de la integridad terri torial" . 
C h i l e no se n e g a b a , pues, a las consecuenc ias 
f ísicas del resca te de las islas por par te de nues-
tro país : se n e g a b a a sus c o n s e c u e n c i a s jurídicas. 
E l desa lo jo de las islas es taba admit ido de an-
t e m a n o . N i n g u n a autor idad ch i lena , ni el genera l 
P inochet , ni el a lmirante M e r i n o en su m o m e n t o 
d e mayor imper t inenc ia h a c i a la Argent ina , qui-
so pronunc iar la pa labra i r reparable . Nunca el 
g o b i e r n o de Chi le di jo q u e un solo punto del 
terr i torio ch i leno invadido por las tropas argen-
t inas s igni f icaba la guerra . No existió, pues, este 
peligro. 

S e ges t ionó luego la mediac ión papal . ¿ Q u é 
sent ido ten ía esta m e d i a c i ó n ? Nunca el de una 
sentenc ia arbi t ra l ; n u n c a el de un fallo juris-
dicc ional . L a act i tud del Vat i cano es taba limi 
tada pura y exc lus ivamente a a c e r c a r a las par-
tes y buscar una solución acordada. 

P e r o aquí d e b e tenerse en c laro un punto de 
vista ineludible . L a s gest iones tempora les y las 
cosas de la pol í t ica no son mater ia de la fe 
No seremos más o menos catól icos p o r q u e este-
mos de acuerdo o en desacuerdo con un tratado 
de l ímites. Ni la Iglesia puede pretender ejer-
cer su inf luencia sobre la comunidad cató l i ca 
argent ina para la a p r o b a c i ó n de este t ra tado ni 
nesotros pretender q u e la posición del Papa 
const i tuya nada más q u e un mero a c e r c a m i e n t o 
e n t r e las partes. 

Produc ida la mediac ión papal , en junio de 
1980 se t radujo en una propuesta concre ta qi>e 
no fue a c e p t a d a por el g o b i e r n o argent ino, si 
bien conten ía e l e m e n t o s de juic io muy impor-
tantes. D e b e des tacarse q u e rec ién en estas 
últ imas horas se ha producido, por la B i b l i o t e c a 
del Congreso , una serie de volúmenes ilustra-
tivos; pero hasta ahora nunca se había dado a 
conocer por el g o b i e r n o la propuesta papal de 
1980. E s a propuesta conten ía a lgunos puntos de 
los q u e voy a dar lectura para demostrar q u e 
el proyec to q u e ahora se s o m e t e a considetac ión 
de la C á m a r a re t rocede respecto de ssa pro 
puesta, q u e no fue aceptada por el gobierno 
argent ino . 

D i c e con r e f e r e n c i a a las t ierras la propuesta 
de 1 9 8 0 q u e " E l M e d i a d o r juzga conveniente 
q u e la Argent ina pueda instalar y a tender en 
las islas E v o u t y Barneve l t —usando al e f e c t o 
par te del territorio de las m i s m a s — ayudas ne -
cesarias p a r a la navegac ión , en interés propio 
y t a m b i é n de la comunidad internac ional , con 
arreglo a modal idades por determinar ; sugiere 
q u e se e s t a b l e z c a en la isla N u e v a un sistema 
de control terminal aéreo , a tendido con junta-

m e n t e por a m b a s partes, para regular el t ráf ico 
aéreo hac ia y desde la Antárt ida; por lo q u e 
se re f iere a la isla Hornos, pide q u e se le dé 
la posibi l idad de as ignar a la j e rarquía epis-
copal de a m b a s nac iones una parce la para la 
construcc ión de un santuario , a Nuestra Se ñor a 
de la Paz, ubicado p o s i b l e m e n t e sobre el me-
ridiano del c a b o de Hornos , y de dest inar otra 
p a r c e l a al es te de la anter ior para el es table -
c i m i e n t o de un c e n t r o social ch i leno-argent ino 
de asistencia a peregr inos y navegantes con 
act ividades q u e serán e jerc idas de conformidad 
con un r e g l a m e n t o especia l " . 

T o d o esto ha q u e d a d o borrado del proyecto 
d e tratado. Ya no tenemos punto de re ferenc ia 
en costa seca, c o m o sugería el propio mediador 
en 1980 ; en c a m b i o tenemos, en lugar de la 
zona de ac t iv idades comunes y compart idas 
— q u e d e j a b a dentro de la jurisdicción argent ina 
la posibi l idad de ac tuar en la zona rica de las 
inmediatas d o c e millas, donde se hal la el po-
tencial de la fauna i c t í c o l a — un vasto desierto 
ucuát ico d e 118 .000 k i lómetros cuadrados , con 
profundidades de 2 .000 metros , de teórica sobe-
ranía argent ina q u e no es reconoc ida , pues, por 
terceros Es tados , y perdimos las bases en costa 
seca y la l ibertad de navegac ión en la zona de 
las islas, q u e q u e d a al arbitr io de Chi le . 

R e c o r d e m o s q u e una si tuación similar en el 
o c é a n o Pac í f i co en e l siglo pasado, ante las di-
f i cul tades puestas para la navegac ión por el 
país trasandino, de terminó q u e la Argent ina no 
surcara aguas del Pac í f i co ; y seguramente de-
terminará que , por el rég imen de l íneas rectas 
es tab lec ido entre las islas q u e ahora q u e d a n en 
jurisdicción chi lena , en el futuro se impida q u e 
buques argent inos naveguen allí . 

Pero lo q u e resulta más grave es q u e a últ imo 
m o m e n t o —lo q u e no se nos hab ía informado 
a los diputados y senadores por la C a n c i l l e r í a — 
se introduce de rondón un mecanismo de arbi -
t ra je lesivo para nuestra soberanía p o r q u e de-
lega en un gobierno extran jero resolver no sólo 
los futuros confl ic tos sino la posibi l idad de que 
éstos existan. Bas tará q u e Chi le t ransforme un 
p rob le ma de demarcac ión de hilos en una cues-
tión de soberanía para que , no producido el 
acuerdo en la comisión de conci l iación, el tri-
bunal arbitral determinado en forma dir imente 
por e l gobierno suizo diga no so lamente lo q u e 
corresponde a cada país sino d i rec tamente cuál 
es la materia por arbi trar ; c o n s e c u e n t e m e n t e 
podrá pasar a arbi trarse sobre la Patagonia , 
J u j u y — c o m o le p r e o c u p a b a al señor diputado 
Pa lear i—, M e n d o z a , N e u q u é n o cualquier punto 
del territorio argent ino. T o d o esto es de suma 
gravedad. 
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L a consulta popular fue e laborada en térmi-
nos q u e queremos c reer no han sido la inten-
ción del Poder E jecut ivo ni del part ido gober-
nante . Q u e d ó p lanteada de tal forma — c o m o 
una c a m p a ñ a publ i c i tar ia— q u e e v i d e n t e m e n t e 
no ref le jó un pensamiento objet ivo. Aun no ha-
b i é n d o s e hecho c a m p a ñ a en contra del voto afir-
mativo, hubo un 44 por ciento de la población 
argent ina q u e se abstuvo o votó por el no. Y esta 
noche una es trechís ima mayoría permit ió tormar 
quorum en esta C á m a r a y una estrechís ima ma-
yoría seguramente determinará la aprobac ión de 
este proyecto, cargando sobre las espaldas de 
quienes la formulen una t remenda responsabi-
lidad histórica C o m o conozco la hidalguía y la 
buena intención de todos los colegas de este 
cuerpo — e s p e c i a l m e n t e la q u e t ienen los dipu-
tados del partido g o b e r n a n t e — , apelo a vuestro 
sentido de responsabil idad para q u e se valoren 
en su debida dimensión las trágicas consecuen-
cias que para el futuro de la patria y las genera-
ciones por venir tendría la f irma de este tratado 
inicuo q u e coloca en manos de nuestro adversa-
rio histórico la disponibi l idad de nuestras tierras, 
que son sagradas para todo el pueblo argentino. 
(Aplausos.) 

A medida que transcurren los hechos de la 
polít ica en democrac ia vamos encontrando un 
perfi l q u e será denominador común para el fu-
turo de la Nación. Nosotros somos amantes de 
la l ibertad en lo polít ico y en lo económico . 
Somos celosos defensores de nuestra soberanía 
dentro y fuera del país. D e f e n d e m o s a todas 
las inst i tuciones de la Patria aun cuando sean 
perseguidas. No h a c e m o s distingos entre repro-
bos o elegidos, sean civiles o mil i tares, y cree-
mos en la imperiosa necesidad de defender 
los derechos del pueblo , e s p e c i a l m e n t e de sus 
sectores más necesi tados. 

H a hab ido hechos nuevos q u e se han mencio-
n a d o en este rec into : la cesión de una b a s e en la 
Antárt ida, de Ing la ter ra a Chi le , y la convocator ia 
a dos clases de c iudadanos chi lenos para prestar 
el servicio mil i tar mientras la Argent ina desman-
tela sus fuerzas armadas . D e b e m o s hacernos car -
g c del p r o b l e m a q u e hay pendiente con Gran 
B r e t a ñ a , el invasor colonial is ta al q u e nuestros 
soldados enfrentaron en una gesta patr iót ica en 
la q u e hubo la derrota en una bata l la , pero q u e 
const i tuyó una re ivindicación p e r m a n e n t e para 
el patr imonio nac ional de nuestras soñadas islas 
Malvinas . 

G r a n B r e t a ñ a tendrá un f luido ingreso en la 
zona que fue disputada entre Argent ina y Chi le , 
podrá e j e r c e r el papel de supervisor y devolver 
con c reces a su al iado en la guerra de las Malvi -
nas los favores recibidos . Juntos const i tuirán 

los dos extremos de una pinza q u e se c ie rne 
pe l igrosamente sobre el dest ino de la soberanía 
a igent ina . 

Con relación a la tan m e n t a d a integrac ión lati-
noamericana , q u e s iempre he defendido, d e b e -
mos señalar q u e podría tal vez admit i rse por vía 
de transacción un tratado de esta natura leza si 
luera en el contexto de una integración ampl iada 
de la Argentina y de Chi le , es decir si la Argen-
tina estuviera en el At lánt ico y en el P a c í f i c o 
al igual q u e nuestro vecino. Pero c o m o b ien di jo 
el señor diputado Paleari , ahora Chi le está en 
a m b o s océanos y la Argentina cada vez menos 
en el Atlántico. 

Nosotros aspiramos a la integración la t inoame-
ricana q u e ha sido el sueño de San Mart ín y d e 
Bolívar, si bien de San Mart ín se acuerdan poco 
los chilenos. Aspiramos a la integración de A m é -
rica latina c o m o una razón de justicia y de equi -
dad p o r q u e nuestro país se destacó s iempre, b a j o 
adminis trac iones polít icas de distintos signos, 
por ser generoso con sus hermanos de A m é r i c a 
latina, e s p e c i a l m e n t e con aquel los q u e más lo 
requer ían. Pero no q u e r e m o s la integrac ión d e 
rodillas; no q u e r e m o s la c laudicac ión de nuestros 
principios fundamenta les y sobre todo no q u e r e -
mos legar al porvenir de nuestros hi jos una patr ia 
amputada , un país muti lado por una c laudicac ión 
transitoria q u e puede o b e d e c e r más a una ra-
zón de política interna q u e a una estrategia glo-
bal referida al destino de sus re lac iones exte-
riores. 

Apelamos a la responsabi l idad de los diputados 
de la mayoría q u e han traído con prec ipi tac ión 
este asunto al recinto, tal vez más en aras de un 
designio de polít ica interior q u e de una valora-
ción de los intereses permanentes y de los ob je -
tivos de la R e p ú b l i c a , q u e deben medirse en 
siglos y no en años. 

E s t e del B e a g l e ha sido un conf l ic to de cien 
años. ¿ C ó m o es posible q u e no podamos esperar 
siete días a q u e se hagan las observac iones al 
d ic tamen de las dos comis iones? ¿ C ó m o es posi-
ble q u e no sé le dé intervención a la Comis ión 
de D e f e n s a Nac ional c u a n d o lo q u e está a m e n a -
z a d a es la seguridad de la patr ia? ¿ C ó m o es 
posible q u e se trate con l igereza la insti tución 
del arb i t ra je con cláusulas q u e son c l a r a m e n t e 
inconst i tucionales p o r q u e s ignif ican un c h e q u e 
en b lanco , p o r q u e el Congreso no va a interve-
nir más en los tratados y h a b r á q u e h a c e r lo q u e 
la C o n f e d e r a c i ó n Helvé t i ca disponga con respec-
to a las t ierras q u e Chi le diga q u e son mater ia 
de disputa? 

E s o es una atroc idad jur ídica q u e no puede 
ser sanc ionada r e s p o n s a b l e m e n t e por ningún 

¡ diputado. E s t o y seguro de q u e los señores dipu-
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tados de la mayor ía , distinguidos colegas, hom-
bres de pensamiento y de conducta per tenec ien-
tes a un part ido democrát i co , h a b r á n de reflexio-
nar m u c h o antes de tomar esta decisión. 

No se m e escapa el h e c h o de q u e el propio • 
pres idente de la Nac ión h a y a podido ser indu- • 
c ido a someter este asunto a consulta del p u e b l o 
e n el b u e n deseo de tener una decisión avalado 
por una mayor ía popular . Pero hay q u e tener 
e n cuenta q u e las cuest iones de soberanía n o 
son mater ia de una mayor ía c i rcunstancia l por-
q u e se v inculan a una f racc ión del terr i torio q u e 
forma par te d e nuestra historia, de nuestra 
t radic ión, y q u e c o n c i e r n e t a m b i é n al porvenir . 
E s m u c h o lo q u e está en juego. E s t o no se puede 
resolver con l igereza. Por eso, este asunto no 
d e b e votarse hoy. D e b e analizarse con más pro-
fundidad, p o r q u e en definit iva se trata de una 
cuest ión de t iempo. D e b e tenerse en c u e n t a q u e | 
la otra C á m a r a — e l S e n a d o de la N a c i ó n — ha 
dicho q u e lo tratará rec ién en f e b r e r o y lo votará 
seguramente en marzo. 

Apelo a la razonabi l idad de todos. No quiero 
dudar de la b u e n a fe de nadie ; ni del presidente 
de la Nac ión ni de su Canci l ler ía ni de los 
diputados de la b a n c a d a oficial ista. Asumo con 
pleni tud esta responsabi l idad porque afec ta a 
la soberanía de la Nación. Y así c o m o debemos 
defender la l ibertad pol í t ica y la justicia social , 
n o podemos c laudicar en un t e m a tan trascen-
dente en donde está e m p e ñ a d o el futuro de la 
patr ia y el dest ino de nuestros hijos. (Aplausos.) 

Sr. Pres idente (Silva). — T i e n e la palabra el 
señor diputado por la Capita l . 

Sr. C o n t é . — Señor pres idente : mi bancada vo 
tará f i r m e m e n t e en forma af irmativa es te pro-
yecto de ley. (Aplausos.) 

V e n g o de tener el privi legio de h a b e r recorri-
do el país entero en los últ imos cuarenta y c inco 
días, de Norte a Sur y de E s t e a Oeste . H e visto 
nuestro territorio y c o m o nunca m e he acercado 
con la misma sensación de c lar idad a nuestros 
p r o b l e m a s argentinos. Y he visto es te territorio 
part iendo y sal iendo del puerto, recordando 
aquel las pa labras q u e nos legara el general 
Perón cuando se refer ía al proyecto nac ional : 
" H a y q u e salir de es te puerto q u e a veces tene-
m o s q u e ca l i f i car de maldi to para entender qué 
es un proyec to n a c i o n a l . . . " 

—Varios señores diputados hablan a la vez. 

Sr. C o n t é . — E s t e no es un voto fáci l , señor 
p r e s i d e n t e . . . 

—Varios señores diputados hablan a la vez. 

Sr. Pres idente (Silva). — R u e g o a los señores 
diputados sepan respetar al orador. 

Sr. Guriol i . — Q u e el señor diputado respete 
al genera l Perón. 

—Varios señores diputados hablan a la vez. 

Sr. C o n t é . — D e c í a q u e éste no es un voto 
fácil. 

No le arr iendo a nadie tener menos , pero 
tampoco tener más dolor q u e el q u e yo tengo 
por perder un solo cent ímetro de territorio, q u e 
s iento argent ino ; una sola porción de jurisdic-
ción marí t ima, q u e siento argent ina. Pero es esta 
visión genera l del país la q u e m e l leva a tener 
la cer teza de q u e d e b e votarse en forma af irma-
tiva este p r o y e c t o de ley, y la q u e m e lleva a 
decir hoy q u e a nuestro p u e b l o no le interesan 
los reg lamentos q u e nos atan, así c o m o t a m p o c o 
q u e alguien quiera postergar esta decisión. 

E l pueblo está esperando q u e nos pronuncie -
mos por el sí o por el no, pero quiere nuestro 
pronunciamiento . 

¿ C u á l es el carác ter q u e damos a este voto? 
E s el carác ter de una apuesta , de un desafío. 
Una apuesta a una Argent ina de pie, ambic iosa ; 
una apuesta a un Chi le democrát ico , l iberado 
de esa in fame dictadura q u e encarna el señor 
Augusto P inochet ; una apuesta a una Amér ica 
latina unida y de pie . E s t e es el sentido de 
nuestro voto. 

¿Y c ó m o l legamos, señor presidente, a esta 
s i tuación? L l e g a m o s con el triste l egado q u e 
nos dejaran las dictaduras militares, desde la 
L iber tadora , con Ro jas y sus secuaces , o los 
Osiris Vi l legas y los suyos, el señor Levingston 
y los suyos, en fin, la suma de errores e inca-
pacidades . 

H a c e pocos días un periodista m e dec ía : " C o n -
té, usted s iempre hab la de «milicos». E s verdad: 
los mil icos son mil icos y los mil i tares son mil i - , 
tares. E n t r e los mil i tares puedo c i tar a San 
Mart ín y Be lgrano , a los genera les Savio y 
Mosconi y a ese gran pres idente argent ino q u e 
fue el genera l J u a n D o m i n g o Perón. T a m b i é n 
Valle e I b a c e t a , el mayor Alberte , los genera les 
C a l c a g n o y Lea l , el coronel Cesio, Perl inger, 
L u j á n , y f í jense q u e voy a dar dos nombres 
de los q u e m e separan grandes discrepancias : 
los genera les R a t t e n b a c h y Lanusse ; pero los 
m e n c i o n o porque ellos también son militares al 
tener el cora je de hacer la autocr í t ica . Además 
a m a n a las inst i tuciones y por el lo están recla-
m a n d o una act i tud y una posición diferentes . 

C u a n d o nuestros h o m b r e s de armas merezcan 
ser l lamados militares, así lo voy a hacer , por-
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que no soy antimilitarista. Mientras tanto los 
seguiré l lamando simplemente "milicos". 

Existe otro error, que es el trámite balbu-
ceante y vergonzoso de los últimos años de la 
dictadura. Un militar peleándose con otro, dan-
do un triste espectáculo en el Vaticano. No 
había una sino mil voces; las reyertas brillaban 
por doquier. 

Si bien mantengo profundas discrepancias 
con nuestra Cancillería, en este hecho concreto 
rindo mi homenaje por la solvencia técnica que 
ha empeñado la Cancillería en la consecución 
de este tratado. También a los hombres que 
acompañaron al canciller Caputo . . .(aplau-
sos.). .. porque rescataron de este período omi 
noso, contando con la generosidad del Padre 
Santo y de los hombres de la diplomacia del 
Vaticano un acuerdo que estaba "enterrado' y 
que nos hacía perder muchísimo más, sin dar-
nos nada. 

Lamento, señor presidente, que el tema de )a 
navegación en nuestras aguas australes no haya 
sido suficientemente salvado y que esa línea que 
divide a! estrecho de Magallanes no se haya 
emplazado respetando íntegramente la costa ar-
gentina. Pero no dudo que la Cancillería, con 
la solvencia que he reconocido, habrá hecho el 
máximo esfuerzo para salvar esa situación. 

E n cuanto a la visión geopolítica militar, no 
quiero a nuestros ejércitos planteándose enfren-
tamientos con los países vecinos. Cuando se de 
fiende la soberanía nacional se deja de ser ejér-
cito de ocupación. Nuestras fuerzas armadas 
deben guardar en un cajón cualquier hipótesis 
de conflicto frente a los países vecinos. Los hom-
bres de armas deben mirar a sus pares de La 
tinoamérica como hermanos para terminar de 
una vez por todas con el error de "fuerzas de 
trastienda" que suelen asignarles los poderes 
norteamericanos. 

Nuestras fuerzas armadas deben advertir la 
maravillosa posibilidad de conjugar una táctica 
y estrategia continentales para defender a la re-
gión de los imperialismos, cualquiera sea su <ig 
no. Esa es su función. 

Frente a lo señalado y ante la imposibilidad 
de hacer otra cosa que no sea la firma del tra-
tado, aprovecho la ocasión para efectuar una 
apelación a la oficialidad joven, a buena parte 
de la cual un conjunto de atorrantes retirados 
llevó al crimen, para traicionarla luego entre-
gando el patrimonio y destruyendo nuestra eco-
nomía. A posteriori, a esa oficialidad joven y a 
todos nosotros nos llevaron a esa maldita derrota. 
Porque no son tres fuerzas sino dieciocho par-
tidos y porque demostraron q u e los ejércitos de 

ocupación son incapaces de afrontar realmente 
una situación bélica. 

Yo Ies digo a esos oficiales jóvenes q u e no 
se dejen representar por ese otro grupo, que 
observen a quien hoy los manda, a ese Consejo 
de Almirantes lanzado en revolución contra la 
soberanía popular, contra el presidente de la 
Nación, defendiendo a ese canalla de Astiz, a 
ese asesino, a ese torturador, y quizá, lo peor 
de todo, a ese Judas Iscariote, porque nadie se 
olvida del beso que Judas le dio a Jesús en el 
monte de los Olivos. Pues bien, igual actitud 
adoptó el señor Astiz con quienes concurrían 
a la Iglesia de Santa Cruz y en especial hacia 
la fundadora de las Madres de Plaza de Mayo, 
una mujer de trabajo y de pueblo, que estaba 
en esa iglesia, como una leona herida, buscando 
a su cachorro que había desaparecido. 

Astiz la usó y luego la mandó a la tortura y 
al exterminio. Por eso quiero decirle a esa joven 
muchachada, a esos oficiales en actividad, que 
se sometan al poder civil, que abandonen las 
estancias 'e la oligarquía y del imperialismo, 
que entren en las casas humildes, que miren el 
rostro y escuchen la voz de nuestros hombres y 
mujeres, porque de ese modo comenzarán a ser 
las fuerzas del pueblo, las fuerzas de la demo-
cracia, las fuerzas de la nacionalidad, las fuer-
zas de la liberación. (Aplausos.) 

Pero si estos son los errores, hay otros datos 
más: yo puedo compartir las observaciones que 
los diputados Balestra, Alsogaray y otros han 
hecho a la propaganda realizada por el gobier-
no. Creo que no le ha gustado a nadie, ni a los 
que votaron en un sentido ni a los que lo hicie-
ron en otro. Esa propaganda confundía los inte-
reses políticos y exageró el tema de la guerra. 
Habló despectivamente de nuestros "peñascos" 

He estado en Ushuaia y he vasto el dolor de 
sus habitantes cuando se hablaba en esos tér-
minos, porque era tratar de "peñascos" a toda 
la Tierra del Fuego. El los se sentían maltratados. 

Por primera vez volé sobre el estrecho de Ma-
gallanes y experimenté una profunda emoción, 
la misma que sentí cuando atravesé e l canal 
Beagle, cuando observé las islas que acabamos 
de perder y llegué a esa maravillosa ciudad que 
es Ushuaia. Entonces comprendí por qué los 
dirigentes de allí se habían jugado por el no. 
Tenían razón para sentirse así. 

Por eso respeto a cada uno de los ciudadanos 
que votó por el no o que se abstuvo; pero no 
nos equivoquemos. Por encima de estos errores, 
nuestro pueblo sabe bien lo que quiere. Eso no 
lo puede tener nunca el señor diputado Alsoga-
ray, porque él forma parte de una minoría, co-
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mo yo, pero c o n d e n a d a i r r e m e d i a b l e m e n t e a ser 
minoría , mientras q u e tengo la esperanza de 
l l egar a ser mayor ía . 

Q u i e r o denunciar a los-profetas del odio, a los 
pretendidos padres de la patr ia jencarnados en 
e l a lmirante Ro jas . ¿ Q u é d e r e c h o t iene ese señor 
para venir a h a b l a r al P a r l a m e n t o y exigir le q u e 
e n un a c t o de patr iot ismo vote por el no? 

L e pido a la b a n c a d a peronista q u e r e c u e r d e 
q u e e ! a lmirante Rojas hab ía rec ib ido la medal la 
de lealtad; pero eso no fue obstáculo para 'que 
se levantara contra ese general pac i f icador que 
fue Lonardi , quien frente al triunfo no quiso la 
derrota de sus adversarios. E s e a lmirante quiso 
avasal lar al s indical ismo argent ino y fue quien 
inauguró el terrorismo de E s t a d o cuando provocó 
c ín ica y f r íamente los asesinatos de José León 
Suárez . 

E l a lmirante Ro jas ha sido el p a d r e del gori-
la jc argent ino durante dos décadas . E s c h o m b r e , 
al igual q u e toda la derecha l iberal argent ina , 
es tr ibutario de un ant iguo pensamiento . Son los 
unitarios de ayer; los hombres encerrados en el 
puerto, los que no vacilaron en entregar buena 
par te del territorio q u e f o r m a b a el virreinato 
para defender sus intereses. Hoy no han cam-
biado, s implemente se adaptaron a la época . No 
pueden c e d e r parte del territorio argent ino, pero 
110 entendieron. Buscan creai tensiones con nues-
tros vecinos d e Latinoamérica pero permit ieron 
q u e se entregara nuestro patr imonio por medio 
de la pol í t ica de Mart ínez de Hoz sin levantar 
una sola voz. ¿Y ahora q u é vienen a decir estos 
señores? 

C u a n d o un insigne hombre como el general 
Perón, l legado el momento de su muerte, se in-
corpora a la galer ía de los proceres , todos los 
argent inos tenemos el derecho de interpretarlo. 
H e e s c u c h a d o con dolor q u e desde la b a n c a d a 
justicialista a lguien hablara de los tiros contra 
los chi lenos. No imagino al general Perón di 
c i c n d o esas palabras . T a m p o c o puedo entender 
q u e esa misma voz haya aludido a la Repúbl ica 
de Chi le sin emitir un solo c o n c e p t o en contra 
del dic tador chileno, cuando el general Perón 
fue uno de los primeros hombres públicos que 
se solidarizaron con el derrocado presidente 
Allende. 

Hay a lgo más grave, señor presidente . Denun 
cío a otros d iputados q u e hasta h a c e poco fue-
ron los al iados de los golpes militares y que hoy, 
en este recinto y fuera de él, l a m e n t a b l e m e n t e 
están expresando lo peor del pensamiento mili-
tar y nos están " r e l a m p a g u e a n d o " . No deben ol-
vidar mis compañeros diputados la a n é c d o t a del 
general R o c a ; cuando l l egaba a su antesala algún 

caudil lo le decía a su secretario q u e lo " re lam-
pagueara" . Estos h o m b r e s nos están re lampa-
g u e a n d o el golpismo, pero no lo voy a aceptar ; 
voy a denunciar lo p o r q u e ése es uno d e los 
compromisos q u e asumí durante mi c a m p a ñ a 
electoral . T e n g o q u e agradecer a la Providencia 
el h e c h o de h a b e r podido cumplir con todos 
y cada uno de los compromisos q u e t o m é en 
aque l momento . 

E n t o n c e s , señor pres idente , ¿ q u é es lo q u e es-
tamos dec idiendo? Es tamos decidiendo una res-
puesta global para la Argentina. T o d a s las fuer-
zas democrát i cas de nuestro país están ante el 
desaf ío de enfrentar al d ic tador sanguinario y 
miserable , de a c a b a r con la dictadura de Pi-
nochct . 

En cu ant o al principio b ioceánico , creo q u e 
en las c ircunstancias señaladas ha q u e d a d o don-
de corresponde ; en las t ierras y en los mares 
australes. Q u e de ninguna manera vaya a ocurrir 
<iue el principio b ioceánico se meta en el corazón 
de un argentino, porque el destino de nuestro 
país y el de Chi le deben estar signados por una 
salida de la Argentina al Pacíf ico, abr iéndole el 
camino al país hermano con un puerto de aguas 
profundas para q u e a v a n c e sobre nuestro terri-
torio en busca del comerc io at lántico. Eso es lo 

I q u e d e b e m o s lograr, señor presidente , es decir , 
un c a m b i o de visión global . 

Vengo de Salta, en donde pasé una hermosa 
luna de miel hace treinta años. M e interné en 
la q u e b r a d a del T o r o y vi ese maravil loso ferro-

1 carril de Huayt iquina, obra de uno de los más 
grandes y prestigiosos ingenieros argent inos 
—Emil io L e m e r s o n — , inspirada por ese gran 
presidente que sabía con jugar el más crudo rea-
lismo polít ico con la capac idad de ensueño —qui -
zás abrevara en la filosofía krausista—; m e estoy 
ref ir iendo a ese gran presidente argent ino q u e 
fue Hipólito Yrigoyen (Aplausos.) 

¿ Q u é pasa con ese camino , señores dipu-
tados? H a c e treinta años era un camino de 
ripio y ahora , treinta años después, sigue 
igual. ¿ E s posible que . por d e b a j o de los in-
tereses q u e hacen a la defensa nacional , sean 
los sórdidos intereses del puerto de Sant iago 
y del puerto de Buenos Aires los que durante 
treinta años han impedido q u e se construya 
esa carre tera , q u e representa la salida hacia 

| el Pac í f i co q u e todo nuestro Noroes te está 
pidiendo? ¿Se la vamos a dar o a negar? 
{Aplausos.) 

¿ Q u é es lo q u e nos une a los la t inoameri -
canos? Nos han quer ido lanzar esta deuda 
externa, pre tendiendo sellar nuestra depen-
dencia y c reyendo q u e íbamos a salir b a b e a n -
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do a buscar los capi ta les para cubrir los 
agu jeros q u e nos deja . Afirmo, rápidamente , 
para no tomar más el t iempo de nadie , q u e 
d e b e m o s p o n e r en marcha una c a m p a ñ a para 
q u e dentro de un año todos, unidos junto al 
gobierno , t i remos esos acuerdos del F o n d o 
Monetar io al canas to y ap l iquemos la «fórmula 
F e r r e r » : p a g a r lo q u e se pueda , no más del 
10 por c iento de nuestras exportac iones . De-
nunciemos esos créditos y esas tasas para q u e 
no se acumulen más intereses sobre el capital , 
p o r q u e si no éste será tan grande q u e a u n q u e 
b a j e n los intereses es taremos a tendiendo el mis 
mo servicio. 

¿ Q u e esto s ignif ica cortar con el Fondo , 
enfrentar a la banca occ idental internacional 
y tener roces diplomát icos con los países cen 
trales? ¿Acaso la Argentina ño lo puede ha 
cer? ¿Por qué no lo medi tamos? Yo no soy opo-
sitor de oficio ni oportunis ta ; no digo q u e el 
señor Grinspun se haya e q u i v o c a d o ni q u e se 
demoró, ni q u e deb ió l levar o no un plan econó 
mico del F o n d o Monetar io . E s t e organismo apli-
ca s iempre la misma pol í t ica : reces ión, ba ja de 
salarios y miseria, para no a u m e n t a r las impor 
taciones y pagar el máximo de interés posible. 

[Argentina, adelantel |A abrir puntal Ki 
ssinger, de a lguna manera , nos lo di jo. 

En cuanto a Chi le , el desaf ío es la gene 
rosidad. Por supuesto q u e ha sido una ma-
niobra artera la aparic ión de esta base que 
1c han cedido los ingleses en la Antárt ida, 
pero yo conf ío en el C h i l e democrát i co , conf ío 
profundamente y m e a legro de q u e hayamos 
f irmado hoy con el miserable de P inochet , por-
que mañana hablaremos mano a mano y frente 
a f rente con Jas fuerzas democrá t i cas chi lenas 
para l legar al a c u e r d o definit ivo q u e deberá 
unir a nuestros países. 

Generosidad, capac idad para convivir y arra-
sar con esa frontera q u e d e b e r á ser, simple-
mente , el camino de nuestro gran abrazo . T o d a 
Lat inoamér ica es nuestra verdad y ansio decir 
que la Argent ina h a c e punta en el tema de la 
deuda externa. Q u e nadie se equivoque : el 
Uruguay democrá t i co de hoy y el Chi le de-
mocrát ico de m a ñ a n a nos a c o m p a ñ a r á n inexo-
rablemente , p o r q u e viven idénticos problemas : 
años de es tancamiento , ba jos salarios, bolsones 
de miseria y deudas en dólares q u e no sabe-
mos en dónde están, c lases medias fuertes y 
sectores obreros organizados. 

¿Quién puede creer q u e a lguno de estos tres 
pueblos a g u a n t a r á la pol í t ica de miseria y rece-
sión del F o n d o M o n e t a r i o ? | Adelante , Argen-
tina, y enseguida Uruguay, Chi le , todo el C o n o 

Sur de pie, y al fin Brasi l , M é x i c o y Venezue la , 
q u e se están d e m o r a n d o p o r q u e el los tuvieron 
durante estos años otra suerte! 

¿ Q u é s ignif ica todo es to? S igni f i ca q u e en 
dos o tres años, habiendo vivido profundas con-
mociones , vamos a ver — d e s p u é s de d é c a d a s — 
a L a t i n o a m é r i c a de pie, no por medio de una 
revolución loca ni de un in iant i l i smo o de una 
tontería — d e ningún m o d o — , sino d ic íéndolc 
a ese mundo occ idental que si pre tende seguir 
manten iendo re lac iones con nosotros tendrá 
que variar las reglas de juego y pagar por 
nuestras mater ias pr imas lo q u e valen, levantar 
las barreras q u e impiden el acceso a nuestros 
productos industriales y de jar de c o m p e t i r des-
lea lmente en esos m e r c a d o s tan d u r a m e n t e ga-
nados c o m o el norte de Afr ica , el C e r c a n o 
Or iente y los países del Es te . 

¡ Q u é maravi l la imaginar esa L a t i n o a m é r i c a ! 
P a r a conseguir todo esto d e b e m o s enfrentar un 
doble desafío. No nos e q u i v o q u e m o s . S e p a m o s 
defender el s is tema d e m o c r á t i c o , pero a d e m á s 
sepamos defendernos nosotros c o m o clase polí-
tica. Ahí está e l c a m i n o . No l l eguemos al t i empo 

, de la crisis, c o m o Bol iv ia ; a n t i c i p é m o n o s a el la . 
V a y a m o s a la r e f o r m a const i tuc ional . Q u e h a y a 
acor tamiento del m a n d a t o y q u e haya ree lec-
ción. Q u e el just ic ial ismo tenga la generos idad 
y el patr iot ismo de a c e p t a r el a c o r t a m i e n t o de 

i los plazos y la ree lecc ión sin temores , levan-
tando las banderas de 1949, m o m e n t o en que la 
ree lecc ión se p lanteó en benef i c io legí t imo del 
genera l J u a n D o m i n g o Perón . 

Al lado de todo lo q u e a c a b o de menc ionar , 
q u e es lo ins trumenta l , todavía nos q u e d a la 
posibi l idad de enarbolar todos unidos las ban-
deras q u e nos junten y nos a c e r q u e n a nuestro 
pueblo . ]Qué maravi l loso sería q u e convenc ié -
ramos a nuestro g o b i e r n o de q u e levante la 
b a n d e r a de la independenc ia , de que levante la 
b a n d e r a del e n f r e n t a m i e n t o lúcido a la ol igar-
quía y al mater ia l i smo y de q u e t rans forme a 
estas fuerzas a rmadas sin temores , sin vaci lac io-
nes y sin contempor izac iones ! E n caso contrar io , 
e legir íamos el camino del suicidio. 

Aquí se e n c u e n t r a t razado el a c u e r d o q u e 
d e b e m o s votar f a v o r a b l e m e n t e a fin de q u e sea 
la p l a t a f o r m a de lanzamiento y el t rampol ín pa-
ra q u e la Argent ina y L a t i n o a m é r i c a sean co-
mo, sin duda, t an to ustedes c o m o yo soña-

! mos. (Aplausos prolongados.) 
Sr. Pres idente (Silva). — T i e n e la p a l a b r a e l se-

ñor diputado por L a P a m p a . 

Sr. D e b a l l i . — S e ñ o r pres idente , H o n o r a b l e 
C á m a r a : es tamos cons iderando e n es te r e c i n t o 
los t é rminos del a c u e r d o suscri to por los g o b i e r -
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nos de la R e p ú b l i c a Argent ina y de la R e p ú b l i c a 
de C h i l e e n e l m a r c o de la m e d i a c i ó n papal , 
d e n o m i n a d o T r a t a d o de P a z y Amistad. 

E s responsabi l idad de esta H o n o r a b l e C á m a -
ra p r o c e d e r a la aprobac ión o al r e c h a z o del 
p r o y e c t o en virtud de los fundamentos q u e da 
el m e n s a j e y de los razonamientos que aquí se 
expongan, de jando de lado la inc idencia senti-
m e n t a l de u n a consul ta q u e estuvo vic iada des-
d e su origen. No fue viciada p o r q u e se haya 
consul tado al p u e b l o en una forma no reglada 
cons t i tuc iona lmente ; t a m p o c o m e ref iero al he-
c h o de q u e fuera no obl igator ia y no vinculante . 
F u e vic iada por la información parcial izada y 1 

tendenc iosa con q u e se la convocó . L a alterna-
tiva expuesta por el of ic ia l ismo era de hierro: 
paz o guerra ; usted decide. T o t a l m e n t e falso, 
p o r q u e ni el sí representaba garant ía absoluta 
d e paz, ni el no era i r r e m e d i a b l e m e n t e la gue-
rra. Y, por otra parte , el p u e b l o no decidía . 
P a r a eso, para decidir , en estos m o m e n t o s esta-
mos sentados en nuestras b a n c a s en cal idad de 
representantes del p u e b l o de la Nación Ar-
gent ina . 

E l pueblo , c o m o no podía ser de otra mane-
ra, votó por la paz, pero ignoró abso lutamente 
el conten ido total y pormenor izado del acuerdo . 
E s q u e la in formación fue r e t a c e a d a y parcia l , 
y a b s o l u t a m e n t e t e n d e n c i o s a en favor del sí. 

P a r a una consul ta válida deber ían h abers e 
expuesto con e c u a n i m i d a d y exhaust ivamente 
los pros y los contras del acuerdo, h a c i e n d o un 
análisis comparat ivo entre lo q u e representaba 
el laudo arbitral de la corona inglesa, la pro-
pues ta papal de 1 9 8 0 y el t ratado que se está 
s o m e t i e n d o a nuestra cons iderac ión. E l g o b i e r n o 
debió h a b e r sido el árbi tro q u e recepc ionara la 
decisión popular . E s t o no ocurr ió ; se convirt ió 
en juez y parte . Se publ ic i tó e l acuerdo c o m o 
un producto de v e n t a en el m e r c a d o , insistiendo 
en la falsa a l ternat iva : paz o guerra ; [ahora el 
p u e b l o decidel Pero hasta hace pocos días, ni 
s iquiera en este rec into —por lo menos en lo 
q u e h a c e a los diputados de la o p o s i c i ó n — se 
c o n o c í a cuál era la propues ta papal de 1980. 
Y si a lgo ha trascendido de la misma, la infor-
m a c i ó n no fue suministrada por quien tenía la 
ob l igac ión de hacer lo . 

P a r a esa propagan da negativa de toda infor-
mación se uti l izaron con todo su poder los me-
dios masivos de difusión, q u e aún p e r m a n e c e n 
en poder del Es tado. E l lo nos demostró que en 
el mane jo de esos medios no se di ferencia en a b -
soluto un gobierno de f a c t o de un gobierno de-
mocrát ico ; es una b o f e t a d a a los principios repu-
bl icanos y democrát i cos . 

T a l abuso nos t rae dolorosos y trágicos recuer-
dos. E n esta forma no se b e n e f i c i a la democra -
cia, sino q u e se la per judica y deteriora. 

E l pueblo votó por la paz y apoyó mayori ta-
r iamente el sí. E s t e d iputado nacional , repre-
sentante del pueblo de la provincia de L a P a m -
pa, también votará por la paz, pero considera 
que la paz será más segura con el no al acuerdo. 
Dec i r no, no impl ica desvirtuar algún principio, 
ni traic ionar al pueblo . T o d o s deseamos la paz, 
pero la di ferencia entre el sí popular y el no 
q u e sostengo estr iba en la información obtenida , 
en el razonamiento e f e c t u a d o y q u e el pueblo 
no ha podido hacer , no porque carezca de capa-
c idad para ello, sino s implemente p o r q u e carec ió 
de la necesaria y sufic iente información; informa-
ción que he podido obtener de publ icac iones es-
pecial izadas, del hecho de asistir a reuniones de 
comisión, de escuchar conferenc ias de técnicos 
en la materia y por supuesto los argumentos jus-
tif icativos de nuestra Canci l ler ía . 

— O c u p a la Presidencia el señor vicepresi-
dente 29 de la Honorable Cámara, doctor Os-
car Lujan Fappiano. 

Sr. D e b a l l i . — L a conclusión ha sido nega-
tiva, aun dentro de las l imitaciones impuestas 
por el laudo de 1977. Es más : es te tratado, más 
q u e acuerdo en aras de la paz y amistad, es una 
aceptac ión de la manifes tac ión unilateral de la 
voluntad chi lena . Con el propósito de borrar 
una zona de explotac ión e c o n ó m i c a compart ida , 
se c e d e más y más. 

L a paz es un fuerte justif icativo al cual adhie-
ro incondic ionalmente , pero no puedo aceptar 
una paz c laudicante y a cualquier precio porejue 
seria lina paz prestada y perecedera , una paz en-
deble , asentada sobre un terreno demasiado blan-
do. Después del éxito obtenido y en la euforia 
del triunfo, el adversario volverá a la carga con 
mayores apetencias , tal c o m o ha sido desde siem-
pre la polít ica del vecino trasandino. Un no a 
t iempo, razonado y fundamentado, puede hacer 
más por la paz que el sí que se concreta por 
intermedio de este tratado. 

No existe la posibi l idad de guerra con un país 
q u e posee y ocupa lo cjue está en discusión. 

¿Por q u é el no? Porque el actual acuerdo no 
me jora la propuesta papal de 1980 ya q u e en 
ella, si b ien se atr ibuían las diez islas en discu-
sión a Chi le , se del imitaba la jurisdicción del 
país trasandino a doce millas a partir de la l ínea 
de bases rectas, que part iendo de la boca orien-
tal del cana l B e a g l e unía las islas Nueva, 
l ivout, Barneve l t y Hornos. Además se recono-
c í a la presenc ia argent ina en las islas q u e inte-
graban este col lar y la jurisdicción argent ina en 
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el m a r a part ir de las d o c e mil las. Ahora , e n 
es te t ra tado no se t o m a n en c u e n t a los proto-
colos de 1 9 0 2 y 1972, q u e e s t a b a n e x p r e s a m e n t e 
c i tados e n e l p r o y e c t o d e p r e á m b u l o c o n t e n i d o 
en la propues ta p a p a l d e 1 9 8 0 y q u e permit ían 
insertar la reserva o fórmula argent ina de no 
a fec tar los principios const i tucionales . Se elimi-
na el e fec to jur ídico del mar territorial argent ino 
en el es t recho de L e M a i r e y se exc luye la juris-
dicción argentina hasta 29 millas de la l ínea de 
bases rectas . T o d o esto en compensac ión de la 
e l iminación de un mar de la paz con zona eco-
nómica compart ida q u e no sería — c o m o se ar-
g u y e — motivo de posibles confl ic tos ya q u e en 
primer lugar no existen posibi l idades de explota-
ción económica y en segundo término no se 
cuenta con recursos ni medios técnicos para 
proyectar la . 

No obstante lo apuntado, lo más grave del 
acuerdo consiste en el arb i t ra je obl igatorio e in-
condicional . E l art ículo 5" del t ratado nos remite 
al procedimiento de conci l iac ión detal lado en el 
Anexo 1, q u e cuenta con dos capítulos y 41 ar-
tículos, lo que lo convierte en la parte princi-
pal del acuerdo. 

Ser ía muy ingenuo pensar q u e en las negocia-
ciones directas q u e se prevén se arr ibará a so-
luciones. T o d a cuest ión conc lu i rá en el proce-
dimiento arbitral y a él deben someterse obli-
ga tor iamente las partes sin posibil idad de sus-
traer de su c o m p e t e n c i a de terminado tipo de 
problemas, según lo estatuyen los art ículos 23 
y 32. 

Además, tres de los c inco jueces serán desig-
nados por un g o b i e r n o extran jero — S u i z a — y 
f ina lmente la sentenc ia q u e se dicte por el tri-
b u n a l arbitral será obl igator ia para las partes 
en forma definit iva e inapelable , de acuerdo 
con el art ículo 36 . 

S o b r e es te t e m a del arb i t ra je ya el ministro 
de Relac iones Exter iores don B e r n a r d o de Iri-
goyen, con motivo de la exposición real izada en 
la C á m a r a de D i p u t a d o s en 1881, expl icaba su 
pensamiento en contra de este t ipo de arb i t ra je 
incondic ionado. Transcurr idos más de c íen años 
de aquel la famosa discusión, los innumerables 
casos que nos señala la jur isprudencia interna-
cional conf i rman y rat i f ican los conceptos ver-
tidos en esas m e m o r a b l e s sesiones. E s precisa-
mente en resguardo de los peligros del arbi-
traje indiscriminado en cua lquier c i rcunstanc ia 
— e l art ículo 2° del t ratado se re f iere textual-
mente a " todas las controversias , de cua lquier 
naturaleza , q u e por cua lquier causa hayan sur-
gido o puedan surgir" entre las partes, y es por 

lo tanto de apl icac ión i n e l u d i b l e — q u e a part i r 
de 1899, incluso en los protocolos de 1902 y 
1972 suscritos con Chi le , se utiliza la c láusula 

i argentina por la cual se a c e p t a someter a arb i -
i t ra je toda controvers ia " e n cu ant o esto no a f e c t e 

los preceptos de la Const i tuc ión de uno u otro 
país". Esta c láusula, q u e se preveía en la pro-
puesta papa! de 1980, al inc luirse en su preám-
bulo la menc ión expresa del protocolo de 1902 , 
ha sido e l iminada en el presente acuerdo , lo cual 
vulnera los principios soberanos de nuestra Re-
públ ica . 

S o b r e este part icular m e n c i o n a r é el t r a b a j o 
publ i cado por el prest igioso const i tucional is ta 
doctor Migue l Padi l la en el diario " L a P r e n s a " , 
del 20 de d i c i e m b r e últ imo, en el q u e sost iene 
con sólidos fundamentos legales — a los q u e 
a d h i e r o — la inconst i tuc ional idad de cláusulas 
del acuerdo q u e estamos cons iderando. 

P r e c i s a m e n t e la instauración de un arb i t ra je 
i l imitado, definit ivo e inape lab le col is iona con 
los art ículos 27, 31 y 67 de la Const i tuc ión Na-
cional . E ! art ículo 31 de nuestra L e y F u n d a -
mental dec lara la supremacía de ésta sobre "las 
leyes de la Nación que en su c o n s e c u e n c i a se 
dic ten por el C o n g r e s o y los tratados con las 
potencias extran jeras" . A su vez, el art ículo 27 
somete igua lmente cua lquier t ratado a los prin-
cipios const i tuc ionales Por su parte , el art ícu-
lo 67 determina las facul tades i n d e l e g a b l e s de 
es te Congreso , entre las q u e se c u e n t a n la 
de arreglar def in i t ivamente los l ímites del terri-
torio de la Nación y la de proveer a la seguri-
dad de las fronteras. 

T a l cual está redactado el acuerdo , con un 
arb i t ra je obl igatorio , definit ivo e inape lab le 
—sost iene el doctor Padi l la—, el C o n g r e s o de 
la Nación habr ía de legado de a n t e m a n o en un 
tr ibunal arbi tra l —con integración mayor i tar ia 
ex t ran jera des ignada por un tercer E s t a d o — 
la decisión sobre mater ias que por la Consti tu-
ción son de exclusiva e intransfer ib le compe-
tenc ia de aquél . Esto es así porque c o n f o r m e 
al art ículo 2"? del tratado n inguna cuest ión que-
da excluida del á m b i t o de] arb i t ra je . 

F r e n t e a el lo la única solución es insertar la 
fórmula argent ina ; es decir , l imitar las contro-
versias q u e serán somet idas al p r o c e d i m i e n t o 
arbitral a aquel las q u e no a f e c t e n los preceptos 
de la Const i tución de u n o u otro país. 

Mientras tanto y por las razones expuestas 
debo votar n e g a t i v a m e n t e este t ra tado. ( A p l a u -
sos.) 

Sr. P res idente (Fappiano) . — T i e n e la pa labra 
el señor diputado por San J u a n . 
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Sr. Díaz L e c a m . — S e ñ o r presidente , H o n o -
rab le C á m a r a : desde la escuela primaria b e ve-
nido e s c u c h a n d o todos los a rgumentos que 
nuestro país ha esgrimido para demostrar q u e 
estos terri torios en l i t igio nos p e r t e n e c í a n y 
p e r t e n e c e n . D e ahí q u e no de ja de sorprenderme 
q u e la c o r t e arbi t ra l a la q u e la Argent ina se 
somet ió por propia vo luntad fa l lara en su mo-
m e n t o en c o n t r a de los intereses argent inos . 
A u n q u e se podría decir — y se ha a f i r m a d o — 
q u e no otro hubiera sido el fallo siendo que 
éste provenía del arb i t ra je de la corona britá-
nica . 

P e r o lo q u e sí m e ha p r e o c u p a d o y h e c h o 
medi tar el t e m a es q u e pos ter iormente el pro-
pio V a t i c a n o c o n f i r m ó la tesis ch i lena al entre-
gar las islas a esa repúbl i ca ; y acá ya no puedo 
de n inguna manera dudar de la integridad mo-
ral de Su Sant idad ni de la ecuanimidad de su 
propuesta . 

E s t a conc lus ión m e lleva a pensar — c o m p a r -
t iendo en esenc ia los fundamentos sostenidos 
por nuestro país en c u a n t o a sus p r e t e n s i o n e s — 
q u e durante c ien años no hemos sabido hacer 
valer nuestros derechos, hemos tenido malos 
abogados para defender nuestras tesis o hemos 
apor tado pruebas insuf ic ientes con respecto a 
esta cuest ión. C o m o h o m b r e de derecho q u e 
soy m e veo obl igado a a c e p t a r es te trataclo que 
no l lena las aspirac iones de todos los argenti-
nos —dir ía q u e ni de un a r g e n t i n o — , pero que 
es a mi juicio la única salida jur ídica y política 
posible en el estado en q u e se encuentra el li-
tigio. 

D e b e m o s recordar q u e si bien la Argentina 
había denunc iado en 1972 el convenio de arbi-
tra je , al c a d u c a r dicho acuerdo fue reemplazado 
por un tratado sobre solución judicial de con-
troversias ante la C o r t e Internac ional de Justi-
cia. E s t e pacto q u e se f irmó el 5 de abril ele 
1972 fue a su vez denunc iado por el gobierno 
de la Argent ina el 2 2 de enero de 1982 . l i e 
aquí lo interesante y q u e a mi juic io es de fun-
damenta l importancia dado q u e a instancias del 
propio mediador nuestro país convino en pro-
rrogar d icho tratado hasta la solución c o m p l e t a 
y def ini t iva del di ferendo, o en su d e f e c t o has-
ta pa,sados seis meses de f inal izada la act ividad 
mediadora en el supuesto del f racaso de ésta. 

Por su parte , C h i l e se c o m p r o m e t i ó en la 
misma f e c h a — 1 5 d e sept iembre de 1 9 8 3 — a 
no h a c e r uso de los derechos q u e la prórroga 
acuerda a las partes sino en e l caso q u e el San-
to Padre diera por f inal izada su mediación y 
so lamente para lo re lac ionado con el di ferendo 
austral . 

E s t a c láusula es fundamenta l para el enten-
dimiento del p r o b l e m a puesto' q u e l leva a la 
Argentina a una solución sin salida o a la solu-
ción final a la cual Chi le podía apelar, que es 
volver a] laudo arbi t ra l de la corona br i tánica , 
p o r q u e esto — n o c o m o lo di jo la b a n c a d a jus-
t i c ia l i s ta— no es volver a un caso nuevo; es 
volver al caso del laudo arbitral . E s t a n d o h a c e 
pocos días en Chi le es tudiando este problema, 
tuve oportunidad de c o m p r o b a r q u e casi todos 
los juristas chi lenos cr i t icaban al gobierno del 
genera l P inochet por h a b e r a c e p t a d o la media-
ción papal y no h a b e r exigido el cumpl imiento 
tota] del laudo arbitral , hab ida c u e n t a de los 
a n t e c e d e n t e s q u e existen ante la C o r t e Inter -
nacional de Just ic ia . 

D e allí q u e yo es t imo q u e lo q u e la Argent ina 
ha conseguido con la aceptac ión de esta pro-
puesta no es el ideal pero sí la única forma 
posible de me jorar aquel las sentencias e m a n a -
das del laudo arbitral , puesto q u e la Argent ina 
había a c e p t a d o la solución de sus p r o b l e m a s 
en lit igio en función de ese laudo arbi tra l y es 
irracional pensar q u e un país q u e somete la 
decisión de una controversia a un jurado no 

i va a aceptar el fallo si le es desfavorable y sólo 
lo hará si le es favorable . Es ta es una conse-
cuenc ia q u e en el derecho internac ional no tie-
ne cabida . 

! Es t imo q u e la propuesta papal m e j o r a en 
gran medida el laudo arbitral , teniendo t a m b i é n 
en cuenta lo q u e tanto se ha discutido y tanto 
se ha cacareado acerca del principio biocéani-
co q u e —en esto c o m p a r t o la tesis del señor 
diputado S t o r a n i — es un principio imprec iso 
dentro del derecho internacional , dado que si 
se prolongara el mer idiano del c a b o de Hornos 
Ushuaia estaría en el Pac í f ico , y dado q u e es 
c ierto t a m b i é n q u e desde h a c e c ien años Chi le 
t iene territorios en el At lánt ico ; sí no, observe-
mos la boca oriental del es t recho de Magal lanes 
y parte de la isla Navarino. 

Por lo tanto, vemos q u e no es tan c ierto eso 
del principio b ioceán ico a! cual se atan con 

| desesperación a lgunos argentinos , s iguiendo ' fun-
d a m e n t a l m e n t e los principios expuestos por el 
a lmirante Ro jas y por el general Levingston , 
que no creo hayan sido los que hubiera sus-
tentado en esta s i tuación el propio genera l Pe-
rón, porque yo, s iendo muy joven, tuve oportu-
nidad de conversar con el genera l Perón en una 
charla con representantes de partidos provincia-
les, en donde se discutía con la provincia de San 
Jua n la aper tura del c a m i n o a Chile . E l genera l 
Perón nos contestó : " M i pol í t ica internacional 
s iempre se dirigió a tratar de unir los dos paí-
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ses". E s t o ocurrió en su primer gobierno , en 
1946. Y creó todas las posibi l idades para que así 
se hic iera . 

Yo estuve en Chi le cuando llegó el tren pre-
sidencial con Perón en su interior, en un a c t o 
de amistad y de integración. Sin e m b a r g o —en 
ese momento g o b e r n a b a el general I b á ñ c z del 
C a m p o — , no fue interpretado por la o l igarquía 
chi lena, q u e a p e d r e ó el tren porque pensó q u e 
el general Perón l levaba un pensamiento hege-
mónico hac ia Chi le , cuando en real idad iba con 
las manos abier tas a posibi l i tar una incipiente 
integración la t inoamericana . 

No tenemos q u e olvidar algo q u e hasta este 
momento no se ha dicho: la tesis chi lena —sus-
tentada y propuesta h a c e pocos años en los foros 
in ternac iona les— del arco ant i l lano austral , c o m o 
límite entre los dos océanos . E s t a teoría consiste 
en una línea imaginar ia q u e part iendo de la isla 
de los Estados se ext iende al este y luego al 
sudoeste, c o m p r e n d i e n d o al banco B u r d w o o d o 
Namuncurá , islotes o rocas Cormorán , roca Ne-
gra y las islas Georgias , Sandwich , Oreadas y 
Shet land del Sur, hasta 'la península antàrt ica . 

—Ocupa la Presidencia el señor presidente 
de la Honorable Cámara, doctor Juan Carlos 
Pugliese. 

Sr. D í a z L e c a m . — Es to t iene gran importan-
cia en este mohiento, puesto q u e el tratado —al 
haber determinado c o n c r e t a m e n t e el meridiano 
de Hornos c o m o el punto divisorio entre los dos 
o c é a n o s — termina para s iempre con la posibi-
lidad de que Chi le esgrima esta teoria. 

Ahora bien, este arco insular, nexo de unión 
entre los cont inentes a m e r i c a n o y antart ico, 
const i tuye una prolongación submarina de la 
cordi l lera de los Andes. Si b ien la tesis se 
puede rebatir , no d e j a b a de ser una posibili-
dad negativa a , tener en c u e n t a en el futuro. 
R c c o r d c m o s que muchos tratadistas chi lenos 
han dicho que c ó m o no va a ser posible echar 
mano a esta tesis cuando el principio fundamen-
tal del tratado de 1881 era la división entre 
Argent ina y Chi le por las altas c u m b r e s de la 
cordi l lera andina. 

• E s t e es un tema de fundamenta l importancia 
que nos ha l levado a a c e p t a r este t ratado en la 
forma en q u e se e n c u e n t r a redactado. 

H a y otro terna q u e para nosotros es muy 
importante y q u e es la precisa del imitación que 
el tratado hace de la boca oriental del es trecho 
de Magal lanes . 

Sab ido es q u e la tesis de las 2 0 0 millas mari-
nas — e s t o hay q u e tenerlo en cuenta para com-
prender el letargo en que hemos vivido en ma-

teria de pol í t ica i n t e r n a c i o n a l — es de creac ión 
chi lena . F u e ideada a propuesta de un a b o g a d a 
de una c o m p a ñ í a pesquera chi lena por aquel 
presidente chi leno, don Gabr ie l G o n z á l e z Vi-
cíela, en el año 1948. 

E s t a tesis, si bien es c ierto — c o m o di jo el di-
putado C o n n o l l y — q u e aún no t iene v igencia 
internacional en forma plena, está en c a m i n o de 
tener la ; y esto sí hubiera tra ído c o m o c o n s e c u e n -
cia la penetrac ión de Chi le en el At lánt ico a 
través de la boca oriental del es t recho de Ma-
gal lanes , poniendo en peligro la c u e n c a petro-
lera magal láníca . L a solución q u e se propone 
en el tratado pone fin a este tema v en gran 
medida contr ibuye a af ianzar aquel famoso 
principio, tan difundido en este m o m e n t o , como 
es el b ioeeánico . del que hablan algunos autures. 

Al margen de esta cuest ión, q u e es netamen-
te técnica , existe otra : ¿ q u é le queda a la Ar-
gent ina d t no a c e p t a r la propues ta? ¿ D e c i r , 
c o m o señalan algunos, q u e se vuelva hacia 
atrás, esperar , o bien seguir negoc iando? 

Hay que tener en cuenta que aquí se está 
en presencia de un hecho jurídicu político, que 
es la mediación y la resolución de un conf l ic to . 
No podemos retrotraernos porque eso signif ica-
ría ac tuar negat ivamente , pues se volvería al 
laudo arbitral . T a m p o c o se puede seguii nego-
c iando p o r q u e no se puede jugar con la pacien-
cia del mediador. 

I m p o n e r otras propuestas correctoras al tra-
tado, c o m o señaló el señor diputado Alsogaray, 
resulta imprac t i cab le en la situación en q u e se 
encuentran las negociac iones . 

T o d o lo señalado nos h a c e concluir q u e la úni-
ca solución q u e t iene la Argent ina para recupe-
rar sus terri torios es exc lus ivamente la invasión, 
lo q u e s ignif ica la guerra , a u n q u e el a lmirante 
Ro jas lo n iegue p o r q u e dice q u e Chi le h a com-
prendido q u e es tá en cu ant o a poder ío mil i tar 
en una desproporc ión de tres a uno, y ja'más 
aceptar ía una guerra con la Argent ina. E s t a mis-
ma tesis la e scuché poco antes de la invasión a 
las islas Malvinas , y los resultados están a la 
vista. 

No podemos dudar ni negar q u e Chi le h a m a n -
tenido una geopol í t i ca expansionista a lo largo 
de toda su historia. E s t e es un p r o b l e m a de el los ; 
con sólo ver su m a p a advert i remos q u e geopo-
l í t i camente Chi le t ra tará de expandirse . 

D e n inguna manera ' pienso q u e este t ratado 
vaya a evitar def in i t ivamente cua lquier posible 
expansión chi lena, c o m o ningún tratado de paz 
y amistad en el m u n d o a lo largo del t i empo 
ha podido l legar a e s t a b l e c e r l ímites f ronter izos 
definit ivos. Pór e l lo e l t ra tado d e b e es tar a c o m -
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pañado de una decisión argent ina en otros nive-
les, la cual estará dada exc lus ivamente en q u e 
esto no vuelva a suceder , p a r a lo cual la Argen-
tina neces i ta ocupar sus espacios vacíos, mirando 
hacia e l sur. 

N o o lv idemos q u e las posibi l idades de expan-
sión chi lenas están en el sur y nuestro país se 
ba olvidado de él, desprotegiéndolo . C o m o ha 
dicho el señor diputado Conté , la Argent ina ha 
dest inado su potenc ia l para buscar soluciones en 
las cercanías del puerto de B u e n o s Aires. 

L a conc lus ión de es te l it igio nos permi te cris-
talizar aque l lo q u e señalaba un genera l de la 
Nación a qu ien respeto m u c h o por considerar lo 
un nacional is ta y un h o m b r e rea lmente dotado 
de una gran concepc ión argentinista . M e ref iero 
al genera l Gugl ia lmel l i , quien decía que hab ía 
q u e terminar con la Argent ina insular, que miró 
p e r m a n e n t e m e n t e a E u r o p a , para convert ir la en 
aque l la Argent ina peninsular integrada al sur 
de la península la t inoamer icana , con la posibi-
l idad de q u e de esta forma c o m i e n c e a desarro-
llarse otra Argent ina. 

E s t o permite la creac ión de un polo de desa-
rrollo de t remenda importanc ia en las provincias 
centroandinas y pienso q u e C ó r d o b a o T u c u m á n 
pueden ser la c a b e c e r a , f rente a la posibil idad 
de comerc ia l izar con los países del Pac í f i co por 
medio de los puertos chi lenos . T a m b i é n posibil i-
ta en el futuro dar salida hac ia el Pac í f i co a las 
provincias para la comerc ia l izac ión de sus pro-
ductos regionales y br inda a la Patagonia , con 
la integración energét ica , un desarrollo que hasta 
el presente no ha tenido. A la vez, al terminar 
con la f rontera ca l iente , se a c a b a r á con una serie 
de gastos mil i tares y de defensa q u e tanto daño 
le han causado al país. 

Por eso no m e sorprende q u e e l señor dipu-
tado Ba les t ra vote por e l no, pero sí m e sorpren-
de q u e la b a n c a d a justicial ista haya h e c h o suyos 
los argumentos sostenidos por el a lmirante Ro-
jas y por el general Levingston. (Aplausos.) 

L a Argent ina t iene que volver a c r e a r inexo-
r a b l e m e n t e una c o n c i e n c i a nacional q u e evite 
para s iempre la posibil idad de q u e las genera-
c iones futuras tengan q u e votar otro nuevo cer-
c e n a m i e n t o a nuestro patr imonio nacional . 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — A raíz de la in-
terrupción q u e a c a b a de producirse en el sumi-
nistro de energía e léc tr ica , invito a la H o n o r a b l e 
C á m a r a a pasar a un breve cuarto intermedio, 
con p e r m a n e n c i a d e los señores diputados en sus 
bancas . 

— S e pasa a cuarto intermedio a la hora 23 
y 42. 

— L u e g o de unos instantes: 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — Cont inúa la sesión. 
C o n t i n ú a en e l uso de la p a l a b r a el señor 

diputado por San J u a n . 
Sr. D í a z L e c a m . — P a r a f inalizar, señor pre-

sidente, diré q u e para q u e los par lamentos fu-
turos de nuestro país no tengan q u e volver a 
votar un tratado que c e r c e n e parte del territorio 
nacional , d e b e m o s comenzar a es tab lecer una 
pol í t i ca in ternac ional c o h e r e n t e y definit iva q u e 
nuestro país n u n c a tuvo. 

E s t o sólo se p u e d e conseguir luego de por lo 
menos c ien años de d e m o c r a c i a y por m e d i o de 
la c reac ión total de una conc ienc ia de nación. 

E s por todo lo expuesto, señor presidente , q u e 
mi bancada votará a f i rmat ivamente el tratado. 
Antes de terminar quiero ac larar q u e no m e 
s iento pres ionado de n inguna m a n e r a c o m o le-
gislador por el resultado de la consulta popular , 
porque m e ident i f iqué con el la y p o r q u e estoy 
seguro de q u e se agravia al p u e b l o argent ino 
c u a n d o se dice q u e votó sin saber lo q u e votaba . 
(Aplausos.) 

Señor presidente : todavía tengo mis oídos b ien 
abier tos para escuchar aquel la música maravi-
llosa — c o m o alguien d i j o — q u e es el espíritu y 
el sent imiento del p u e b l o argent ino. (Aplausos.) 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — T i e n e la p a l a b r a 
el señor diputado por C ó r d o b a . 

Sr. B e c e r r a . — Señor presidente , señores dipu-
tados: c reo q u e es al to el nivel al q u e ha l lega-
do este debate , si bien no se han vert ido —salvo 
contadas e x c e p c i o n e s — opiniones fundadas y 
profundas sobre cada uno de los temas q u e 
integran la total idad del T r a t a d o d e P a z y Amis-
tad con la hermana R e p ú b l i c a de Chi le , q u e 
este c u e r p o hoy va a aprobar . 

Se han vert ido opiniones, a lgunas d e las cua-
les i n d u d a b l e m e n t e se han salido de madre , 
profundizando algunas cr í t icas y escapando al 
marco especí f ico de esta discusión. C r e e m o s 
que es injusto, y además no encuadra en la 
real idad de nuestros días, q u e hayamos escu-
chado en este rec into cr í t icas a la d ip lomacia 
de es te gobierno de la democrac ia , señalando 
q u e se t rata de una diplomacia c laudicante q u é 
ha olvidado los principios q u e se vinculan con 
la defensa de la soberanía nacional . 

E s c ierto — y voy a coincidir con uno de los 
colegas l e g i s l a d o r e s — q u e no existe la inten-
ción de colocar a los radicales c o m o traidores 
a la patria, ni a los peronistas c o m o belicistas. 
Pero c r e o q u e t a m b i é n es impor tante q u e hable -
mos c o n claridad y q u e cuando expresemos 
nuestras opiniones vayamos al fondo de la cues-
tión y demos tes t imonio caba l y hasta las últi-
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mas consecuenc ias d e lo q u e mani fes tamos en 
nuestras intervenciones . 

E s necesar io q u e digamos si haremos e l en-
ju ic iamiento de la pol í t ica de la d ip lomacia de 
esta d e m o c r a c i a y q u e h a b l e m o s de la pol í t ica 
exter ior y de la internac ional con las di ferencias 
c laras que, desde el punto de vista conceptual , 
t ienen para quienes entendemos c a b a l m e n t e 
cuál es el ob je t ivo de una y de otra. 

C r e o q u e es impor tante q u e t e n g a m o s en 
cuenta cuál es e l rol q u e t ienen los pueblos en 
función de desarrol lar pol í t icas internac ionales 
y una polít ica exter ior q u e persigue, a no du-
darlo, el b ien común de un país f rente al resto 
de las soc iedades q u e integran la comunidad 
internacional . Si por un m o m e n t o s iquiera hi-
c iéramos una breve síntesis, anal izando el tema 
desde el punto de vista de las cua t ro causas 
c lás icas q u e estudia la f i losofía y de los prin-
cipios q u e de el las se desprenden, l legar íamos 
a la rápida conclus ión de q u e la b u e n a fe q u e 
d e b e inspirar las re lac iones entre los pueblos 
y entre los E s t a d o s ex ige el cumpl imiento de 
las obl igaciones y el e jerc ic io de los derechos. 

L a just ic ia es un principio que , sin duda, 
apunta a la posibi l idad de desarrol lar el dere-
cho internac ional públ i co y q u e hab la del prin-
cipio de la igualdad jurídica de los Es tados y 
de los pueblos , lo q u e hizo dec i r a un gran 
presidente del radica l ismo y del p u e b l o argen-
tino q u e los h o m b r e s son sagrados para los h o m -
bres y los pueblos son sagrados para los pueblos . 

F i n a l m e n t e , de la últ ima de las causas clá-
sicas — l a c a u s a - f i n a l — se desprende un princi-
pio q u e apunta f u n d a m e n t a l m e n t e a af i rmar la 
solidaridad entre las nac iones y entre los pue-
blos. E s t o nos l leva a la rápida conclusión de 
q u e el c o n c e p t o de la paz se deriva evidente-
m e n t e de este pr incipio fundamenta l : la soli-
daridad entre las nac iones y entre los pueblos , 
q u e no nos es incomprens ib le para los argenti-
nos y que la Unión Cívica Radica l consagrara 
e n su propia p l a t a f o r m a , ya q u e desde m u c h o 
t iempo a esta p a r t e los radicales p roc lamamos 
la solidaridad con los pueblos q u e luchan por 
su l iberac ión. 

E n virtud de los principios q u e a c a b o de 
menc ionar , e n t e n d e m o s q u e la diplomacia ar-
gent ina de nuestros t iempos no t iene ninguna 
relación con esa conceptual izac ión que la con-
sidera c laudicante o genuf lexa f rente al dic-
tado d e otros intereses . P e r o t a m b i é n es impor-
tante q u e ut i l icemos esta metodolog ía de anál i -
sis para intentar ver q u e la paz no d e p e n d e 
s implemente del voluntarismo personal . A el la 

se a g r e g a n en forma p e r m a n e n t e a lgunos ele-
mentos q u e a tañen e s e n c i a l m e n t e a la posibi l i -
dad de su preservación. 

Nosotros hemos a f i rmado en el curso de la 
c a m p a ñ a previa a la consul ta q u e la a l ternat iva 
no era la paz o la guerra . D e c í a m o s q u e no era 
la paz porque la entendíamos c o m o el es tado 
natural de las nac iones . A f i r m á b a m o s q u e la 
guerra a v e n t a b a toda posibi l idad de entendi-
miento , toda posibi l idad de cooperac ión y de 
a f ianzamiento de re lac iones de nuestro país en 
el m a r c o de la c o m u n i d a d internacional . Por 
ello, hemos a f i r m a d o en el curso de nuestra 
c a m p a ñ a proselít ista q u e la única a l ternat iva 
posible para ser p l a n t e a d a en el seno de nuestro 
pueblo era la al ternativa de la paz y de la sobe-
ranía. Aquél la p o r q u e a f i r m a b a estos principios 
y la soberanía porque nos permit ía presentar-
nos c o m o una nac ión a b s o l u t a m e n t e dispuesta 
a encauzarse en sus mejores tradic iones histó-
ricas. 

C r e e m o s q u e en polít ica se p u e d e n h a c e r 
muchas cosas, menos ignorar las consecuenc ias , 
y nosotros d e b e m o s ser c laros en la valoración 
de cuáles podrían ser e v e n t u a l m e n t e las conse-
cuenc ias q u e podría traer apare jado q u e hoy, en 
este recinto, no ra t i f iquemos el T r a t a d o de Paz 
v Amistad con Chi le . 

E n dos ocasiones, durante este siglo, h e m o s 
estado al borde de la guerra , argent inos y chi-
lenos. E n el año 1901 casi nos e n f r e n t a m o s los 
dos pueblos hermanos por una falta de com-
prensión sobre el f u n d a m e n t o real de nuestros 
intereses comunes , es decir , a dónde apuntaban 
nuestros me jores objet ivos . 

L a s simples act i tudes personales de nuestros 
gobernantes , ac t i tudes q u e no iban más a l lá de 
las amis tades q u e habían logrado e n e l m a r c o 
internacional , son la expl icación de esos hechos . 
E n úl t ima instancia , se desconoc ía la pol í t i ca de 
los tratados, aque l la pol í t ica q u e re lac iona a los 
pueblos en sus derechos, en sus voluntades y en 
sus objet ivos. Se af i rma q u e en dicha é p o c a ésa 
fue la t rayector ia q u e cumpl ió la pol í t ica inter-
nac iona l ch i lena y argent ina . 

A q u e l conoc ido abrazo del a ñ o 1 8 9 9 e n e l es-
trecho, entre R o c a y e l pres idente Errázur iz , n o 
obs tante el cont e n id o q u e ten ía logró a v e n t a r 
aquel las posibi l idades de e n f r e n t a m i e n t o b é l i c o 
y dio lugar en forma inmediata a una s i tuación 
de paz armada, que sería m u y cara a las me jores 
intenciones de ambos países pero, f u n d a m e n -
ta lmente , al resguardo de los intereses c o m u n e s 
de a m b a s naciones . 

E s a si tuación provocó el e n d e u d a m i e n t o d e 
ambos. E n cu ant o a Chi le , no podemos prec isar 
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cuál fue el resultado, pero en la Argent ina se 
creó una deuda f lotante de 80 mil lones de pesos 
oro, q u e a u m e n t ó en 2 mil lones 7 0 0 mil pesos al 
año entrante y en el año poster ior en 3 mil lones 
7 0 0 mil pesos más. E s decir q u e mientras nues-
tros soldados ve laban sus armas en la frontera, 
a sus espaldas se desarrol laba una nueva alter-
nativa de dependenc ia para nuestro pueblo . 

C r e o al mismo t iempo q u e la historia no logró 
trasuntar las exper iencias q u e en más de una 
oportunidad se vieron acumuladas , para no re-
petir los rasgos de esa historia. Se tenta y siete 
años después de aquel episodio histórico, al clial 
se refirió con bri l lo el señor diputado Storani , 
n u e v a m e n t e argent inos y chi lenos nos encontra-
mos enfrentados con una situación bel ic is ta , q u e 
no tenía c o m o ob je t ivo central la defensa de 
nuestros mejores intereses sino que es taba cap-
c iosamente orientada a defender otros intereses 
q u e no eran los de nuestro pueblo . E n aquel los 
años de 1978 los diarios de nuestro país en más 
de una oportunidad hablaron de esta si tuación. 
E l 17 de d i c i e m b r e de 1978 el diario " C l a r í n " 
anunc iaba q u e ya se habían agotado todas las 
instancias para lograr la paz. Y el diario " L a 
N a c i ó n " h a c í a re ferenc ia a q u e el país había 
contra ído una deuda d e 4 .500 mil lones de dó-
lares, q u e se habían gastado en a r m a m e n t o s y 
para a tender exigencias de la defensa nacional . 
D e b e m o s tener presente q u e le costó al país la 
c i fra de casi 1 .700 mil lones de dólares ese pro-
ceso de aprovis ionamiento, despl iegue y replie-
gue, sin q u e se hubiera disparado un solo tiro 
entre argent inos y chi lenos. 

Esto vuelve a retrotraernos a lo q u e había-
mos estudiado sobre lo sucedido en 1901, cuan-
do argent inos y chi lenos ve lábamos nuestras ar-
mas. Y a nuestra retaguardia , en el a ñ o 1978, 
los intereses espurios de la b a n c a internacional , 
de las empresas f inancieras internacionales , se 
movían para evitar que la Argentina avanzara 
en la e t a p a q u e le permitir ía erradicar defini-
t ivamente la d e p e n d e n c i a - d e nuestro país. 

C r e o que sí b ien hemos detal lado en términos 
genera les cuál es la situación argent ina en el 
contexto americano, si bien hemos dicho cuál 
es la situación de nuestra Antárt ida, si b ien 
hemos hab lado de cuál fue la act i tud c h i l e n a 
con respecto a nuestro enfrentamiento en las 
islas Malvinas , no hemos anal izado con la pro-
fundidad debida, en mi concepto , cuál es el rol 
que juega la Argent ina en nuestro C o n o Sur 
amer icano , c o m o par te de L a t i n o a m é r i c a , en la 
estrategia cont inenta l de Estados Unidos q u e 
c o m e n z a r a a plasmarse en las postr imerías de 
los años 60 . 

No podemos desconocer q u e Es tados Unidos , 
mediante la teoría de la defensa cont inenta l y 
a part ir de la def inición de roles para c a d a uno 
de los países la t inoamer icanos , desarrolló dos 
teorías a b s o l u t a m e n t e nefastas para los intere-
ses de L a t i n o a m é r i c a . L a pr imera de el las está 
en la exper ienc ia vivida por los argentinos, por 
lo q u e signif icó para nuestro país y los países 
hermanos de L a t i n o a m é r i c a la teoría de la se-
guridad nacional , q u e t ra jo c o m o " c o n s e c u e n c i a 
directa la erradicación y destrucción de las or-
ganizaciones polít icas y sociales de nuestro pue-
blo. E l la tuvo, en el plano económico , un corre-
lato directo con la teoría de los costos c o m p a -
rativos proveniente de la escuela de Chicago . 

M u c h o s incrédulos no la advirt ieron en nues-
tro pa ís a pesar de q u e el ministro M a r t í n e z de 
Hoz la expusiera con absoluta claridad en su 
discurso del 2 de abri l de 1976. 

E s importante t ener en cuenta todo esto, es-
t imados colegas, p o r q u e es par te de la estrate-
gia q u e en mater ia cont inental ha desarrol lado 
Estados Unidos en los últ imos años. A nadie 
escapa q u e la defensa cont inental sustentada 
en la zona par te de un interés de defensa na-

j cional m u y part icular del país del Norte. L a 
imposibi l idad de comunicac ión de sus dos gran-
des flotas a través del canal de P a n a m á otorgó 
una extraordinaria importancia a los tres pasos 
australes de nuestro cont inente : e l es t recho de 
Magal lanes , el canal B e a g l e y el pasa je de 
Drake . D e b í a tenerse c laró el rol q u e iban a 
cumpl ir la Argent ina y Chi le . E n la medida en 
q u e no otorgáramos seguridades a las superpo-
tencias, un enfrentamiento bél ico entre ambos 
países introducir ía c o m o consecuenc ia inmedia-
ta la internacional ización del conf l ic to y la pre-
sencia de esas superpotencias en el extremo 
austral de nuestro cont inente . E s t o no es una 
utopía; no t iene nada que ver con plantear hi-
pótesis q u e no se c o m p a d e c e n con la real idad. 
E s t á p e r f e c t a m e n t e d iagramado en el e s q u e m a 
de algunos q u e n o t ienen la posibil idad de vi-
vir en estas tierras, en el e s q u e m a de algunos 
q u e no han comprendido el rol q u e juegan los 
países lat inoamericanos y f u n d a m e n t a l m e n t e el 
q u e le toca a nuestra nación en el marco de 
las posibi l idades del a v a n c e futuro de nuestras 
comunidades . 

No podemos perder de vista la importancia 
q u e la carrera armamentis ta , no sólo en cuanto 
a armas convencionales sino también en cuanto 
a las nucleares , h a adquir ido en los últ imos t iem-
pos. E l 80 por c iento de las ojivas nucleares se 
encuentra e m b a r c a d o , y todos sabemos q u e hay 
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quienes sost ienen la neces idad de q u e se reali-
cen exper iencias propias del interés de los paí-
ses centrales . F r e n t e a ello es necesar io visua-
lizar t a m b i é n la posibi l idad de q u e se imple- ' 
m e n t e una guerra nuc lear controlada, q u e por 
supuesto no tendría epicentro en los países 
centra les y/o europeos, sino que seguramente 
se la or ientaría p a r a ser desarrol lada en los paí-
ses peri fér icos . C o n c r e t a m e n t e , una posibi l idad 
se halla en el ex t remo sur de nuestro cont inente . 

E l desarrollo del impor tante c o m p l e j o indus-
trial militar ha s ignif icado la ocupación de más 
de sesenta millones de hombres en el mundo. 
L a s potencias fabr i cantes de armas convencio-
nales han tenido en los pueblos de América 
latina y del T e r c e r M u n d o a sus compradores 
más significativos. E l l o ha tra ído c o m o conse-
cuenc ia el enf rentamiento de nuestros herma-
nos y el desarrollo de nuestras discrepancias , 
sirviendo así sólo a los intereses de los pode-
rosos. E n forma indirecta , c o m o una derivación 
de esta real idad, nuestras ba lanzas de pagos 
t ienen défici t s ignificativos, imposibles de rever-
tir con nuestras propias producc iones . 

F r e n t e a esta real idad d e b e m o s ser muy cla-
ros. H e m o s af i rmado, y lo re i teramos esta no-
che , q u e no vamos a hacer les el juego a unos 
ni a otros. E s falsa la a f i rmación q u e expresa 
q u e lo distinto de lo malo es lo bueno. A con-
trario sensu, sostenemos q u e lo distinto de lo 
malo también puede ser malo, y en este sentido 
creemos q u e las falsas al ternativas que expre-
san las superpotencias no deben tener a los 
países de Amér ica lat ina o del T e r c e r M u n d o 
c o m o a l ineándose en posiciones q u e no se com-
p a d e c e n con nuestros me jores objet ivos . 

P o r ello dec imos q u e la pol í t ica de la diplo-
m a c i a argent ina ha sido en este últ imo t iempo 
— a partir del 10 de d ic iembre de 1 9 8 3 — abso-
luta y to ta lmente coherente con estos principios 
enraizados en la f i losofía esencial de nuestro 
movimiento en el c a m p o internacional , p o r q u e 
t a m b i é n hemos trasuntado y a f i rmado defini-
c iones concretas en el sentido de q u e nuestra 
nación en lo sucesivo va a estar al lado de los 
países no al ineados, con los q u e tenemos el 
mismo objet ivo, p a d e c e m o s las mismas vicisi-
tudes y f u n d a m e n t a l m e n t e aspiramos a tener un 
futuro de grandeza en just ic ia y l ibertad. 

Aquí se ha h e c h o también , in jus tamente , una 
velada cr í t ica ; más q u e cr í t ica , una sólida pero 
incorrecta imputación en el sentido de que el 
gobierno d e la democrac ia — e s t e gobierno de 
la Unión Cív ica R a d i c a l — quiere d e s m e m b r a r 
a nuestras fuerzas armadas . N a d a más lejos de 

la rea l idad; nada más lejos de los ob je t ivos q u e 
pers iguen la d e m o c r a c i a y el p u e b l o argent inos . 
Nuestro pres idente ha a f i r m a d o q u e no se pue-
de c o n c e b i r un país desarrol lado y q u e quiere 
ser independiente , sin fuerzas a r m a d a s q u e par-
t icipen del proceso d e m o c r á t i c o de integración 
de su pueblo . 

Además, es impor tante destacar , p a r a q u e n o 
se c o n f u n d a n nuestros inter locutores q u e p ien-
san lo contrar io , q u e en la Argent ina hemos in-
vertido def in i t ivamente esa falsa e c u a c i ó n plan-
teada en toda la historia de nuestro país, en la 
q u e sin duda el rol q u e cumpl ían las fuerzas 
a rmadas es taba m a r g i n a d o del rol q u e c u m p l í a 
1¡? sociedad argent ina . E n lo e s t r i c t a m e n t e téc-
nico se venía i m p l e m e n t a n d o no sólo una teor ía 
sino c o n c r e t a m e n t e una direct iva en- la q u e e l 
órgano era el q u e d e t e r m i n a b a las f u n c i o n e s 
genera les de nuestro apara to militar . C r e e m o s 
que esta ecuac ión está def in i t ivamente supera-
da en la Argent ina ; q u e esta s i tuación se h a 
subvert ido c e n t r a l m e n t e en la Argent ina , y q u e 
a part ir de ahora la función es la q u e va a c r e a r 
al órgano y n u n c a más el c o m p l e j o mil i tar in-
dustrial será el q u e va a de terminar al ó rgano 
para que desarrol le el c r e c i m i e n t o de sus pro-
pios intereses. Nunca más en Ja Argent ina va-
mos a tener fuerzas a rmadas q u e par t i c ipen de 
los procesos internos de nuestro país. P e r o tam-
poco q u e r e m o s fuerzas a r m a d a s q u e n o estén 
a p u n t a n d o a lo q u e son las rea les neces idades 
de los conf l ic tos por los q u e atraviesa nuestro 
país. 

C r e o q u e es impor tante destacar q u e m u c h o s 
teóricos y escr i tores hablaron de la guerra : C lau-
sewitz hab ló de la guerra abso luta ; L u d e n d o r f f 
habló de la guerra total y M a o d e la g u e r r a 
p e r m a n e n t e . Por supuesto, no han exist ido im-
portantes pensadores o teór icos q u e hayan h a -
blado de la paz absoluta , de la paz total o de 
la paz. p e r m a n e n t e . 

P e r o t e n e m o s q u e ser a b s o l u t a m e n t e c laros : 
la Argent ina c o n o c i ó la guerra pero t a m b i é n 
conoc ió la p e o r paz, q u e es la p a z a r m a d a . E s a 
paz q u e nos h a l levado no s o l a m e n t e a los e n -
deudamientos a q u e ya h ice re ferenc ia , sino 
también a a f i rmar hipótesis de conf l i c to q u e 
no u b i c a b a n los rea les intereses de nuestro pais. 

C u a n d o h a b l a m o s de paz, h a b l a m o s de co-
operac ión, de in tegrac ión y de sol idaridad. F u n -
d a m e n t a l m e n t e , h a b l a m o s de soberanía . E s a 
vie ja c o n c e p c i ó n a q u e h a c í a m o s r e f e r e nc ia , esa 
vieja concepc ión de los teóricos c o m o Clause -
witz, quien dec ía q u e la guerra era la f o r m a 

I de la cont inuidad de la pol í t ica , quedó def ini-
t ivamente aventada para e l p u e b l o a rgent ino 
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el 3 0 de o c t u b r e de 1983, c u a n d o decidió defini-
t ivamente h a c e r pol í t ica en la Argent ina , no so-
lamente h a c e r pol í t ica interna para a lcanzar la 
just ic ia social sino t a m b i é n hacer una pol í t ica 
internacional que nos permit iera integrarnos al 
resto de los países la t inoamericanos y al con-
cierto de la comunidad internacional , 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — L a Pres idencia 
advier te al señor diputado que sólo restan seis 
minutos para la f inal ización del t iempo de su 
exposición. 

Cont inúa en el uso de la palabra el señor 
diputado por C ó r d o b a . 

Sr. B e c e r r a . — E n t r e otras aseverac iones q u e 
se han h e c h o en este rec into , se ha dicho q u e 
uno de los obstáculos fundamenta les de nuestra 
democrac ia es q u e se ha f i rmado un tratado con 
el gobierno de la dictadura mil i tar de Pinochet . 
Los radicales recordamos muy bien — n o les 
qui tamos igual méri to a otros sectores po l í t i cos— 
la sol idaridad q u e l iemos br indado a los exilia-
dos chi lenos con posterioridad al golpe militar 
q u e derrocara al doctor Salvador Al lende; pero 
también d e b e m o s tener conc ienc ia todos en este 
rec into q u e no por traer reminiscencias de posi-
ciones negativas, que no por traer reminiscen-
cias que nos l leven eventua lmente a no com-
partir a lgunas act i tudes del gobierno y del pue-
blo chilenos, nos vamos a olvidar q u e en 1971 
t i g o b i e r n o de la dic tadura mil i tar de la Argen-
tina y el g o b i e r n o d e m o c r á t i c o de Salvador 
Allende fueron los q u e suscribieron el t ratado 
que nos l levó al laudo arbitral que tuvo su fina-
lización en 1977. 

D e b e m o s de jar p e r f e c t a m e n t e en c laro q u e 
el principio de la cont inuidad jurídica de los 
estados reaf i rma nuestra posición y q u e nues-
tros intereses c o m o nac ión son prioritarios en 
esta instancia, para decir f ina lmente q u e estamos 
a b s o l u t a m e n t e dispuestos, desde el punto de 
vista moral , a f irmar este T r a t a d o de Paz y 
Amistad con Chi le . 

T e n d r e m o s q u e ser en c o n s e c u e n c i a absolu-
tamente contestes con nuestra posición. T e n d r í a -
mos q u e decir q u e eventua lmente nos ret iraría-
mos de los foros internac ionales de no estar 
dispuestos a avalar con nuestra posición en el 
seno de las Naciones Unidas todo nuestro tra-
b a j o y, fundamenta lmente , nuestro compromiso 
con el resto de los estados integrantes de ese 
foro. J u n t o a estos estados, al resto de la co-
munidad internac ional , nos sentamos allí para 
discutir ponenc ias y anal izar las distintas situa-
ciones, p a r a f i rmar tratados o documentos y 
suscribir convenios. Y digamos q u e del magno 
foro in ternac ional de las Nac iones Unidas par-

t ic ipan no sólo países de est i lo d e m o c r á t i c o y 
republ i cano c o m o el nuestro, s ino t a m b i é n otros 
q u e t ienen un est i lo d i ferente y hasta a lgunos 
totalitarios. 

Si fuéramos a b s o l u t a m e n t e consecuentes con 
esta posición, tendríamos que retirarnos t a m b i é n 
del seno de las Nac iones Unidas , p o r q u e nad a 
tenemos q u e h a c e r con países q u e no c o m p a r -
ten las posic iones centra les de gobiernos demo-
crát icos c o m o el nuestro . 

P a r a terminar , señor pres idente . . . 
Sr. Pres idente (Pugliese). — L a Pres idencia in-

forma al señor diputado, c o m o está hac iendo 
uso de la pa labra en n o m b r e de su b l o q u e , q u e 
cuenta aún con treinta minutos más. 

Sr. Becerra . — Gracias , señor pres idente . 
C r e o q u e es impor tante t ener en cuenta q u e 

las posic iones que vert imos en este rec in to no 
tienen c o m o objet ivo fundamenta l crear discre-
pan*: ¡as q u e nada t ienen q u e ver con el t e m a 
que hoy nos ocupa , y q u e es el estudio en pro-
fundidad de este tratado. Inc luso , t ampoco tie-
nen q u e ver con act i tudes q u e en otras oportu-
nidades re iv indicamos e hic imos nuestras, cuan-
do actual pres idente de los argent inos suscri-
biciL. aquel documento avalando la necesidad de 
que se declarara de nulidad absoluta el laudo 
arbitral de 1977 . 

Pienso q u e es impor tante q u e seamos conse -
cuen 'os con los ob jet ivos que sostenemos. C u a n -

¡ do nosotros h a b l a m o s de la paz y de la posibi-
lidad q u e t e n e m o s de af i rmar nuestra soberanía 
en este marco, no lo estamos hac iendo en tér-
minos demagógicos ; t ampoco b a j o falsos con-

: vencimientos . L o h a c e m o s pr o f u nd ame nt e c o m -
penetrados y convencidos de q u e este t ra tado 

, de l ímites, paz y amistad con la h e r m a n a 
R e p ú b l i c a de C h i l e impl ica de suyo la posibil i -
dad de a lcanzar los términos q u e h a c e n a la de-
fensa de la soberanía nacional . 

H e m o s e s c u c h a d o a t e n t a m e n t e c ó m o se han 
a tacado algunos principios de este d o c u m e n t o . 
Se ha h a b l a d o de la fa lsedad del pr incipio b i -
oceánico ; se ha hab lado de la fa lsedad q u e im-
plica poder volver a navegar por territorio ar-
gent ino tanto en los canales fueguinos or ientales 
como occidentales . Pero antes no lo podíamos 
hacer con la tranquil idad que nos brinda este 
tratado, c o m o ahora lo podremos hacer . 

Algunos agoreros sostenían en el curso de la 
! c a m p a ñ a previa a la consulta — p e r o anter ior-

mente con mayor énfasis, y esto es impor tante 
d e s t a c a r l o — q u e el t ratado q u e í b a m o s a sus-
cr ibir con Chi le de jaba m u c h o s puntos en con-
flicto, m u c h o s puntos oscuros. E s t o lo c o n o c e n 
p e r f e c t a m e n t e los mie mbr os d e las comis iones 
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de Asuntos Constitucionales y de Relaciones 
Exteriores y Culto que participaron de los de- | 
bates de los últimos días, ya que con la presencia | 
del embajador Delpech quedaron aclarados to-
dos los argumentos vertidos por los miembros 
de las bancadas minoritarias que participaron de 
esas reuniones. 

Si bien es cierto que quedan algunos puntos 
sin resolver entre la Argentina y Chile, no es 
menos cierto que esos puntos no hablan de de-
finiciones que tengan que asumir ambos Estados 
por medio de nuevos tratados o de nuevos arbi-
trajes. Es importante tener en cuenta que la boca 
oriental del estrecho de Magallanes ha sido 
reivindicada en el marco de la histórica defensa 
que sobre el principio ha hecho la Argentina a 
lo largo del tiempo. L a unión de punta Dun-
geness con el cabo del Espíritu Santo ya estaba 
establecida en los tratados de principios de siglo, 
cuando definían el extremo continental entre 
la Argentina y Chile a través de Punta Dunge-
ness, y la división de la Tierra de] Fuego entre 
ambos países merced a una línea que partiendo 
de] cabo del Espíritu Santo tocaba en su punto 
de base el canal Beagle . 

Esto significa que es necesario que conscien-
temente nos pongamos a debatir cuáles son los 
reales puntos de discrepancia que existen cp 
este recinto entre las distintas fuerzas políticas. 
Debemos encarar el debate con responsabilidad, 
y no efectuar imputaciones a nuestra diplomacia 
o referirnos a falsos paternalismos de otras po-
tencias. Tampoco debemos hablar haciendo 
imputaciones sobre si estuvimos o no en la línea 
argumenta! que la historia de la Nación venía 
planteando. 

Ni esta diplomacia, ni este gobierno ni los go-
• biernos que nos antecedieron, salvo raras y pun-
tuales excepciones, jamás dijeron que las tres 
islas en cuestión eran chilenas. Nunca dejamos 
de señalar que las tres islas eran argentinas. E s 
entonces imposible que hoy vengamos a afirmar 
que nuestra diplomacia, en el ámbito de la de-
mocracia que nos cobi ja, ha claudicado en una 
actitud genuflexa regalando las islas. Hemos 
venido afirmando que las islas son nuestras; lo 
dijimos antes y lo ratificamos hoy, y cuando ex-
presamos que este Tratado de Paz y Amistad 
con Chile es el resultado de un acuerdo transac-
cional, lo hacemos absolutamente convencidos 
de los términos de la transacción, que determi-
nan que efectuemos algunas concesiones, como 
también las hay por parte del gobierno chileno. 

D e ninguna manera puede ser entendida la 
transacción como una claudicación de los prin-
cipios, pero sí afirmamos rotunda y enfática-

mente que estas negociaciones se originaron en 
la necesidad fundamental de aventar definitiva-
mente hipótesis de conflicto, que no estamos dis-
puestos ° seguir sosteniendo. 

Los señores diputados deben tener presente 
que le hacemos un f laco favor a la defensa 
de la soberanía nacional sobre el archipiélago 
de Malvinas manteniendo dos frentes abiertos 
—oriental y occ identa l— para que por ese me-
dio se cuele Gran Bretaña e intente dividirnos. 

No es casual que aquí se haya hecho la impu-
tación de que nosotros conocíamos la entrega 
de la base Adelaida a Chile por parte de Gran 
Bretaña. Se nos ha dicho también que cono-
ciendo esa cesión cometíamos un pecado abso-
luto y que otro hubiera sido el trámite de las 
conversaciones con Chile. E s o no es así; no sólo 
no lo conocíamos con anterioridad sino que, 
aun si lo hubiéramos conocido, quienes nos hacen 
las imputaciones debieran saber q u e dicha ce-
sión no trae consecuencias de ninguna índole 
en cuanto a la situación estratégica de nuestro 
país. Además, la cesión se hizo hace t iempo, 
pero aviesamente algunos sectores internos de 
la política chilena, y por supuesto de Gran Bre-
taña, tuvieron la intención concreta de difundir-
la públicamente en el momento en q u e lo hi-
cieron, cuando habrían tenido t iempo para ello 
hasta el mes de mayo o junio, de acuerdo con 
lo que establece el Tratado Antàrtico. 

Es necesario que sepamos que algunas de las 
bases que la Argentina t iene en la Antártida 
también fueron cedidas, como la base Belgrano, 
y nadie nos acusó de cómplices de Estados Uni-
dos porque este país nos la cedió. 

Los principios fundamentales referidos al fun-
cionamiento de estas bases están contenidos en 
el Tratado Antàrtico, el que alude asimismo a 
la no militarización de esa zona. D e manera 
que ellas cumplen — r e i t e r o — un objetivo con-
cretamente científico. 

L a base Adelaida ya fue utilizada por Chi le 
en la última campaña antàrtica; es decir, no le fue 
cedida ahora. Sin embargo, quienes dicen cono-
cer los informes de las fuerzas armadas no efec-
tuaron ningún tipo de protesta frente a aquel 
hecho. L a última campaña antartica real izada 
por Chile marca una realidad. 

E n consecuencia, señor presidente, muchas de 
las afirmaciones e imputaciones de que somos 
objeto tienen un fundamento lógico, pero no 
son elementos fundamentales que nos lleven a 
hacer variar nuestra decisión, como tampoco ava-
lan lo que hoy se ha dicho en este recinto, en 
el sentido de que se quiere l levar a este cuerpo 
a ratificar un tratado. 
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H e m o s sal ido a la pales tra p ú b l i c a con es te 
d e b a t e , a l q u e no nos n e g a m o s en n ingún mo-
mento , p o r q u e dimos la c a r a e n c a d a u n o d e los 
foros d e la soc iedad argent ina y con re lac ión 
al c u a l e l p u e b l o dio su vered ic to def ini t ivo el 
25 de n o v i e m b r e . 

N o q u e r e m o s introducir e n esta ocas ión, n o 
o b s t a n t e q u e se h a p l a n t e a d o en re i teradas opor-
tunidades , una cues t ión a c e r c a de la const i tu-
c ional idad o inconst i tuc ional idad de la consul ta . 
T a m p o c o q u e r e m o s q u e se p r o d u z c a un d e b a t e 
a l rededor de un resul tado expresado e n e l ple-
bisc i to del 2 5 de n o v i e m b r e , pero sí pre tende-
mos q u e re f lex ionen los co legas diputados d e la 
b a n c a d a just icial ista , p o r q u e u n a de sus verda-
des just ic ial is tas m á s impor tantes es aque l la q u e 
mani fes tó e l g e n e r a l Perón , e n e l sent ido de h a -
c e r lo q u e el p u e b l o quiere . E s de des tacar es te 
c o n c e p t o , p o r q u e el veredic to del 2 5 de noviem-
b r e n o condic iona a es te cuerpo. E s por eso q u e 
hoy es tamos d e b a t i e n d o es te tema. P e r o tampo-
co p o d e m o s de jar de cons iderar lo c o m o un e le-
m e n t o de análisis de t rascendenc ia surgido d e la 
rea l idad, la q u e n o podemos soslayar. 

C o n el á n i m o d e f inal izar mi exposic ión, señor 
presidente , quis iera señalar q u e así c o m o e n las 
navidades de los años 1 9 0 1 y 1 9 7 8 casi nos en-
f rentamos a dos guerras f ratr ic idas — e x p e r i e n -
c ias histór icas t r a s c e n d e n t a l e s — , la Navidad de 
1 9 8 4 nos d e b e e n c o n t r a r a todos só l idamente 
cohes ionados a los principios l iminares vincula-
dos a nuestros ob je t ivos c o m o nac ión , para afir-
mar de f in i t ivamente las bases de una p a z dura-
dera y e fec t iva q u e permi ta en e l futuro el 
desarrol lo d e nuestros p u e b l o s y la comprens ión 
de nuestros prob lemas , y q u e a p u n t a l e funda-
m e n t a l m e n t e los ob je t ivos d e i n d e p e n d e n c i a na-
c ional y la t inoamer icana . (Aplausos. Varios se-
ñores diputados rodean y felicitan al orador.) 

Sr. P res idente (Pugliese) . — T i e n e la pa labra 
el señor m i e m b r o i n f o r m a n t e de la Comis ión d e 
Asuntos Const i tuc ionales . 

Sr. Vanossi . — S e ñ o r pres idente : e l inespera-
do episodio técnico , q u e reaviva la r e c u r r e n t e 
s i tuación e n t r e el i luminismo y e l oscurant ismo 
e n la historia , m e permit ió q u e r e c a p a c i t a r a so-
b r e m u c h o s de los a rgumentos q u e han sido 
expuestos en tan largo d e b a t e . E l l o s implif ica 
la tarea q u e ahora d e b o cumplir , por cuanto 
podré ordenar la m e t o d o l ó g i c a m e n t e en tres pla-
nos q u e , con la mayor síntesis, t ra taré de desa-
rrollar. M e ref iero al p lano del espíritu cons-
t i tuc ional q u e a n i m ó y dio origen a la consul ta 
popular c o n v o c a d a por el P o d e r E j e c u t i v o ; al 
p lano de la p e r f e c t a conformidad const i tucio-
nal q u e revis te el t ra tado q u e vamos a a p r o b a r 

Íy, f ina lmente , al p lano de la proyecc ión cons-
t i tucional l a t inoamer icana q u e a b a r c a r á e l tra-

• tado a part ir de su a p r o b a c i ó n y ulterior rati-
f i cac ión. 

S o b r e el pr imer punto hubiera parecido in-
necesar io y quizás superf luo q u e a esta a l tura 
de la cuest ión t e n g a m o s q u e sobreabundan en 
argumentos en t o m o a el lo. Sin e m b a r g o , por 
medio de a lgunos conceptos vert idos por dipu-
tados preopinantes se ha r e c e p t a d o el cuest io-
namiento del m e c a n i s m o ideado en su oportu-
nidad, lo cual obl iga a puntual izar , a grandes 
rasgos, las l íneas de apoyo en q u e q u e d ó sus-
tentado ese mecanismo. D e todas formas, señor 
presidente , ten iendo en c u e n t a el e levadís imo 
d e b a t e sostenido en e l S e n a d o de la Nac ión jus-
t a m e n t e sobre ese aspecto de la cuest ión, b ien 
podría habe r se conver t ido en una e t a p a supe-
rada en e l d e b a t e q u e hoy nos anima. 

1 S i m p l e m e n t e quiero dec i r q u e el P o d e r E j e -
cut ivo es t imó con acierto i m p l e m e n t a r una for -
ma de poner en e je rc i c io el derecho a la infor-
m a c i ó n - p r o p i a del poder pol í t ico en cua lquiera 
de sus ramas, s iempre y cuando verse s o b r e 
algunos de los puntos a t inentes a sus especí f i -
cas c o m p e t e n c i a s const i tucionales . E l E j e c u t i v o 
e jerc ió , pues, una atr ibución q u e le c o n c e d e la 
Const i tuc ión Nac ional por medio del inciso 14 
de su art ículo 86, a e fec tos de cumpl ir con pru-
dencia con la real ización de esa mater ia . L o 
propio puede h a c e r cua lquiera de los poderes 
polít icos en su oportunidad y mater ia específ i -
c a . Por eso hay una per fec ta s imetría entre el 
c a r á c t e r de la consul ta y el del voto l ibre con 
q u e el p u e b l o se expidió, y el c a r á c t e r d e e f e c t o 
no v inculante q u e se le asignó a ese pronuncia-
miento , todo esto c o n v o c a d o por un decreto , 
porque esa s imetría , ese parale l ismo y esa cohe-
rencia están indicando q u e el Poder E j e c u t i v o 
se m a n e j ó en la órbi ta privativa de sus facul-
tades sin invadir n inguna otra órbi ta privat iva 
de los demás poderes del E s t a d o . 

E s t a n o c h e se ha invocado el ar t ículo 2 2 .de 
la Const i tuc ión , tantas veces escuchado duran-
te la c a m p a ñ a e lec tora l y en los numerosos d e -
bates q u e , desde todas las f i l iaciones imagina-
bles , an imaron los últ imos meses de la R e p ú -
blica. E s c ier to q u e en su pr imera par te ese 
art ículo d ice q u e " E l p u e b l o no del ibera ni go-
bierna, sino por medio de sus representantes y 
autoridades creadas por esta Const i tuc ión" . P e r o 
también es c ier to q u e a reng lón seguido señala 
q u e " T o d a fuerza a r m a d a o reunión d e perso-
nas q u e se a t r ibuya los derechos de] p u e b l o y 
pe t i c ione a n o m b r e de éste , c o m e t e del i to de 
sedic ión" . 
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L a correc ta interpretac ión de este ar t ículo es 
la q u e imbrica a a m b a s par tes ; y la expl ica-
ción la da con toda c lar idad la fuente , q u e es 
Alberdi , cuando señala q u e lo único q u e se ha 
quer ido proscribir por m e d i o de esta n o r m a son 
las dos de formac iones pato lógicas q u e a q u e j a -
ban en a q u e l e n t o n c e s a la embr ionar ia o inci-
piente democrac ia inorgánica argent ina , cuales 
eran la asonada y la " p u e b l a d a " . Sólo eso quiso 
prohibir el art ículo 22 de nuestra Const i tuc ión 
y de ninguna manera vedar, impedir o soslayar 
la posibilidad de inst i tucional izar d e b i d a m e n t e 
las formas l lamadas semidirectas , q u e vienen a 
enr iquecer c o m o un in jer to a la democrac ia pro-
piamente representat iva . 

Por eso, lo q u e h a h e c h o e l P o d e r E j e c u t i v o 
es un aporte valioso a la ampl iac ión del sen-
t ido del sufragio en la historia e lec tora l argen-
tina. Acos tumbrados has ta ahora a uti l izar e l 
sufragio c o m o d e r e c h o pol í t ico ac t ivo exclusi-
v a m e n t e para elegir , a c t u a l m e n t e vemos q u e 
t a m b i é n se p u e d e usar para opinar y, oportu-
namente , t a m b i é n se podrá uti l izar para decidir , 
c o m o se h a c e en m u c h a s democrac ias avanza-
das del mundo. E n una p a l a b r a : este enrique-
c imiento del sufragio a b r e cauces a la part ic i -
pac ión q u e nos l levan a horizontes imprevis ibles ; 
y c reo , sin exagerar , q u e con la exper ienc ia del 
2 5 de n o v i e m b r e se ha abier to una nueva ins-
tanc ia en los procedimientos pol í t icos de parti-
c ipac ión para el pueblo soberano de nuestra R e -
públ ica . 

T a m b i é n deseo prec isar q u e se t rata de una 
consulta y no d e un plebisc i to , c o m o h a mani -
festado a lgún dist inguido orador preopinante . 
H a sido una consul ta p o r q u e h a reca ído fun-
d a m e n t a l m e n t e sobre ideas, principios y al ter-
nativas, y no sobre h o m b r e s o part idos. L a prue-
ba está en la absoluta e m a n c i p a c i ó n con q u e el 
p u e b l o se h a podido m a n e j a r en c uan to a sus 
sistemas de lea l tades preexis tentes al m o m e n t o 
d é emi t i r su opinión en las urnas. 

E s t o t a m b i é n h a y q u e reforzar lo dic iendo q u e 
u n a consulta d e este t ipo está sobre todo cal i -
f i cada por el c l i m a de absoluta l iber tad de ex-
presión re inante en la R e p ú b l i c a , donde todos 
h a n podido emit i r sus opiniones y donde el de-
r e c h o de mani fes tarse h a sido a m p a r a d o has ta 
sus últ imas consecuenc ias , ya q u e la l iber tad re-
publ i cana por antonomas ia — q u e es la l iber tad 
d e r e u n i ó n — n o sufrió m e n o s c a b o a lguno en 
n inguno de los conf ines d e nuestro país. P o r su-
puesto, no está demás r e c o r d a r q u e el d e b a t e 
se ha dado en un ámbi to sin e m e r g e n c i a s ni 
restr icc iones , sin es tado de sitio y sin n inguno 

de los t radic ionales c e r c e n a m i e n t o s q u e han su-
frido tantos debates polí t icos en nuestro país, y 
esto resal ta y exal ta el mér i to del pronuncia -
miento popular . 

T a m b i é n es m e n e s t e r recordar , subrayando es-
tos aspectos , q u e no sólo no ha hab ido un e f e c t o 
v inculante — a u n q u e existe desde luego u n a 
lealtad moral hac ia el pronunc iamiento , q u e es 
algo distinto del aspec to jur ídico del e f e c t o 
v i n c u l a n t e — sino q u e podemos asegurar con 
toda cer teza q u e así c o m o ha sido a b s o l u t a m e n -
te l ibre la concie i ic ia de cada c iudadano en el 
m o m e n t o d e penetrar en el cuar to oscuro, será 
a b s o l u t a m e n t e l ibre la c o n c i e n c i a de c a d a legis-
lador en el m o m e n t o de pres tar aquí su voto 

' para la a p r o b a c i ó n o no d e es te t ra tado. 

E l ú l t imo mér i to de la consul ta q u e quiero 
resaltar y q u e quizás no se h a quer ido r e c o n o -
c e r por el apas ionamiento d e la l u c h a en estos 
últ imos meses, es q u e b ien pudo el P o d e r E j e -
cut ivo h a b e r h e c h o — c o m o t rad ic iona lmente h a 
ocurr ido en m u c h o s t e m a s — u n a consul ta l imi-
tada, ya q u e después de todo se t r a t a b a de la 
e tapa de asesoramiento previo a la decisión q u e 
todo poder pol í t ico p u e d e tomar . B i e n pudo el 
Poder E j e c u t i v o h a b e r l imi tado su consul ta a 

. unos pocos, o l lamar a un grupo d e expertos 
i se lecc ionados con tal o cual cr i terio, capr ichoso 
| o no ; b ien pu d o ampl iar la consul ta a los c u e r -

pos intermedios de nuestra soc iedad; pero pre-
firió convocar a todo el p u e b l o en abso luta igual-
dad pol í t ica y l iber tad, donde cada opinión e r a 
igual a las demás, así c o m o c a d a voto es igual 
a otro en una e lecc ión . E s decir , el E j e c u t i v o 
ac tuó sin pr ivi legiar a unos ni c o l o c a r en de-
t r imento a otros. E s t e sent ido r e p u b l i c a n o e 
igual i tar io de la consul ta es un h e c h o inédi to 
en la historia de nuestras c o s t u m b r e s pol í t icas , 

i q u e se proyec tará sin n inguna duda e n e l fu turo 
inmediato . 

E n el segundo aspec to d e la cuest ión, q u i e r o 
poner d e re l ieve la conformidad const i tuc ional 
del t ratado q u e estamos cons iderando, a la luz 
de a lgunas impugnac iones o cues t ionamientos 
q u e h a sufrido a lo largo de es te d e b a t e , así 
c o m o de a lgunas opiniones q u e h a n sido vert i -
das por los órganos de la prensa e n estas últ i -
mas semanas . P o r e jemplo , en cu ant o al t e m a 
del arbi t ra je , d e b o dec larar q u e es un t e m a 
q u e m e p r e o c u p a de par t i cu lar m a n e r a y desde 
h a c e m u c h o s años, y m e siento en condic iones 

i d e dec i r q u e es e x t r e m a d a m e n t e del icado. 

P e r o a q u í h a y un error c o n c e p t u a l . T o d a s las 
impugnac iones q u e h e m o s e s c u c h a d o se h a n 
refer ido a la hipótesis de un arb i t ra je a u t o m á -
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t ico. D e la l ec tura del texto del t ra tado surge 
q u e n o existe tal automat ic idad , p o r q u e e l ar-
b i t ra j e a u t o m á t i c o es e q u i v a l e n t e a un arb i t ra je 
incondic ional y el previsto en este t ratado está 
m u y c o n d i c i o n a d o por las sucesivas secuencias 
previas al a r r ibo a la e tapa del a rb i t ra je , des-
cr i to en los c i n c o pr imeros art ículos. 

No voy a p r o c e d e r a la l ec tura de los seis ar-
t ículos por respeto a mis dist inguidos co legas 
y dado lo avanzado de la hora, pero puede 
observarse q u e la propia terminología q u e uti-
l iza el convenio al es tab lecer esas e tapas impide 
h a b l a r de automat ic idad , de inexorabi l idad y 
de incondic ional idad. 

E l ar t í culo l 9 m e n c i o n a las reuniones perió-
dicas de consulta . E l 4 ' se re f iere a las negoc ia -
c iones directas y t a m b i é n a la búsqueda de 
otras fórmulas de arreglo pací f ico . E l S 9 h a b l a 
del p r o c e d i m i e n t o de conci l iac ión , q u e se esti-
pula en el Capí tu lo I del Anexo 1. F i n a l m e n t e , 
e l art ículo 6 ' es el q u e culmina en el procedi-
m i e n t o arbitral , remit iéndose al Capí tu lo I I del 
Anexo I . 

E s verdad q u e en e l segundo párra fo del ar-
t ículo 2 ' del t ra tado se d ice : " C o n f i r m a n asi-
m i s m o su obl igac ión de solucionar s iempre y 
e x c l u s i v a m e n t e por medios pac í f i cos (aquí hace 
re ferenc ia a Chi le y a la Argent ina) todas las 
controversias , de cua lquier naturaleza , que por 
cua lquier causa hayan surgido o p ueden surgir 
entre ellas, en conformidad con las disposicio-
nes s iguientes" . P e r o t a m b i é n es c ie r to q u e en 
la parte final del ar t í culo 6 9 el t ra tado expresa : 
" N o podrán renovarse en virtud del presente 
ar t ículo las cuest iones q u e hayan sido o b j e t o 
de arreglos definit ivos entre las Partes . E n ta-
les casos, el a rb i t ra je se l imitará exc lus ivamente 
a las cuest iones q u e se susciten sobre la validez, 
in terpretac ión y c u m p l i m i e n t o de dichos arre-
glos". 

D e los párrafos le ídos no puede extraerse 
una conclus ión re ferente a la automat ic idad. 
E s t o se vincula con la mater ia , con el ámbi to , 
con e l conten ido sobre el cual pueden versar 
los conf l ic tos y, eventua lmente , sobre el que de-
ben apl icarse los remedios teóricos para su so-
lución. 

D e todos modos, es necesar io salir al c r u c e 
de la ob jec ión con otros argumentos . C r e o q u e 
p u e d e a f i rmarse con cer teza q u e todo c o m p r o -
miso, t ra tado o pac to , c u a n d o c o n t e m p l a pro-
cedimientos o m e c a n i s m o s para la solución de 
ios conf l ic tos — e n t r e ellos está incluido el ar-
b i t r a j e — , l leva impl íc i ta una c láusula o presu-
puesto d e razonabi l idad, q u e f o r m a par te del 

d e r e c h o internac ional , tanto del g e n e r a l en su 
taz consuetudinar ia c o m o del convencional o 
contrac tua l . 

P a r a demostrar el carác ter de orden públ i co 
de normas de esa índole m e voy a apoyar en 
el ar t ículo 5 3 de la C o n v e n c i ó n de Viena , q u e 
obl iga a la Argent ina p o r q u e es p a r t e s ignata-
ria, y q u e dice t ex tua lmente : " E s nulo todo 
tratado q u e en el m o m e n t o de su c e l e b r a c i ó n , 
esté en oposic ión con una n o r m a imperat iva 
de derecho internac ional general . P a r a los e fec -
tos de la presente Convenc ión , una n o r m a im-
perat iva de derecho internac ional genera l es 
una n o r m a a c e p t a d a y r e c o n o c i d a por la comu-
nidad internac ional de E s t a d o s en su c o n j u n t o 
c o m o n o r m a q u e no admite acuerdo en contra-
rio y q u e sólo p u e d e ser modi f i cada por una 
ulterior de derecho internac ional genera l q u e 
tenga el mismo carác ter " . 

S e ñ o r pres idente : la razonabi l idad está ínsita 
en todo el derecho internacional , y, desde luego, 
está presente en el t ratado q u e a q u í es tamos 
considerando. 

E l mismo convenio de Viena, l lamado C o n -
vención de T r a t a d o s , t iene otro a l c a n c e q u e es 
pert inente a este d e b a t e y q u e m e voy a per-
mitir menc ionar . S e ref iere a los métodos de 
interpretación en su ar t ículo 32, donde esta-
blece q u e se podrá acudir a medios de ínter-, 
pre fac ión complementar ios y esto, señala en el 
segundo inciso, c u a n d o la interpretac ión del 
t ra tado p u e d a conducir , prima facie, a un re-
sul tado mani f i es tamente absurdo e i rrazonable . 
Absurda e i r razonable sería cua lquier cosa q u e 
a tentara contra el interés nac ional porque , evi-
d e n t e m e n t e , esto n o sería admisible . No hay 
automat ic idad porque todo lo q u e pueda ir con-
tra la lógica o contra la naturaleza de las cosas 
sería un despropósito. 

H a b r á arb i t ra je , sí, pero en el m a r c o de casos 
concretos y no en el d e hipótesis disparatadas, 
c o m o las q u e podrían ser p lanteadas hac iendo 
referencia , por e j emplo , a una d e m a n d a sobre 
el territorio de la provincia de M e n d o z a . Es to 
hubiera sido posible en el debate de 1902, pero 
no sería fac t ib le en 1984, cuando estamos más 
c e r c a del f in del siglo X X q u e del siglo X I X , y 
t a m b i é n más c e r c a de la interpretac ión de los 
valores q u e t ienen q u e animar una pol í t ica 
la t inoamer icana . 

S e h a h e c h o re ferenc ia as imismo a la l lama-
da " fórmula argent ina" , lo cual m e enorgul lece , 
en pr imer lugar p o r q u e lleva el n o m b r e de ar-
gent ina y en segundo término p o r q u e fue ini-
c iada e n nuestro pa ís y a p l i c a d a poster iormente 
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en lugar d e la fórmula preconizada por países 
europeos c o m o Inglaterra , F r a n c i a y Alemania , 
para considerar s i tuaciones en las cuales estu-
vieran en j u e g o la dignidad, independenc ia e 
integridad nacionales . 

E s t a fórmula fue a d o p t a d a por distintos paí-
ses, re formulada p a r a adaptar la a los casos con-
cretos. 

D e s p u é s de diversos ensayos fue Joaquín V. 
Gonzá lez quien tuvo el hal lazgo y el acierto 
de la fórmula a través de la exclusión de cues-
t iones q u e a f e c t a r a n la s u p r e m a c í a constitucio-
nal. Para ello se fundó en el art ículo 27 de nues-
tra Const i tución Nacional . 

E s t a fórmula ha recorr ido un largo trayecto 
en la historia d e nuestras relaciones diplomá-
ticas y puede dec i rse q u e está presente en 
cualquier tratado f i rmado por la Argentina, ya 
sea en forma bi lateral o multi lateral , sin nece-
sidad de introducir salvedad alguna. 

L a fórmula argent ina ha transitado por el 
m u n d o a través de un proceso en e l cual m u c h a 
agua ha corrido b a j o el puente . E s a fórmula 
argentina, aun antes de la Convención de Viena , 
ha tenido interpretac iones distintas q u e la han 
adaptado, no para el iminarla sino para adecuar-
la a la c i rcunstancia de c a d a caso concreto . 

¿ Q u é podríamos decir de la asombrosa pro-
puesta q u e en la década del 80, en el siglo pa-
sado, hizo el canci l ler Quirno Costa proponiendo I 
la posibil idad de la solución arbitral en el tema 
de las Malvinas? ¿ Q u é puede decirse del pro-
nunciamiento de nuestra C o r t e S up rema de Jus-
t icia del año 1948, luego del c a m b i o registrado 
en su composic ión a ra íz del juicio polít ico, en 
el sentido de q u e el art ículo 27 de la Const i tu-
ción no opera en los casos de guerra y sólo se 
apl ica a los tratados ce lebrados en t iempos de 
paz? 1 

¿Y q u é decir del derecho comparado, de la 
jur isprudencia d e la S u p r e m a C o r t e de los E s -
tados Unidos , q u e permi te h a c e r por medio de 
tratados lo q u e no se puede h a c e r m e d i a n t e 
leyes? 

C o m o puede observarse , señor presidente , no 
pueden hacerse a f i rmaciones dogmát icas sino 
q u e hay q u e t ratar el t e m a t o m a n d o s iempre 
en consideración las c ircunstancias del caso con-
creto. 

H a y otro aspec to en este p r o b l e m a q u e no 
puede soslayarse y q u e c reo no h a sido recor-
dado esta noche . E n mater ia terri torial la norma 
especia l anter ior regulator ia de un procedimien-
to sirve, desde luego, p a r a marcar la interpre-
tación en t o m o a la ampli tud del m e c a n i s m o ' 

ulterior. E s t a es un p o c o la ap l i cac ión a l d e r e c h o 
internac ional de a q u e l pr inc ipio del d e r e c h o pú-
bl ico interno e n virtud del c u a l se h a e s t a b l e c i d o 
q u e una regulac ión espec ia l ul ter ior n o necesa-
r i a m e n t e de ja sin e f e c t o regulac iones espec í f i cas 
anter iores . Y all í es tá e l pro toco lo de 1941 , sin 
q u e haya sido derogado. E l protocolo del 16 de 
abri l de 1941 entre la Argent ina y Chi le se re-
f iere pr e c i same nt e a p r o b l e m a s fronterizos y 
t iene un art ículo, el 8 ' , q u e es i m p o r t a n t e t raer 
a co lac ión . E s t e viejo ar t ículo 8 ' dice : " C u a n d o 
al e j e c u t a r un a m o j o n a m i e n t o se p r o d u j e r a un 
desacuerdo sobre la u b i c a c i ó n d e la h'nea divi-
soria, los comis ionados a c t u a n t e s e j e c u t a r á n en 
c o n j u n t o el l evantamiento de un plano a esca la 
mayor de la zona cues t ionada y lo a c o m p a ñ a r á n 
de un informe por c a d a una de las partes" . Agre-
ga: " C o n estos e lementos las Canc i l ler ías de 
ambos países resolverán lo q u e corresponda" . Y 
termina dic iendo — a q u í está lo i m p o r t a n t e — : 
" E n caso de disidencia entre estas últ imas, los 
gobiernos las someterán al a rb i t ra je d e un per i to 
de un tercer E s t a d o , el q u e será n o m b r a d o de 
común a c u e r d o dentro del p lazo d e un m e s de 
conoc ida ésta" . ¿ Q u i é n di jo q u e esto era arb i t ra -
je a u t o m á t i c o ? ¿ Q u i é n hab ló de a r b i t r a j e incon-
dic ionado? ¿ Q u i é n a legó q u e era inconst i tuc io-
nal? Nadie , señor pres idente , y es una n o r m a 
que no ha sido derogada. 

Pero esta disposición t iene otro aspecto q u e 
hay que resaltar : hab la de p r o b l e m a s de demar-
cac ión , y t éngase presente q u e no q u e d a n pen-
dientes, en nuestras cuest iones c o n Chi le , pro-
b lemas de del imitac ión. Aquí se h a confundido 
un tanto es te aspec to del debate . N o hay pro-
b lemas pendientes de de l imi tac ión ; sólo los hay 
de d e m a r c a c i ó n , q u e es a lgo distinto. Y es te 
último t e m a se canal izará por vía d e la inter-
pretación del- t ratado q u e hoy consideramos, 
pero t a m b i é n por la del v ie jo protoco lo de 1941, 
q u e nadie ha i m p u g n a d o ni denunc iado y se 
const i tuye en n o r m a vál ida y l eg í t ima p a r a di-
lucidar t e m a s c o m o el q u e es tamos discut iendo 
hoy. 

T a m b i é n quiero salir al paso d e la a f i rmac ión 
de q u e el C o n g r e s o q u e d a soslayado e n la so-
lución de nuestros p r o b l e m a s d e integr idad terr i -
torial . E s t e C o n g r e s o no ha sido marg inado , y 
la p r u e b a de q u e n o lo ha sido es q u e es tamos 
aquí reunidos tratando y debat iendo el acuerdo. 
Y la norma que resul tará de la aprobac ión de 
este t ra tado será sanc ionada por un C o n g r e s o 
e legido por el p u e b l o , a d i ferencia de otras aún 
vigentes q u e no h a n e m a n a d o p r e c i s a m e n t e de 
organismos representat ivos . 

Por eso yo c reo q u e si hay un a r g u m e n t o q u e 
no d e b e ser traído a c o l a c i ó n es ta : \oche es el de 
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q u e e l C o n g r e s o va a ser marginado, p o r q u e 
a q u í hay u n a g r a n d i ferenc ia con lo ocurr ido 
en el anter ior per íodo const i tucional argentino, 
en q u e se omit ió cua lquier pronunc iamiento 
respec to del t ra tado sobre solución judicial de 
controvers ias d e 1972 . S e dice q u e esto i b a a 
hacerse , q u e i b a a pronunciarse , pero esto n o 
es historia , es ucronía , es decir , lo q u e acaso hu-
biera ocurrido, pero no ocurrió. 

Sr. Paleari . — No es verdad. 

Sr. Vanoss i . — Por lo tanto, el único arb i t ra je 
disvalioso es, a mi entender , e l no consent ido 
por la representac ión popular . 

L a tendenc ia en el derecho const i tucional 
c o m p a r a d o es, dentro de márgen es prudentes , 
la de a c e p t a r la posibi l idad d e mecanismos de 
t ipo arbitral . No a b u n d a r é e n c i tas para no ha-
c e r erudic ión por la erudic ión misma, pero se-
ña laré s i m p l e m e n t e , en a p o y o de la a f i rmac ión 
q u e a c a b o de hacer , q u e la ú l t ima Const i tuc ión 
sanc ionada por una a s a m b l e a genera l const i tu-
y e n t e en América latina es la de E l Salvador , 
d e 1983, q u e c o n t i e n e un capí tu lo sobre trata-
dos, q u e va de los art ículos 144 a 149, en los 
q u e se regula con minucios idad el t e m a d e la 
posibi l idad arbitral . Sólo c i taré dos párrafos del 
ar t ículo 146, para q u e se vea la ampli tud y al 
mismo t i empo la prudenc ia con q u e estos me-
canismos son aceptados . D i c e e l pr imero d e 
ellos: " N o podrán c e l e b r a r s e o rat i f icarse t rata-
dos u otorgarse conces iones en q u e de a lguna 
m a n e r a se a l te re la forma d e gobierno o se le-
s ionen o m e n o s c a b e n la integridad del terr i to-
rio, la soberanía e i n d e p e n d e n c i a de la R e p ú -
bl ica o los derechos y garant ías fundamenta les 
d e la persona h u m a n a " . Y el párrafo final dice : 
" L o anter ior no impide q u e , tanto en los tra-
tados c o m o e n los contratos , el E s t a d o salvado-
reño, en caso de controvers ia , someta la deci -
sión a un arb i t ra je o a un tr ibunal internacio-
nales" . E s t o es así porque en el mundo c o n t e m -
poráneo y en los procesos de f raternidad y de 
integrac ión en los q u e estamos inmersos no hay 
otro r e m e d i o ni hay posibi l idad d e soslayar co-
m o una hipótesis v iab le la de los mecanismos 
arbi tra les . 

L a Argent ina misma t iene otros tr ibunales ar-
bitrales en func ionamiento . H e de citar uno solo 
p o r q u e t e n g o el honor d e in tegrar lo : es el T r i -
b u n a l In ternac iona l de A r b i t r a j e para Sal to 
G r a n d e , c o m p u e s t o por a b o g a d o s uruguayos y 
argent inos , con c o m p e t e n c i a para todo t ipo d e 
conf l i c to q u e se susci te en esa empresa b i n a -
cional , aun en mater ia laboral . 

P e r o a c á no podemos de jar de t o m a r e n con-
s ideración q u e cua lquiera haya sido el desen-
volvimiento de la fórmula argent ina , cualquiera 
haya sido el desarrol lo de nuestra doctr ina en 
mater ia arbi tra l , c u a l q u i e r a haya sido la expe-
r iencia susci tada por u n o u otro de los casos 
precedentes , hay un a c o n t e c i m i e n t o importante 
de índole jur ídica y de t rascendenc ia pol í t ica 
inst i tucional : se trata de la Convenc ión de Viena 
de 1969, L a Argent ina f irmó esa convención, 
la a p r o b ó por ley 19 .865 y la rat i f icó. P o r lo 
tanto esa conv e nc ión t a m b i é n es ley suprema 
de la Nac ión en los términos del art ículo 3 1 de 
nuestra Const i tuc ión . 

D e l contenido m u y detal lado de esa conven-
ción — q u e nos obl iga y nos c o m p r e n d e — so 
desprende q u e q u e d a modi f i cada la operativi-
dad de c láusulas o de fórmulas c o m o la de J o a -
quín V. G o n z á l e z en aras de principios supe-
riores q u e h a c e n a la a rmonía internacional . 
F r e n t e a ello, de nad a valdría invocar defectos , 
vicios o a l teraciones provenientes del derecho 
públ ico interno. P o r q u e una de las cosas q u e 
la C o n v e n c i ó n de Viena r e c o g e — y repito q u e 
es ley para la A r g e n t i n a — es la c o n o c i d a regla 
del E s t o p p e l . E s a n o r m a se vincula precisa-
m e n t e con la posibi l idad de esas invocac iones , 
p o r q u e se al teraría p r o f u n d a m e n t e e l desenvol-
vimiento de las re lac iones internacionales . 

E n re lac ión con la regla del Es toppel , habré 
de c i tar sólo dos art ículos de esta convenc ión . 
Uno es el art ículo 27, q u e dice : " U n a parte no 
podrá invocar las disposiciones de su d e r e c h o 
interno c o m o just i f icación del incumpl imiento 
de un tratado" . Otro es el art ículo 47, q u e dice 
que si los poderes de un representante para 
manifestar el consent imiento de un E s t a d o e n 
obl igarse por un tratado determinado han sido 
ob je to de una restricción especí f ica , la inobser-
vanc ia de esa restricción por par te del repre-
sentante no podrá a legarse c o m o vicio del con-
sent imiento manifes tado por él, a menos q u e la 
restricción haya sido not i f icada con anterioridad 
a la manifestación de ese consent imiento , a los 
demás estados negociadores . 

D e l juego de estos dos art ículos resulta q u e 
ni C h i l e podría a legar en el futuro vicios pro-
venientes de su s i tuación de facto al t i empo 
de la f i rma del t ratado ni la Argent ina podría 
t a m p o c o invocar ningún t ipo de excusa o 
determinada norma para precaverse respec to de 
la v igencia de los principios q u e se l l eguen a 
aprobar . 

P o r eso és te es un tratado m u y especial . L a 
norma a la q u e vamos a dar aprobac ión en este 



Diciembre 27 y 28 de 1984 CAMARA DE DIPUTADOS DE LA NACION ' 6401 

H o n o r a b l e C o n g r e s o es sui géner is . H e d icho 
en el d e b a t e de la semana pasada, a raíz de un 
p r o b l e m a inc idental , q u e más q u e en e l n o m b r e 
hab ía q u e f i jarse en el conten ido . H o y p o d e 
mos decir , a b u n d a n d o en eso, q u e por el tip > 
de tratado, por las cuest iones q u e regula , por 
el tipo de solución q u e procura, no se le pue 
den introducir agregados ni reservas de ninguna 
índole , p o r q u e cua lquiera de las proposic iones 
formuladas por algunos dist inguidos co legas q u e 
m e han precedido en el uso de la pa labra im-
pl icar ía , lisa y l l anamente , no modi f i car el tra-
tado sino h a b l a r de otro tratado, de otra cosa 
distinta, lo q u e sería volver a fojas uno; y ésa 
n o es la negoc iac ión en la q u e es tamos embar-
cados. 

L a C o n v e n c i ó n de Viena, en la cual m e estoy 
apoyando sustanc ia lmente en gran par te de mi 
exposic ión, t iene un art ículo, el n ú m e r o 20, q u e 
en su segundo a c á p i t e d ice e x p r e s a m e n t e q u e 
c u a n d o del n ú m e r o reducido de estados nego-
c iadores y del o b j e t o y del fin del t ra tado se 
d e s p r e n d a q u e la apl icac ión del t ratado en su 
integr idad entre todas las partes es condic ión 
esenc ia l del consent imiento de c a d a una de el las, 
en obl igarse por el t ratado, una reserva, exigirá 
la aceptac ión de todas las partes. 

E l ar t iculo anterior , e l n ú m e r o 19, después d e 
e s t a b l e c e r q u e un E s t a d o podrá formular una 
reserva en el m o m e n t o de f irmar, rat i f icar , acep-
tar o a p r o b a r un t ra tado o de adher irse al mis-
mo, cons idera en el ú l t imo d e sus incisos q u e 
e l la no p r o c e d e r á cuando la reserva sea incom-
pat ib le con e l o b j e t o y e l f in del t ratado. 

E n este caso, por la índole , e l o b j e t o y e l fin 
del t ra tado no hay posibi l idad de desvirtuar con 
ac larac iones , observac iones o reservas los enun-
ciados concre tos y ca tegór icos . P o r eso e l pro-
b l e m a no está en r e a b r i r la n e g o c i a c i ó n ; el pro-
b l e m a está en cons iderar e l t ra tado ta l c o m o h a 
sido f i rmado p o r q u e es nuestro d e b e r const i tu-
cional . 

Dis t intas p u e d e n ser las hipótesis d e otro t ipo 
d e tratados, mult i la tera les o refer idos a otros 
temas. P e r o és te es un t ra tado b i la tera l y re fe -
rido e s p e c í f i c a m e n t e a soluciones para la amis-
tad y e l arreglo p a c í f i c o de nuestras pos ib les 
disputas. Q u e d e n pues estas ref lexiones en torno 
al t e m a al q u e a c a b o de r e f e r i r m e para aque l lo 
q u e se h a dado en l lamar o se p u e d e l lamar 
interpretac ión autént i ca de las normas , es dec i r 
la neces idad d e acudir en las instancias de apli -
c a c i ó n a los pensamientos q u e h a n servido p a r a 
an imar su redacc ión , o en es te caso para asistir 
a los f u n d a m e n t o s q u e son decisivos para la 
a p r o b a c i ó n d e u n a norma. 

I E n la t e r c e r a p a r t e d e mi exposic ión q u i e r o 
h a c e r a lgunas cons iderac iones sobre la proyec -
c ión const i tuc ional l a t i n o a m e r i c a n a de es te tra-
tado. C o n todo respeto — c r e o q u e es ta es la 
tónica que m e ha carac ter izado en e l t rato con 
todos los c o l e g a s — no c o m p a r t o ni p u e d o acep-
tar q u e se diga q u e la in tegrac ión lat inoameri -
c a n a es un " v e r s o " o una " sanata" . L a integra-
ción la t inoamer icana es a lgo m u y i m p o r t a n t e : 
es una idea- fuerza con poder c o n v o c a n t e y con 
s ignif icado preciso. L a in tegrac ión con los paí-
ses hermanos es un o b j e t i v o c o m ú n y c o m p a r -
tido por todos ellos. Y desde luego va de suyo 
q u e no nos es tamos ref i r iendo a las in tegrac io -
nes h e g e m ó n i c a s y vert ica les impuestas por los 
sectores total i tarios c u a n d o dominan c ier tas par-

' tes del mundo, o a las q u e qu ieren i m p o n e r im-
perial ismos en los países q u e colonia l izan, s ino 
q u e nos re fer imos a nuestra in tegrac ión e n l iber-
tad y en píe de igualdad, y c o n to ta les b a s e s 
de equidad q u e p e r m i t a n compensar , de a lguna 
manera , los desequi l ibr ios preexis tentes . 

Por eso c r e o q u e no d e b e m o s asustarnos por 
la premonic ión de un futuro b i o c e á n i c o de real 
fecundidad; será Argent ina e n el At lánt i co y en 
el Pac í f i co y t a m b i é n será C h i l e en el At lánt ico 
y en el Pac í f ico , p o r q u e los dos n e c e s i t a m o s sa-
lidas en todas partes p a r a poder a c e l e r a r nues-
tro desarrol lo y a l c a n z a r la ampl ia l iberac ión q u e 

I requieren nuestros pueblos . 

No hay c a m i n o hac ia la in tegrac ión si no pre -
c luyen def in i t ivamente las odiosas cuest iones 
terri toriales . ¿ P u e d e pensarse acaso q u e F r a n c i a 
y A lemania h a b r í a n l legado a los t ra tados de 
R o m a y París si hubieran m a n t e n i d o l a t e n t e e l 
conf l i c to de Alsacia y L o r e n a o el p r o b l e m a del 
Sarre? N o ; todavía estar ían en los b a l b u c e o s pre-
l iminares de una in tegrac ión utópica . Por eso 
r indo mi h o m e n a j e a quien fa l lec iera h a c e más 
de c incuenta años, al gran pol í t ico f rancés Arís-
t ides Br iand, q u e f u e e l pr imero en sos tener 
la lógica p r e m o n i c i ó n de la neces idad de b u s c a r 
m e c a n i s m o s de c o m p l e m e n t a c i ó n e in tegrac ión , 
q u e e n def init iva eran el m e j o r r e a s e g u r o p a r a 

I la paz e n t r e dos p u e b l o s q u e durante c e n t e n a -
res de años estuvieron d e r r a m a n d o sangre inú-

I f í lmente. 

L a c o m p l e m e n t a c i ó n e c o n ó m i c a re fuerza el 
signo de la paz y por eso es m u y val iosa. 

T e r m i n o dic iendo q u e este t ra tado p o d e m o s 
a p r o b a r l o c o n t ranqui l idad p o r q u e se e n m a r c a 
en las m e j o r e s t radic iones del úl t imo m e d i o si-
glo, de a q u e l l o q u e e l gran jurista e u r o p e o M i r -
kine G u e t z e v i t c h h a l l a m a d o e l d e r e c h o cons-
t i tucional in ternac ional . Y así c o m o en a l g u n a 
ocasión e s c u c h é una e xhor t ac ión e n m o m e n t o s 

I dramát icos o t rágicos p a r a nues t ro país, en c u a n -
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to a q u e la A r g e n t i n a deb ía volver al m u n d o , 
es toy seguro d e q u e C h i l e t a m b i é n volverá al 
mundo , a l m u n d o d e los va lores democ rá t i c os 
de nuestra c ivi l ización y de los procedimientos 
q u e q u e r e m o s compart i r . 

Chi le , al q u e a lgún autor h a l l a m a d o " e l sil-
bido del P a c í f i c o " o a l q u e S u b e r c a s e a u x h a de-
n o m i n a d o " C h i l e , o u n a loca geogra f ía " , t a m b i é n 
volverá al m u n d o d e la d e m o c r a c i a y d e los 
valores q u e q u e r e m o s impulsar . 

Por eso m e permito , con toda i r reverencia , 
rec t i f i car al gran p o e t a a l e m á n G o e t h e , c u a n d o 1 

dec ía q u e h a b í a q u e p r o c e d e r sin prisa, p e r o sin 
pausa . L a in tegrac ión la t inoamer icana n o p u e d e 
esperar ; t e n e m o s q u e h a c e r l o con prisa y sin 
pausa p o r q u e si n o n o t e n e m o s destino. (¡Muy 
bien! ¡Muy bien! Aplausos. Varios señores di-
putados rodean y felicitan al orador.) 

Sr . P r e s i d e n t e (Pugliese) . — T i e n e la pa labra 
e l señor diputado por F o r m o s a e n su condic ión 
d e m i e m b r o i n f o r m a n t e del despacho de la mi-
nor ía de la Comis ión de Asuntos Const i tuc io-
nales. 

Sr . M o s s o ¿ M e permi te una ac larac ión , 
d iputado F a p p i a n o ? 

Sr . F a p p i a n o . — Sí, señor diputado. 
Sr. M o s s o . — S e ñ o r pres idente ; e n e l curso d e 

la br i l lante exposición del señor diputado V a -
nossi, cuando señaló q u e el C o n g r e s o de 1973/76 
no trató el compromis o arbi t ra l el señor dipu-
tado Pa lear i lo in terrumpió dic iendo q u e no era 
c ierto . T e n g o en mi p o d e r . . . 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — Señor diputado: 
usted solicitó formular una ac larac ión y se está 
apar tando de ella. 

Sr . Mosso . — E s t o y e f e c t u a n d o una ac lara-
c ión; en seguida termino. 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — No es una ac la -
ración. 

Sr . Mosso . — E n el D i a r i o de Ses iones del 
S e n a d o . . . 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — L a insistencia del 
señor diputado importa no respetar a la Pre-
sidencia, p o r q u e c u a n d o el la dice q u e no se 
t rata de una ac larac ión s ignif ica q u e n o es tá 
c o n c e d i e n d o e l uso de la pa labra . E n real idad, 
lo q u e el señor diputado está hac iendo es refu-
tar una intervención q u e no fue t o m a d a en 
c u e n t a en su m o m e n t o . 

Sr. Mosso . — E s una a c l a r a c i ó n . . . 
Sr . Pres idente (Pugliese) . — No lo es, señor 

diputado. U s t e d está contes tando, y c o m o ade-
más está anotado en la lista de oradores, tendrá 
oportunidad de h a c e r uso de la p a l a b r a cuando 
le corresponda . 

E s t á en el uso de la p a l a b r a e l se&or dipu-
tado por F o r m o s a . 

Sr. F a p p i a n o . — S e ñ o r pres idente : en pr imer 
término d e b o señalar q u e l lego a este d e b a t e 
sin tener en mis manos con la deb ida ante lac ión 
las respuestas a los pedidos de informes q u e h e 
formulado y q u e so l í c i tamente esta C á m a r a ya 
h a despachado. D e b o entrar así sin una infor-
mación q u e considero i m p o r t a n t e para p o d e r 
emitir una opinión def init iva y def ini tor ia so-
bre el T r a t a d o de P a z y Amistad, c u y o p r e á m -
bulo en la p a r t e f inal d e n o m i n a t ransacc ión . 

C o m o toda n o r m a jur ídica , esta t ransacc ión , 
a d e m á s d e su contenido dogmát i co , d e b e t ener 
un cont e n id o axiológico . D e b e real izar una cier-
ta solidaridad, una c ierta cooperac ión y u n a 
c ier ta justicia. Pero si l e e m o s a lgunas d e sus 
c láusulas adver t i remos q u e esa es t imat iva jurí-
dica m u y le jos está d e ser real izada. 

Así, e l ar t ículo 13 p r e c e p t ú a q u e " L a R e p ú -
bl ica de Chi le , en e j e rc i c io de sus derechos so-
beranos , otorga a la R e p ú b l i c a A r g e n t i n a . . . " , 
en tanto q u e el ar t ículo 1 0 est ipula q u e " L a 
R e p ú b l i c a Argent ina se ob l iga a mantener , en 
cua lquier t i e m p o y c i rcunstanc ias" el d e r e c h o 
de paso de los b u q u e s de todas las banderas 
por sus aguas jur isdicc ionales desde y h a c i a el 
es t recho de Magal lanes . 

E n el Anexo 2, art ículo 10, se d ice q u e los 
b u q u e s chi lenos gozarán de fac i l idades de n a -
vegación para el paso por el es t recho de L e 
Maire , e n t r e nuestra isla de los E s t a d o s y T i e r r a 
del F u e g o , sin pi loto argent ino y sin aviso. Por 
su parte , el art ículo 4 ° dispone q u e los b u q u e s 
argent inos se su jetarán a las normas del derecho 
internacional . D i c h o s barcos se abs tendrán —si -
g u e d i c i e n d o — de real izar cua lquier act iv idad 
q u e no esté re lac ionada con el paso y las acti-
vidades q u e puedan per turbar la seguridad y 
los sistemas de c o m u n i c a c i ó n de la R e p ú b l i c a 
de Chi le . 

—Ocupa la Presidencia el señor vicepresi-
dente l1? de la Honorable Cámara, don Rober-
to Pascual Silva. 

Sr. F a p p i a n o . — A su vez el art ículo 6 ' del 
Anexo 2 dice q u e la R e p ú b l i c a de C h i l e podrá 
suspender t e m p o r a l m e n t e el paso de los buques , 
y e l 7 ? p r e c e p t ú a q u e el n ú m e r o de b u q u e s d e 
guerra argent inos q u e naveguen s imultánea-
mente en la ruta descri ta en el ar t ículo l 9 n o 
podrá exceder de tres. Es to no es rec íproco en 
el es t recho de L e Maire , donde no se expresan 
l imi tac iones para la f lota chi lena . 
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E n síntesis, no se puede hablar de una tran-
sacción justa y equi ta t iva , corno d e b e ser toda 
norma jurídica. 

Pero además , el art ículo 10 del tratado, al 
q u e m e referí , donde la Argentina se obl iga a 
m a n t e n e r derechos , q u e por ser mantenidos ten-
drían q u e ser preexistentes , m e h a c e recordar 
aquel las capi tu lac iones q u e las potencias impe-
riales imponían en el siglo pasado a lós estados 
ocupados, como la de Nanking en 1841. E s t e 
t ratado h a c e a b a n d o n o del principio b iocéán ico 
a favor de Chi le , principio del q u e tanto se 
hab ló aquí y q u e tanto se procuró definir, bus-
c a n d o vie jas concepc iones y opiniones. Al res-
pecto me permito recordar el pensamiento q u e 
se dio ya en 1881. 

L o que allí se dice da c lar idad incluso a 
cuanto puede resultar sobre esta transacción re-
lativa al es t recho de M a g a l l a n e s : " L o importan-
te para la Argentina es saber si Chi le t iene de-
recho o no a salir l ibremente por el At lánt ico" . 

Aquí está la esencia del principio b iocéánico 
q u e hoy queda conculcado , porque Chi le sí 
t iene l ibre acceso al Atlántico tanto por el es-
t recho de Magal lanes como por el de D r a k e , y 
p o r q u e este eufemís t ico M a r Austral no es nada 
más q u e el O c é a n o Atlántico; es decir , este 
principio, dicho en términos náuticos, ha hecho 
agua por ambos costados. 

Sin embargo , c o m o ya lo adelantaran varios 
señores diputados pertenec ientes a mi bancada , 
mi exposición se centrará en lo q u e se ha deno-
minado "la fórmula argent ina" , o sea, la incons-
t i tucionalidad del arbi t ra je por soberano que se 
estipula en este T r a t a d o de Paz y Amistad. 

No se trata de discutir el a rb i t ra je en sí mis-
mo. Nadie discute la posibil idad de un proce-
dimiento arbitral . L o q u e se cuest iona es la ma- i 
teria o tema del arbi t ra je y quién es el árbi tro 
E s a es la esencia de la fórmula argent ina. 

Anal icemos cómo ha sido e laborada desde un 
inicio. E l senador Pérez, al hacer referencia a 
un tratado ce lebrado con Italia en el siglo pa-
sado, dec ía : " L a Comisión se preocupó sobre 
todo el a l c a n c e del ar t iculo l 9 de l tratado, q u e 
es el q u e puede decirse abarca todos sus pro-
pósitos, con el ob je to de es tab lecer s implemen-
te una aclaración q u e indudablemente e s t a b a en 
la mente de los negociadores y que consiste en 
excluir de la materia del arb i t ra je todas aque-
llas cuest iones q u e pudieran a fec tar la inde-
pendencia , la soberanía y los principios fun-
damenta les sobre q u e reposa la organización 
polít ica y autonómica de los respectivos países" . 

L u e g o a g r e g a b a : "Así pues, para es tab lecer 
esta ac larac ión en el ar t ículo l l>, la comisión de-

ja consent ido q u e las partes contra tantes q u e d a n 
obl igadas a someter a juic io arbitral toda con-
troversia de cua lquier natura leza y q u e por 
cua lquier causa surgiera entre el las en c u a n t o 
no a f e c t e los principios fundamenta les de la 
Const i tución de uno y otro país" . H e aquí el te-
ma q u e no puede ser somet ido al arb i t ra je . 

A su vez, J o a q u í n V. González , autor q u e se 
c i tara rec ientemente , al referirse a un t ra tado de 
arb i t ra je ce lebrado con I tal ia en el año 1 9 0 9 ar-
g u m e n t a b a : " C u a n d o se dice q u e el arb i t ra je no 
puede í.'cectar principios const i tucionales , el cri-
terio común puede c o n f u n d i r la mater ia o el 
caso sometido a litigio con la facu l tad o el po-
der creado por la Const i tución para resolverlo. 
Y así, por e jemplo , en un t ra tado de' a rb i t ra je 
no se podría someter a juicio nad a q u e i m p o r t e 
c a m b i a r o a l terar la forma de g o b i e r n o es table -
c ida, suprimir una provincia ni incorporar a 
otras nuevas, cercenar o l imitar a tr ibuciones ex-
presamente confer idas a los poderes de gobier-
no, ni desintegrar social o p o l i t i c a m e n t e el 
territorio". 

Para f inalizar con esta reseña, c i ta ré a Esta-
nislao Zeballos, quien pr e c i same nt e en un tra-
bajo vinculado a un inc idente de l ímites con 
Chi le sobre las islas Nueva y Picton dec ía a 
principios de siglo, allá por 1904 : " T o d o s los 
países q u e después de la Argentina y C h i l e ce-
lebraron tratados genera les y amplios de arbi-
tra je desde 1900 a 1904 : la G r a n B r e t a ñ a , 
Franc ia , Es tados Unidos, han dec larado q u e las 
cuest iones de soberanía y otras de importanc ia 
análoga no deben considerarse comprendidas en 
los mencionados pactos. Lo contrario implica-
ría someter al arb i t ra je de potencias extrañas la 
soberanía nacional" . 

En consecuenc ia , la exclusión de las cuest io-
nes que recaeri sobre preceptos de la constitu-
ción de uno y otro E s t a d o cubre con su exten-
sión todo aquel lo que se refiere a la soberanía , 
independencia y jurisdicción de esos E s t a d o s y 
sus poderes de gobierno inc luyendo naturalmen-
te las cuest iones que se vinculan con la integri-
dad territorial de la Nación. Y q u e no se diga 
q u e acá en este tratado, sólo se van-a someter a 
arb i t ra je cuest iones de demarcac ión y no cues-
tiones de límites, porque recordemos q u e por un 
precepto expreso de este tratado también están 
sometidas al procedimiento arbitral por sobera-
no las cuest iones q u e se susciten en la Antárt ida, 
donde no hay cuest iones de l ímites ni de de-
marcac iones . 

A su vez, este tratado deja de lado un prece-
dente de Canc i l l e r ía de 1972 ; m e ref iero al tra-
tado de arb i t ra je con Chi le donde prcc isamen-
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te se a b a n d o n a en forma expresa el a r b i t r a j e por 
s o b e r a n o y se a c e p t a la C o r t e I n t e r n a c i o n a l de 
Jus t i c ia ; es el c a m b i o de la persona del árbitro, 
de un s o b e r a n o a un tr ibunal d e justicia. Allí se 
e s t a b l e c e q u e las partes contra tantes se obl igan 
a someter a la C o r t e I n t e r n a c i o n a l d e Just ic ia 
todas las controvers ias de cua lquier natura leza 
q u e por cua lquier causa surgieren entre ellas, 
en c u a n t o no a f e c t e n a los preceptos de la cons-
t i tución de uno u otro país y s iempre q u e no 
p u e d a n ser so luc ionadas m e d i a n t e n e g o c i a c i o -
nes directas . 

Por otra par te , en e l m e n s a j e de e levac ión 
respect ivo se d ice q u e "se susti tuye e l a r b i t r a j e 
por el p r o c e d i m i e n t o judicial , q u e se hal la más 
a c o r d e con el ac tua l grado de desarrol lo del 
d e r e c h o internac ional " . Se a b a n d o n a b a e l arbi - ' 
t r a j e por s o b e r a n o para ir al a rb i t ra je de una • 
c o r t e in ternac ional p o r q u e eso e s t a b a más acor - 1 

de con e l ac tua l desarrol lo del d e r e c h o inter-
nac ional . Ahora, en c a m b i o , se vuelve al arbi -
t r a j e por soberano , q u e const i tuye una práct ica 
ya a b a n d o n a d a por e l derecho internacional . 

Además, con re lac ión a la fórmula argent ina , 
c o n c r e t a m e n t e se dice e n ese m e n s a j e q u e "se i 
e x c l u y e n de la jurisdicción del t r ibunal las cues- | 
t iones q u e a f e c t e n las disposiciones const i tucio- | 
nales de uno y otro país y aquel las q u e hayan 
sido o b j e t o de arreglos def init ivos" . S e exc luyen 
d e la jurisdicción del t r ibunal — i n c l u s o de un 
t r ibunal j u d i c i a l — las cuest iones q u e a fec ten 
las disposiciones const i tuc ionales de uno u otro 
país. E s a es la f ó r m u l a q u e has ta 1972 h a sido 
expuesta e x p r e s a m e n t e en todos los tratados de 
arb i t ra je ce lebrados . 

Volv iendo al a rb i t ra je por s o b e r a n o voy a re-
cordar las pa labras de a lgunos autores , c o m o 
L a p r a d e l l e y Poli t is en su R e p e r t o r i o de arbi -
t ra jes in ternac ionales . Voy a pedir un poco d e 
b e n e v o l e n c i a a los señores diputados p o r q u e 
está escri to en f rancés y tendré q u e traducir lo 
sobre la m a r c h a . 

D e c í a n L a p r a d e l l e y Polit is q u e conf iar e l 
a rb i t ra je al pr ínc ipe era despojar lo , al mismo 
t iempo q u e de motivos, de todo valor jurídico 
construct ivo. A su vez c i tan a L i e b e r g , q u e pre-
c i s a m e n t e dec lara en una c é l e b r e c a r t a al New 
York Times del 17 de s e p t i e m b r e de 1865, q u e 
n o h a b í a q u e contar c o n el a rb i t ra je d e un prín-
c ipe porque , lo m á s f r e c u e n t e m e n t e , é l no ten ía 
ni la facul tad ni la oportunidad de p r o c e d e r por 
sí mismo. Inc luso en una nota , c i tando a L a u -
terpacht , se r e c u e r d a q u e Sce l l e cons idera q u e 
el arb i t ra je de un j e f e de E s t a d o in t roduce ne-
c e s a r i a m e n t e un e l e m e n t o pol í t i co dentro del I 
mismo. [ 

E s e es, prec i samente , el a r g u m e n t o pr inc ipal 
q u e se esgr ime p a r a soslayar, e l iminar o de jar 
de lado el a rb i t ra je por s o b e r a n o : el e l e m e n t o 
pol í t ico. C a s u a l m e n t e , en el curso de la expo-
sición q u e hic iera un funcionar io del Minis ter io 
de R e l a c i o n e s Exter iores , y a ra íz d e u n a pre -
gunta q u e nosotros le formuláramos , se di jo q u e 
p rec i same nt e se acudía al a rb i t ra je de un tercer 
E s t a d o p o r q u e con eso q u e r í a n introducir un 
ingrediente pol í t ico . E s e mismo a r g u m e n t o q u e 
se esgr ime p a r a de jar lo d e lado , le q u i t a t o d o 
cr i ter io y toda valorac ión a sus motivos, así co -
m o toda val idez jur ídica . 

Y esto es t a m b i é n vál ido para ese a r b i t r a j e 
sucedáneo , p o r q u e si b ien la C o n f e d e r a c i ó n 
Helvé t i ca va a des ignar los árbitros, el lo q u i e r e 
decir q u e va a arbi t rar por vía de l s u c e d á n e o . 
L a s cr í t icas q u e se h a c e n al a rb i t ra je por sobe-
rano t a m b i é n son vál idas respec to del a r b i t r a j e 
s u c e d á n e o q u e se a c e p t a en este T r a t a d o de P a z 
y Amistad. 

Sos tener q u e la fórmula argent ina p u e d e es-
tar impl íc i ta e n este t ra tado m e p a r e c e una in-
congruenc ia . Pr imero , p o r q u e d icha fórmula 
part ic ipa de la natura leza de una reserva y t o d a 
reserva d e b e formularse expresamente . E n se-
gundo lugar, p o r q u e no d e b e m o s olvidar la tra-
dición ch i lena , q u e ha r e c h a z a d o p e r m a n e n t e y 
tozudamente la incorporac ión en los t ratados 
bi laterales de la fórmula argent ina . Si persis-
tiera este p r e c e d e n t e , esta c o s t u m b r e de l iberada 
de Chi le de negarse y re t raerse a la introduc-
ción de la fórmula argent ina e n los t ratados 
— q u e no a p a r e c e en e l a c t u a l y q u e e n e l cur-
so de las negoc iac iones t a m p o c o se di jo q u e 
haya sido a c e p t a d a — , no veo c ó m o p u e d e afir-
marse q u e en es te t ra tado f igura tác i tamente . 

Pero aquí hay a l g o grave, p o r q u e ya desde 
el p r e á m b u l o las par tes se obl igan a no recurr i r 
j a m á s al uso de la fuerza. E s t e adverb io m o d a l 
" j a m á s " es tá indicando q u e al parecer se ha ido 
más a l lá del ar t ículo 5 1 de la C a r t a de las Na-
c iones Unidas , q u e si b ien en su punto 2, apar-
tado 4" , t a m b i é n p r o h i b e el uso o la a m e n a z a 
del uso de la fuerza, la autor iza para la defensa 
propia individual o co lec t iva . Y si lo c o n c a t e -
namos o lo coordinamos con el ar t ículo 10 del 
T r a t a d o , por el q u e nos ob l igamos a m a n t e n e r 
el derecho de paso en todo t i empo y c i rcuns-
tanc ia — o sea q u e t a m b i é n en caso d e be l ige -
r a n c i a — ya es to a d q u i e r e c o n n o t a c i o n e s graves 
y serias q u e nosotros pre tendimos dilucidar, 
c o m o dec íamos en los fundamentos de nues-
tros pedidos de informes, por medio de la in-
formac ión of ic ial del Minis ter io de R e l a c i o n e s 
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Exter iores y Cul to . L a m e n t a b l e m e n t e , e l la no 
lia l l egado a t i e m p o y nos h e m o s q u e d a d o en 
la nebulosa . 

Si se ha renunc iado al uso o a la a m e n a z a 
de la fuerza , yo m e p r e g u n t o c ó m o se asegu-
rará e l poder e n la región austral . D is t ingamos : 
es ta noción de fuerza d e la q u e tanto se hab la , 
pero q u e tan p o c o se c o n o c e , ¿en q u é cons is te? 
¿ S e trata so lamente del uso mil i tar d e la fuer-
za, o es a lgo m á s ? ¿A q u é se h a r e n u n c i a d o ? 
¿ S e h a r e n u n c i a d o a la fuerza disuasiva? ¿ S e 
h a renunc iado a la fuerza prevent iva, c o m o la 
q u e usara G r a n Breta&a en M e r k s E l k e b i r e n 
1840, c u a n d o h u n d e la f lo ta f rancesa para q u e 
no sea t o m a d a por la a l e m a n a y no sea ut i l izada 
en su c o n t r a ? ¿A q u é se r e n u n c i a y c ó m o con-
solida e l poder , si el poder es a lgo distinto a 
la fuerza? E s t o t a m b i é n q u e d a en la nebulosa . 
¿ C ó m o aseguraremos, por e jemplo , q u e C h i l e 
en la t o m a de sus decisiones en la región aus-
tral no d e j e de lado los deseos d e la A r g e n t i n a ? 

C e ñ i d o a esta v inculac ión const i tucional del 1 

t ratado, sólo m e resta expresar q u e asi c o m o 
no es un convenio justo y equitat ivo, t a m p o c o 
sat is face ni c u m p l i m e n t a p l e n a m e n t e los de-
seos, las aspirac iones y los intereses p e r m a n e n -
tes de la Nac ión e n la región austral . Por e l lo 
d e b e m o s de jar p e r f e c t a m e n t e a c l a r a d o en núes- . 
t ra exposic ión y en el D i a r i o de Ses iones q u e 
lo más gravoso d e es te t ra tado es q u e impedirá 
e n el futuro la posibi l idad de una recuperac ión . 
R e c u e r d o a B e n i t o J u á r e z cuando decía q u e si 
por la vía de la fuerza se d e b e ent regar territo-
r io por determinadas razones, q u e así sea ; pero 
lo p e o r q u e p u e d e suceder , lo peor q u e p u e d e 1 

hacerse , es desalentar a las futuras g e n e r a c i o n e s 
a q u e puedan recuperar lo . 

S e ñ o r pres idente : desde los inicios d e nuestras 
luchas por la i n d e p e n d e n c i a los poetas a c o m p a -
ñaron la gesta l ibertadora , cantaron sus tr iunfos 
y nos dieron al iento en la advers idad. E l pero-
nismo, q u e const i tuye un pensamiento pol í t ico, 
una doctr ina nacional , t a m b i é n es una e m o c i ó n 
patr iót ica q u e se sustenta en un corazón q u e 
v ibra y la te al con juro d e estos temas q u e nos 
toca debat i r en el día de hoy. Por eso, al l legar 
a mi b a n c a el p o e m a d e un autor anónimo, q u e 
sin agravios pinta y ob je t iva una real idad, n o 
puedo menos q u e proceder a su lectura, c e r r a n -
do así mi exposición. D i c e as í : " M o n t í c u l o d e 
p iedra / de secretas señales / en el id ioma a g u -
do / de litigios en l lamas. / Acaso e l m a r les 
muti ló las alas / a esos pá jaros grises, sumergi-
dos / con el áspero o lea je matut ino ; / y el 
viento t rashumante / arrastró a otros dominios / 
su l ínea m e d u l a r cordi l lerana. / E s t r u c t u r a d e 

cuarzo, acorra lada / entre la fur ia austra l de las 
dos aguas . / S u i n o c e n c i a d e pie l deshab i tada , / 
d e bri l lo a luc inante , se desangra / con m á s c a r a s 
segadas / e n la l inea d e un m a p a . / S u poes ía 
d e roca c a r c o m i d a / por fr ías t e m p e s t a d e s / de-
c l inó sus dest inos / en mesas ex t ran jeras . / Y 
esas conste lac iones / q u e hu ían del naufrag io / 
re f l e j and o su m i e d o / d e sal dest i tuida / e n la 
costa mo jada de las islas, / han c a m b i a d o d e 
cielo, / no son nuestras. / Sólo q u e d a e n su 
m e m o r i a mar ina / el e c o d e los h i m n o s d e mi 
patr ia / p o r q u e sus n o m b r e s h ú m e d o s d e l lan-
to / ya n o son argent inos . " ( A p l a u s o s prolon-
gados. Varios señores diputados rodean y felici-
tan al orador.) 

Sr. Pres idente (Silva). — T i e n e la p a l a b r a el 
señor d iputado por B u e n o s Aires. 

Sr. C a r d o z o . — Sol ic i to al señor d iputado B e -
rri q u e m e p e r m i t a e f e c t u a r u n a consul ta a la 
Pres idenc ia . 

Sr. Ber r i . — Sí, señor diputado. 

Sr . Cardozo . — Quis iera q u e la P r e s i d e n c i a m e 
informase cuántos diputados se e n c u e n t r a n ano-
tados en la lista de oradores . 

Sr. Pres idente (Silva). — T r e i n t a y n u e v e ora-
dores, señor diputado. 

Sr. C a r d o z o . — ¿Y en q u é lugar f iguro? 
Sr. Pres idente (Silva). — E n el d e c i m o c t a v o 

lugar, señor diputado. 

Sr . C a r d o z o . — M u c h a s grac ias , señor presi -
dente . 

Sr. Pres idente (Si lva) — T i e n e la p a l a b r a el 
señor diputado por B u e n o s Aires. 

Sr . Berr i . — S e ñ o r pres idente , señores diputa-
dos: sin duda a lguna, después q u e la H o n o r a b l e 
C á m a r a h a e s c u c h a d o las en jundiosas exposic io-
nes de los diputados de la b a n c a d a a la cual 
per tenezco , es muy posible q u e m u c h o s de us-
tedes. con toda lógica, p iensen q u e es oc ioso 
q u e yo h a g a uso d e la pa labra sobre es te t e m a . 
L o q u e sucede es q u e es un t e m a t r a s c e n d e n t e 
en q u e c o m o diputado de la Nac ión , aun sin 
ser jurista ni profesor d e d e r e c h o in ternac ional , 
pero sí un h o m b r e pol í t ico, q u e va lora y q u i e r e 
e j e r c e r con pleni tud sus propias responsabi l ida-
des, deseo expresar esta inquie tud inter ior e n 
virtud de la opor tunidad q u e m e br inda mi 
b loque . 

C a d a vez q u e un a c o n t e c i m i e n t o , por sus an-
tec edent e s y por sus resultados, reviste c a r á c t e i 
histórico, c o m i e n z a a recorrer un c a m i n o aza-
roso y cargado d e resistencias en su m a r c h a h a -
cia la l iber tad. 
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U n f i lósofo argent ino, q u e espera todavía la 
respuesta valiosa a su f e c u n d a s iembra, C a r l o s 
Astrada, ha dicho q u e la ra íz de los conf l ic tos 
suscitados por las voluntades individuales en 
pugna, cuya c o n s e c u e n c i a es la pr imac ía de la 
l ibertad m e r a m e n t e formal , q u e no ha encontra -
do solución en los pasados t iempos, a p a r e c e y 
se halla en la historia, y esa historia d e b e dar 
soluciones en cada futuro y en cada t i empo del 
espíritu. 

C o m o m i e m b r o de la Comis ión de R e l a c i o n e s 
Exter iores procuraré exponer d e b i d a m e n t e mis 
ideas sobre aspectos del conf l i c to de voluntades 
q u e hoy rec lama la decisión de esta H o n o r a b l e 
C á m a r a , y desde ya pido disculpas a mis pares 
por la ocasional repet ic ión de algunos conceptos , 

Para quienes vamos a decidir , la discusión 
previa d e b e instalarse en el marco del q u e h a c e r 
histórico, con ese sent imiento d e respeto q u e 
n a c e de la s inceridad profunda y de la preocu-
pación q u e genera la inf luencia d e las valora-
ciones representat ivas q u e hacen al futuro des-
tino d e la Nación. E n este sentido creo , y lo 
digo con profundo convenc imiento , cjue cuan-
to más hondamente hayan nacido las discrepan-
cias y más arduamente se expresen en la arena 
de la vida públ ica , más exigirá de nosotros 
— c o m o sostiene H e g e l — la defensa de los prin-
cipios, cuya sustancia es la conc ienc ia de la 
l ibertad. 

L a cuestión de los l ímites con Chi le en nues-
tra región austral reviste la peligrosa importan-
cia de c r e c e r con el t i empo en la d inámica de 
los días que integran el ca lendario culminante 
de la historia. E s un p rob lema que agudiza sus 
propias aristas, p o r q u e va s iendo el resul tado 
de la suma de re i terados requer imientos aún no 
satisfechos. 

—Ocupa la Presidencia el señor presidente 
de la Honorable Cámara, doctor Juan Carlos 
Puglicsc. 

Sr. Berri . — Señor presidente, señores dipu-
tados: esta Honorable C á m a r a , de acuerdo con 
prescr ipciones const i tucionales , d e b e abocarse 
a la consideración del t ratado de l ímites con la 
R e p ú b l i c a de Chi le en el confín sur de nuestro 
país. H a n transcurrido más d e cien años d e ne -
goc iac iones no s iempre l levadas a c a b o con la 
coherenc ia y responsabil idad con q u e es nece -
sario conducir los asuntos de Estado, especial -
mente en la década de 1970, cuando por esas 
c ircunstancias q u e d ó reducido el margen de ma-
niobra y s u m a m e n t e débil la posición argent ina 
en la mesa de negoc iac iones para o b t e n e r los 
máximos resultados por métodos pací f icos . 

I Parec iera q u e en el a m b i e n t e de la C á m a r a 
I f lota hoy la ve lada imputac ión de q u e es es te 

gobierno de la democrac ia , el g o b i e r n o del ra-
• dical ismo, e l c u l p a b l e de los no t o t a l m e n t e 

buenos resultados obtenidos mediante este T r a -
tado de P a z y Amistad con Chi le . 

D e b e m o s anal izar la cuest ión desprendién-
donos de todo interés pol í t ico o de facc ión; 
debemos anal izarla c o m o argentinos, con un 
sentido real ista y equi l ibrado a la luz de un 
proceso agotado en varias instancias en el q u e 
no se pu e d e n corregir oportunidades perdidas 
y retrotraer razones y derechos q u e no fueron 
defendidos e f i c a z m e n t e en su m o m e n t o . Pese a 
todo, en el m a r c o de la mediac ión papal , Ar-

! gent ina ha logrado m e j o r a r el adverso laudo de 
abril de 1977. 

No es con palabras al t isonantes y emoc iona-
les q u e vamos a defender la soberanía . Argen-
tina y A m é r i c a latina neces i tan con urgencia la 
consol idación e c o n ó m i c a y pol í t ica en su á m b i -

• to, prec isamente en las c i rcunstancias en q u e 
; de l iberadamente se ha i m p l e m e n t a d o un sinies-

tro c e p o e c o n ó m i c o para q u e def in i t ivamente 
seamos países dependientes y condicionados. 

E s necesar io que en este importante asunto 
q u e hoy nos ocupa cada uno de los señores dipu-
tados, al decir de André Malraux, t o m e con-
c ienc ia de su propia grandeza . A u n q u e algunos 
parezcan querer ignorarlo, es necesar io decir 
aquí , en este rec into , q u e en este año nuestra 
Canci l ler ía , ante un asunto agotado, en el q u e 

, habían sido constantes el mal m a n e j o , la fal ta de 
coherencia , la pérdida de oportunidades; ante 
fallos adversos de organismos a los q u e nos ha-
b íamos sometido; a n t e t ramitac iones en los últi-
mos años durante las cuales se había l legado a 
quebrar la reg la de la conf iabi l idad de la diplo-
macia , p o r q u e sucesivos delegados de los c o m a n -
dos en j e fe de las tres armas l legaban en forma 
directa a la of ic ina Vat icana , ignorando y c a m -
biando las instrucciones del ministro argent ino 
de Relac iones Exter iores ; pese a todo ello, esta 
Canci l ler ía del gobierno de la democrac ia ha 
logrado un acuerdo q u e r e s c a t a . para el país 
gran parte de los objet ivos principales en la de-
fensa de nuestros intereses. E s t o se hizo a pesar 
de Ja herenc ia rec ibida, con s i tuaciones de h e c h o 
q u e habían reducido al mín imo el margen ne-
gociador . 

M e pregunto aquí cuáles fueron los objet ivos 
de máxima y cuáles los de mínima después del 
laudo arbi tra l de 1977 y de la propuesta de la 
mediac ión vat icana de d ic iembre de 1980. Apelo 
a la s inceridad de los señores diputados para 

l q u e digan con g r a n d e z a si esos ob jet ivos de mí-
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nima q u e f o r z o s a m e n t e él g o b i e r n o argent ino 
deb ía defender no han sido logrados en este 
T r a t a d o de P a z y Amistad suscrito por nuestra 
Canci l ler ía . 

L a falta de c o h e r e n c i a a q u e aludí c o m i e n z a 
ya en el siglo pasado y es comprens ib le , p o r q u e 
c o m o m u y bien se ha dicho en este rec into , la 
mayor ía de los integrantes de la l l amada gene-
rac ión del o c h e n t a respondía a los intereses de . 
la o l igarquía vacuna que , en la c e g u e r a gene-
rada por sus propias convenienc ias , sólo pensaba 
en la p a m p a h ú m e d a y a lo sumo en ex tender la 
y consol idarla no más allá del río Colorado. 

Sólo la honesta y visionaria act i tud de Ber-
nardo de Ir igoyen, con el t ratado de 1881, salva 
la Pa tagonia de las apetenc ias —re i teradas veces 
m a n i f e s t a d a s — de la R e p ú b l i c a de Chi le , q u e 
h a b í a h e c h o caso omiso del uti possidetis ¡tiris. 
S e c e d e el es t recho de M a g a l l a n e s , internac iona-
l izándolo, c o m o por otra parte s iempre hubiera 
sido así. L a m e n t a b l e m e n t e , no q u e d a del todo 
c lara la del imitación del cana l B e a g l e para inter-
p r e t a r c o r r e c t a m e n t e lo q u e dicta su ar t ículo 3 " 
respec to de las islas, o sea, el resto del archi- ; 

pié lago de la T i e r r a del F u e g o . A la car tograf ía , 
l igada a los pr incipales protagonistas del t ratado; I 
a la to lerante act i tud del g o b i e r n o argent ino ante | 
la ocupación ch i lena de las islas P ic ton , L c n n o x ' 
y Nueva desde 1892 ; a los derroteros de la pro- 1 

pia Armada argent ina del año 1900 ; a los infor-
mes del gobernador de la T i e r r a del F u e g o en 
1885 , q u e daba c o m o chi lena la isla P ic ton ; co- \ 
mienzan a acumularse hechos negat ivos para 1 

nuestro país, q u e rec ién en 1 9 0 4 inicia sus recla-
mac iones formales sobre esta zona en lo refe-
r e n t e a los t í tulos de las islas Picton y Nueva, 
ya q u e a la L e n n o x se la r e c o n o c í a chi lena . Po-
drían c i tarse además las opiniones del perito 
M o r e n o — n u e s t r o más importante exper to de la 
é p o c a en cuest iones l imítrofes y de quien nadie 
podría e c h a r una sombra a c e r c a de su hones-
t idad y de su a c e n d r a d o espíritu a r g e n t i n o — , q u e 
le dan en 1918 la razón a Chi le respecto de las 
islas, en un m e m o r á n d u m q u e remit iera al mi-
nistro br i tánico en B u e n o s Aires. 

E n es te rec in to se e logió el P r o t o c o l o de 1893 
p o r q u e se d ice q u e all í se sentó e l pr incipio bio-
ceánico . Y o interpreto q u e fue exc lus ivamente 
p a r a la par te cont inenta l , q u e es lo q u e se que-
r ía dilucidar, pero no respec to de las islas. Sin 
e m b a r g o no se dice t a m b i é n q u e por es te des-
grac iado Protoco lo de 1893 se cedió la b a h í a de 
B u e n a E s p e r a n z a con un puer to de aguas pro-
fundas en e l Pac í f i co , sin exigirse en esc m o -
m e n t o la deb ida ac larac ión a c e r c a de la legiti- 1 

midad de la poses ión argent ina de las islas del 
a rch ip ié lago al or iente del m e r i d i a n o del c a b o 
de Hornos . 

S e suceden los intentos frustrados de los pro-
tocolos de a r b i t r a j e de 1915, 1 9 3 8 y 1960, q u e 
n o a l c a n z a n a t ener a p r o b a c i ó n legis lat iva . E n 
los dos úl t imos e s t a b a la in tenc ión de ev i tar el 
a r b i t r a j e d e la c o r o n a br i tán ica ; en el de 1 9 6 0 
se decidió l levar la disputa a n t e la C o r t e I n t e r -
nac iona l de Just ic ia , y en su texto la Argent ina 
ya no insiste en sus aspi rac iones en c u a n t o a 
la isla L e n n o x . 

E n nota secre ta y c o n f i d e n c i a l del 1 " de agos-
to de 1960 , del secre tar io de M a r i n a C l e m e n t 
a la Canc i l l e r ía , se expresa la opinión de la Ar-
m a d a nac ional . Allí se h a b l a de " m u t u a s con-
ces iones para lograr q u e el cana l B e a g l e sea 
dividido por su l ínea d e n a v e g a c i ó n , sin c o r r e r 
el pel igro de q u e el laudo de un árb i t ro lo h a g a 
distinto, c e d i e n d o las islas para la o b t e n c i ó n de 
es te ob je t ivo , ya q u e por el t ra tado de 1881 las 
islas e ran cons ideradas c o m o chi lenas" . 

P o r si todo esto fuera p o c o , en nota n ú m e r o 
92 del 3 0 de o c t u b r e de 1 9 6 9 — c o n c r e t a d a el 
12 de m a r z o de 1 9 7 0 — , en la reunión del C o n -
se jo Nacional de Segur idad , c u y o secre tar io era 
el a lmirante Bof f i , se a lude a la a t e n c i ó n d e 
intereses argent inos y no demagógicos , n e g a n d o 
valor e c o n ó m i c o y es t ra tég ico a las islas y sub-
rayándose el interés por las rutas d e navega-
ción. 

E n la dec larac ión c o n j u n t a de los ministros 
d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s de Argent ina y C h i l e 
— M i g u e l Angel Z a v a l a Ort iz y G a b r i e l Va ldés , 
r e s p e c t i v a m e n t e — , del 6 de n o v i e m b r e de 1964 , 
a m b o s gobiernos co inc iden en l levar a d e l a n t e 
la decis ión de someter la controvers ia ex is tente 
en la zona del canal B e a g l e a la C o r t e I n t e r n a -
c ional de Just ic ia , sin per ju ic io de los arreglos 
directos a q u e pudieran l l egar las partes . N o 
se a l canza una fórmula c o n d u c e n t e a es ta solu-
ción, cons int iéndose s o l a m e n t e e l a r b i t r a j e so-
b r e la zona de R í o P a l e n a - R í o E n c u e n t r o . 

C o m p r e n d o p e r f e c t a m e n t e q u e tal v e z con 
esta apre tada re lac ión histór ica fa t igue a la H o -
n o r a b l e C á m a r a con datos ya conoc idos y repe-
tidos, pero es necesar io c lar i f icar , r e m e m o r a r , 
r e m a r c a r y r e c o r d a r una vez más los a n t e c e d e n -
tes más i m p o r t a n t e s para demost rar el agota -
m i e n t o de un proceso de n e g o c i a c i o n e s vaci lan-
tes q u e fueron c e r c e n a n d o los m á r g e n e s de ma-
niobra de nuestro propio país. 

L a dic tadura mi l i tar argent ina , en 1970 , con-
s iente el a rb i t ra je en la cuest ión q u e nos ocupa , 
por decisión del genera l L c v i n g s t o n , un mi l i tar 



6364 CAMARA DE DIPUTADOS D E LA NACION Reunión 35* 

más, q u e hoy en día se rasga las vestiduras pero 
q u e e lude asumir su propia responsabil idad, ya 
(lúe por esa decisión nos somet ió al arb i t ra je de 
la corona bri tánica . E s e hecho se concre ta el 
22 de julio de 1971, nombrándose como arbitro 
a la corona br i tánica , quien designa a su vez I 
una cor te arbitral c o m p u e s t a por c inco miem-
bros de la C o r t e In ternac iona l de. Just ic ia . ' 

E n abril de 1972 se f i rma el T r a t a d o sobre | 
Solución Judic ia l de Controvers ias con el ob- [ 

je to de someter las a la C o r t e Internacional de 
Just ic ia , órgano principal de las Naciones Uni-
das. E n e l art ículo 5 " de dicho tratado se deter-
mina q u e en defec to de acuerdo cua lquiera de 
las partes podrá someter el asunto a la C o r t e me-
diante solicitud escrita. 

E n t r e 1973 y 1976 se re tacea y se omite la 
cons iderac ión de estos tratados por el Poder 
Legis lat ivo del gobierno const i tucional , y pese 
al inc idente del "Shack le ton" , en 1975, no se , 
desiste del arb i t ra je br i tánico no obstante el re-
tiro de e m b a j a d o r e s entre la Argent ina y el \ 
Re ino Unido. 

Así se l lega al laudo arbi tra l del 2 de mayo de 
1977 que , c o m o es notorio, fue tota lmente ad-
verso a la Argent ina , salvo en la del imitación 
del canal B e a g l e . C o m p a r t i m o s la opinión 
sobre este laudo vert ida por el miembro infor-
mante de la primera minoría. No ha habido mu-
tación de criterios. E l radical ismo t iene y ha te-
nido s iempre a través de toda su historia, de más 
de noventa años de existencia , procedimientos 
cristalinos, unidad de pensamiento en una forma I 
de ac tuar p e r f e c t a m e n t e c lara. E l part ido al 
que per tenezco mant iene en polít ica internacio-
nal principios que vienen desde la época de uno 
de sus fundadores , don Hipólito Yrigoyen, y no j 
puede admitirse q u e se dude de el lo. 

T o d o lo que he señalado conf igura la primera 
parte de la herencia cercana recibida. Sobre-
viene luego por parte de nuestro país la decla-
ración de nulidad del laudo arbitral,_ el 25 de 
enero de 1978. Chi le nunca reconoce la validez 
de esa declarac ión de nulidad, a f i rmando sus . 
derechos sobre las 200 millas de mar a partir 
de las islas otorgadas por el laudo. 

A punto de desencadenarse un conf l ic to ar-
mado, por intervención de la Santa S e d e se 
logra evitar su concrec ión y se f irma el acuerdo 
de M o n t e v i d e o del 8 de enero de 1979, por el 
cual ambas partes aceptan la mediac ión papal, ' 
dando comienzo a la segunda parte de la heren-
c ia c e r c a n a recibida. 

D e s p u é s de dos años de mediación se l lega a 
la propuesta papal — q u e ya ha sido per fec ta -
m e n t e expl icada por el m i e m b r o informante de 

la mayoría , diputado S t o r a n i — q u e otorga el 
territorio insular en disputa a Chi le y sobre la 
jurisdicción marí t ima e s t ab le ce e l M a r de la Paz 
tf zona de act ividades comunes y concer tadas . 
Es te resultado vulnera la jurisdicción argent ina 
inc idiendo sobre actos jurisdiccionales , e impl ica 
una grave penetrac ión ch i lena en el At lánt ico 
Sur. 

E n un informe e levado al actual gobierno en 
n o v i e m b r e de 1983 por el j e fe de la misión ar-
gent ina en el Vat icano , genera l E t c h e v e r r y B o -
neo, se explica q u e esa zona de act ividades co-
munes y concer tadas es la de terminante de la 
n o aceptac ión de la mediac ión. Prev iamente , en 
enero de 1983, se evidencia la voluntad del ibe-
rada del gobierno militar de no resolver la cues-
tión, a legando la convocator ia a e lecc iones gene-
rales en oc tubre y ¡a p r o c e d e n c i a de no adoptar 
decisiones sobre esta grave cuest ión. 

E s en el m a r c o de todas estas s i tuaciones 
descritas q u e se ve forzado nuestro gobierno a 
actuar. E v i d e n t e m e n t e no es t e m a nuevo de ne-
gociaciones y se d e b e salvar lo me jor part iendo 
de una mala posición. 

D e s d e el 10 de d ic iembre de 1983 se t r a b a j a 
en e l intento de e l iminar esa Zona de Activida-
des C o m u n e s y Concer tadas , y así e l 11 de junio 
de 1984 el secretar io de E s t a d o del V a t i c a n o 
entrega una modif icac ión a la propuesta origi-
nal de la mediac ión, q u e en suma es el t ratado 
q u e la Honorab le C á m a r a se hal la cons iderando 
y q u e prec i samente no representa cua lquier t ipo 
de solución — c o m o aquí h a quer ido insinuar-
se—, sino q u e se ha me jorado sustancia lmente 
y se han defendido los intereses y objet ivos plan-
teados por el gohierno argent ino. 

¿ Q u e logros se a lcanzaron con este t ratado? 
E n pr imer lugar, la existencia , por pr imera vez 
en la relación con la R e p ú b l i c a de Chi le desde 
1881, de una del imitación concre ta e inconmo-
vible al sur del Beag le , según el art ículo 14, ra-
t i f icado en las cartas anexas . 

E n segundo lugar, al determinarse la l ínea en 
la boca oriental del es t recho de M a g a l l a n e s —in-
cluido el t e m a en e l Acta de P u e r t o M o n t t — , 
que a juicio de expertos es la línea de máxima 
q u e podría obtenerse , se logra q u e se terminen 
dos controversias en un solo acto, y se preserva 
para el país, en la misma desembocadura del 
Magal lanes , un subsuelo rico en hidrocarburos , 
en vias de explotación. E l resto de las cuest io-
nes pendientes con Chile , c o m o bien se ha dicho 
en este rec into , no son de del imitación sino de 
demarcac ión . 
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E n t e r c e r lugar, en lo re fe rente a la del imita-
ción del canal Beag le , t a m b i é n se la logra, 
ten iendo este ar t iculo una redacc ión expresa-
m e n t e a m b i g u a puesto q u e no debía menc ionar -
se el laudo arbi tra l de 1977. E l l ímite es el q u e 
se de termina en la car ta anexa espec i f ica : l inca 
media con las necesarias inflexiones para la na-
vegac ión. L a l inca media q u e f igura en la car ta 
anexa es a los e fec tos de la del imitac ión, pero 
la navegac ión es l ibre en todo el canal para los 
dos países, i n d e p e n d i e n t e m e n t e de la •jurisdic-
ción. 

Argent ina , así, t iene salida propia al At lánt ico 
para su puerto de Ushuaia , ob je t ivo s iempre 
cons iderado fundamenta l , c o m o así lo expresa 
la nota reservada — y a c i t a d a — del almirantaz-
go argent ino de 1960. 

E n lo re ferente a la Zona de Act ividades Co-
munes y C o n c e r t a d a s de la propuesta papal de 
d i c i e m b r e de 1980, se logró el ob je t ivo de com-
primir al máximo hacia el Oeste el l ímite chi leno. 
S e ha dicho q u e este ob je t ivo de el iminar esta 
zona se ha logrado a c a m b i o de entregar a Chi le i 
la par te más rica, q u e presuntamente se hallaría 
en la p la ta forma submar ina f rente a las islas. 
Pero el lo no es exacto , si hemos de tomar los 
informes previos de Y P F q u e obran en poder de 
la Canci l ler ía ; y aún más : el krill, considerado 
c o m o reserva prote ica , se encuentra a más de 
4 0 0 ki lómetros del lugar . Además, al sur de Hor-
nos q u e d a en posesión argent ina una parte de 
la zona de 2 0 0 metros de profundidad. 

Por pr imera vez en un tratado se e s t a b l e c e 
e l mer id iano de Hornos, desde 2 4 millas al sur j 
del c a b o del mismo nombre . Se respeta el prin-
cipio b iocéan ico por las siguientes razones : a) se 
c ierra al At lánt ico la b o c a del es t recho de M a -
gal lanes ; b) se impide la proyecc ión de las 2 0 0 
millas de mar desde las islas; c ) la existencia 
o el reconocimiento del propio meridiano de Hor-
nos y, d) por el úl t imo párrafo del art ículo 7 ' 
se evita la proyecc ión de 2 0 0 millas de la isla 
D i e g o R a m í r e z . 

¿ P o r q u é nuestro gobierno insistió y pref ir ió 
tratar de resolver el conf l ic to en el m a r c o de la 
mediación papal? Pr imero , porque así se hab ía 
compromet ido en la p la ta forma electoral , pro-
pugnando la solución pac í f i ca de las controver-
sias, a c e p t a n d o c o m o base de negociac ión la 
propuesta papal . Y segundo, porque prefir ió un 
ámbito no jurídico, sino polí t ico, para tratar la 
conci l iac ión de los intereses en pugna. 

¿Por q u é a c e p t a m o s y propic iamos el voto afir-
mativo de la H o n o r a b l e C á m a r a respecto de este 
T r a t a d o d e P a z y Amistad con la R e p ú b l i c a de 

Chi le? P o r q u e si no, q u e d a b a n c o m o a l ternat i -
vas: procedimientos no pací f icos , q u e r e c h a z a -
mos; o di latar la solución, q u e no ser ía vál ido ni 
lógico, p o r q u e si se a g o t a b a la m e d i a c i ó n C h i l e 
podría invocar derechos vigentes para r e c l a m a r 
ante la C o r t e In ternac iona l de Just ic ia . 

Aparecer ía nuestro país a c e p t a n d o la solución 
pac í f i ca c u a n d o le conviene , q u e d a r í a debi l i ta-
da la posición tantas veces sustentada de q u e 
nuestro país es respetuoso del d e r e c h o in terna-
c ional . se debi l i tar ía nuestra posic ión in ternac io -
nal con respecto a la devolución de las islas 
Malvinas por Gran B r e t a ñ a . E n t o n c e s c a b e p r e -
guntar : ¿debi l i tar la credib i l idad del país en el 
á m b i t o in ternac ional no es acaso a fec tar c ier -
tamente la soberanía? 

Por otra parte , d e b e tenerse presente la ne-
cesidad — a n t e una temát i ca a g o t a d a — de re-
solver el l i t igio o b t e n i e n d o los ob je t ivos funda-
mentales para nuestro país, entre ellos, el d e 
efect ivizar la integración la t inoamer icana . E s t e 
ob jet ivo no es s i m p l e m e n t e e m o c i o n a l , es un 
instrumento idóneo para q u e por m e d i o de la 
regional ización pol í t ica y e c o n ó m i c a se p u e d a 
gravitar en el á m b i t o internac ional , in f luyendo 
para la instauración de un nuevo orden econó-
mico mundial — d i f e r e n t e al perverso a c t u a l m e n -
te vigente , q u e consol ida la d e p e n d e n c i a — , ya 
que sólo la just ic ia entre los pueb los p u e d e ser-
vir de f u n d a m e n t o es tab le para la paz y la se-
guridad internac ionales . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — Advier to al señor 
diputado q u e le restan c inco minutos . 

Sr. Berr i . — Por úl t imo, el resul tado d e la 
consul ta popular del 25 de n o v i e m b r e del año 
en curso, a u n q u e no fuera v inculante , p r u e b a la 
voluntad de protagonismo de un p u e b l o q u e 
quiere la par t ic ipac ión y d e f i e n d e la l iber tad y 
la Const i tuc ión , lo q u e avala d e c i d i d a m e n t e 
nuestra posición. 

S i g u e v i g e n t e lo a f i rmado a lguna vez por 
J a u r e t c h e : " E n nuestro país se h a fa ls i f i cado la 
historia p e r m a n e n t e m e n t e para q u e la inte l igen-
cia nac ional estuviera en el l imbo, mientras ope-
ran otras inte l igencias al servicio de una po-
l í t ica plani f icada, tendiendo a c e g a m o s la visión 
de los f ines históricos con f ines ideológicos , a 
no de jarnos ver los nac iona les para l imi tarnos 
a los q u e l lamaron inst i tucionales . P o r e l lo es 
que se da la c i rcunstanc ia de la apar ic ión de 
demócratas q u e no acatan las mayorías y de li-
bera les q u e repr imen la l iber tad" . 

Por todas las razones expuestas , en n o m b r e 
de mi b a n c a d a sol ic i to e l voto a f i rmat ivo p a r a 
esta cuest ión. (Aplausos.) 
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M O C I O N 

Sr. Jaros lavsky. — P ido la pa labra para una 
moc ión de orden. 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — T i e n e la p a l a b r a 
el señor diputado por E n t r e Ríos . 

Sr . Jaros lavsky. — D a d o lo avanzado de la 
hora y lo pro longado de esta sesión, voy a pro-
poner q u e se pase a cuar to in termedio has ta 
luego a las 11, hab ida cuenta de q u e la C á -
mara está c o n v o c a d a a sesión de tablas para la 
hora 9 y 30. 

Aclaro q u e esta proposic ión se basa en un 
c a m b i o de opiniones con el b l o q u e del justi-
c ial ismo. 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — T i e n e la pa labra 
el señor diputado por M e n d o z a . 

Sr. M a n z a n o . — Señor presidente : con poste-
rioridad a la conversac ión q u e mantuve con e l 
señor diputado Jaros lavsky m e surgió una in-
quie tud. 

E s de prác t i ca q u e la Comis ión de L a b o r Par -
lamentar ia se reúna p r e v i a m e n t e a las sesiones 
de tablas . E s t a m o s de acuerdo con la m o c i ó n 
formulada , pero por la importanc ia de los t e m a s 
a considerar deber ía real izarse p r e v i a m e n t e — r e -
p i t o — la reunión de la Comis ión de L a b o r Par -
lamentar ia . L a C á m a r a se va tensionando c a d a 
vez más y la s i tuación puede tornarse inmane-

jable , salvo q u e nos vayamos todos los q u e no 
h a c e m o s falta y q u e d e n los q u e sí h a c e n fa l ta . 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — T i e n e la pa labra 
el señor diputado por E n t r e Ríos . 

Sr. Jaroslavsky. — L a ac larac ión 'de l señor 
diputado M a n z a n o hubiera sido correc ta si n o 
hubiese a g r e g a d o la ú l t ima parte , q u e está com-
p l e t a m e n t e fuera de lugar . F e l i z m e n t e ac laró 
q u e esa inquietud le surgió después de conver-
sar conmigo . 

D e todas maneras , n o hay inconveniente e n 
q u e antes de la sesión de tab las se r e ú n a la Co-
misión de L a b o r Par lamentar ia , entendiéndose 
q u e la sesión especia l proseguirá a la hora 11. 

Sr . Pres idente (Pugliese) . — Se va a votar la 
moción formulada por el señor diputado Jaros-
lavsky de q u e esta sesión especial pase a cuar to 
intermedio hasta luego a la hora 11, en el en-
tendimiento de q u e a la hora 9 y 3 0 la C á m a r a 
está c o n v o c a d a para real izar sesión de tablas. 
P r e v i a m e n t e a esta reunión será c i tada la C o m i -
sión J e L a b o r Par lamentar ia . 

—Resulta afirmativa. 

Sr. Pres idente (Pugliese) . — Se procederá con-
forme a lo resuelto . 

— S e pasa a cuarto intermedio a la hora 2 
y 5 0 del día 28. 

LORENZO D . CEDROLA.. 
D i r e c t o r d e ] C u e r p o d e T a q u í g r a f o s 


